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AOS LEITORES 

Mo tomo XVI deste Repositorio disse que no tomo rmme- 
&ato tenc~onaia concIuir, querendo Deos, a annotação das Re- 
soluções que pertencem ao anno de 1857. 

Cumpro hoje aquella promessa, apresentando ao público o 
tomo avu ,  no qual ponho o remate h collecção dos Decretos 
sobre Consulta do Consellao de ]Estado, datados do referido anno 
de 1867. 

Contbmn este tomo trrnta e quatro Resolzceões, que tèem por 
objecto di~ersas questões reIativaç aos seguintes assumptos. 

Congruas. 
Contrrburçdo Predial 
Contribuiâães ~\Iun~cipaes. 
Décima de Juros 
Décima Industrial, 
Eler~ões. 
Escusa do cargo de Vereador. 
GraIificação a Prolessores de ensioo prirnáno. 
kegddos pios 
Lreengas concedfdas pelas Camaras. 
Obras rnrrnicipáes. 
Posturas. 
Segundo o plano que tracei logo no principio, aponto algu- 

mas noções sobre as especialidades que prendem com os dssarn- 
ptos das Resoluqões. 

No primeiro Ifidzce que ségue a este brPve prólogo esppe- 
cifíco o assumpto de cada umd das t r~n t a  e quatro ~eso~uçdes ,  
-e no Indzce que waI depois dlaqueiie particulariço os objectos 
das ~ndicadas especialidades. 

-No tomo XVXII, para o qual  ou reunir elementos, pre- 
tendo occupar-me do anno de 1858, no decurso do qual foram 
decididas questões ~mportantes do Contericioso admin.rstrati~o. 

-Cdda tez  experimento mais a necessidade de implorar. 
corno de ferto rmploro, a ~ndulgencia dos Lertores. 

Lisboa, 31 de Dezembro de L868 
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FLM DOS 1,SBICES 

CONSELHO DE ESTADO 

RECG RSO li " bF2 
(Decreto de 3 d e  Abril de 1837 - Diarro do Governo N 0 237 

de 8 de Outubro de 1857) 

{Postura* nào appmrada, contra todos oa que nlirtsorn sua* iqtan 
de venda m o s  diai nautiflearíos. locnnipetescta dps recorrem*) 

Epvpraphes -0lilecto rlo Reci rso - Rcsolu$ão - Diiutrtna qiie dtmana da 
Resolução - Esclarecim.en#os OLser<açOes - Esturidu dd questzo relativa 
I conipelrncia uii inconirelencia 6as  Ldrnsraa Munmciples  para fazereni 
liostiiras sobre a obseriant ia e gu.~rdn dos domingos e dias santificnclos 
-Kotavel nccordáo do C o i i ~ e l r o  tle Dislricto d e  Lisboa, precetltdo de  
observoçties da Gazetu dos Tr'?.rbunaes -Lei  francezs de 1 8  d e  Noi.embro 
de 1814, e l eg t s l ay~o  e are'slos liosteriore. -Ob$ervasões l e  u m  econo- 
mista -Um artigo ii.1 ConstituiçZo d e  4fqienzel -Oprni%o notavel de  Na- 
poleão I -A Proiisào pastoral do Car~ lea l  Patriarcha de I,islioa, D Fran-  
cisco I1 -Um opiisculo sobre a clispensa d e  algiins dias santos -Um 
arljro da Derlaraq20 das  direitos dos habitantes do Estado da Pençylvania 

Sepdo i crio, que rm iodo, P qnalqlier jeizo, ou se a ordinarro ou 
ciiriirnaria, ou , inda  d iq~lcll, em i,c~u' sc prucedc de plano, coma 
tenho ordcnaùn, ue n'csks casos se dcre proceder, não pode pes- 
xoa aiggn a i ~ i  a!niilti~a, sem se legitimar antrs de Lado 

Ler de 23 de Dez do f i61 T  ir, 8 4 2 

Accordt c Jonr 12 pliis parfaite valite de droits entre tous les 
seciairos, iziarittentr entre eu1 ia plus etroite liberte, faire abslra- 
rliou de 1 homne relinioux, e l  ne roir que I homme Citog~n, p i l  
soit niini3tre d un culte ou non Kalipeler au prêlre, 5 11 I'oubliatt 
que tons les droits, ct taus Ies pomorrs soni daos Ia cito, d'oe 
drrirent, que les comoiunions sont en elte, et noo hors clle, qu on 
e+t ciloyen araut detre prêtre, et qu en ic dewnalit on ne cesw 
d etre eitojen, sont is deroir de ladministratton, qut, tmpassible 
c itnmc la loi, np doit loir daiis les administres que des ciiayens, 

Bonnrn 

Objecta 40 Recurso 
Sendo Jle presente 4 ConsuIta do Conselho de Estado, na 

Secçào do Contencioso Admrnistratno, sobre o recurso de um 
awordào do Conselho de Districto de Ponta Deigada, em que 

'Iolro XVII I 



sdo partes recorrentes Manuel Jose Franco, Pauirno de Medcr- 
ros Marques, e outros, e recorrido o mesmo Gonçelho de d~s- 
tricto 

Mostra-se que, tmdo a C ~ m a r i i  niu:iicipal de Pulifa Delgãda 
estabelecido uma postura c~.:ltrd todas os que abilssem suas IF- 
jas de lenda nos &as sanctificaduç, o Conselho de Distrirto, por 
acconddo de 15- de Maio de 2853, negara a sua approtlipiio d 
Postura da Camara: 

Xostra-se que Xanuel Jose Franco, Patali20 dr Aledeiros 
Marq~es  e sutroç, recorrêrzo do dito accord^do, fur,dadoç em 
que erdo elles os que ha~ído requerido A Garnara aquella pos- 
tura, com o fim de )&rem reparada a arbitrarreifade do Admi- 
nistrador do Concelho, que, pelos seus editaes de $!aio de 1864 
e Janeiro de 1835, haiia eomrninado a pena de prisão e procedi- 
mento contra os que, desattendendo a pastoral do reierendo 
Bispo de Angra, conseriassern lojas abertas nos dras sanctifica- 
dós. E como o ãccorddo se fundasse nd incornpetcncin da Camara 
para estabelecer uma tal postura, em lista dos artigos I f6 O 

e 123 " do Codigo hdmin~stratlvo, os recorrentes, akgando 
que os ditos artigos íe  der em considerar como exernplrfica tivos, 
recorrem & nossa hj5toria e legislaçao, para proparem que nas 
Camaras mun~cipaes existe o direito de protldenciar no caso de 
que se tracta: 

Mostra-se que passando-se proíisão ao Conselho de Drstii- 
cto para informar, ouvindo ri Camara, informa elle: primeiro, 
pue nao dera proiirncnto aos recorrentes, pelos julgar pessoas 
incompetentes para recorrerem em um negocro findo em que 
não farão partes; segundo, que ~ieghra a appro~ação 5. postura 
da Camara, por julgar que ella haiia ~Itrapassado as suas attrr- 
buições, definrdas nos artigos 116." e i23 O do citado Codigo 
Admtnistratrvo. E acerescrnta que houte inemctiddo naquella 
parte da petlção de recurso, em que se allega que o Adminis- 
trador do Concelho comminiira a pena de pr~sdo contra os refra- 
ctários, quando sómente dedarou que os autoaria e remetteria 
para o poder judicial: 

Nostra-se que a Camara da Ponta Delgada, respondendo 
ao Conselho de Diçtricto como lhe fdra ordenado, se limita a 
declarar que estabelecera aquella sua postura na id6a de que 
não excedra as suas attribuiçõe~, mas que não tendo sido ap- 
provada no Conselho de D~stricto julgara não dever disto fazer 
questão : 

Mostra-se, finalmente, que fiira ouv~do o Advogado dos re- 
correntes, o qual sustentou em todas as suas partes a petição 
de recurso: 

Resolução 

O que tudo visto, e o mais que dos autos consta, e sendo 
ouudo o RiJmis terio p;nblico : 

Considerando que nào ha legitimidade nos recorrentes para 
kterpôr o presefite recurso: 

Cons~derando que a Camara de Ponta Delgada, nãio reeor- 
reudo do accordao que n ~ g h a  a confirmaçdo da sua postura, o 
delxou passar em julgado: 

H ~ I  por bem, Conformando-Ne com a sobredita consulta, 
Denegar provimento no presente recurso, e Mandar que se cum 
pra o accordão recorrido. 

Doiatrma que ifimnna da Eesolugão 

No caso de haver um Conselho dc Distnclo negado a sua 
approvação a uma Postrira Municipal, 6 0  pódem particulares 
rnterpur recurso da respectha delrberaç~o do rpesm Conselho. 

Em tal recurs:, he incompetente, porque nzo ha 1egttim1- 
dade nos Recorrentes, - os quaes nBo fizh-20, nem podido fa- 
zer d Postura que o Conselho rewgou, - nem iotenikrão por 
modo algum na primrti~a questão perante o mesmo Conselho. 

Leg~lagão citada na Xesolução 

Codigo Aclrnznistrat.ieio : 
= ~ B r t r g o  116 O A Camara faz posturas e regulamentos 

municipaes, nos termos das Leis e Regulamentos do Governo, 
sobre os dnersos objecto5 que, na conformidade deste Codrgo, 
sao das suas attrrbuiç6es.n 

<<Artigo 123.'~ N.B. Este artigo apresenta uma série de 
objectos sobre os quaes a Camara delibéra, nos termos das Leis 
e Regulamentos. Ha aqut manifesta eqm~ocação; o artigo pue 
devia ser citado, e que eEectivamente foi citado pelos Recorren- 
tes e pelo Conselho de Districfo he o 120 O ,  que enurnéra os 
assumptos sobre os quaes as Camaras podem fazer Posturas e 
Regulamentos. 

Os Recorrentes èoiasiderár"a os dovs citadas artigos 116.' 



e 1.20.%omo exempli~cativos; o Conselho de districto, parem, 
considerou-os como definitit os, ta-iatn os. 

Esela recimeatos. Observa~ões 

He indlspensaí el, par a adquirirmos cabal conhecimen to do 
assumpto, ter diante dos olhos o theor da Postura da Camara 
de Poata Delgada, e do Accordgo do Çonsellio de Districto que 
negou confirmaçao á indir;ada Postura. 

* Postura:=«Sendo presente uma representaçao de ~ á -  
rios negocra~tes, e proprietários de Estabelecimentos Públicos, 
para que a camara houvesse de confeccronar uma Postura, que 
estabelec4sse a pena ou multa em que ~ncorrerzo os que con- 
traiiérern As disposr~òes dos Edltaes do Administrador do Con- 
celho, de 18 dc Ma10 do anno passado (18541, e 12 de Janeiro 
do corrente anno (1855j, sobre a obser~ancia da sanctificaçdo 
dos 1)orningos e mal? dias de guarda segundo a Relrgih do Es- 
tado, como dispõe a Insfrucção Pastoral de S. Ex " Reí."" o 
Sr. Bispo de Angra: e atfendendo a necessidade de fixar a pena 
correspondente á transgressão daquclles preceitos, accordou n 
Camara em fazer a seguinte postura. 

Artigo I .O Nos Domingos, e mais dias sanctificados, não he 
perrnittido abrirem-se lojas de quaIquer comrnercro que seja, sob 
pena de ser multado o infractor em 12J000 reis por cada Tez. 

$ 1 .O Exceptúão-se as Boticas, Estalagens, fiospedarias, 
Casas de pasto, e Confeitarias. 

$ 2." AS Lojas, ou Tabernas simplesmente de ví\eres he 
germittido venderem nos indicados dlas ate ao meia dia; e quan- 
do abertas dessa hora por diante ficão sujeitas ii pena commi- 
nada neste artigo. 

Artigo 2 O A presente Postura comela a ter execuçáo logo 
depois de publicada.n= 

N.B. V&-se que a Camara estabeleceu esia Postura, a re- 
querimento do4 negociantes, e dos proprietarios de diversos Es- 
tabelecimentos Públicos, - negociantes e propnetános que ago- 
r a  são Recorrentes no recurso interpôs~o perante o Conselho de 
Estado-, do accord2o do Conselho de Districto, que negára 
a confirmaçao a indicada Postura. 

Esta consideraç;io he niuito ponderósa, por isso que torna 
evidente a incompetencia dos Recorrerites para interporem um 
tal recurso, -  isto como não exrstio, com referencia a elles, 

nem com referencia a Gamara, decisao contenciósa da parte do 
Conselho de Districto. -4 Camara, sim, fez uma Postura a re- 
quenmento dos acluaes Recorrentes; mas estes rekrhrão-se da 
scena, digârno-lo assim, desde que aquella formulou a Postura, 
e a sqeitou ao exame do Conselho de Blstricto, para ser ap- 
p v a d a  ou rejeitada, segundo aqurlle Corpo Iiellberante pare- 
ckse de razão e conienicncia púbiicri. Conseguintemente, desde 
que o Conselho de Distrirto reproioù a Postura, nem sequer a 
Camara podia interpdr recurso coritencidso, por quanto o Con- 
selho de Districto funccionára com o Corpo Dehberante, esel- 
eendo a sua aci$io tutelar; quanto mais os Recorrentes, que ~a 
se havízo retirado da scena, como disskmos, e que alras nem ao 
menos havPo chegado a presença do Conselho de Districto por 
meio de requerimento, ou por outro modo. 

+ Accord~o do Col~selho de D~stncto.=Postura accordada 
pela Camara sobre a gudrda dos Domingos e dias sanctificados. 
-O Consehn denega a sua approvaqdo a esta Postiira, por isso 
que os objectos sobre que as Camaras podem fazer Postiiras 
achão-se taratitamente declarados nos artrgos 1 1 6 . O  e i20.O 
do Codigo Admimstrativo.=i& de Maio de 1855. 

A questdo pnnclpai da presente Resotucào he a da incom- 
petencia do recurso, por falta de legitimidade dos ~ e h r r e n t e s .  

Ha pouco demonstrámos que o negocio não tomára o cara- 
cter de contenaôso, e que os Recorreales não figurárzo legl- 
trmamente no recurso, por quanto nem fizkrso a Postura (da 
exclusita cornpetencia da Camara), nem interiikrzo por modo 
algum nd primitka questzo (se puesllo põde chamar-se) perante 
Q Conselho de Di~t r~c to .  

Houve effectnamente um processo anterior ao recurso In- 
terposto perante o Conselho de Estado, e esse processo consis- 
tio em fazer a Camara uma Postura, e em a sujeitar depois d 
aprecrae'o do Conselho de Dislricto, o qual lhe recusou a con- 
firmação. lTivkrão acaso alguma ingereniia naquelle processo 
antenor os Recorrentes? - Kenhuma - ~ P O I S  nJo fcirão os 
Recorrentes aqueller que pedirão h camara que fizesse a POS- 
tura? - Sim ; mas ali1 terminou a sua interven~ao, - ahr acabou 
a missão unica, que a Lei podia confiar-lhes, - ahi se retcrárso 
elles da scena, e para sempre, porque mais n&o tinhão que r+ 
presentdr algum papel no drama que ia desenrolar-se. 



E queixárao-se os Recorrentes de ndo t&em s~do  ouvidos 
pelo Conselho de Distncto antes de proferir o accoraão que de- 
negou a confirmaç50 & Postura!. . . - O Conselho de Distr~cto 
não 140, nem podia ver drante de sz senldo a Camara que fez a 
Postura, e que a sujeita~a h su3 apreciação nos termos da Lei. 
&Como podia o Comelho ,er &ante de si indib~duos que nda 
intervlkrdo no processo anterior, - indivíduos que não p 0 . i ~  3 
estar em juizo no caso de que se t r a t a~a?  

Adrnira~eImente se houve neste negócio a Camara, parando 
onde devia parar, e considerando como terminada para ella a 
questdo, desde que o CorrseIho de Drçtncto recusou a approva- 
çdo g Postura. Ouçamo-Ia: =o  . . . respondendo sobre este ob- 
jecto limita-se esta camara a declarar, que a promulgaçdo da- 
quella Postura fora a insiancias de \&rias pessoas do commer- 
cio, e de reclamações da Jmprença JomaTistrca, e em harmonia 
com a Pastoral do Rev." Prelado desta Diocése sobre a obser- 
vancia e guarda dos dias sanctiiicados, peisuadída esta Camara 
de que estava dentro da esphkra das suas attribuiçfies o dar 81- 
@ma proiidencia a tal respeito: como ntlo fdsse, porem, ap- 
provada em Conselho de Distrzcto a dota Postura, esta Carna~a 
nzào julgou que devia dtslo fazer guestão, e multo estrrna que 
este ponto controverso hoje se ache affecto ao Conselho de Es- 
tado, para s o b ~ e  elIe haver uma re~oluç2o condtgna da Sabe- 
doria do mesmo Tribunal.)) = (31 de Outubro de 1855.) 

E com effeito, o Accordão do ConseIho de Distncto for in- 
timado á Camara em f 5 de Maio de 3855, e em 32 de Outa- 
bro do mesmo anno confirmava ena o facto de que dera por 
termmada a quest'do, acat.ando a deliberação do Conselho de Dis- 
tricto, e abstendo-se de ~nterpbr recurso para o Conselho de Es- 
tado, e neste sentido diz o ullriw, Constderando da presente 
Resolzccão, que, a Camard de Ponta Delgada, não recorrendo 
do accordão que negára a confirmação da sua postura, o dei- 
xou passar em julgado. 

Antes de fazwmos um reparo que esle Co'o.nsi&rando sus- 
cíta, devemos ponderar que debalde concebia a Camara a espe- 
rança de que o Conselho de Estado hou~esre de resolver a ques- 
Go, relatíva ás faculdades dos Corpos 3I11nicipáes na materia 
de que se tratava. O Conselho de Estado, na espkcie dos autos, 
$6 tinha que juIgar da eompetencia ou ineompetencia do recurso, 
debalxo do ponto de v~sta da legitimidade ou rllegitimidade dos 
Recorrentes; e por isso se encerrou nos Irmites que a natureza 

da causa lhe trayira, abstendo-se de tratar de resolker a ques- 
a o  -se h Camara competia fazer Posturas sobre a obser~an- 
tia e p ? r d a  do5 d i ~  santificados. 

Occup4mo-nos agora do promettrd:, repdro dcdrca do uI- 
ttmo Constcl~ranclo da presente K~solu@o. Diz-se a111 que ;1 

Camara, ndo recorrerido do Accordào que negara a confirmação 
da sua Postura, o deirou passsr em julgado.-- Este modo de es- 
prrmrr parecesta da1 a entender quc a Camara, tia espkcie su- 
pita, podm recorrer do ConseIho de District,~ para o de Estado, 
-ò quc nzo podêmos admrtt~r, em presença do rigor dos prin- 
clpios de Direito Admrnistratí\o. 

O Conselho de Districto, quando esamlnoer e apreciou a Pos- 
tura de que se trata, Tez uso das S U ~ S  attriburçòes de Corpo De- 
Iiberante, e n2o intcr~eio, nem podia intervir, como Tnbunal 
'Administratíro Ko pres~nzte coso, ndo vío drarite de sí direrto 
algum oRendrdo, nem rnleresse algum legal prejudicado; te ie  
súmente que exercitar a sua acçdo tutelar sobre um Corpo Ad- 
ministratívo seu subalterfio, e pesar na bn lan~a  da ras;o, e aferir 
pelo pãdrao da legalidade e das conveniericias, uma providencia 
que lhe fira submettida em uma Postura 

A Camara podrd pensar que promo~ía  o bem do4 seus ad- 
ministrados, fazendo a Postdra, o Conselho de Drstncto podia 
enterder que a Postura n30 satisfazia a tal fim -A Camara po- 
dia entender que Ihc cabia tamar aquella deIiberaç2o; -o Con- 
selho de Districto podia ler a con~rcçdo de que a Cdrnara sahra 
fora da sua eçphbra, e em ta1 caso, era dever seu, como supe- 
r10r na ordem da Administração pui a c actiia embargar-lhe os 
passos, ou faze-Ia retroceder. 

;QuaI drrcito, deriiado de Eel, ou adquirido, tinha a Ca- 
mara a que o Conselho de Districto confirmasse a Postura9 Ne- 
nhum. Logo, nzo podia caber-lhe recurso conteociôso para o 
Conselho de Estado. 

A acçdo das Carnaras, como 60 sabiamente dizia o lurninôso 
Parecer do Procurador Geral da Corda de 22 de *ciiovembro de 
1843, a aeçao das Camaras JIunicip8eq 350 be suprema e abso- 
luta na Sociedade, pldo sc estende n todos os negocios que aos 
seus Iogaes se figurarem de interesse, e convenrcncia px ! ;  estd 
pelo contrkrio restrictn aos obeetos, quc pelas Lei? são da sua 
competexicia; e hc ço nestes que os refe~rdos Corpos L4dminis- 
tratiios representdo os administrados, porque s6 para elle fdrão 
lnstituidos, e rceeb&rão a rnissao dos POIGS. 



k n*io so a acçlio das Camdras 3Zrinicipaes esth restrictà aoJ 
objectos, que pelas Leis sdo da sua competencia; mas, de mais 
a mais, as Posturas e Regulamentos que fizer, nos termos da 
seu Regimento, n;io podem ser le.rddos A exccaçáo, riem pro- 
duzir effeito algum legal, senao depojs dz approtados pelo Con-l 
selho de Districto. 

 qual he pois a missdo que o Conselho de Districto reprez 
senta neste taso3 O de iutor; o de superintendente; o de fis- 
cal; o de ~igilante defensor da rasão, de legalidade, e dos ter- 
dadeiros interesses da communrdade municipal 

Sunca será de mais recordar os princípios e etiunc~ados do 
famoso Parece?, lia pouco citado, e outros que se encontrdo em 
diversos diplomas. 

As Camaras, como cbrpornâões adminrstratívas que sao, só 
podem pratlcrtr os actos para que a5 Leis ihes ddo faculdddes, 
ao inverso dos cidadjos, ou indiiiduos, que podem fazer tudo O 
que as Leis nzo gioliibem. 

A instituiqao das Camaras data de séculos, fias em todo a 
tempo tiveram [,eis que punham limites a rua jurisdicf~o e &m= 
petenaa: -ao principio us Foracs, depois as Ordeha~õei e Re- 
gimentos, e ultimamcntr o Codigo Adm~mstratrvò. 

O direito das Cmaras E Iimitndo por duas regras gerhes: 
1." que o assumpto s h e  que calias delibérdo ckiba nas suas at- 
tribu~qões legkes, 2.' que nzo estêja commettido a outra autho- 
ndade OU corporaç;ro. 

Por maior amplitude que se d6 4 rrriciatiia das Camaras, por 
mars larga que seja a esphéra da ~ u a  acfão, -ha de sempre 
haier necessidade de demarcar as suas att;iburções, e de fixar 
limites 6 sua alçada. 

O Conselho de Estado ndo se occupou, nem podra oceupar, 
nd cspkcie dos autos, da qucstjo dc cornpetencia da.s Caniaras 
rnunicrpáeí para farerern Posturas sobre a observaricia e guarda 
dos Domrngos e dias Saritrficadcs. 

Os nossos leitores, porem, folgardo por certo de eheontrar 
aqul alguns elementos de estudo desta importante questgo: & 
por quanto muito drsej;irnos tornar interessante este Reperlotio, 
sentimo-nos obrigado a tomar nota dos argumentos por um e 
outro lado, que encontramos nos autos, e em um documento no- 
t a ~ d  que a Imprensa Periodica publicou no anuo de 1899. 

Por porte dos Recorrentes pretendeu demonstrar-se ylie &s 

e a ~ a r a s  3íunicrpAes competia a faculdade de fazer as Posturas 
de que tratamos, -e neste sentrdo f d r h  apresentados os sea 
guintes argumeiitos : 

,% Camara de Lisboa, entre outros acsentos que tomou a 1.k 
de a p t o  da era de 1423 para o bom regrmen da Grdade, es- 
tabeleceu a drsposiç"do seguinte, transcnpta por José Soares da 
Silva ao tomo S.', pag. 369, das Mcmorias para a Historra do 
Senhor D. Jodo I: =« . . . orden'io que daqui em diante se aguarde 
e honrre, e nom se faça alguma obra defeza per direito cano- 
n i d  des o sabado h noite ath& no&e em qne se acaba o dia do 
Dommgo, e qualquer cpe o contrario fizer . .. pox a primeira 
tez pague dez libras, e por a segunda vlnte libras para a Igreja 
Cathedral e para ds obras da cidade de premeio, e por a terceira 
seja prezo athe merc& de EI-Re:, e quem nom tiver por que pa- 
gue haja escarmesto no corpo segundo aIv~dro do Juiz, etc.n= 

No mesmo skcuIo temos outro exemplo similhante na posa 
tura da Carnara de Santarem confirmada em 1 de Março de 
1893 no tempo do Senhor I). BIanoel, e na qual se irnpunha a 
multa de 50 réis para o Concelho, a quem nao guardasse os dias 
Santos mandados pardar pela Igrela 

Esta postura, assim como otitras srmilliantes das mais Ga- 
maras do Reino, fdráo sempre obseriadiis sem coritradic~ào; atb 
qÚe no século SVI OccoIreu UM conflicto eritre a Camara dc 
Santarem e o Authoridade Ecclesiaclticu, que negava competena 
cia dquella para estotuir sobre tal objecto. ]Ias ~ s t o  mesmo foi 
'Causa de mars se coofirmar a jurisprudencia e direito do Retnú 
a tu1 Pespeito. 

Com efkrto, indo em i391 áqueIla iilla o brsitadoi. do Ar- 
cebispo de Lisboa, b, Mrguel de Castro, fazer a ~is i ta  dessa 
parle da Diocese, oppôz-se tenazmente h execuc20 da postura, 
sustentando ndo pertencer a Camara coagir por meio de penas 
a ohseruancia dos dias S4nto~. Estabelecido o conflicto, foi elie 
decidido no Desembtirgo do Paço em favor da Camara, depois 
de ouitdo o Juiz e Procurador da Corda, determinando-se po- 
srtfvamente que as Camaras do Reino t~nhão esse direito que se 
ghes pretend~a negar. O que tudo he attestado por Jorge Cabedo 
em suas Decisoes, parte I.", decisfio 87.", aoride apresenta n 
mesma doutrina como cotrcnte no Seu tempo. 

Continuou o mesmo alireito das Camaras a ser observado e 
guardado consl aritemente nos skculos pos teriore$, o que attestd 
do seu tempo o Senador Themudo, e se tê do Repertorio h Or- 
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de~iaqjo, v.Ver~adorcs [em carga du regimenlo, nota (a) .  E mo- 
dernamente, escreFendo ]:i no reglrnen constrtuciona1, sustentou 
a mLsnna gurr~pradencia, como scm dúbida, Borges Carrieiro, no 
seu Direito C w l ,  tomo 4 O, Iii.  i O, tit. 3 ' i . O ,  322.' n.* 11.  

Tem-se entei-idido sempre que 03 ü~I.t!goq 116 " e 120." do 
Codigo Admiiiistratfio rico s ~ o  taxatrios Se assim 1130 se en- 
tenddsse, succederi'a dar-se o ccso de h e r  murtos objectoç, que 
ndo seríZo da competencid dc Author~dade alguma, em rasa0 
de nzo tirem attr~buidos no Codlgo a nenhuma dellas. Por esta 
rado,  c attende~ido a ser o Codigo deficiente em alguma3 ma- 
térias, he f6rqa recorrer em murtos pontos, ndo regulados por 
elle, ao drre~to anterior. 

Mas neste caso, nem he necessário recorrer ao d~reiio an- 
terior. As Camaras cabe, nos termos do n.O 9 do ar tigo 120." 
do Çodigo Administrati~o, fazer posturas sobre todos os objectos 
de policia urbana. 01 a, sendo certo que, pelo nosso direito, spm- 
pre se julgou que As Camaras competia cuagr por mel0 de pos- 
turas i i  observancia dos dras Santos. em ~ i r t udc  de seu poder 
econúmico {rattone economica! potcs~atis, como dizia o Reperto- 
rio a Ord ao Ingar crtadoj ou du regin~enio da terra cujo cargo 
tlnhüo (como se exprimia a Ord , Iiv. i.', ttt. 66."); e çendn 
certo que nesse poder económico, segundo as tbeoríds dos nos- 
90s Jurisconsultos, se cornprehenclia a poliria urbana, para o que  
baqta ler o lit. 10.O, l i v .  1 . O  das Jnstít~içòes de Direito Civil 
de PaschoaI José de Mello; he claro que mesmo por força desse 
n.' 9 do arligo 128." do Codigo e s t a ~ a  a Carnara de Ponta Del- 
gada no dircito de pubiicar a postura que o Conselho ndo quiz 
confirmar. 

O Conselho de Drstricto de Ponta DeIg-ada respondeu, em 
substancra, o seguinte- 

Pouco importa que a Camara de Lisitoa em 1423, e a de 
Santarem em 14-93 fizessem Posturas, impondo penas hquelles 
que nZo guardassem os dr,~s Santificados. 

Pouco importa que o Dcsembargo do P a ~ o  decidisse a favor 
da Camara de Santarem a ~endencia que entre esta e o visita- 
dor do Areehtspado de Lisboa se levantou sobre a competencia 
da Auíhoridade Sccular, para coagi1 por meio de penas a ob- 
servancia dos dias Santificados. 

Tamhrrn as Camaras em eras remotas faz150 Posturas, que 
hoje certamente ri20 poderíao \!gorar, em preserip dos princi- 

+os de Iiberdado que nestes nossos tempos presidem B &recÇa 
dos destinos dos ?ovos, nos dnersos e rnultimodos aspectos da 
vrda socral 

Hoje o Bepmento das Camaras Ire o Codigo Administratit-o. 
As attribu1çõe~ das Camaras, em maiéria de Posturas estzo 

claramecte definídas nos artigos 11 6.' e 120." do citado Codrgo. 
Diz o I." destes ariigos:=A Camara faz Posturas nos termos 
das Leis c Regularnentoi, sobre os objectos que sáo das suas 
atlribuiçòes-; e o artigo 1 2 0 . O ,  marcando esses objectos (en- 
tre os puaes se não encontra o de que ora se trata), conclúe: 
=em geral a Camara regúIa todos os objectos de pdfcia ur- 
bana e rural-. 

Ora, nrnguem poderá d~zer que a observancia dos dias San- 
tificados seja objecto de políc~a urbana ou rurdl, - e que, por 
consequencia, d i ~ a  ser regulada por uma Postura da Camara. 

Amda aIguns argumentos, e as respoçtas correspondentes 

O ea-geral doç Theatinos, JTentura de Rauliea, na siia obra 
-Lu femme calholtqzce (Paris 1855) tomo I.", pag. 45 -, 
escretla, a proposito da obsenuncià dos dias Süntos, estas pala- 
vras. = c, . . . au point de íue purement humain cc n'est PIS une 
affaire politique, mars une affaire municipale; c'est une de ces 
affaires oii le pouvo~r suprême n'a n e n  A ioir, et qu'il @te, s'11 

s'en rnêle. C'est h Ia municipalrtk de chaque 1il1e qu'il appnr- 
tient de 5'occuper de ce syêt, qui a trart à l'lionrieur chrktien 
et meme d la co~servatron du rnrtnicipe. Çar iI est dit : h7Ost Do- 
minus custodzprzt czczlalem, fruslra ozgzla~ quz cuslodzl eam. 
(Psalmo 126.O). n 

O que o padreventura dis reduz-se a assererair que o Po- 
der Supremo da Sociedade n2o dele metter-se a fazer observar 
e guardar os dias Santos, porque estragaria tudo, se de ia1 se 
OCCupasse. -Seja assim. 

Agora o Poder Riunrcipal.. . isso he rnurto Merente! Esse 
d a s  occupar-se de um objecto que p e n d e  com a honra chrisld, 
e até com a conserçaçdo do ~Iilunicipio! -,i,Du~id~cs disto? ]POIS 
lá está para o p r o ~ a r  o ~ersículo 1." do poético PsaIrno 31 26.". 
-Se o Senhor ndo edificar s casa, em d o  trabalhdo os que s 
edificão. Se o Senhor nno guardo3 a cidade, detialde vtgia o 



o qtie u parda:  -;Qut?rem-no mais c!aro? Haiendo um pouco 
d e  boa iontrtde, facilmente applicar&mos o P s ~ l m o  126.%0 Mu- 
nicípio Portuguez da actualiddde, -ao Wunicipro Portugaez do 
prcsentc Codigo Adrninlstratí~o, - ao Municipio Portuguez, con- 
stltuido iio meio das liberdades cikís, politicas c religiósas que as 
Leis modernas proclamZo! 

-A ofiservancra e guarda dos dias santos he materra de  po- 
licia; já assim era considerad,~ pela antrga jiirisprudencin, que 
comprehmdta a policia na cconom.rca p&e&as, e no regimm~to 
da terra; e 1120 pode tnrnbem deixar de o ser no direito mo- 
demo corno julga Laffkrière, por que, 5e a policia em sentido 
strtctn, como dra Vnien, compreheade tudo aquillo que importa 
ao bem a t a r  e h scgumnsa d d  terra: iqum negara a inportan- 
cia qiie por esse ledo apresenta a gudrdd dos dias santificados?- 

A e ~ t e  modo de  argumentar pode rccponder-se que he ne- 
tcssárra uma grande fòrca de imaginaç20, para comprehender 
rins ideias que o senso commum Iiga 3s expressões -u?conomzca 
polestas, e regtmento da terra,- a guarda e obseriancia dos 
domingos e dias santificados, -guarda e observancia, que Gci 
do dominio do seritimcnto religloso, dos crenyas religiosas, dos 
preceitos da í g r ~ j a  

Que o sentimciito religibso, que a crença relrgidsa de um 
~nditiduo o lerem a observar c guazdar os domingos e dias san- 
tificados,-he isso muito natural, muito 16g1c0, e ate muito e 
muito I;oiivavel. 

Qué a disctplína e os precertos da Igreja remmmendern aos 
fibs a ohservancra e guarda dos ddmtligos e dias santificados, 
- tambem isso está na ordem natural das cousas, e sem grande 
esMrço p6de comprehender-se 

Mas que ds Camaras munrcipaes, a quem a Lei designada- 
mente confiou o goierno economico, e o bom regimento da com- 
mngdade municipal, se íntrom&ttão a regular os actos que são 
do dominio da consciencia, ou, se quizkrem, a tomar providen- 
cias exclusivamente própr~as dos Ministros da Religião,-eis o 
que ninguern jitmais poder& conceber. 

Tomáe como t e m o  de  comparação, com M. Viv~en, um 
Magistrado a quem a Lei confie a superintendericia policial, e 
lereis apparecer tres distrnctas e muito caracteristicas feiras 
da  pHcra. 

1." A polícia potiitca, que tem por fim exercitar uma SP- 

+ra e discréta vigildncia, em Idrpa escala, para prevenir e ar- 
redar a perturbaçSo da ordem e trdnquillidade pública, e em 
gerdI as sedirões. 

2 . O  A policia de seguranca, que tem por fim proteger as 
pessoas e as cousas, prevenindo ou reprimirido os attentadoç dos 
malfeitores. 

3." A poli~ia adrntnislratiea, que se occupa de proter Bs 
subsistencias, - ii t i ~ r e ,  commoda, e segura c~rculaç;io, -e a 
salubridade pública. 

Desenvôl~áo-se todos estes pontos com n maior largueza e 
amplrtude,- desça-se a todas as mrudezds, e \&r-se-ha qire rt 

Policia, em todos os seus aspectos, em todos os assumptos, en- 
chia o homem como cidadao, e so como cldaddo, nbstraiii[ido 
inteiramente da s u ~  individualidade religiósa. 

Se os cidad~os sc refinem nos Templos, se ahi se fazem so- 
lemnidndes,-a Authoridade Administrdtiia lem apeneh o di- 
reito e a otiripacàn de piovér 5 mariutenç;io da lioa ordem; mas 
raquelle ponto p6rão as suas faculdades, porque todo5 ellas di- 

manão da Lei. 
E rom effe~to, o Codigo Xdmini~trativo, no arttgo 240 ", 

n." x , incumbe os Administradores dc Concelho de  manter a 
boa oldem nos Templos c em rodas as solentnadades reltyzúsas. 

H e  esta a unica disposrç~o que se encontra no rcferido Co- 
digo, relatnamente a assumptos que tenbdo uma tal ou qual 
analogia com aquelle de que tratamos. Seria aquelle artigo o 
mars proprio para recommendar aos ddmintstradores de Con- 
celho o cuidado de fazerem observar e guardar os domingos e 
dias santificados; mos o que he certo, he que nem se quer ii'a- 
quelle logar e occasido, ali&$ táo opportunos, se diz uma 56 

palavra a similhante respeito. E nole-se que serido os Adminis- 
tradores de ConceIho, pela natureza das cousas. os mais compe- 
tentes para exercitar a mlssso de f z e r  guardar os referídos 
domingos e dias saritificados (pois que a Lei os incumbe de 
manter a boa ordem nos Templos e nas solernnidades reiiaibsas) 
se a i ~ d i c a l a  rniss8o fdsse policia1. 

-Vamos agora apresentar aos Leitores o documento notaiel 
que a Imprensa periodica publicou no anno de  1859, e que otraz 
promettemos reproduzir como elemento de estudo no assurnplo 
que nos occupa. Trata-se de um Accordào do Conselho d e  Di9- 



tricto de Lisboa, quc u Gazeta dos pi zbzsnaes publrcou, prece- 
dido de algumas obser~ações do reqpectivo Redactor 

Conselho de dnstrlcto a8mlnistrot1vo de Llshoa 

iiicumpeteocia das autboridades adminisiídtlvas em maleria 3 ieligiosas, ou para 
rr$uIrr o cr:mprimrnto dos ~receilos re~i:iosos eolijectos do culto, qual a 
otiservai~ci~i dos ddiningus e dias santificados, e incorivelielicia dos re~rila- 
meritos civis a tal reslieitu, ou de se fale- objecto dc postura municl~ial 
oii lei geral oii polfcial repressão dos abusos e ~nirac(ães em materia que 
loca a toi;scieiicia, de que só Dei13 e cadd um i que pbde ser o juiz 

=<(Damos com todo o gcisto á estampa o bem eIaborado 
e f~ndamentado accordão do conselho de districto d'esta cidade 
Acerca das providencias de repressao que se reclamavam contra 
o abuso da inobservancia dos domingos e dias santificados, con- 
formando-nos inteiramente com as doutrinas, tanto jurrdicas co- 
mo theologicas e moraes que presidiram h sua feitura e redac- 
 ao. .4qiielles que vkem n'estes abusos a falta de respe~to ao 
culto do Estado, que a carta garante, e que entendem que os 
poderes civis tem o direito, e talvez a obrigação de  a repri- 
mir com penas temporaes, e que isto é uma parte da policia, 
estão cornpletamcnte enganados e cornrnettern um desgraçado 
e pernicioso equivoco, - mais pernicioso para a religião do que 
para o Estado. 

Se  o faltar ao cumprimento dos preceitos religiosos fosse 
fdltar ao respeito delido á religião do Estado, e que elIa impõe 
como um deter n todo o cidadão, estabelecendo ao mesmo tempo 
que ninguem possa ser perseguido por molivos de religiao, de- 
viam ser banidos de  entre 06s todos os estrangeiros ou nncio- 
naes que professam uma relrgiao difFerente, Lomo na Africa 
Oriental e poss~ssões asiaticas, os mahometanos e indios que 
professam o islamtsmo ou religião de  Brahma. 

Dir-se-ha porem qiie as posturas que se pediram eram só 
para os portuguezes que piofessdm a lei de Christo. Mas se el- 
Ias são policiaes, devem ser iguaes para todos, sendo sabido que 
os estrangeiros, quaIquer que seja a sua cathegoria, náo estão 
isentos d'ellas. Oh! o que se quer e o que se quena sei eu- 
era uma inqulstção de nova especie, e J &  que não podiam haver 
fogueiras, houvessem multds e cadeias;-um vobis hypoer i t~ i  
-6 o que queria e o que quer essa gente fanatica e intolerante 
que não aprendeu nada de Jesus Christo-o typo e modelo da 

pacisncia, da mansidaa e da toleranci~-D2sc~~e a mc yuia me'- 
tis sum et ltumzlzs corde. -0hI  mal drria Aqiielle que 1-130 te ie  
repugriaricia em conversar com a Sarnaritana, qrie fez uin mi- 
lagre a Cananea, que  ido duvidou ir a casa do centunSo, que 
deixou que a Magdalena lhe chegasse com os c,~bellos nos seris 
divinos pks, ndo curando nem de escanddlos nern de suspeita, 
Iiem ate dos murrnurios dos seus proprios-que cobriu ccim 
o seu manto de birtudr, carrdade, tolernricia e herie$ofencia 
a adultera-a peccadora e crimlnosd que scab~~vn  de ser eri- 
conl rada em flapran te-que recebeu com uma paciericia sohre- 
hurna~ia as maiores affrontns-e tormentos maiores e mais in- 

tolermeis taltez que n propria morte, como o titulo de impio 
e detasso, que lhe foram prodignlisados 'pelos fariseus, e cujo 
espirito-o espirito dos far,seus parece ter  incarnado ncs fa- 
naticos e rritolerantes, que falsametite se appellidarn de  cliriç- 
tãos, porque renegam com os seus factos a doutrina e religtdo 
d'aquelle de quem se dtzem seguidores, que por tal modo des- 
honram-mal dirid o Redemptor do mundo, que leroil a sua 
pacieaicra inconcebr~el ate íio excesso de tolerar no seu seio um 
traidor, sem o apartar da sua comrnunfi~o c ~Ornparilira, ou sem 
lhe tirar alguma dds prerogaiivaq qoc lhe houvera coni edrdo 
como um dos doze eleitos, e que dando taes exemplos de rnan- 
sidão, abnegng50, paciencia e toleraficiit ; - quem diria que os 
ministros da sua religião, incdpazei por Fdta de uncçdo e de 
v~r tude de  ensinar, emendar e conrerter coin a palavra e com o 
exemplo, Iressem requerendo, elles ou outros que taes, o au- 
81110 das penas e do poder ciiil contra'a tibiesa dos seus irm8os 
em Cbriito. Oh! para que 6 isto que n6s estamos a dizer! são 
vozes deli adas ao vento - v o z  clamant as in deserto. 

/ O  mundo vae seu camrnho guiado pela mão da Providencia 
para Gns que nos não conhecemos Entretanto rendamos agrii 
um tribulo de homenagem e gratidao aos prestdrites c denorla- 
dos varões que tiveram a coragem de oppdr a fraca barreira 
d'esse accordso 3. torrente da reac~do religiosa (i) que ameara 
invadir-nos. 

(1) NZo faliamos aqui dareact;;~ rejrgiosa ti'um ponto de vista absoluto, 
porque ellr em si é boa e muito boa, mas sú respectzsamente no que tem e 
phde ter de pernicioso a sociedade civ.1, e contrario ao verdadeiro enpirito do 
christianismo, como o ensinori e praticou o Salvador, segundo se \ ê  do Evan- 
gelho, 11ret~ndendo os sectarros, pelo menos os mais ardentes dd dita reacçZo, 
fazer lima especic de sci,rna no seio da chrirtandade, i~rralificando-se a si pro 
PriOs e aos seus adeptos dt. partitio caIholico, L maneira da seits dos fririseris, 



Qucm no4 diria a nijs lia trinta ou qtiarenta annos que nr, 
tempo da Carta com que tanto medo se mettia ao POVO por 
causa da religiáo, se exigissem posturas e prebcripqôes civis, que 
riuncd houve, pelo merios, no nosso reino. 

Qudnto ao maiq damos aqui os agradecimentos a qiiern teve 
d bondade de nos fornecer a ropid do accordjo que passamos a 
transcreicr dc  verbo ad verbum. 1 G 

CÚpia do accortIão qiie o conselho de iIistrlclo prokriii em sess2o de I 4  de Ja- 
iieiro [te 1836, por ~iecasiXo de lhe sei preseiite l ima c~iisiilla d este go- 
vernd civrl, Acerca (Ias ~>ro\itleiicras de re1irrsr;io cuiitra o abuso da inob- 
servancra dos dorn~ngos e dras sniitificatlos, 

Ac~ordzo eni conselho de districto, etc. Considerando que 
a giwrda dos domingos e dras santificados, siipposto sejd um pre- 
ceito da Igreja, comtudo nunca foi absolutamente entendido, 
antes limitado por immpnsas excepqùes, isto mesmo n'essas epo- 
chas eni que, srgurido se a%rrna Iioje, eriirn mais puros, c or- 
thodoxri+ os costumes; e apesar d'isso os nossos monarchas, de 
nlui piedosos sentimentos, no interesse do publico, e attentas as 
commodidades dos piitoç, consentiam o e~tabele~ímento  de  fei- 
ras e mercado? nos domingos e dias santo<, ein muitas cidades 
e jrllus do reino, e ate preceitavam a pratica de alguns actos 
judiciaeq: costiirnes esses a n6s françmittidos, e ainda em vigor. 

Considerando que, quando se quizesse punir a infracqão da 
preceito, era iridispensa~el designar com clarera as excepções 
que tinham de o limitar, e que essa desrgnnção, attentaí as va- 
riadas e variateis exigencias da  vida, e o modo de  existir das 
sociedade3 modernas, se torna mui, difFici1, e talvez impossivel. 

Considerando que essa puniPo teria de  ieajisar-se, senão 
cuclusitarnente, ao menos com mais frequencia, nas pessoas pouco 
abastadaí e nos pobres, que muitas rezes rodeados de filhos e 
miseria, se v&em forcados a um trabalho continuo epenoso, trq- 

contra a qual somente o Divino Mestre se mostrou justamente impaciente, como 
SP nbs todos nso fossemos cafholicos romanos que proíessamos a lei de Christo, 
~onforme ritos e doi~trinas da igreja romana, e reconhecemos por cabep visi- 
v r l  it'ella e pastor iinirersal o successor d e  S Pedro, bispo de Roma, embora 
sejamos mais ou menos tibios na fé e na prLtica dai boas obras, sendo de todos 
esses que se compõe a ipeja catholica romana, e nHo d'esse partido ~dmente  
chamada rtligroso por ~zçellencia, ou que sc inculca tal, que por tal i6rma se 
quer arrogar o privilegio exciuslvo de ser christão, como acontecia aos farlseus 
-unicas pessoas e douliinss contra quem iinieamente aquella mansidso e l>a. 
ctençia divina soube irar se (hrot. da Red do Goz. dos TI ab) 

bolha que ndo poucas ~ e z c s ,  tem o rnerito de  os affdstar da v+ 
=da do crime, por certo mais offensivo da religi20, e mais no- 
civo á sociedade. 

Considerando que taes providencids, se trouxessem em re - 
sultado que fosse o tempo assim tirado ao trabalho, empre- 
gado em actos religiosos, em prhticas caritativas, e na pres- 

* tacio do culto á Dtvindade, deviam merecer a maior attençáo 
para serem competcnternente decreladas; mas que outro tanto 
se nâo póde dizer no caso que esse tempo seja consumido como 
miirtos hão de consumir, nos lupanares, na devassid~o, e nas 
orgias bacciionaes; e para o que muito deve concorrer a erce- 
p ~ á o  consignada no edita1 projectado a favor das casas de bebidas 

Considerando que, para se promiilgarem taes protidencias 
era mister, a fim de evitar o escandalo, que ellas abrangessem 
os ricos, os poderosos, e os fidalgos, que n'esses dias santifica- 
dos, d a ~  mais trabalho aos seus creados e equipagens; porque 
ii'esses dias 6 que mais frequentam em ricos trens, os passeios, 
os theatros, os touros, e outros muitos passatempos. 

Considerando que a proposta offerecida ao conhecimento e 
consúlta do conselho, 6 inexequivel, e que nem póde ser ado- 
ptada, porque aos corpos e authoridades administrativas nzo 6 
concedido restiingir a liberdade das indusirias, e os direitos dos 
cidadãos; e se o f zessern commetteriam, alkm de um attentado, 
um acto inutil, porque ninguern era obrigado a obedecer a taes 
prescripções, nem as autboridades correccionaes, e os tribunaes 
as reconheceriam 

Considerando que o codigo penal, tratando dos crrmes con- 
tra a religião do reino, não enumera entre elles a falta da guarda 
dos dias santos; e determina que nenhum facto, ou consrsta em 
ncçào, ou em omissào, p6de juIgar-se criminoso sem que uma 
lei anterior o quiilitique como tal; o que proFa que as authon- 
dades ou corpos administrativos sahiriam da esphera de suas at- 
tr~buições, se se arrogassem a ingerencia em tal assumpto. 

Considerando que quando, não obstaote taes rasòes, uma 
medida de repressão se detesse adoptar, convinha e era mister 
qur! ella fosse generica e uniforme para todo o Ieino, e não rcs- 
tricta a um municipio; e alkm d'isso que fosse prornu,lgada co- 
mo lei do Estado, e por quem para tal tivesse os poderes ne- 
cessarios. 

Considerando finalmente que a lei santa d e  Christo foi gré- 
gada e prorogada, não com i alphange, mas sim com a pala- 
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vra; que os seniimentos rcIigiosos e de acatamento pelos pre- 
ceitos da igreja náo se íncutern pela força, mas insinuam-se pelo 
exemplo e ameigam-se pela persuasão; e que portanto a moral 
e os eostumes nas cathegorias mais elevadas da sociedade, e com 
especialidade na rlerical, e bem assim a pratica, a homilia e a 
confissão, prat~cadas por quem possa impor-lhes o cuuho da au- 
thoridade exemplar, çuo os meios mais proficuos, mais car~rlo~os 
e por certo mais christãos para se obter o fim desqado. 

Por todos estes motitos, o Conselho he de parecer que os 
Corpos e Authorrdades Admrnistratlvas Iocaes nzo deviáo, quando 
podessem, mas que ridda podem, providenciar sobre o assumpto. 

Lisboa, sala do ConseIbo de Districto, em sessdo de l á  de 
Janeiro de 1856.=0 Goier~ador Civil, Conde da Ponte= 
Alberto Antonzo de ,Woraes Carvalho =José Maria Gonçahes 
=Antonio Cabra1 de SB iVogueira=Francisco de Asszs Gam- 
boa e Lza.u== 

Desejando proporcionar aos Leitores os meios de exame das 
differentes questòes que vão occorrendo nesta obra, cumpre á 
nossa imparcralidade mencionar o estado da Legislaç3o em Franca 
ác&rca do assurnpto que nos occupa: 

Lei Franceza de 18 de Wovembro de I844 

Artigo 1 ." Os trabalhos ordinarzos serão interrompidos nos 
Domingos, e nos dias das Festas que a Lei do Estado reconhkce. 

Artigo 2.' We, portanto, prohibido nos ditos dias: 
I." Aos negociantes expor d venda e vender, tendo abertas 

as portas de suas lojas. 
2." Aos bufarinbeiros e regateiras trazer e expbr á venda 

as suas mercadorias e géneros nas ruas e praças públicas. 
3 . O  Aos artificer e jornaleiros trabalhar exteriormente e 

a b r ~ r  as suas oficinas. 
4.' Aos carneiros e carroceiros, empregados em serviços 

locaes, andar carregando nos lugares públicos do seu domicílio. 
Artigo 3." Nas cidades de menos de cinco mil almas, e nas 

villas e aldhias, he prohibldo aos taberneiras, donos de armazens 
de vinhos, aos que venderem outrao bebidas, aos pasteleiros, 
aos donos de bilhares,- terem abertas as suas casas, admrttir 
alli a beber ou a jogar, nos ditos d~as, durante a celebração 
dos o0'icíos divinos. 

Artigo 4 " As conlratençòes As disposiç6es antecedentes 
serao autoadas pelns Maircs e Adjuntos, ou pelos Commissarios 
de Polícia. 

Artigo 3 " A contraieriçâo será julgada pelos Tnbunaes de 
srmplec policia, e pun-sda corn d multa nSo excedente a 8 francos, 
pela primeira vez 

Artigo 6.' E m  caso iJe reincrdencia os contreventores po- 
der20 ser condernnados no tnaxkum das penas de policia. 

Artigo 7." A4 precedentes prohibrçães não são applicaveis: 
1." Aos que tendem coniestiveis de qualquer natureza,- 

salvo 8 execucdo do artigo 3 " 
A tudo o que diz resperto ao serviço de saude. 

3." As Administrações postaeh, messageraas, e carroagem 
pirbiicas. 

4 O Aos carreieiros de commercio, por terra e por agua 
5." Ás forjas e fhbricos, cujo serviço náo podesse ser 111- 

te1 rompido sem damno. 
6." Ás vendas que se usdo em feiras, e em festas de orago 

das poíoações; e i venda de ob~ectoc miudos nas Concelhos 
ruraes, fora do tempo do serviço diiino 

7." Ao carregamento de navios mercantes, e de outras em- 
barcaçóec de comrnercio maritrrno 

Artigo 8.' S2o igualmente exceptuado5 das prohibições 
acima referidas os moleiros, e os traballiadares que se occupão: 
i.', nas ceifas e em outras colheitas; 2 . O ,  nos trabaIhos urgenies 
da agricultura; 3 O, nas construcç8es e reparações motivadas por 
um perigo imminente; com tanto que em ambos estes dois casos 
se peça licença á Authoridads Municipal. 

Artigo 9." A Authondade Administratíva poder8 estender 
as excep~òes antecedentes dos uso3 locaes. 

Artigo 10." São e ficão revogadas as Leis e Regulamentos 
de policia, relatiios á observancia dos Domingos e festas de 
guarda, 

-Registar&mos agora, para maior esclarecimente do assum- 
pto, diversas decisões judieiaes relativas á eíecuçâo da Lei pre- 
cedente: 

l,a 8 de Julho de 1822 Julgou que o artigo 3.'da citada 
Ler he appi~cavel aos operhrios que trabalhão em um Iogar ta- 
pado, mas com tapume que ndo os subtráhe a vista do público. 

2.* 13 de Setembro de 1822 Julgou sujeitos áq penas da 



Lei nnq rndníduos qiie cnrrcgárdo pedra e areia em um barco, 
em um Domingo, sem licença do Maire 

3." 12 de SuIh:, de 1$"2 fJiiIgou que infringia a Lct de f 8 
de No,ernbro de 1814 iim rnoleiro, que condiizío na sua ear- 
roça, no dia da Ascerisâo, treze molhos de ,aras ou estacas para 
linha, sem ter pedido licença ao Rbrre. 

ir a 1 de Agosto de  1833. Julgou qiie o Maire de urna 
Communa não excéde as suas faculdades, ordcriando qire em 
dia de festa do Orago ri20 se possa dançar nas casas particulrires, 
mas sómente nos logares e praças públicas 

5 a 13 de Pevcreiro de 281 9. Annulloii iim julgamenlo de 
Polícia, proferido sobre o relatorio d e  um Guardd  rural, com 
o fundamento de que toes Guardas rido s;io compcterites para 
cntendbrern nas contr avenyòes da Lei de  18 de Novembro de  
1814. 

6 " i4 de Agosto de 1823. Julgou que o n '4." do artigo 2." 
da Lei de 18 de Kovembro de  18 f 4 não prohibe aos carreiras 

e carroceiros, empregados em servíços pbblicos, andar carre- 
gando, senho nos togares piibltcos do seu domicillo. 

"1." 23 de Abril de 1820 Julgou que, ria falto de auto, n 
contrn~enczo pode ser pro-vada por testemunhas 

8 " 18 de JuIho de 1823 Julgou que não podem os &Iaires, 
nem os Prefeitos augmeritar as prohibi~ões da  Lei de 18 de Ko- 
vembro de 1834, prohibindo jogos e danças nos Domingos e 
dias de  festas d e  orago, a nzo ser durante as horas consagrddas 
aos oflicios dir ínos, 

Depois que se operou a revofuçao de 1830, entendeu-se que 
a modificapào feita no artigo 6." da Carta de $844 importata ri 

retagafiío da de  18 de Novembro do mesmo anoo. Eis se nâo 
qoai:do, a 20 de Ago3to de 1836, o Maire de  Rlontastruc pro- 
híbe aos taberneiros que jenddssem iinho no Domingo, em quanto 
se estr~esse celebrando o oRcio ditíno. Esta deeisào for infrin- 
gida; o Pcder Jiidicial tomou conliecimento dd contravenpán, 
e a final o Supremo Tnbunal de Justiça (Cour de Cassatiou) 
proferío a 5eguinte decislo . 

= « V ~ s t o  o ;~rt igo 3." da Ler de 18 de Novembro de 1814.; 
visto iambem o artigo 3.O, ri." 3 O, tit. 1 i.', da Lei de 46-24 
de  Agosto de 1790, e o artrgo 46.", tit. I.', da de 19-22 de 
Julho de 1790; o artigo 1 O da ordeiiança policial do Moire de 
Montastruc, de 20 de Agosto de 1836, conforme com o artrgo 

pcedente da Lei de 18 de Kowmbro de 18 14; o artigo 472 a, 
I do Codigo Penal; o artigo 1 li 1 ." da Codigo de InstrucçZio 

(;rrminal; attendendo a que a Lei de 18 de Notembro de 1818 
não foi eupressamente revogada, pois que, nao ob5tante a pro- 
posta de retngacdo ter  sido agrcseritada d (hrmirira dos Depu- 
tados, ndo teve ella sepirnento, fiem resultado; attendendo a 
que a re\o,rracdo tacita do artigo 3." da dita Lei não pode dc- 
buzir-se, nem da sttppress20 do artigo 6 O da Carta de 1814, 
nem do artigo G 0  da Cartd de  1850, srgundo o qual cada um 
professa a sua religiiio com igual Itbcrilade, e obem para o 
seu culto a mesma protecçào; attendendo a que estas diiersds 
disposições nada teem de incompntíiei, e fac~lmeuite se podem 
eonciiiar; attendendo a que. por um lado, o artigo 3 . O  da Lei 
de 18 de Novembro de .i814 nno crntem disposiçào alguma 
que seja contraria 5 liberdade rcligiósa,-e que, por outro 
lado, a protccf;io promcttida a todos os cultos Iegafmente re- 
confiecídos nào excluc o respeito dc qirv a Lei Civil se mostra 
repassada pelo culto que s ma:on(i dos Fraricazes professa ; sendo 
assim q u e ,  pelo artigo 57." da Ler de 18 gt.m~rial do anrio 3 ,  

o repouso dos gi'untcionários estd fixado para os Domirigíís,- 
c os artigos 63 ", 731 O ,  103'7 " do Codigo d,e Processo Cr~ i l ,  
e 162." do Codigo de Comniercio prohibem qualquer feito, 
protesto, intirna~do e execuqao nos (1jds das feslas legacs; at- 
tendeirdo a que as prohrbir6es de que trata o artigo 3." da Lei 
de i8 de Novembro de I 8  14 tèem o mesmo cãracter, e que so 
aa Poder Leg~slatívo cabe alterar e modificar as suas dicpo- 
si$ões 

Attenderido a que os regrilamentos Feitos pela Authoridade 
Municipal nos Iirnítcs de suas attribtiiç6es, em qiiaiito não forem 
reformados peld Aiiihoridade Administrnllva Superior, são obrr- 
,natorlos pard os cidacidos e para 05 Trtburroes, e que estes nJo 
pdem dispensar-se de ordenar a sua exeruçao: 

Atiendendo a que o artrgo 3 O, n " 3 ", t r t .  1 i .O, da Ler de 
16-8 de Agosto dc 1790 jidz entre os olgectos de polícrz, con- 
fiados 6 vipilancla e h arrthoridade dos Corjicis ;Flunicipnes n ma- 
nu tenço  da mlern nos togartls publiços; e, se n experieticia 
tem Feito reconhecer que em certas localic'lades, e marorineiite 
110s dias con4rrgrados ao repouso dos çltl.rd8~,s, a frrequerilnyao 
prolongada dai, tdhernns occasionata decordens grmcs,- póde 
d Author~dade Nirnicipal, sem ultrapassar os Iimíies do poder de 
43Je esta r{ ~ e ~ t s d a  por Lei, marcar rcrios in l e r ia l iw  cle tempo, 



duraate os quaes as tabernas e outros logare~ públicos esteião 
fechddos: 

Attendendo a que deste moda considerações de ordem pii- 
blica se unem aos motíios de decisao, que dimando do artigo 3." 
da Lei de 18 de Novembro de 1814: 

' Attendendo a que, recusando punir a5 eontra~enções da de- 
cisão policial de 20 de Agosto de 1836, pelo motiio de ter ella 
fundamento em uma Lei virtualmente revogada, o Jui70 recor- 
rido applicou erradamente os artigos 5." e 70." da Carta Con- 
stitucional, o artigo 1592 do Codigo de Processo Criminal, e 
violou formalmente, tanto o artigo 3." da Lei de 18 de Novembro 
de 1814, como o artigo 1." da dita Ordenança. o artigo 471.", 
n." 15.", do Codigo Penal, e o artigo 161." do Codigo de Processo 
Criminal: 

Por estes motivos, annulla, e t c , ~ =  

Démo-nos ao trabalho de traduzir e exardr neste logar todos 
estes documentos Legislatívos e Jlidiciaes, por isso que julghrnos 
indispensavel habilitar 05 Leitores com a maior somma de es- 
clarecimentos para estudarem proveilosamente o assumpto de 
que tratbmos. 

Todos os documentos nos Fdrão submin~strados por um Livro 
interessante = Du Paucozr Nuniczpal, etc+, par le Président 
Henrton de Punsey =. 

A ultima decisão da Cour de Cassation he gurtdica; mas 
nem por isso he sustentavel aos olhos da philosophia He jurí- 
dtm, por isso que se funda no princípio de que a Lei de 18 de 
Novembro não estíi revogada, o que assrrn he; mas a critica não 
pbde adrnittir a esistencia de disposigões anachrbnicas e op- 
gostas aos bons prrncípios. 

Em 1838 o Ministro do Reino (Francez) dirigío aos Pre- 
feitos uma Circular, em que explicava o moda de sentir do Go- 
verno, neste particular, 

O Ministro comecoii por observar que, mesmo no tempo da 
Restauração, a execução da Lei de 1814 era susceptivei de mo- 
dificações; e que as Authorrdades Adrninistratíilas fizhráo sempre 
largo uso da faculdade, coricedida pelo artigo 9.", de estender 
ris execuções ben4ficas e iibaraes 80s USOS diwersos e variadissi- 
mos das localtdades. 

O Mrnistro ponderava que era indispensa~el que as .4ulbo- 

gdades não pozéssctn o menor estb.rco a satisfação das nirces- 
bzdades ittdustriaes e commerckes das loca~zdades.-Outrosim 
recommenda~a que se attendbsse muRo express8o da maioriu 
sã dos hbztanles,  e se alargasse quanto f h s e  posszeel a 1ibe-r- 
dade dos cidadàos fzestes pontos. 

Notem os Leitores que aquella famdsa Lei de 18 de Novembro 
de 1814 foi o primeiro passo que a Reslaurução (dos Boorbons 
em França) deu para retroceder no caminho da Liberdade. A 
RestnuraçGo vrnhs sepurdsa de providencias de repressão contra 
as pnncipios de Liberdade qiie a Civilisa@o tiriha arreigado em 
Trança,-e que aliás nunca mais poderdo s w  destruidos. 

-Se os Leitores compulsarem o D~cctonízrto deAdmzn&traçiio 
Franceza, do sr. Mauricio Block, hão de encoritrar, ao artigo 
-D-imanches et fdtes-, sab os n."" -2 9, estas rndicações com- 
plementares do que deixamos apontado: 

. 
=c(Quando em 1830 a religião cath6lica cessou de ser a 

relrgiâo do Estado, perguntou-se, se a Lei de 1814 ficava Zpso 
facto revogada A Jurisprudencia mspundeu negatívamente. 
(Cass. 23-29 de Junho de 1838, 6 Dezembro 1845). Persistia 
ainda (Cass. 28 de Julbo de 1885) .-Em todo caso, as tbeorias 
refrgiosas e económicas, que serviáo de fundamento á Lei de 1814, 
são pouco admissi~eis, e encontr4rão na applicagâo dificuIdades 
invencivers; e o facto he, que a Lei nunca foi executada seria- 
mente. O Gowerno aciuai (o do imperadur Napoleão III), por 
meio de notas o&ciaes publicadas no ;Wonztor a 9 de Junho de 
1852 e a 6 de Julho de 1854, declaiou que dava o exemplo 
da rolga e cessaçno de trabalho (chdmage) dos dias santificados; 
mas que deixava toda a liberdade aos cidadãos para seguirem, 
ou pai a nao se conformarem com este exemplo. -Com o intúito 
especial de protecçào á infancia, declarou o Legislador que nos 
Domingos e dias de festas legáes não poderí8o ser constrangidos 
os aprendizes a Irabaliiar,-nem, afbra as excepções previstas 
por algum regulamento de administração piiblica, empregar em 
uma manufactura creanGas de menos de dezeseis ann0s.P- 

-Addiclonarêmos a esta notícia da Legislação Franceza as 
~bserva~ões  mur ludiciosas de um economista de grande nomeada, 
M. Charles Coquelrn : 

=((O Gove~no da Restaurarão, no excesso do seu zblo re- 
tlgidso, quiz ir mais adiante. Apenas instaurado no poder, pro- 
mulgou a Lei de i 8  de Novembro de i s l k ,  relativa A celebracio 



das festats e dos Domingos. O objecto desta Lei, da qual nos 
dispensarbrnos de reproduzir o texto, era ordenar, no que res- 
pe~ta aos Domingos e dias de festa, a interruppo de trabalhas 
extendres, salio diiersas excepções, algumas das quaes a propria 
Lei marcava, e outras podiso ser estilbelecrdas p e l ~  Authoridade 
Administrativa, com referencia a certos usos locaes 

((Acreditoii-se por um instante que esta Lei cessára de existir 
em i830, ou porque caducára por efeito da Revelação de Julho, 
ou por estar em opposieão com as disposições da nota Carta 
Constrtueion~l adoptada naquelIa kpocha Mas o Supremo Tri- 
bunal (Cour de C'satzon) não o entendeu assim, e a fez reIiver* 
por meio de suas resoluyões. Todapia o Goieino, sem pedir Bs 
Camaras a revogação formal da Lei, deliberou suakisar pouco 
e pouco a appbcaçdo della, e neste sentido expedi0 ~nslrucçòes 
aos seus agentes. Veio assim â siicceder que o regrmen iristi- 
tuído pela Lei de 18 de Novembro de 1814 se tornou, sob o 
novo Governo, muito mais moderado, do que o fora no tempo 
da Restaurarão, sem comtudo cessar de estar virtualmente em 
vigor. He' nesta siiuatâo que estamos arodn hoje; dependendo 
sempre do Governo Fra~cez voltar aos desacertos da RestaurnfZo, 
seni necessidade de nova Lei, porque a Lei existe ainda. 

((Mas o Governo ha de absler-se por certo de ioltar Bquelles 
desacertos, se lhe merecgrem aIguma consrderação os interesses 
econ6micos do paIz, O exempio d3 Inglaterra sería um rnho 
exemplo, para ser invocado em sentido oppdsfo; porque a In- 
glaterra, e nislo não ha dtivida, soffre muito com a demasiada 
e excesqlia observancia dos Domingos a que se condemna; e se 
be incontestavel que nos falta um grande niimcro de tantsgens 
de que ella gósa, bom he que ao merios, por outro lado, esca- 
p&mos a alguns ~neonvenientes grie elIa aceita. Ern todo o caso, 
o descanço do Domingo he mais ordenado pelos costumes, do 
que pelas Le~s,»= ' 

- Ndo nos s&e o anrmo deixar de registar neste Iogar um 
artigo, muito singular, da Constitzri@o de Appenzel, um dos 
Cantões da Suissa- O referído a r tgo  he concebado nos seguin- 
tes termos: 

= « A  ReIigião EvangeIica Reformadd he a ReIigião deste 
paiz. Recomrnenda-se expressamente a todos os Protestantes quc 
assislão regularmente ao Oficio Dii~mo, se aprodmem da Santa 
ceia, e celtbrem dignamente os domingos e os dias dc festa. 

~d taes dias ccs5ardo todos os trahallios que poderem cstri~tar 
a Bdtficaçao e perturbar o serriço re~!gi$so. EccIesresticon 
devem rnstruir as crianças no sentido e es~ir i to  da Religiao Chri- 
,tã, e prepará-las para receberem dignamente a Liatiia commu- 
*hão; e s;~o geialmente obrigados a trabalhar, segundo as suas 
fdrp~ ,  ou sejano pulpito, ou fóra delle, em promove1 a morali- 
dade e a educa~do religiósa do povo; na ce:teza de que a 
Auctoridade Ilies dar8 protecqdo no desempenho deste deler. 
O poto e a Authoridade por elle eleita velafio pelo augmento 
da instruc~;io pública: por meio della as criancas virão a ser 
bons chnstzos, e cidadàos uteis h pátria.-Cumpre, pois, aos 
phes, tutolec, e outros superiores, obrigar seus filhor, pupillos, 
e siordioados, a frequentar regularmente as escólas; no que 
~ i g i a n o  os EccIesiasticos e a Authoridade. Kenhum Pastor, nem 
Mestre poder& exercitar as funcções respectivas, sem estar mu- 
nido de um attestado de capacidade e elegibilidade expedido 
pelo Governo. O Iirre exercicio do culto wthhlico he agançado 
pelo artigo 4-4.' do Pacto Federal n = 

Ha neste artrgo o cunho de rima simplieida6c dos primití- 
vos tempos, que encanta, por isso que transpíra n.elle a sudFe 
imíiuencia do espirito relrg:ôso, e dos senhnentoç da itberdadc, 
que valem infinitamente mais do que as suggestões do mls- 
ticismo de seitas intolerantes. 

&Iui grato ser6 aos Leitores. crerrios niís, cncontrarcm a p i  
a opinii3o de um dos maiores homens de todas as idades, de 
Nqoleão I ,  sobre o assumpto que nos occupa. 

Trata-se de uma resposta que o giande homem deu a 31. 
de Portalis, &Iinrstro dos Kegocios Ecclesiasticos, datada de OS- 
terode (Hanoier) em 5 de Xarço de 1807 : 

=(<?de contrário ao direito dnrno impedir o homem de tra- 
balhar no Domingo, para poder ganhar um bocado de pão, - 
quando alias as necessidades desse homem actíido sobre elle, 
tanto nos dias de semana, como nos dias sanctifiçados. K2o po- 
deria o Governo mpòr uma tal Iei, a não ser que desse gratul- 
hrnente o pdo SqucIJes que o necessitassem. 

((Deus impdz aos homens obrigaçdii de trabalhar, pois 
que ndo permrtlío T e  os fructos da terra )lessem sem traba- 
lho; e quiz que trabaIhasseín todos os dias, po~s que lltes deu 
Wcessrdades qiie todos os dias renascem 



((No que hc ordenado pelo Clero, cumpre distiiigulr as leis 
rerdadeirarnentc religiosas - das obrigaçses que s6 f8rão imagl- 
nadas com o intento de estender a aulhondade dos ministros 
do cuIto. A Lei religiósa quer que os Cathobcos v50 todos os 
domingos 3. missa; mas o clero, para dar maior extensão h sua 
authorrdade, quiz que nenhum christão podesse, sem sua Ircen- 
$a, trabaIbar no Domingo. 

((i Não foi Bossuet que d~sse : comer um boi, mas sêde chri- 
stdo? A obseriancia do lejum na sexta feira, e a do repouso 
no Domingo, sZo regras secundhrias e muito rnsignificantes. 

«A força dos minisiros do culto consiste nas exhortações 
do púlp~to, e na confissão. Os esbirros e as prisões não podem, 
não devem Jamais ser os meios de trazer os homens $s prat~cas 
da religiilo,»= 

Estas curtas passagens dão ideia do modo de pensar de um 
dos maiores homens de todos os s6cuIos: no entanto a resgosla 
merece ser Iida na sua integra. (Veja o Courrier de I'Europe 
n." 567 de 28 de Dezembro de 1850). 

Parece-nos coxlvenrente registar aquí a bellissirna Provisão 
Pastora1 do Cardeal Patriarcha de Lisboa, D. Francisco 11, da- 
tada de 20 de Dezembro de 2864, que teve por fim annuncrar 
e explicar as Lettras Apostólicas, dadas em Roma a 14 de Ju- 
nho do mesmo anno, relativamente reducç3o dos dias festivos. 

Essa Provisse Pastoral C um modelo de piedade, de bem 
mitendido patriotismo, e de linguagem, - e como tal, peia coo- 
nexáo que tem com o nosso assumpto, a vamos reproduzir na sua 
integra: 

=(<Francisco 11, Cardeal Patr~archa de Lisboa.-A todos 
os nosso% Subditos Saude, Paz, e Benyão em Jesus Christo - 
Fazemos saber, que tendo Sua Magestade a Rarnba Fidelissima 
minha \Senhora exposto, e supplicado ao Santo Padre Grego- 
rio XVI, ora Presidente na Igreja de Deus, por Officio do seir 
Mrnistro Plenipotenciario perante a CBrte de Roma e Santa S6 
Apostolica, que'attentas as gratissimaç c~rcumstancias da Na- 
@o, e dos tempos, Se dignasse Sua Santidade reduzir a certos 
I~mites o numero dos dias festivos, em beneficio pnncipalmente 
dos povos, que vivem dos trabalhos corporaes, e que mais so- 
frem os incommodos da pobreza, da mesma sorte que JS. beni- 
pamente  t~nhão concedido igual graça os SS. PP. Urbano VU1, 

Bento XIV, r! Clemente XIY, seiis Predecessores: Sua Santi- 
dade onnuindo aos votos e instancias do Rainha Fidelissima, e 
mvido o conselho dos Eminentrssirnos Cardeaes da Congrega- 

dos Sagrados Ritos, ordenou, estatuio e decretou, por Suas 
Letras ,Apostolrcas, dadas em Roma a i 3  de Junho do presen- 
te armo, cujo transumpto, fielmente Iradu~ido em Portuguez, 
vai  unto a esta Pro~isao, o seguinte. 

((Que em todas e quaesquer terras sujertas ao governo de 
Sua Magestade a Ramnha de Portugal, alêm dos Domingos, se 

tam sómente debaixo de ambos os prec~ltos (isto he, 
da mistencia ao Santo Sacrificzo da Mtssa, e da abstenção das 
obras servis) os dias das s e p ~ n t e s  fest~~idades, a saber: 

i." A Circumcis?do do Senhor; 
- Epiphania ; 
- Ascensáo ; 
-Corpo de Deus; 
-Natal, 
-Sagrado Coraçao de Jesus. 

2." Da Purificaçiio de Kosça Senhora. 
-Annuncraçdo de Nossa Senhora. 
-Assmpçáo de Nossa Senhora. 
-1mmaculadd ConceiÇiÍo de iu'ossa Senhora. 

3." Desde o meio dia da Quinta feira Santa ate o meio 
dia da Sesta feira da Paixão. 

=arte a 4.' KO Patriarchado de Lrsboa, c no Rerno do AI, 
festa de S, Vicentz Xartvr a 82 de Janeiro. 

-No Patriarchado sómente a festa de Santo Antonio de 
Padua a 13 de Junho. 

-E em todo o Reino e Dominros a festa 
-da Katikidade de S. $020 Baptrsta a 24 de Junho; 
-dos Santos Apostolos S. Pedro e S. Paulo a 29 de Junho; 
-de Todos os Santos no 1.' de Novembro. 

«Que em todos os mais dias Santos, ou festivos que até agora 
ergo de guarda, fica ~xtincto o particular precelto s obrigaçao 
da assbtencta h I$fj)sa, e da ab$ten$âo dos trabalhos servis, 
mnseriando-se comtudo nas respect~ras Igrejas as fiincções Sa- 



gradas, que o Clero costiirna celebrar; porque estas quer Sua 
Sanlldade, e marida, que se contrnuem, como se esses dias eon- 
tiniiassem a se; de preceito. 

3 II 

((Que as fe5taç dos Santcs Padroeiros, ou Oragos, que s6- 
mente $20 princlpaes em determinadas cidades, iiIIas, ou luga- 
res do Reino e seus Dominios, sejlo transferidas, em quanto h 
solcmnidade externa, para GS segurntes Domingos, em que delles 
se celebrará &mente uma Missa soiemne, ficando comtudo con- 
sertado o Oflicin, %sa, e correspondentes Rubneas nos seus dias 
proprios, em que Fierem notados nos Calendanos Ecclesiasticos. 

ctA vista da simples exposi~$o, que acabamos de fazer das 
Determinrip5es dpostolicss, ndo podem os nossos Subdrtos, e 
todas os pessoas, arnda dotadas da mais medrana inteiligencra e 
r~íieu;io, deixar de notar, e reconhecer com religiosa gratiddo 
o espirito, que inspirou a sripplica, e instancias da RaiilPla Fi- 
delissirns, e que dictou a benigna c pateinal reso?uçdo de Sua 
Santidade 

~Espzrzto de Real Beneficencia, e de carzdade christãa nas 
intenções da Augusta Rainha, yoe no meio dos assiduos e pe- 
nosos ciirdados do golerno do Estado, se ndo esquece de falo- 
recer a classe mdrs numerosa, mas maís humilde da sociedade, 
de prornoicr o bem e utilrdade dessa classe (ordinanamente 
pouco attend~da), dos homens que vivem h custa do penoso tra- 
halho das suas mdos, que exercitdo as artes uteis, e que sup- 
portão em grande parte o pezo dos encargos publicas, e as grd- 
ves penas e incommodos da pobreza. 

c( Esptrito de paternal, e verdadeiramente aposrolzca pru- 
dencza nas resolu~.òes de Sua Santtclade, que alem do Domingo. 
conqagrado desde o? tempos apostolicos ao culto do Supremo 
Senhor do Unnerso, aos interesses moraes e religrosos dos po- 
vos, e ao indispensa~el repouso dos trabalhos humanos, cansena 
as rcspeitajefç festividades, que a Igrejunstituio desde muitos 
séculos para sauda~el recordaçao dos augustos mystenos dn hu- 
mana Kcparaçdo: Conserva as solemnidades estabelecida3 em 
lionr;i e gloria da SdntissirnaVi~gem Illãe de Deos, e em memo- 
ria dns principaes acontecimentos da. sua prodigiosa iida, desde 
o altlssimo milagre da sira ImmacuIada Concerçho a t í  ao da sua 
dçsurnpçao gloriosa. Conserin 0s dias festivos destinados ao lau- 

do Santo Precurqor, c dos Saiitos Apostolos Pedro e Paulo, 
+bcipaes da h n d a i ~ o  da Igreja: d pia e-relig~osa 
memoria de todos os Santos, e h r eneraçLo d'aquelleç, que por 

titulo espeuzl merecem ser commemorados nas I ~ r q a r  da 
portugai, como dignos da particular deioção dos seus habltanteç. 

«E na0 só o Santo Padre conscrid, e ordena a guardd des- 
tes dias, por t;io justas e attendiveis rasòes assipndlados, sen& 

tambem quer, e 11e da  sua apostolica in!ert~ão,  que se at- 
tenda, e se respeite o esprnto da Igreja na inslitm@o das fcs- 
bs,.ainda d'aquelhs que agora se drzem de algum modo, e em 
Farte, suppnmidas, Por quanto, ndo sendo si5 a assklennu as 
Santo SacriJicto da Mzssa, e a abslefiçGo dos tra6alhos seroz's o 
que constitue a guarda dos dias Santificados, r.lnrn estii, que fica 
s&s~stindo, e que dele considerar-se em todo o seu raterro 11- 

gor a religiosa ohrrgarão que todos tem d:! consagrar, nesses 
propnos dias, e arnda no meio dos trabalhos corporaes, alguns 
momentos consideraqdo e meditaçdo das verdades da Fk, e dds 
santas mauimas da moral christá; de se absterem de quaesquer 
aelos, entretenimentos, ou passatempos frivolos, inuteis, ou pec- 
eaminosos; de eleiarem frequentemente o espirito a Deos, já 
para lhe agradecerem os beaeficios da sua incompara~el libera- 
lidade, j6 para lhe representarem suss necessidades espirituaes 
e corporaes, e lhe dirigrrem suas humildes e devotas supplicas; 
de se guardarem nesses dias, com especral cuidado, de tudo 
quanto possa manchar a pureza da vida, ou offender a santidade 
dos costumes christãos. 

M Em iista destas obvias considerações, quem podera duuidar, 
não digo só da utrlidade temporal, mas tambem da espirrtual, 
que ha de resultar aos fieis da Regia Providencia, que solicrtou 
esta Gra~a ,  e da BeneíoIencia Apostolrca que a concedeu? 

(c Qndeç sdo as obras de virtude e de piedade, que, pela des- 
graça dos tempos, e pela relaxação dos homens, vemos mais fre- 
quentemente praticadas por muitos dos fieis, nos dias Santifica- 
dos, e destinados pela Igreja para o Culto relrgioso? Deverao, 
por ventura, estes dias, que se chamâo santos, ser empregados 
nos prazeres da meza, nas distracçòeq do logo e dos cspectacdos, 
na soltura e devassidão dos costumes, e em todo o genero de 
larguezas, demasias e escandrilos",ão he nosso animo amar- 
gurar os corqões pios e devotos com reflexões, que talvez pa- 
r e @ ~  ~ntempcsti~as Diremos sómente, que sendo as festas in- 
stlamdas pela Santa Igreja para nutrir n deeoç2o dos po~os,  paro 



recordar os m~sterros santos, para promober o zelo da Religião, 
e a honra e glorra de Deos, parece que nesf es nossos tempos 
somente servem pala fomentar a ociosidade, e os  cios do povo, 
e para injuriar, em Fez de promover, a religrosidade outr'ora 
190 caracteristica dos Portuguezes, desviando-os dos trabalhos 
uteis para se entregarem a nocivos e perigosos divertimentos, 
Lom perturbaçzo da paz publica e domestica, com mau exemplo 
dos filhos, e taliez com ruina dos proprios interesses temporaes 
de suas pobres farnilias. 

C( Expliquem os Reverendos Parochos aos seus fi eguexes es- 
tas ~erdades e reflexões, pois he este um dos mais essenciaes 
deveres do seu respmtakel ministerio. Dig-do-lhes que he do pro- 
pno intexesse da Rellgldo d~tninuir os dias festivos para tambem 
com elles se dimlnuirem as occasiões de peccados, de prevari- 
cações de escandalos. Digáo-lhes que os dias santos ter120 acaso 
sido mais respeitados, e mais bem guardados, se tivessem sido 
mais raros Digão-lhes que o trabalho honesto he mais utii ;i 
saude do corpo, e á santificaçdo do espinto, muito mais agra- 
davel a Ueos, do que a ociosidade inerte, distrahida, ou vlciosa. 
Digao-lhes finalmente, que j B  que por Benignidade Real, e por 
Indulgencia e Graça Apostol~ca se Ihes acrescenMo tantos dias 
para o trabalho dos officios, das artes, do commercio, e dos ne- 
gocio~, devem elles, até por uma religiosa correspondencia a 
este grande beneficio, ser mais exactos e pontuaes na observan- 
cia e inteira guarda dos dias santrficados, abstendo-se totalmente 
das obras servns de qualquer genero para se entregarem irs de 
devoçdo, e piedade, e ceçsando de todo no escandaloso abuso, 
que tanto se tem propagado, e a cada passo se observa, ate 
nesta iHustre e reIigiosa capital, com desprezo das leis ecclesias- 
ticas e cins, com huma liberdade, que se pbde dizer irreligiosa 
e mpia, e com jus10 reparo e censura dos nossos irmdos das 
seitas separadas, mais observarrtes, neste ponto, do que nós que 
nos presamos e honiamos de catholicos. 

(c Os Reverendos Phrochos publicardo esta nossa Provisdo Pas- 
toral nas suas Igrejas em tres Domingos, e lheç farão as neces- 
$arias explicações na forma della. 

((Dada na nossa Resrdencia de S, vicente sob riosso Signal e i 
Sello aos 10 de Dezembro de 1884.=F. Cardeal Yatriurcha. 
=(Lagar do Sello) =José Gomes de B n t o  Pereira. » =. 

Em 1864 foi publicado na cidade do Por to o -0pusculo 
a d f s p m a  dos ullimos dias sanlos, offerecido ao clero 

zptslgusz, esclarecido c cathdlico, pelo seu collega Gonstontino 
&é Homem Cardoso, do Bispado de Vtzm, Conego da Calhe- 
&QI desse Bzspado.-Aos leitores que não vissem ein 1854 o 
indicado opúsculo, temos por convenrenie dar notícra do 1 ." 5 

pp.ologo, afim de que shibdo qual o fim a que se propôz o es- 
mptor  : 

<((O mesmo foi apparecer em 1844 o Indulto Pontificio, 
que dispensou alguns &as festiios, que apresentarem-se em campo 
~ a t r o  formrdareis inimrgos contra a Igreja e a Relrgiao de Jesus 
m i s t o :  I.", o fanatismo popular; 2." a agnorancra na maior 
parte do Clero; 3.', o espinto systematrco e partidano; ka, a 
&ada indiEerença dos que podem dar, e nzo dãÒ, as proliden- 

'sias, para que todos se unZo ao Decreto Pontificlo, de cuja des- 
sbediencía resulta o scisrna que todos estamos vendo, tão funesto 
& moral e á religião, como prejudicial ii Sociedade e Estado. 
Estes os quatro inimigos, que me proponho combater neste opús- 
do, e que se me n8o engano, terei a gloria de conhnd~r, se 
fSr, como espero, secundado do favor d~vrno. »= 

He curidso saber-se o que se dizia por aquelle tempo con- 
tra a alustrada providencia pontificia: 

=a  OS dias Santos {diz o fanatismo popular) não estdo le- 
@timamente dispensados: I.', porque se 1130 dão as causas al- 
legadas na supplica; 2.', porque os que promov&rarn a dispensa 
são suspeitos em religião; 3.', porque deixando Sua Santidade 
aos Ecclesiastrcos a? mesmas obngaçães, que antes tinhâo, obri- 
gou indirectamente a ellas os fieis; porkm estêjào esses dias San- 
tos bem dispensados ou náo, queremos (dizem) santificá-los por 
devoçao, visto que a dispença he uma graça, de que podemos 
aproveitar-nos, ou não. u 

Graças a Deos, acabou essa opposiçào, e ninguem se lembra 
16 de guerrear o que foi feito nos devidos termos. 

Quando estudava estes assumptos, deparou-se-me por acaso 
a memoravel DectaraçQo dos dirertoi; dos habitanles do i!3siado 
dQ Pensylvania, do fim do anno dc 17'76, que seriio de base 
6 Constituição dos Estados Umdos. O artigo 2.' dessa Declara- 
$60 continha estes enunciados : 

=a Todos os Iiomens teem o direito naturai e inalienavel 



de adorar a Deos, todo poderoso, pelo modo que Ihes for dictctdo 
pela sua corisciencin e pelas suas luzes.-Nenhum homem deve, 
nem póde ser le$timamente constrangído a abraçar uma forma 
particular de culto reIigioso, nem a atabelecer e custear um 
Joqar eípecial de culto, nem a contributr para a sustentaç'io de 
ministros da ieligiao contra sua rontade, oii sem o seu proprlo 
c livre consentimento.-Nenhum homem, que reconhéce ri eãis- 
tencia de Deos, póde ser justamente pr~rado de direito algum 
civil como clddddo, nem por algum modo ogendido, por mo t i~o  
dos seus senlimentos em rnaierra de relrgi;io, ou da fórrna par- 
trculdr do seu ciilto.-Nenhuma pessoa, no Estado, póde, nem 
deve ser re~estlda, nem arrogar a sr authoridade, que lhe per- 
mitta perturbar ou impedir o direito da consciencia no livre exer- 
cicio do culto religioso. )) = 

Parecería que, por effeito daqoelIa extrema hberdade, teria 
acabado, ate o sentrrnento religioso, nos Estados Unidos! Feliz- 
mente 1130 tem succedrdo assim. No meio das seitas pl otestantes, 
liires, ~ndependentes, urgorosas, - apresenta-se tambcm lime, 
independente e vigoroso o catholicismo. Este facto he mil veles 
mais expressivo do que extensas demonstrações. 

RECURSO N 6% 

06Cnb do 2 de laia de 1%7-Diario do Governo B O %7 
de 8 de Outubro de 1857) 

WCENÇA OOXCEDIDA PELAS 0- PARA MURAR 
!CERRENOS A 0  LONG-0 DAS ESTRADAS 

(Embargo, Ibra do caso de denfd-o) 

Epygraphes -0bjeeto do Recurso - Resoluq2o -Doutrina que dimana da 
Resolução.-Eeqislaçdo citada na Resolução -Esclarec~mentos Obser 
vações - Doutrina dcêrca do des18rço.-Úma senknça notavel do anuo 
de 1670 

Faclnm a jttdice, quod ad otiicinm eJns non perliuet, ralam noo 
est L i70 ff d e B  J 

O embargo, an nuwafüo de nwa abm, B a acção, pela qual a 
pessoa, que remi+ lhe seja prejudicial nmi obra nova, poi lhe im 
por on blher serndão, pede, que esta sela judicialmenie mandada 
suspender, e domolido o que estiver feito I? fundada no direito, 
que tados tem, de prevenir os prejwos e navantagem, que rssnlta 
para a socjedade, de eíltar Ietfgios mau difnceis, e aioseqnencias 
mais graves, depois da obra concloida 

&olho da R d a .  601 

Objecto de recurso 

Sendo-me presente a ConçuItn do Conselho de Estado, na 
SeWo do Contencioso Adminrstrati\o, sobre o recurso de um 
W r d ã o  do Conselho de Distrrcto do Porto, em que são par- 
bs, recorrente Joaquim de Sousa, do logar do Perosinho, co* 
@-&O de Gaua, e recorrida a Camara MunicipaI do mesmo eon- 
celho : 

Mostra-se que a Camara concedeu licença ao recorrente 
murar um-campo seu, que fac6.a com a estrada, e que de- 
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pois pelo Jui7 Eleito Ilie fez emliargar a o h a ,  desattcndeiido 35 
suas reclamações, pelo que recorreu para o Conselho de Dis- 
tricto, que ~gualmente lhe tiegou pro\ trnento. 

Mostra o recorrente em sua pet:@o dc recurso, que á li- 
cença da Camara ha+iho precedido as competentes informagoes 
do fiscai, e que, sem se hatcr dessiddo das condiçoes que Ihe 
fdrdo marcadas, vira il sua obra violentamente cmbargada por 
uma authondade rncompetentc- 

Mostra-se que o Conselho de D~stncto, sendo mandado 
informar, ouvida a Camarn, o fizera remettendo o processso ort- 
ginal, do qual constão (fl. 20 e '21) as rasões em que a Cd- 
mara fundou o seu procedimento; a saber. que depo~s de con- 
cedida ao recorrente licen~a para o emparedamento do seu 
campo, e antes que a obra tivesse começado, requerera Jose 
de Sousa, tainbern do logar de Feroanho, allegando o prejurzo 
que lhe causava o alinhornento da parede, se fbsse executado na 
f o l i a  da lrcença da Camara. Que ouvido de noto o Vereador 
Fiscal, e accordando a Camara, em vista da sua resposta, pro- 
ceder a ~istoria, o recorrente que ate então ndo ha\ia usado da 
licença, se apressara a dar princípio ii obra, come~aodo por ob- 
slrutr o caminho publico sem prh ia  dernarcaçzo. E que por este 
abuso, e porque a obra estam pendente da vrstoría, a qne era 
notorio a Camara ia proceder, requerPra ao Juiz Eleito o em- 
bargo que consta do auto respecti~o (11. i3),  procedendormme- 
diatamente h dita \istoría, e, em acto de vereaqdo, aonullando a 
licença eoneedlda ao recorrente. 

Resolu gão 

O que tudo !isto, e a mais que dos autos consta, ha~endo 
sido ouvido o recorrente, P por ultimo o Ministerio Publico: 

Considerando que, salvo o caso de desforqo, o embargo só- 
mente podia dimanar da autkoridade do Juiz Ordinário ou de Di- 
reito, e nunca do Juiz Eleito, que tem as suas atiribuições mar- 
cadas nos arttgos 145 @ a i $9." da Reforma Judiciaria : 

Considerando, que tanto a Camara, como a parte prejudi- 
cada pela obra em questáo, se apartáráo dos meios legaes, jh 
para sustar a licenqa concedida, e jh  para impedir que a obra 
progredisse 

Hei por bem, Conformando-me com a sobredita consulta., 
Revogar o ~ccordào do Corrselho de Drslrzcto, decelado a. C a n ~ a r ~  

Gaya  roced der como d ~ r e i l o  fdr para fazer respezlar os in- 
M B ~ ~ ~  ao mu?iictp~o+ 

Doutrina, que &mana da Resolugão 

Se uma Caniara tiver concedído licença a um part~cular para 
IigilEar O seu campo ao Iongo de camtnho público, -e houver 
*&a contra o modo por que elle faz uso da concessdo,- deve 

Camara suspender a licença, ouvindo o rnteressado, e ~istori- 
=do o terreno, para depois manter ou retogar a conccsszo, 
como justo fdr- 

Em tal h~pothese rido se verifica, propriamente, o caso de 
@fdrço de que trata a Ord. do Liv. I.', Tit. 66.OS 1 1 . O ;  nem 
a o  pouco ha logar para embargo de noQa obra. 

NuIlo e de nenhum effeito he, em todo o caso, o embargo 
de raooa obra, requendo peIa Camdra a um Juiz Eleito, e por 
este decretado. 

Le~slação citada na ResoIuçãci 

Novzss2ma Reforma Jadiczúrza: 
Artigos 44%' a 149.' 
Os Juizes Eleitos julg5o: 
1.' As causas sobre bens móvers, ou dinheiro, que ndo ez- 

cederem a sua aifada, a qual he de 28500 reis nas cidades de 
Lisboa e Porto, e de ametade desta quantia nas mais terras do 
Reino. 

2," As causas de damnos causados por pessoas, ou gados, 
pettencentes a pessoa moradbra na Fr6guezia, em ceáras, vi- 

nhas, hortas, pomares, pastagens, e arvor&doç, situados dentro 
dos 11mtís de sua ~urisdicç~«+ uma vez que o damno nao tenha 
si& causado por algum acln crimin6s0, em que tenha logar a 
Justica; nem exceda a sua alçada. 

3 O As causas sobre coimns e transgressões de posturas da 
respectiva Camara BIunrcipal, as quaes lhe5 cumpre vigiar que se 
guardem nas estaIagens, iabernas, e apugues, e mais casas pú- 
blicas, e em toda a Fréguezia. 

No 1 " c 2." caso ndo ha recurso das suas decisões; no 3.", 
excedendo as cormas a sua aIçada, ha os recursos estabel~erdos 
ao artigo 24.1." s$ 4." e 1 0 . O  



Zncumbo-lkes, cnmulati~mente com as outras Authogida- 
des Ju&ci&es: 

2." Mandar, nos cnmes piiblicos ex-oficio, e nos partrcula- 
res a requerimento da parte, fdzer na sua presença peIo Eseri- 
vão auto de qualquer crime commettido na FrCguezia. 

2." Manter a ordem na Fregu~zia, procurando para isso 
prevenir qualquer rixa ou motim. 

3." Prender as pessoas encontradas em flagrante dehcto, e 
remette-Ias aos respecctivos .Tuires. 

4.O Prend-er as ladrões e salteadores, os desertores, e aquel- 
Ias pessoas, contra Tem Ihes f6r apresentado mandado, ou or- 
dem de prisão, ass~gnada por Juiz, ou Authoridade competente. 

!Lo Satisfazer a todas as requisições, que h e s  fòrem feitas 
por Jnizes, Ou Authoridades competentes, ou pelos Agenles do 
Minist6rio Nblico. 

R. B Taes são as attnburções e incumbenciaç legaes dos 
Juizes Eleitos; o que se diz nos artigos 147.O a 149.O nada tem 
de c o m u m  com altnbiiições e incumbencras, e por isso nos 
abstèmos de o registar. - 

Esclarecimentos. Observações 

Trat&mos pnrneirameote das allegações de facto, e depois 
nos occupar&mos das quebtôes de direito que o presente recurso 
m i t a .  

O recorrente ~efére ,  em substaucia, os factos do seguinte 
modo: 

Sendo possuidor do campo denominado - SaramagaI-, pe- 
dío licença a C m r a  para o vedar com parhde pelo lado do ca- 
minhe. il h a r a  co~cedeu hcença, e assignou a brecçiio que 
a pairede devia ter. 

Quando o recorrente estava dando principio 4 parede, napueila 
conformidade, foi embargada a obra pelo Juiz Eleito substituto, 
por ordem da Camara. - O recorrente obedeceu; reclamou pe- 
rante a Carnara. e d'ella recorreu para o Conselho de Bstricto : 
e por p u a t o  não obtivesse defermento, derp6z recurso para o 
Canselho de Estado. 

A Cantara Municipal, porem, informou que as comas se pas- 
&r& dikferenteniente : 

Tendo o recorrente requerido em 26 de Janaro de t853, 

,, nome de seu filho, Iicença para vedar o seu campo do Sa- 
no Loger de Crasto da Frkguezia de Ferosinho, na 

pte que confronta com o caminho público, obteve licença da 
Cmara, nos termos da informação do Vereador F~scal. 

A lrcença concedida não satisfez o recorrente, e por ISSO em 
91 &Maio do mesmo anno requereu de novo; e sendo-lhe desta 
ez mforrnado o requerimento do FTereador Fiscal mais a seu 
geib, tratou de extrahir nova Iicença. Aconteceu, porhm, que 

opposiçáo a esta licença, e antes que o recorrente tiresse 
obra por ella, belo José de Sonsa, do mesmo Logar de 

&rastoy queixar- se, em requenmento, de que, com o alinha- 
-to indicado pelo Vereador Fiscal, nao sú era prejuhcado o 
+Lco, mas tambem el!e supplicante na entrada do seu Campo 
&o Moutido-velho, tedado e alinhado á face do caminho piiblico se- 
gundo as indicações da Iicençd, que para este effeito lhe fora dada 
pda Camara. 

Ouvido sobre este requerimento o Vereador Fiscal, accordon 
r Camara em proceder a vistoria ; pordm, antes de ser desgnado 
e dia para ella, o recorrente, que atb então parecia ter-se es- 
+ido de metter máos a obra, deu-se toda a pressa em dar-lhe 
princípio, começando por occupar e obstrurr o caminho público 
h m  os matenaes para a mesma, e sem que para este effeito 
&e tivesse sido ainda, segundo a Postura (artigo -Obras-) 
demarcado o terreno que poderia occupar. Par este abuso, e 
d a  porque a obra estava pendente de vistoria, mandou o Pre- 
sidente da Camara requerer perante o respectivo Juiz Eleito o 
a t o  de embargo, -proced~mento que for approvndo pela Ca- 
-a. Designado o dia 28 de Abril para a vxtorfa, -nesta 
se deliberou e mandou exarar na acta da Vereaç;io de 27 do 
mesmo mez a annullagão da Iicenp, pela qual o recorrente c? 
Zava fazendo obra, e o contirrnaç~o da primeira, que he, na opi- 
nião da Camara, a que convém aos interesses pnvados e do mu- 
&pio. 

Em quanto a questáo de direito, nada allegár50, nem o Con- 
de Districto, nem a Camara; mas o recorrente observou, 

em substancia, o seguinte: 
O embargo de -nota obra- pertence ao ~udrcial; o ar- 

tigo 29O.O da Novrssima Reforma Judiciaria manda obseriar, em 
(Tuanto a elle, a Legislação antiga; e segundo a Ord. do Liv. 3.", 
3%. 78.O 4 . O ,  os embargos erão feitos por mandado do Juiz 



Ordinario, e hoje dc Direito.-Logo, a Carnara intadío jurfshc- 
ção estranha; nem ella he Authoridade L\drninistrativa, inas ~ r n  
uma corporafio de cidadãos que esth inherente á Authoridade 
competente, artigo d." do Codigo Administrativo. 

A Camara mandou embargar uma obra, para a qual tit~lia 
dado Ilcenya; este procedimento he desairoso, e ofFende o di- 
rei1 o adquirido do recorl ente. 

Del ia  ouiir o recorrente, e convencd-10, ainda quando al- 
gum viçinho iedamacse contra a obra, -011 entdo remettê-10 para 
o Contencidso, porque a Camara trata do bem público, em 
quanto aos cammhos, e ndo dos particulares, em quanto 9s ex- 
tremas e demarcaçòes; mas, procedeudo, como procedeu, con- 
stltuío-se procuradôra de outrem, a despeato do consentimento 
que havia prestado. 

Pareceu-me ser indispensaiel, para errcamrnhar cs Leitores 
no estudo da presente quest;io, tornar riota dos argumentos 
apresentadop pelo Mlnisterio Público, e adoptados, em sub- 
stancra, peIo Conselho de Estado,-expdr a Legislaçdo e dou- 
trina invocadas por ambos, e fazer depors succintas oliser\açõcs 
que o caso pedir. 

Ao Rlinistkrio Público, e ao Conselho de Estado pareceu ser 
nullo e de nenhum effeito o Embargo determinndo pelo Juiz  
Eleito, visto que similhantes embargos só podem ser decretados 
pelos Juizes Ordin6nos ou de Drreito, como se deduz do ar- 
tigo 290.' da N. R Judiclnrra, Decreto n." 25 de 16 de M ~ i o  
de 1832, e Lobdo, Tr. do5 Interd $ 125 O; sal10 h a e n d o  des- 
fBrço, como faculta a Ord. Liv. 3.', TIL 78, $ h.", e especidl- 
mente com reluçdo As Carnaras Municipdes a Ord Liv. i O,  

Tit 66, $ 1 I.', e nunca pelos Juizes Eleitos, que tecm as suas 
attribuições expressamenie designadas nos artipns 14 3." a 149." 
da citada X. R Judiciária. ( I )  

Antes de passarem pelos olhos a Lcgrslaçào citada, cguere~do~ 

( I )  EIS d yromop?s i10 Minisibrio Púl)iico 
--~Paréce-me iniliibitarel qrie o Auto  tle ff 2 2  he niiilo, por ter siilo lei:o 

por pessoa incompetente, c. o embargo a qii? ri mesmo se ref&re, por ser Jeter- 
m~nado por quem nau tiiil~a rara is%o ai i lhor i~aq2o legal, puis qiie :emilliantes 
embargos s6 podem ser decretado3 pelriç J~1zesOrdindr10~ 011 de  DLreito, como 
se deiriiz do iirligd 290 o dd K K J , Decíeto n O 2% de 16 dr Maio de 1832, e 
Lobân T r  dos Jnlerd 6 125 O ,  salvo hwendo desf6rc,o, corno fac ,113 a Ord-  
L i v  3 \ Tit 78, 4 4 O, e especialmente com reldyão ás Ca- aras hliinici~iaea 
a Ord L i v  I l ' t t  66, I1 o e n w c a  pelos J u ~ e s  K i e # t o s  qut tEern as suw 
i%ltribui$6eiec Fxpreesamrnte conr i~naclds nos  dELigoS 145 " a  149 da 5 R J 

e m ~ t o  naturalmerite, os Leitores icr q u ~ l  lic o Embargo que 
6; corisiderad~ nullo. Eis-aqiii o ,Auto respectilo: 

=ctAnno do Nascirncnto de  Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1863, aos 10 dias do mez de Abril do dito anno, neste Logar 

CrasLo, Freguesia de  Pero?ioho, sitio da Agoa Noia, em 
frente do campo do-Saramagnl-de Joaquim de Sousa, mu- 
dBer, e filho Custodio Joaquim de S o u s ~ ,  v i u ~ o ,  deste mesmo 
m a r ,  aonde, a reqi~erimcnto de Aoionio Jose F a n o ~ d e s ,  Ze- 
]&r da Camarn Municipal desie Coricelho de Gaia, ieio o Jura 
&ito substituto desta Frbguesía Ariionio Domingues Cartalho, 
%rvíndo no impedimento do r e s p e c t ~ ~ o ,  para o fim de fazer 
poeeder a auto de emhargo de nova oka de principio de 
parede, que em frente do refer~endo campo, a face do caminho 

tinbjo comerado, ou mandado começar os refendus 
Joaquim de Sousa, mulher, e filho: a quaf obra consistia, em 
astado do norte e poente; ern uma roimdqão de cunha], parede 
w e a ,  saliente para o caminho piiblrco desde o marco da regueira 
eu combro ao caminho em dlsianeia de  treze palmos, tendo a 
maxs alta pedra de  cuahal a altura de quatro palmos, e prose- 
guindo a face do caminho de norte a sul com pedras grandes 
cravadas e desunidas em numero de duds, cada uma das quaes 
de~xava de espaqo ~ a s i o  eritre pedra c pedra differentes espaqos, 
=do o primeiio ao norte de  dez palmos, o segundo de vinte 
e quatro, e o terceiro ao  sul de dezenove, na extensão desde o 
cunha1 do norte 5s ultimas pedras postas ao sul de  setenta e 
oito palmos: clija obra elte Juiz substituto houve por embsr- 
gada, e mandou se intimassem os supplicados Joaquim de Sousa, 
mulher, e filho, para riào mais continuarem nesta abra, sem 
ulterior licença da Camara, sob pena de  attentado, e de lhe 
ser demolida á sua custa: de que mandou lavrar o presente 
Auto, etc, »= 

* Artigo 2 9 0 . O  da A'. R Judtcidrza: 
Na cauçdo damtiz znfectz, e na nulaczação de Pioua obra, 

de que os Juizes Ordinarios cotihecerem, e julgarem, seguirão 

rlConsiileraiidu tiortanlo q i i c  semelbaiite emlinrpo lie niillo, e que nào póde 
Por 1s31> s1irtir eRt ito legal 

<'Visto qiie Carnara Miinicryal recorrida  tod dia mandar fiear ci-feiL0 a 

Iiceoça que hapía coiicediilo para a obra rluestronntia 
Paricc-rrte qiie =e deverá rerogar o accordão recorriilo para o fim de 

que, ficaniio dc n e n h u m  emeito o J A  menciona~fo einbargu, x Camara liroceda, 
M m u  fdr de direito, 110s lermos legaes $9-  



a Mrrna de processo estabelecida antes do Decreto de fG de 
Maio de 1832, n." 22, com as seguintes alteraçòes, etc 

.s h 6 ã 0 ,  Trat. dos Interdzckos, 5 425.O: 
As causas de Nunciaçdo de Nova Obra processdo-se $um- 

mlrramente: quando a nunciaçào se nio faz per jactum lapillz, 
como no caso da Ord. Liv 3 O, Tit 78, $ 4.' Requer-se pd i -  
cialrnente por peticào, nd qual, nairado o facto, e o P~PJUIZO,  

se pede que o Escriváo va aunciar a obra, fazendo c i t e  o dono, 
e estando este ausente, os oficiaes, para que mais na0 prosigâo. 
O Escrivão faz um Auto do estado actua1 da obra, medindo-o, 
etc.; depois o nuncrante propõe seus artigos, ou Iibello de nuri- 
ciagão, que o nunciado contesta; e não hn rkpirça, nem trkplica. 

t Ordmuqão, Liv. 3 . O ,  Tzt. 78,  $ 4 .O: 

. .. quando algum edifica noiamerire alguma obra, que ao 
outro he prejudicial, tolhendo-lhe a ii5ta de suas casas, ou outra 
servidão, que lhe seja deiida, pUde aquelle, a que assi $e tolhe 
a vista, ou seividão, per si denunciar ao edificante, lançando 
certas pedras na abra, segundo Uirerto e o uso da terra, que 
mais não fdça naquella obra, pois a ella hc prejrrdicial; e depois 
que a deiirinciação assi fOr feita, sendo mars edificado na obra, 
o Juiz da terra, sendo para ICSO requerido, mandar8 desfazer 
tudo o que assi mais for edificddo, e depois que tudo ror tor- 
nado ao primeiro stado, então tomara o Juiz corthecimento da 
dúvida e contenda, e fara jus t í~a  5s partes 

t Ordenaçiio, Lh.  .I.", Tbt. 66, $, 44.": 
E saberão os Vereadore~ se algumas possessões, servidões, 

edminhos, ou recios do Concelho anddo emalheados, tira-los-hão 
para o Concelho, demandando os que os trarem, perante os 
Juizes, ate realmente serem tornados e restrtuidos ao Concelho. 
Porkrn se acharem, que algumas pessoas alarejo os vallados de 
suas herdades, e com elle toindo dos caminhos e seruidòes dos 
Concelhos alguma parte, efks logo per si ,  com algum sumrnario 
conhecimento de testemunhas, peramte as partes, ou seus ca- 
seros, ou mordomos, sem mais outrd citaqao de mulheres, tor- 
iiarão os cãmiriho,~, ou servid&s ao ponto, que dantes stavào, 
?em receberem appellaçao riem aggravo; ficando porém resgiier- 
dado aos senhorioi, se ~nteiid6rem que sao nggrítuados, podê- 
rem demandar o Concelho sobre a: propriedade ordinariamente+ 

9 
N. R. JudZczQria, artzgos 445.' a d 4 9 . 0 W F d r ã o  citados 

na ~ ~ s o l u ç ã o ,  e ~á OS tr~riscrevêmos atraz. 

No concerto, pois, do Minrstkrio Público e do Conselho de 
&tado, a Camara Municrpal recorrida não seguio o verdadeiro 
Gm;&o, o caminho legal, quando requereu ao Juiz Eleito que 
j roeedh~e  ao embargo da nova obra; nem o Juiz Eleito se 
Bouve curialmente, quando decretou um embargo, que não era 

sua competencra, nem se comprehendra no circulo de suas 
$tribuiçoes. 

~ C O ~ Q  devia, pois, a Camara haver-se? A Camara devía 
&r pnndado suspender o effeito dtt I~cença concedida, fazendo-o 
a&m constar ao Recorrente, a fim de que e110 suspendêsse a 
pbra, até que a mesma Camara, inteirada de tudo, providen- 
ciasse de6nitfvarnente o que melhor conviesse ao Município. Se 
por reotura o Recorrente desobedect?sse a intirnação da Camara, 
entào delia ella obrrg8-!o judicialmente a suspender a obra. 

* 
Que a Camara, ria hypóthese de haver reclamasão da parte 

he algum vizinho contra a obra, proced&sse a uma vistoria no 
pr6prio terreno, nada havia mais nati~ral; uma vez que, depois 
de ter feito avrsar o Recorrente para que suspend&sse o empa- 
redamento, e respondksse sobre a materia da reclamação, o 
mesmo Recorrente não justrficasse o seu procedimento. Mas, 
mandar a Camara proceder a um embargo judicial contra o 
Recorrente, sem o ouvir, sem o convencer, e sbmente incitada 
por uma reclamação de um iiziriho, o qual, prova~elmente, s6 
ad~ogavn o seu interesse particular, ou obedecia a algum sen- 
timento de inímisade. . eis o que ndo podia ser praticado por 
uma Corporação sisúda e respeitavel, qual be uma Camara Mu- 
nicipal. 

No presente caso não se tratava de desfbrço, pois que nem 
5: Camara constava que o Recorrente houvesse alargado os 
~allados de sua herdade, e com eIles tomado dos cam~nhos e 
seriidões do Concelho alguma parte; nem o Recorrente proce- 
dbra ez abrupto; pois que ottivéra uma licença da Camara para 
murar a sua propriedade pelo lado do caminho, segundo um 
certo alinhamento fixado na mesma licença. A questão reduzia-se, 
pois, a saber se o Recorrente se conformava, ou nâo, com o 



~liriliarnentu, e com as condiçues da Ircenpa; e nada tinlid de 
cornrnum com a hypóthese do desfòrço 

Airida no caso de que se veri6casse o desiorço, o procedi- 
mento da Camard na espkcie sujertd nao 101 curial, por quanto, 
tendo a mesma concedido rio Recorrente uma frcença foimal 
para vedar ou tapar o seu campo do lado do caminho público, 
rião podía desforçar-sc, sem reiogar a concessdo da licença, sem 
~nlimar ao mesmo Recorrerite a retoga~áo, e sem ouvir o? ia- 
teressados c testemunllas. 

E pois que se falloii de de.sfôrço, far&mcs aqui uma reco- 
pjlaçdo da doutrina que derrrhmos das dlrersas Resoluções, re- 
gistada~ e annotadas nos tomos I V  e v desta nossa Obra: 

-1.' Pr'o caso de dcsforço, praticado pelas Camaras Mu- 
nlcipaes para recobraiem as servzdões do Concelho, he rndis- 
pensaiel que as coiisas se tornem ao estado em que estavão 
anleriormen te. 

As Camaras nao podem exceder, nem alterar o estado da 
posse antecedente, nem fazer a menor inno~ação nas servidões, 
as quaes devem ser restrtuídas 6 sua csistenc~a anterior ao acto 
da usurpacào. 

Para se verificar o ponto em que determinadamente estavão 
as seruidòes, ha irnpreterlrrel e essencial o surnmario conheci- 
mento de testemunhas. 

O desfdrço que ndo tiver eslas condiçGes, e não satisfizer 
a taes requisitos, he um acho ]Ilegal e nullo 

-2 O As Camaras Municipass tèem o incontestavel direito 
de desforço; dentro do praso do anno e dia, para reivindicar 
qualquer propriedade, ou serv~dão do &Iunicípro, nos termos da 
Ordenação do Reino do Liv. i . O ,  Tit. 66, il." 

K?io basta o srmp!es facto da al!eg,.i@o de passe e proprle- 
tlade, deuacompanhado da menor prova, para que as Caiaaras, 
ou OS Conselhos de Drstricto se dèem por incompetentes; he in- 
dispensai7el a apresentaçào de prova, ou ao menos a indicaçao 
formal de titalo, que abone a existeneia ou a preiump~âo legal 
d o  poqse ou domínlo; e maiormente quando dos documentos 
juntos no processo se poder inferir o contrfirio. 

A disposiç~~o do artigo 284." do Cadigo recre-se as hypb- 
theses, em que a posse e propriedade allegedas assenta0 em 
fundamento claro e positivo, ou ao menos ylaieivel; ao p a m  
que o artigo 280 O, n." 9, contém as ehepr6es da regra geral, 

- 3.O Depois que uma C a m a  a tiv4r concedido a um cidadão 
o permisão de ~ e d a r  ou tapar uma serviddo põblica, nao p6de 
&a desforcar-se, em quanto não retogar formalmente o respe- 
ehvo despacho, e intimar a revogaç8o ao interessado, seguindo-se 

demais as formalidades da Ord. do Liv 2." Ta. 66, $ li ." 
-4 O Se alguem impedir um caininho que tiver sido fran- 

p a d o  a algum uso público; e iogo depois do fdcfo do impe- 
dimento se verificar o desfôrço por parte da  Camara Municipal, 
dentro de anno e dia, nos termos da OrdenaGo, do Liv. 1." 
Tit. 66, $ i i.',-he válido o acbo praticado por aquelia Cor- 
poraçiio, salvo sempre o direito que aos Senhorios assiste de 
&mandarem o Concelho sobre a proprzedade wdtnariame-nte. 

A questão, n'esta hypbtbese, e colfocadn nestes termos, não 
&e de espolio, ou de posse; mas sim de restabelecirnento de nma 
ervidão phblica. 

&S Veja o tomo iv desta obra, de páginas 2f a 36; e o 
tomo v, de páginas 37 a 44, 99 a 108, e 143 a 149. Ahi 
encontrarão os Leitores o deçenvoIvimento complBto das dou- 
trinas diversas, que ricão apontadas, 

A prop6srto de desfdrço, temos por conientente offerecer 
ti consideração dos Lertores uma sentença, do anno de 1670, 
que manteve mui acertadamente os fbros municrpaes, e opp6z 
uma barreira Is  demaqias da cobiça e prepotencia do cIero re- 
gular : - « Accordâo em Relafâo, etc. Visto estes autos de ag- 
gravo, que O Juiz, Vereadores, e Procurador da Camara da Pitla 
do Soverai de Monte Agraço, a quem assiste o Procurador da 
Corda, interposkrdo do Reverendo Manoel Leitão da Shapro- 
ceder contra elles, e os nxandar declarar por excommungados; 
mostra-se ser lei, e regimento do officio dos aggravantes, pii- 
bl~co, escri pto, e estabelecido nas Ordenações deste Reioo, que 
aighm sobre se não tomarem bens do Concelho, nem prejudz- 
curena 6s estr-adas ptíbhcas, repondo-as e fazendo-as repor 910 
estado, e passagem ptíblica costumada, em razão do que, e por 
terem noticia que um Antonro Martrns hana po4o umas esta- 
cas de oliveira em cháo do Concelho, e prejuizo do caminho 
~úblico delle; firão em corpo de Camara, e Vereação ao sitio 
chamado = as Passadeiras===, defronte da  vinha do Conveiilo do 
Carmo desta Cidade, e precedendo notificação ao dito Antonio 



Martins, a requerimento do Procurador do Concelho, que tirassse 
as ditas estacas; e sendo mais citado para verjurar testemunhas, 
se pergunthrão as quatro, que contestão ser o chão em que as 
ditas estocas se puskrão do Concelho, e estrada púbkca, a que 
com elIas se prejudicava; e muito mais se impediria d passagem 
pública no tempo futuro, crescendo em ramos como costumão 
simllhantes arvores, e que a dita vinha do drto Convento ter- 
minava pelo vallado della, fora da qual estava o dito chão, e 
estrada público; com o que, e o dito Antonio Martitis udo tirar 
as ditas estacas, as mandárão tirar, e restituir ao Concelho o 
chão, estrada, e passagem píiblica, coma se $6 da certidão junta 
pelos a~gravados no appenso dos autos princlpaes a fl. 5 v. 
E comtudo o dtto Reverendo M a m l  Leitão mandou mirntr aos 
aggravantes rbos leigos da j u r ~ s d ~ ç ã o  do  drto senhor, seu juiz, 
Vereadores e Procurador da drta sua 17illa, com pena 6% mcom- 
munkao, a instancia dos Reverendos Padres do drto Convento, 
com pretexto de ser seu conservador, e que o dito Antonio Mar- 
tins como seu caseiro, e de seu mandado puséra as ditas estacas 
no dito cbào, pile dizi8o ser do Convento, para que em termo 
de seis dias tornassem a ~ e p d r  as ditas estacas arrancadas ao 
iogar, e estado que estavão; sendo que os ditos autos princi- 
paes por que procedeu, e e4tavão appensos, se não mostra ser 
Conservador do dito Convento; e dado que o fdsse, a sirntlhan- 
tes Conservadores conforme a direito, só pertence a restrtuiçlo 
de  injúr~as, e violencias manifestas, e crotórias, precedendo pri- 
meiro algum summbrio legitimo, e bastante conhecimenio das 
ditas qualidades; em que funda0 sua junsdicçáo, que só para 
ellas, e sua notoriedade a Eem; e porem o mesmo Reverendo 
Manoei Leitão sem preceder o dito summ8ri0, nem constar-lhe 
de violencia manifesta, e notoria que os agg~avantes houvessem 
feito ao Convento dos aggravadas, e constando pelo contrario 
pela dita certidão junta pelos mesmos aggravados de fl. 5. v. 
que no arrancameob das ditas estacas obrhão como OEciães 
da Camara pela perrníssão da Lei, e regimealo de seu oficio, 
em ordem a restituir ao Concelho o dito chão, estrada, e pas- 
sagem ptiblica, precedendo a noti6cação do dito Antonio Mar- 
tins, e as testemunhas, e mars circumstaocias já referidas, e 
pondo os agravantes a fim de ndo proceder contra e1les os em- 
bargos fl 8 1, reconhecendo o mesmo Advogado dos aggravados 
f l .  22. v. 1150 se haver mostrddo a notoriedade das ditas quali- 
dades em que se fundasse a lurisdicção, rejeitou os ditos em- 

m s ,  e procedeu avante atk mandar passar declaratoriri, e o 
iato& fl. 24, declara a passára em 25 de Novembro de 1669, 

que tudo se i&, que o dito Reverendo Ma~oei  LeitBo da Silva 
ãa felto* e faz notoria oppressZo, e fdrya aos aggratariles, pro- 
&&o de facto, e com abuso de jurisdrcção contra elleç, a 
r e  o dito Senhor como Rei dere accud~r, para consertar seus 
mssallos em paz, e justiya: portanto, e o mais dos autos, 
handào se passe carta na forma costumada, p o r p è  o dito 
h h o r  lhe roga, e encomrnenda deszsta da dita fUrca, o p p e s -  
d o  e abuso de ~~rz~d icção ,  e não ~roccdu contra os aggra- 
da:stes, aáo lhes fulrninando censuras, e levantando-lhe as que 
lh impôz; e nQo o fazendo assim, o gue delle se náo espera, 
maozd6o a s  pustkças s~wlares, que nesta p r f e  lhe  ião guavdem 
stm smtmcas, censuras, manclados, nem procedemelatos, nem 
émitm aos aggrawantes, nem fies le~m penas de excommupa- 
@aos. u = 

Estamos livres da nec~ssidade de taes remedros, e pedimos 
a Deos que afaste dos povos a renovação das circumstancias, 
p e  wcasionavão os ab\~ses, predominio, e prepotencia, de que 
os mesmos povos em outro tempo erão victimas. 
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Decreto de s de Abni de i S57 -Piario do Governo N 238 
de 9 de Outubro da 185:) 

(Taxa lancadii sobre a contagem da saralinha importada em oui Com 
cellio &se somente podia ser iipplicaiel ao g e m e r 0  que fbse 

dcstinrdo para consumo do mesma Concelho?) 

Eiiigraphes -Objecto do Recurso -Resoliiqão -Doutrina que dirn.lna ila 
ResoliiçZo -I/egrslsçXo citada na Resolui,do - E~clarecimentos Obser- 
vtições -Ar cuntribuiç.Ües mirnrcipaes indirectas, com rererencia A cidade 
do Porto 

Resiimamos Nem sobre o fai to da smportaçõo, nem sobre o do 
frunsrfo. nem sobre o do deposito, vein aalire o da exportaçào doa 
geoeros podem recahiras contnbu~liíos rnunicipaes indirectas, inas 
sim, e unicamto& sobre o facto do coasunlo, enleodciido s e  poi 
consumo (neste caso) a PxposiçZo do genero Q venda em I efalho 

Resal do Csns de E\!, tomo vi 

Objecto 60 Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
SecçZo do Contencioso Administretrvo, sobre o recurso que a 
Camara municipal de Abrantes interpdz do ConseIho de Distri- 
cto de Santarém, pelo facto de haver esie decidido, que a taxa 
que a recorrente lançhra, pela contagem da sardinha importada 
no Concelho, tnesse applicayào unicamente bquellc genero que 
fdsse dcstraado para consumo do mesmo Concelho: 

Mostra-se que a Camara, recorrendo contra a mencionada 
restricção, allegou que esta na posse immernorial de perceber 
a taxa pela contagem da sardinha, sem distincçao da consumida 

concelho, ou da  erpottads; que o prodlicto da taxa entra 
cofre municipal, e esta sujeito B dedurq~o da teicn; que nri 

exeN[cio deste direito conwetudinário tem a Cdmara coinpre- 
hend1do como fonte de receita legal a refer~da Iaxii, e awm lhe 

arece dever ser consrderada nos tcrmos do firial do artigo 136 O P - 
Codigo Admiriist rativo; que a t aaa  não Iie uma contribuirdo 

' a i rec ta ,  mas sim uma fonte certa de receita, alihs de interesse 
o públiro em geral, e para os compradorei e vendedores, 

d a  qual fôr o destino que se d2 ao gencro: 
Mostra-se que o Conselho recorndo sustentou a legalrdade 

da restricçâo, fazendo ver que ri questso nho eonsrstía em sa- 
ber, se a taxa erd antiga ou moderna, rnas sim ern saber se 
estava em harmonia com a legislaçdo actua!; e que em taes ter- 

,mos nào a podia approvar, na pdrtc em que ella alirangra tam- 
bem o gknerti que passa pelo Coricelho, c n3o he alli objecto 
de consumo, \indo deste modo a contribuiggo a recahir sobre o 
facto do transito, o que era contrhro a todos os priiicipias: 

Mostra-se que a procesw teve o andameato regular, sendo 
ouvidas conlradicioriame.ite as partes inter~ssadas, e a fins1 o 
Ministerio Público : 

Resolug50 

O que tudo visto e ponderado, e o mais que dos autos 
consta: 

Attendeodo a que a taxa em questão he essencialmente uma 
contriburção municipal indirecta : 

Attendendo a que o final do artigo 138.' do Codigo, in- 
vocado pela recorrente, torna indispensavel uma drsposiç20 ou 
au~torisa~áo de Lei para 1egtirna.r a receita permanente das 
Camaras, requisito que aliás se não verifica na hypothese su- 
jeita : 

Attendendo a que as contribui~ões municipaes indirectas não 
podem ler por objecto senão os generos destinados pala con- 
sumo e expoitos a venda em retalho, e jhmais podem recahir 
sobre o facto do Eransrto ou da exportaçzo; 

Attendendo a que o accordão recorrido se conformou in- 
teiramente com esta doutrina, a qual est3 fora de toda a con- 
testação: 

Hei por bem, Conforrn~ndo-Me com a referida consulta, 
Denegar provimento no recztrso, e Confirmar o accord7ro ra- 
corrido 



Doutrina que dimana da Resolução 

Ndo he legítima a receita perrndnerite das Csmaras muni- 
crpaes, que ndo nsseiitar em dispostçdo ou authorisaçáo de Lei. 

Se as taxas ou rmpostos tivérem, em ultima anhlyse, a na- 
tureza de conlribui~ões municipaes indirectas, sómerite poder20 
vigorar, se tivéiem por objecto os gbneros destinados para con- 
sumo, e esphtos a venda em retalho,-excluidos absolutamente 
os factos do transito e da exportasão. 

Codlgo Administrativo : 
=c( Artigo 135.0-firzal- E em geral (as receitas ordi- 

nárias das Camaras rnunrcipaes) compõem-se do producto de 
toda a receita permanente que a Camara esteja authorisnda a 
receber em viriude de alguma disposição ou authorisaçno da 
Lei. >) = 

EscZarecimentos. Observagões 

A Camara recorrente assevera que havia seculos estava de 
posse aquella Corporação municrpal de receber e cobrar n renda 
denominada =Contagem da Sardinha=, a qual consistia em 
ser contada por pessoas nomeadas e ajuramentattas pela mesma 
Camara toda a sardinha vendida no Concelho, pagando-se 30 
reis pela contagem de cada milheiro. 

Para demonstraçno deste enunciado, apresentou a Camara 
perante o Conselho de Estado uma Certidso, passada pelo res- 
pectivo Escriv30, na qual este certifica -que, por ordem da 
mesma Camara, passara a rever muitos Livros das Contas de 
tempos remótos, e encontrhra neIIes em sua receita =Remia 
da Sardinha=; e para não fazer expressa rnensão de cada es- 
pécie, tornára indistinctamente os annos de 169 1, 1700, 1701, 
1716, 1729, e assim mais desde 1829 a 1854, e em todos 
elles achara em receita a =Renda da Sardinha= recebida 
pela Camara daguella Vilta. -Certifica outrosim, que, no Lnro 
dos Accordãos daquella Camara, do anno de 1824, a ff. 132 v., 
se vê que em Verea~ão de 29 de Dezembro do dito anno lan- 
çou Luiz Marques Branco na =Rendd da Sardlnhal;, a qual 
devra arrematar-se em praça, a quantia de 144$000 reis; e 
no mesmo Livro e Vereação, a i1 236 v., se 16 o accordãq be- 

pinte:=Re~ta Vercapa f01 determinado que se observasse o 
costume do conto da sardinha, ficando obrigados a darem ao 
Rendeiro pelo conto do millieiro, e cinco sardinhas, como he 
costume, etc-= 

A mesma Camara, proseguintio na história deste trrbuto, 
diz que em i835 lançhra a Camara de então, como imposição, 
a quantia de 100 reis, afora os 30 rPis já indicados, sobre cada 
mllheiro de sardinha que se tendêsse no Co~icelho; e que fòra 

esta imposição ate 1854, sem contrddrcç~o. 
Em 1855 fez a Camana cessar aquella imposição, e reduz10 

a renda da contagem a 100 rkis por milbeiro que se contasse, 
estabelecendo um regulamento para a boa fiscalisa@to e cobrança, 
-o qual, submettido A approvacdo do Conselho de Districto, 
foi appro~ddo por Acccirdio de I 8  de Janeiro daquelk anno. 

50 oryamento de 1855- 1886 iniroduaío a mesma Camara, 
como ~ c r b a  de receita proiaiel, a renda da contagem da sardi- 
nha, a 100  reis por milheiro, na quantra de 1:$00í$000 r8is; 
verba qlre foi pelo Conselho de Districto em parte glosada, com 
a declaraçdo de que -da sardenha sd pague a que fdr con- 
sumida no Concelho. 

Conclúe a Camara que esta renda, pela sua antiguidade, e 
nunca inter ronpída cobranca, esth rias circums tancias de ser man- 
trda, em virtude da d~sposiq~o do artigo 1 3 Y ,  0 ,  fine, do Co- 
drgo Adminrstra tívo. 

Mas a Camara recorrelite não reflkctío que a imposição de 
que se trata trnba uma base muito pouco sóbda, qual era a do 
direito consuetudinário, que clla allegav a, ou melhor dina, cos- 
tume de bastanles annos. 

Em matéria de tributos, odiosa por sua natureza, e de ta- 
manho encargo e vexame para os póvos, nzo devem prevalecer 
costumes, por mais antigos que sejão, em se demonstrando que 
elles são oppostos ás Leis fiscaei da actualrdade. 

A Camara collocou-se ao abrigo da disposgáo final do ar- 
tigo 135." do Codigo Administratíio; mas buscou em verdade 
um abngo mal seguro. He essa propria clisposi~do aquella que 
nào reconhece a legtimidade da recelta permanente das Cama- 
ras Blunicipáes, que não assentar em d2sposzçã0, ou authorzsa- 
çào de Lei. 

 qual disposição, ou authorisação de Lei inv6ca e apresenta 
a Camara? -O direito consuetudrnjrio, ou antes, e mais exa- 
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ctamente, o costume; e ninguern poderá dizer que o costume 
seja uma disposição, ou authonsação de Lei. 

A imposição, taxa, tributo (ou como a Camara quizesse cha- 
mar-lhe), de que se trata, tinha todas as feições e caracteres de 
uma çontribuiç~o municipal ~ndirecta, e como tal, devia ser afe- 
rída pelo padrao legal, isto he, pela Lel que regúla as contri- 
buições munrcipáes indirectas. A Lei competente para este caso 
he o Codigo Administrativo nos artigos 1 G 2 . O  e 163.", os puaes 
s6 permittem lançar taes contribuiçòes sobre o facto do consumo 
dos objectos expostos á venda em retalho, e exclúem determina- 
damente os factos da exportação, e do transrto dos mesmos ob- 
jectos. 

Logo, bem andou o Conselho de Districto em decidir que a 
taxa pela contagem da sardinha tivesse applrcação un~camente 
áquelle gknero, que fdsse destinado para consumo do Concelho. 

He fanl  de ver que diante da expressa determrnação da Let 
que mencionámos, n&o t&em força alguma as rasôes da posse im- 
mernonal, -de entrar o producto da taxa no cofre municipal, 
e estar sujeito deducçâo da terqa,- e de ser uma fonte certa 
de  receita, etc. 

-Como elemento de estudo lançarêmos aqui o que em sub- 
stancia, allegava a Camara em 21 de Junho de 1855: 

O imposto 6 de 10 r h s  peld contagem de cada cento de sar- 
dinha que se vendesse no Concelho. 

A Camara nao estabeleceu nenhum tributo novo, nao fez 
innovaçâo alguma. 

Desde tempos immemoriaes, e por direito consuetudinhrio de 
muitos skcuIos, existe no Concelho de Abrantes aquella impo- 
sição. 

A Camara entendeu yu_e nas tendas, e sobre tudo na con- 
tagem da sardinha, não s$o s6 muito faeeis, mas frequentissimas 
as fraudes, com as quaes os contractantes s h ã o  consideraveis 
prejuizos. 

Para evitar estes prejuizos forão nomeados Contadores aju- 
ramentados, os quaes devldo receber uma paga por seu trabalho, 
derivada do propio gbnero contado; e se do producto total desta 
imposição Ihe era possrveI pagar aos Contadores, e ainda lhe fi- 
casspm sobejos, erâo estes considerados como receita, e applicados 
ás despezas do munrcipio.-Tal B a ongem do imposto; tem con- 
tinuado sempre; o poko est$ habituado a eile; e esta compre- 

hn&do nas disposições do artigo 135.' in fine do Codigo Ad- 
minlstratÍvo- 

He esta a face por onde deve ser olhada a imposição, -e 
como lançada sobre um género que \e consome, ou deixa de 

no Concelho. 
N~io he lançado propriamente sobre o gbnero; mas he sim a 

ma do trabaiho de ~rrificar igualdades de contracb, que a am- 
b s  as partcs rnteressa. Kas attribuições da Camara se compre- 
hende o direito de estabelecer estas garantias, e de a fazer p a  
mar, porque s2o de natureza a demandarem paga. 
h 

A Camara nio póde dispensar o producto, da irnposiçáo, em 
consequencla do augmento progressivo de suas despezas. 

,-Em contraposiçdo a este modo de ver as cousas, -negou-se, 
em resumo, o seguinte: 

A Camara tinha lançado o imposto de 10 reis por cada cento 
de sardinha que se contasse no Concelho, para ser cobrado em 
i858 a 1855. 

Os artigos 1 5 2 . O  e 143." seus $$ regula0 a imposição das 
eontnbuições municip8es indirectas 

São condições essencihes: que as contribuições sejão lança- 
das sobre o facto do consumo, -e que o gknero seja exposto A 
venda em retalho. 

Consistindo o tnbuto em collectar a sardinha no acto da co~z -  
tagem -dá-se o absurdo de poder recair o tnbuto sobre o gk- 
nero cpie se exportar do Concelho; -sobre o gknero que não 
6 exposto á venda em retalho; - sobre o gknero que s6 tran- 
ata pelo Concelho. 

AViIla de Abrantes hc um ponto de paçsagem para as Pro- 
ancias da Beira e Alemtejo; a111 vão os pescadores e negocian- 

de sardinha depositar o seu género, -e d'alli 6 levado por 
almocre~ es para o interior daquellas duas provincias. Conseguin- 
temente, a sardinha que so transitar pelo Concelho de Abrantes, 
e alli n'io fdr consumida, rido pdde ser tributada. 

Por outro lado: o imposto v~~ diffieultar o consumo de um 
genero, que he o alimento das classes pobres, -põe pelas no 
mQRniento de um commerr,io e industna, que tem merecido a 
Protecção de todos os governos 

O imposto vai fazer concorrer para as despezas do Concelho 
de AAbrnntei os povos de outros Concelhos, que nem directa, 
gem indirectamente p d e m  ser forçados a contributr para as 
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despezas de um Coricelho alheio, quando estzo sujeitos h do 
seu. 

Sendo o contador da sardrnha interessado no maior lucro da 
Carnara (poisque tem 20 réis por milheiro de sardinha que con- 
tar), poder& contar de mais, e assim oceasionar8 contendas e 
vexações, muito prejudiciaes á causa publica. 

-A Camara hIunicipal do P o ~ t o  representou nos annos de 
1857 e 1858 ao Corpo Legislativo, pedindo a rerogaçdo do ar- 
tigo 142," e seus .':; do Codigo ,Qdministralivo, 

O governo quiz primeiramente saber: l .",-se a Camara ce- 
brava zelósa e pontualmente os seus rendimentos, e os applieava 
com a legalidade e economia devrdas; 2.", se havia lançado mão 
dos meios ordrnaiios que tem na Lei, para augmentar os seus 
recursos, pelo imposto directo ou indirecto, e se esscs meios ião 
insufficientes on inadoptaveiç, e nesse caso, porque moti~o;  3.", 
se era indispensavel recorrer a meios extraordiri8rios, ou para 
augrnento da receita, ou para reducçdo da desgeza, submettendo 
nestas hypótheses um plano conjuncto de providencias, que ten- 
dtssem a conseguir o iestabelecimento do eqiirlibrio necessbrio 
entre a receita e a despeza municipal. 

A Camara respondeu aifirmattramente ao 1 . O  quesito. 
Em quanto ao 2.' e 3 O quesitos, respondeu nos seguintes 

termos, que reproduzimos Iitteralmente, assignalando com cara- 
cléres itálicos o que nos pareceu mais impoi tante. 

r= « 2." A Camara, apesar da reconhecida necessidade de au- 
gmentar a sua receita, [em julgado prudente não recorrer ao 
imposto dzrecto, porque essa medzda além de ansuficzente, e que 
teria de limitar-se ri disposiçã~ do artzgo 139 " do Codigo Ad- 
m2nzsfr atizo, serta rne~eguroel pelo excesso a que tem chegado 
neste Concelho a rontr~buição predial e decima induslr tal, au- 
gmentadas com drfferentes impostos addicronaes, como 15 por 
cento para estradas e outros, e ainda ha pouco com 2 por cento 
para pagamento do juro do empreçtimo, aufborisado por Carta 
de Lei de I 4  de Agosto deste anno: lambem tem tido por in- 
convenwnte augm entar o rmposto indir ecto, porque na presença 
do excessieo preço que tem tido desde ha batantes unnos OS ar- 
tagos de subsistencia publica, e aehando-se g a  excesszvamente so- 
brecarregados aquelles em que, em uzsta das dispostções do ar- 
tigo 442.* do Codigo Admznzstraíivo, necessariamente havia ds 
recaher o zmposto, como por exem.plo, a carne, que jh paga 11 

5; 3 

*b em arratel, e outros, julgou prudente continuar a fazer esta 
imposição, com pequeiia differeoça para mars, de conformidade 
com o orçamento de 1855. para 1855. 

((3 Existrndo, como effectivamente existe, no see orça- 
mnto corrente um deficit excedente a 5.0:000$000 rhs ,  compre- 
bendldas apenas as obras de mais urgente necessidade, é evidente 
,p a Camara não póde prescrndir, ou antes a adm~nmtraqão mu- 
mppal é tmpossi~el sem recorrer a meios extraordinários, pelos 
p e s  se consiga o restabelecimento do equilibrio, entre a re- 
ceita e despeza municipal. 

« A  Camara, tendo em \ ida  toda a economia compatnel com 
0 sernço municipal, estabeleceu por base, approvada em acto 
camarãno, não prover senão cm caso d~ urgentissima necessz- 
&de, os logares que forem vagando, outra qualquer reduqão 
ao pessoal das depeodencias da municipalidade, alem de ir contra 
&reitos adquiridos, prejudicaria o senrço e regularidade da ad- 
pmskração municipal; a unica economia que a Camara ~ulga 
poss~vel, seria a da ~ e r b a  de 7-000$,000 a 8:000$000 reis, que 
annualmente se dispendem com os presos condemnados a tra- 
balhos púbbcos e estabeleeim~nto de rapazes addidos; mas para 
&o poder ter logar, sena preciso que aos prrmerros se desse 
trabaiho nas obras públicas, e que para os segundos hourlesse 
uma Casa Pia, onde podessem ser recolhidos e se lhe desse o ne- 
6essano ensino. 

«Sendo pois ind~spensavei o augmento da receita, e não se 
podendo obtel pelo imposto directo, como fica demonstrado, nem 
pelo rmposto indirecto, em quanto não fôr alterada o arttgo I42 " 
do Godtgo Adrntnistrativo, a Camara não póde deixar de insis- 

pelo deferimento, não sb das citadas representações, mas ainda 
das mais que igualmente dirigiu ao Corpo Legislativo em data 
de 23 de Abnl de 3857, 4 e 11 de Fe~ereiro e 27 de Maio do 
m e n t e  anno : essas mehdas cons~stem : 

« 2 . V a  citada alteração do arttgo 44.2." do Codzgo Ad- 
~ ~ i ~ t r a t h o ,  de fdrma que os ge'neros possam pagar o zmpOSl0 

facfo da entrada, dezxando lodavia isentos os que se ma- 
*"festarem por transtto; a zndzcada naedzda, que 3 pnmeira tista 
parece de muita gravidade, tornarta mazs 3asto e tguai o im- 
Posto, tornaria mazs faczl a sua fisculisação, e que a Lez n6o 
fosse aludtda, e faria finalmente com que elle recahisse mais 
ma ghses szêas, em quanto que pela citada dtsposzção, sómettle 
* ~ a h e  taos menos (auorectdos da forluna. concirza rnuilo daoi- 



gnar as especies tributavets, comprehendendo cmestiveis, com- 
bustzceis, materiaes de construcção, forragens e outros objectos 
de  consumo. 

t( 2." Estabelecer a base para a repax ticão da contribuiç2o 
distnctal, e deuarna para sustentaç50 das amas dos expostos, 

de urgente necessidade, e sem a qual esta Cidade 
ha de continuar a ser iexada pelos Procuradores A Junta Geral 
do Districto, que com o fim de isentarem os seus respectivos 
municipios, procuram a base que Ihe da em resultado o pagarem 
o menos que he possiuel, e desta sorte atk deixam de se prorno- 
ver os melhoramentos matenaes dos Concelhos ruraes, unica- 
mente nas vrstas de que a receita municipal, que 6 a base que 
d~ hii muitos annos se adopta, importa pouco, 

c( 3.' 4 reducç'io da taxa do sello para as Iicenç~s de len- 
dagem nas lojas e estabelecrmentos, com c y a  reducção a Ca- 
mara ficar8 habilitada a poder i m p h  a essas lojas e estabeleci- 
mentos taxas para o Cofre ~lunicipal, como estb em pratica na 
Cidade de Llsboa. » = 

-Vem a propósito recordar a Carta de Ler de 25 de Feve- 
reiro de 1861, da quaI já tomámos nota no tomo xrrr, a pag. 143. 

Por esta Lei foi autliorisada a Carnara n-ln~izctpal do Porto 
a co6rar as contri6ui~ôes zndtrectas, por ella legulrnente tstabe- 
lecidas, no aclo em que os géneros rrzbutados dérern entrada 
naquella cidade para consumo. 

A Lei estabeleceu as seguintes regras 
1 ." O imposto recahe sobre os gkneros entrados para cori- 

sumo, e este verifica-se sempre que o genero tributado não seja 
reexportado, 

2." No caso de reexportagáo serd restrtuido o impôsto 
3." Quando o conductor doq ghn~ros for abonado por fiador 

idóneo, poderá fazer termo em que se obrigue a pagar os di- 
reitos, no caso de ndo provar a reexportação 

3." O transito dos gkneros he inteiramente 11~re, dependo 
+erificar-se por meio de guia 

RECURSO N O 54s 

(Decreto de 2 de Bbril de 185?.-D~i0 do Governo N a 242 
âe 14 4e Outubro de 1857) 

[ q m e s l ã o  soãre a validade de uma elei~ào para o cargo 
de Juiz Ordhario) 

Epwphes -Objecto do Recurso - Resolu$o -Doutrina que &mana da 
Resoluçfo -hgisIaç50 citada na ResoluGo -Esclarecimentos Obser- 
vações 

Non dnbinm est ia legem commitiere, eum qai, verba legis anr- 
plexos, contra kegrs nitilur voluntatem 

L 5 8 de Lefihw 

Volnntatern potius quam verba spmian oportet. 
L 219 ff de verber szgnzf 

Objecto do Recurso 

Tendo blanoel Caetano Rodrrgues, do logar de Cálvelhe, 
Concelho de Izeda, recorrido do accordão do Conselho de Drs- 
Bicto de Bragança que annuIlhra a sua elerção para o cargo de 
Juiz Ordinário que se achava servindo no precedente brennlo: 

E mostrando-se pela ConsuIta da Secção do Contencioso 
Adminrstratrvo, com referencia aos autos, que o recorrente fora 
0 mais  rotad do para o refer~do cargo nas eleições a que se pro-. 
cedbra naquele Concelho para o biennio de 1854 a 1855, e 
bem assim que o Conselho recomdo, tomando conhecimento da 
mencionada eleição, por maioria de votos, intendera dever an- 
~ull&-ta, declararido sem effeito os totos que o recorrente obtr- 
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vera, e que de facto lhe fbrão tomados peta mesa eleitoral na 
presença do recenseamenio gera1 dos eleitores e elegiteis em 
que se achava inscripto, e isto com o fuiidomento priticipai de 
que no caderno dos elegiveis, que tambem fôra presente h mesa, 
e nas casas aonde de~ê ra  ter-se declarado eleitor e elegite1 se 
notavão apenas duas dsprnhas 0)) : 

E mostrando-se mais, que dois dos vogaes do Conselho, 
sendo de opinião contraria, exigirdo que se lancasse na actd que 
votavão pela elegibrlidade do recorrente, que haria sido eleito 
em prrmeiro logar, por isso que no recenseamento geral se achala 
lnrluido na Freguesia de Izeda com a quota de decinia de reis 
196386; e na casa competente em que se declara se he elei- 
tor elegivel ou s6 eleitor, mui explicitamente se via estar o re- 
corrente recenseado para amhaç as cousas, como indicavjo as 
O)), debaixo das mesmas casas, detendo notar-se que este re- 
censeamento estij6ra piesente na mesa eleitoral, pois que no 
mesmo e em frente de cada nome 943 acha a nota da descarga 
da votação; e finalmente porque, sendo o caderno dos eleriteis 
extrahido do recenseamenio geral, a falta que no mesmo se no- 
tava, se náo denotava dolo e m6 fk, denotava, pelo merios en- 
gano da parte de quem o havia coprado; fdcto este que não po- 
dia prejudicar o recorrente, mesmo porque ainda quando tal 
exclusão tivesse legalmente logar, sempre det&ra ter-se-lhe 
delIa feito ~ntirnação, por IQSO que estara em boa fk, certo e se- 
puro do seu direito por ter o seu nome incluido no recenseamento 
geral, que comprehend~a os eleitores e elegiveis: 

E mostrando-se ainda que o recorrente reclamando contra 
a delrberaçãa da maiorra do Conselho, com os fundamentos da 
sua minoria, e allegrindo que tal decisão alem de injusta, era 
nulla, por isso que, tornando-se o negocio contenczôso, f d r ~  re- 
soIvido sem audcencza sud, contra o disposto no arligo 288.O 
do Codigo Administratna, e sem o numero de uogaes sufficien- 
tes, k~sta a incompatibilidade do Presidente da Camara funccio- 
nar no mesmo iiegoclo naquella qualidade, e ria de toga1 do 
Conselho, f6ra comtudo desattendido, e titkra por isso de in- 
terpôs o presente reciirso, para obter a devida justiça. 

Resolugão 
E porque do processo instaurado, com audrencia das partes, 

resultou a final aconvicçào juridica de que ndo havia rnelegibili- 
dade da parte do recorrente, por isso que se a c h a ~ a  inscrrpto 

5 5 

pe rocenqeamento geral para eleitores e elegiueis do Coneellio, 
qual fdra presente na mesa com o quaderrio e3pceial dos ele- 

gvei., e tonto assim que iiaqiielle havíão d o  lançadas rs dei- 
mrgas dos eleitores, e auihenticadas com a rubrica do Secre- 
tario da mesa: 

E porquanto o 3Iinrsterio Público, em lista de tudo e do 
bi;umento de fl. 6, entendfisse njo proceder o principal funda- 
mento do accordao, baceado ria disposicáo do artigo 73 " do 
 dad digo Adminiitratr~~o, que considerou n2o applrcavel a espécie 
sujeita, e por isso opinou pela sua rerogayiio: O qiie tudo pon- 
derado: 

considerando que a doutrina do citada artigo '13 ", em que 
se declárdio nullos os rotos que recahirem em pessoas, cujo nome 
se nâo acha inscrrpto no recenseamenio, dns elegiveis, não phde, 

censura de direito, applicar-se h hypothese presente, em que 
h mesa eleitoral foi presente tanto o recenseamento geral, pelo 
cpal se fez obrd, e em que se achaln inscripto o recorreitte nas 
duas qualidades de eleitor e elegivel, como o quaderno dos so 
elegiveis, em que as duas referidas qualidades se acbavao, pelo 
menos, iirtunlmente supp~rdas pelas uspznhas ( > i )  debarxo das 
casas respectiuas : 

Attendendo a que as eleições, que, corno a de que se tra- 
cta, exprimem a vontade da mazo1ta dos eleitores, se devem 
por iritereqse público sustentar, sempre que possivel seja, sem 
offensa das formalidades essenciaes, e do genuino espirito das 
Leis que as regúlão: 

Hei por bem, Conformando-Me com a mesma Consulta, 
Dar pooimenio no presente recurso, Revogando o accordào 
wcor rzdo. 

Doutrina que .J;msnn da Resolução 

He certo que a Ler decfara nullos os ~ o t o s  que recahirem 
em pessoas, cujo nome não estiver inscripto no recenseamento 
dos elegi;ers. 

Mas quando no Recenseamento geral-que fdr presente a 
Mesa Eleitoral, e peIo qual se fizer obra- estikér inscrrpto um 
Cidadão nas duas gudlidades de eIeitor e efepivel, sao válidos 
0 s  votos que neIle recahirem, embóra no Caderno especial dos 
elegíveis nào esteja o nome do referido Ctdadão. 

Quando as eleições exprimem a tontade da maioria dos elei- 
tores, he de interesse públ~co sustentá-las, se não tiiér hakido 



offença das formalidades essenriaes, e do genuino espírito da Lei 
Eler toral. 

Legmlação citada na Resolução 

Codigo Administratávo : 
Artigo 285 O O Conselho de Districto não póde proferir 

accordâo sobre nenhum negócio contena&so, sem que tenha pre- 
cedído audiencia contradictória das partes interessadas. 

Artigo 73." Sào nullos os votos que recahirem em pessoas 
cujo nome se não ache inscripto no recenseamento dos elegí- 
veis. 

Esclarecimentos. Observ aqões 

Com quanto na Resolugão encontremos o extracto dos do- 
cumentos que instrurrão a Petição de recurso, julgamos com- 
tudo iodispensaiel reproduzir aqui dois deiles na sua integra, 
por entendermos que, no presente caso, he do maior interesse 
definir e caracterisar Bem a espbcie dos autos, em consequencia 
do melindre dos assumptos eleitoraes. 

i." Parecer em separado de dois Vogaes do Conselho de 
Dtstncto: 

=c< Que vot;io pela eleigibiiidade do Cidadao Ma~oel  Cae- 
tano Rodrigues, do Logar de Crilvelhe, para o cargo de Juiz 
Ord~nário do Julgado de Izeda, para que foi eleito em prirnetro 
Io~dr,  pelas seguintes razões: i." porque no Recenseamento dos a- 
eleitores e elegívers junto as actas, datado de 4 de outubro de 
1853, se acha incluido o requerente na Frkguesia de Izeda, a 
fl. 4 do mesmo Recenseamento, com a quota de décima de rhis 
198386; e na casa competente; em que se declara se he elei- 
lor elegiiel, ou $6 eleitor, mui explicitamente se 16 que está 
recenseado para ambas as cousac, como indícáo as aspas que 
tem por baixo das respectivas rasas; devendo notar-se que tanto 
este Recenseamento for Feito para a el~ição munieipaI em ques- 
tão, que nelle, em frente de cada nome, está a nota da des- 
carga de  totaçâo, mostrando-se assim que esteve presente na 
Mesa eleito~al;-2.~, yorqiie o não estar o nome do mesmo 
Cidadão no caderno dos elegiieis, que se extrahlo do Recen- 
seamento acima mencionado, e que esteve presente na Mesa, 
mostra sómente que neste, se não houre d6lo e mh F6, houve 
pelo menos um engano de quem o coprou; facto este que não 
p5de prejudicar o Cidadão eleito; pors que de tal exclusão, quando 

w s e  legalmente logar, dev&ra ter-se-lhe feito intirnaçáa, pois 
que o interessado estava certo e seguro do seu direito, por ter 
a S U  nome incfuido no Recenseamento geral, que comprehen- 
.aa os eleitores e e1eglveis;-3.", porque a evasiva a que se 
m o r r e m  agora a Camara e Commissão do recenseamento, de 

se fizera a exclusão do receriseameiito dos elegíveis para 
& cargos rnunicipaes por ser Juiz Ordinhrio, querendo fazer 
extensiva a estes a disposição do art~go 1 7 . O ,  n." 3.', do Co- 
@o Administrativo, he um absurdo que equivale a querer que 
o Juiz Ordinário em serviço não podesse ser reeleito no biennio 
seguinte,-o que he diametralmente opposto ao que dispõe o 
mtigo 120 O, e $ 1 .O do 121 ." da Novissima Reforma Judi- 
mama, que permitte a reelei~ào, e ordena que os eleitores que 
votarem no Juiz da ultima eleição votem em lista de quatro no- 
mes. n - 

2 . O  Inscrzpçiia no Recenseamento geral: 
(Certid&o passada pelo Secretario do Governo Civil)=  que 

h verdade achar-se ioscripto o Cidddão Rlanoel Caetano Ro- 
h p e s  no Eecensearnento geral para eleitores e elegireis do 
hncelho de Izeda : que os dizeres deste Receiiseamento sào : 
Parochias- Numeros -Nomes- Quota de Déczma- Com- 
k.iliutções, renda (ou titulo ltlterário) que paga o recenseado 
-Emprego ou Profissão- Estado - Morada-Idade-Elei- 
W- Elegivel- Obseruaçòes: e que por ba~xo destes dizeres, 
m n  relação ao requerente, e pela mesma ordem com que os 
rereridos diz&res vão exarados, se encontrão as seguintes decla- 
rações e signaes : Beda - Vinte - Manoel 6aetan.o Rodrigues 
- 494386 rézs -Juzz Ordzndr i o  - Casado -Duas asprnhas 
-48 - Duas aspznhm -Duas czspznhm - Em branco- ;- 
a-', que o mencionado Recenseamento geral For presente oa Mesa 
da eleição, juntamente com o Recenseamento especial dos ele- 
gíveis : e que naquelfe primeiro se acháo lavradas com a ru- 
bnta do Secretário da Mesa Eleitoral as descargas dos Eleito- 
res que votárão. u = 

Em um dos Considerandos da presente Resolugâo diz-se que 
fhão  preseotes $ Meca eleitoral o Recenseamento geral dos elei- 
tores e elegive~s, e o especial dos eleglveis; mas que neste 111- 
t b o ,  aa duas quzlldddes estavão rirtualmente supprldas pelas 
aspinhas (3,) debaixo das casas respectivas. Assim se depreheode 
do que diz o Co~zszderando; mas, ou ha cmfusão no modo de 



exprimir o pensamento,-ou, no caso de se querer exprimir o 
que se diz, ha erro manrfesto. 

O que se v& do documento apresentado, he que Farão pre- 
qentes os dois Recenseamentos; no geral estava inscripto o no- 
me do recorrente, recenseado para eleitor e elegí*el, como o 
indicdvdo as aspas que tiiiha por baixo dos respectívos diT&res; 
no espectal dos eleglveis n6o appare~ia o nome do Recorrente. 

Eis a reaIid.de das comas,-e em pontos eleitoraes, he 
indispensavel apresentar tudo com a maior exactidbo e ver- 
dade. 

Ainda mesmo não estando o nome do Recorrente incluído 
no Kecenseamento dos elegíve~cl,-nem por ISSO deixo de jul- 
gar muito justificada a decisjo do Conselho de Estado. O Re- 
corrente era Juiz Ordinbrro na occasião em que os eleitores uo- 
tár2o ri'elle para a mesmo cargo; estava iriscripto na Recensea- 
mento geral, nas duas qualidades de eleitor e elegítel, e com 
a designação de pagar milito e muito mais do que a ~ e r b a  de 
Coritribu~çdo que a Lei marca, com censo, para a elegibilidade 
de que se tiata. Be verdade que o nome do Recorrente não se 
encontrou no Caderno especral dos elegiwis; mas tambem he 
verdade que a Bfesn elertordl fez obra pelo Recenseamento ge- 
ral, pondo no mesmo, e em frente de cada nome, a nota da 
descargd da votação.-A omissão que se notara no Recensea- 
mento especiaI dos elegireis, quér Id4se casual, quer acintosa, 
não podia de modo dgum prejudicar o Recorrente, privando-o 
de uma tantagem, a que lhe data incontestavel direrto a inscri- 
pçáo legal no Recenseamento geral dos eleitores e elegi~reis. 

(Decreto de 6 Be Abnl de 1857 - Dizno do C-cverno N " 242 
de 14 de Oztubro de 1S57) 

(&IEcg+Zo de exresso na al.Jmcão de aina pi'opriedade. 
Ekeclaiiunciio nCtendida e m  parte; 

e receiso interpôsto eni quanto d parte restamte) 

Fpygalihes - Obje~to do Recurso - Kes~lução -Doutrina rliie drmdna 
da Rrso!u@o - Esci~recimenlon 

Quod auctoritate legh fit lustc beneque Beri censetur 
Pnnc ril.iom 

Siaitieur au eonsril qui, par in~ucianw on par passioa, aurait 
comproniis lca inleiêu d une mmmune, ceur d un S P U l e i ~ e n  I h- 
drgne deaormais di. l d  confidnee pubiique e l  d e  celle dela 101, 11 &e 
rendrait le wnipliw de ces agenls eiactlari d oot le8 ooms sont 
restes en orinrohr~,  et ne nous sont par! enus que charges de I exe- 

Objecfo do Recwso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de ~ s t a d o ,  nd 

h ç 2 o  do Contencioso Adrnuiistrativo, sobre o recurso de um 
'aecordào do Conselho de Districtu de Santarem, em que são 
partes, recorrente, Antonio Pereira Caldas, e recorrida, a Junta 
dos repartidores do Concelho de Torres Novas- 

Hljstra-se que o recorrente, requerendo á Junta  dos repar- 
Mores contra o excesso com que foi avaliada a sua propriedade, 
lmotninada do Vidignl, e sendo &tendido s6 em pwte, recorrera 
Para o Conselho de Diçtricto, o qiial lhe negou proíimento pelo 
amrdáo do teor seguinte: 



r i 0  Conselho, tendo mandado proceder a segunda avaliaçdo, 
e mostrando esta njo ter sido a primeira lesira para o recor- 
rente, ndo d8 provimento ao recurso inlerposto. n 

O rerorrente allega em sua petição de recurso que ndo he 
procedente a rasáo do accordao, iisto que se nlo fez nova ava- 
liação ás outras propriedades, as quaes contrnuào a figurar por 
valores muito moderados, em quanto o da sua se calculou com 
todo o rigor. AIlega que o seu procurador não idra ~ntimado 
para nomear louvado pela sua parte, nem ouvido para allegar 
sua justi~a na vistoria a qrie se procedeu, resultando d'ahr que 
qornrnáráo os rendimentos de 185 1 a 1863 para calcular o lermo 
médio, sem tomarem em consideraçào o sinistro occasionado pelo 
furacào, que no anno de 1852 lhe destrui0 quatrocento5 e tantos 
pes de oliveira. Que o terço que lhe deduzirão no rendimento 
da azeitona não chega para a cultura do terreno. E que o termo 
rnkdio dos preços fòra calculado com uma drfFerença de 92 rPa 
em alqueire de azeite contra o recorrenie. Allega finalmente 
que, devendo reputar-se muito maior o rendimento das outras 
propriedades do Concelho que não fdrão tistorisadas, diminuindo 
por conseguinte a percentagem da repartição, de asvm se nào 
fazer resultou a grave injustiça de Ilie lançarem 786653 reis de 
coIlecta, que he quksi o dòbro do que piigso propriedades do 
Concelho muito sirperiores á sua: 

Mobtra-se que, passando-se Provisdo ao Conselho de Districto 
para informar, este sustentou e desenvolveu o seu accordio, e 
adoptou como suas as rasões dadas pela Junta recorrido, as 
quaes se resumem dd  maneira seguinte: 

((Primezro. Que o casal do Vidigal produs sers moios de 
centeio, quinze pipas de azeite e 20$000 rkrs em dinheiro, for- 
mando tudo, depois de deduzidos para custeio quatro moioç de 
centeio e cinco pipas de azeite, um rendimento collectavel de 
761,&300 reis, ao qiial, na rasão de 9,24 por ceoto, corres- 
ponde a collacta de 708230 reis que foi lançada ao recorrente, 
e elevada depors a 744018 reis, por efleito do accrescrmo de 
2 por cento para falhas, 15 por cento para estradas, e 8 por 
cento para a amortisayão das notas; 

«Segundo. Que o recorrente rião fòra intimado para no- 
mear louvado pela sua parte, porque não houve vistoria, mas 
sim uma segunda avalração pur riotos louvados, porbm, que 
sendo avisado na pessoa de seu procurador, para assistir, não 
s6 A drta avaliação, mas á sessiio da Junta, em nenhum dcsses 

compín-eceu, resultando d'ahi o ignorar que o allegado 
Gnjstro de 1862 foi deuidamente trdo em conternplaçao; 

r<Terceiro. Justifica~ido por ultimo a Junta com foda a in- 
hvi&açâo a legalidade com que fizera as dodocçôes pala o 
gaogelo da propriedade, declara que se nzo p6ùe Irsongear-se 

ter procedido, na sua qualidade de Junta repartidora, com 
a m a ~ i m a  exactidáo, nem por isso poder8 ser rncrepada, de que 
' m a s s e  de prestar-se a todas as ateriguações que indevidamente 
&e farão requendas: 

Fazem parte deste processo, a fl. 6, a certidão da respe- 
@iva Cantara, dos preços do azeite, a fl. 7, a certidão de di- 
vems lançamentos relatnos a outros proprretarios do Concelho, 
e, A tl. 42, as certidões das duas intimaçòes feltas ao procurador , - 
do recorrente: 

Resolução 

O que tudo visto e o mars que dos autos consta, e sendo 
onvido o lilinistério PiibIico: 

Considerando que se rião acha provado o que se allega na 
petigão de reculso: 

Considerando que pela Junta dos reprtrdores foi fielmente 
cumpndo o regulamento de 9 de Novembro de 1853: 

Hei por bem, conforniando-me com a sobredita Consulta, 
&negar provimento ao  recurso, e mandar que se cumpra o ac- 
EQT&O recorrzdo. 

Doutrina que &mana da Resolugão 

Se uma Junta de Repartidores ndo podér ser arguida de 
haver deixada de cumprir fielmente os preceitos da Lei e dos 
'Regulamentos tributarios;-e se, por outro lado, a Junta de- 
monstrar a inexactidão, ou a irnprocedencia das allegações dos 
+Ilectados que recorrem,-he de toda a rasão e justíça o in- 
bferimen to do recurso. 

Esclarecimentos 

Reproduzir&mos aqui, na sua integra, a resposta da Junta 
dos Repart~dores do Concelho de Torres Novas, que no corpo 
da Re901ucão ericonlramos extractuda em resumo. He tanto 
mais interessante esta resposta, quanto o Conselho de Districto 



r c ~ o r r t d ~  adoptou como suas as rilsóeç produzidas pela indicada 
Junta: 
- -«, . 1.' We inexacto o que se diz, de ficdr pagando o 

casal do Vrdigal em rrgor o que lhe pertrncía, pois que, c;endo 
julgada a producgão agricola, na segurida ainliaqão, seis moios 
de centeio, quinze pipas de azeite, e 20J000 reis h parte irr- 
bana, e abatendo-se deqta prodiicydo quatro rnoios de cenieio, 
e cinco prpns de azeite para despezns, ficou sendo o rendimento 
colleciai el dors mosas de centero, dez pzpm de azeite, e 206000 
r d u  eni, dznheiro, itiinualmente, que, feito o calculo pelo preço 
mkd.dio,-azeite, I$$% reis, e centeio a 230 rkis, fica serido 
o rendimerito collectaiel 761$300 rkis, de yrie se v6 ser a im- 
portancia da  coriiribuiçao, a 9,29 por cento-706230 réis, 
pagando U o  somente pelo act*corddo do Conselho de Districto 
de 2 de Maio do corrente aono a quantia de 646018 rkrs, em 
que se achdta colle~tado, e ndo 78&653 reis, como equivocn- 
damede se diz rio artigo fi.", porque nesta sddição entrlo 2 
por cenlo para fa1I~as e annullaç6es por sznistros, 45 por cento 
para estradas, e 5 por cenlo para notas, cousn mu~to differente 
do valor collectntel arbitrado 5 propriedade dita do Vidigal. 53 
i e  v&, po~s, nesta .cerdabcira exposryào hatcr grande equívoco 
da parte do Recorrente. 

u 2 O NJo for o Recorreíiic ~nl imado pard nomear Louvado, 
porpe ndo houve wsroria, e sim 50 urna segunda acaltaçüv por 
novos Louvados, sendo para isso avisado o Procurador do Re- 
corrente, como corista da certidào da intimayúo que foi remet- 
tida a essa Repartição, assrrn como o roi para ser preseote á 
sessão da Junta  no dia 27 de Abril, em que devia ter logar o 
segundo laudo, o a que ndo compareceri, como se v& da acta 
duquelia sessão que tambem foi dirigída aV. E X . ~ ~ ~ ;  tendo comtudo 
assistido na localidade da  propriedade em questão o proposto do 
Recorrente, o Rev do Padre Antonio Marrio, a todos os actos 
praticados pelos Lo~ivados, tendo-se em vista o s~nistro a que 
allúde. 

(i 3." Tarnbern não he exacto o que dir nesle artigo, poi- 
quanto na resposta cio i." se 56  que não Furão só cinco pipas de 
azeite tiradas para a despem de todo o casal, mas srm mais 
quatro moios de centeio, tudo mais que suficiente para as 
despezas, pois que para eJlas só basta a lenha que se lira da 
alimpa das oli~eiras, pois que tem um valor conslderavel naquelles 
sitros pela graode falta que della ha, isto aIém do valor dos pastos, 

T e  eísa alimpa uiTe,(fereee,-o fabrico do azeite rúmente para 
pljc basta o bagaço da azeitorin. 

((4 O O arhgo 4 da se acha respo~drdo no I " artrgo, Sem 
como ,i I ~ ~ r t d ~  trndo que declarar mais a este que a Junta 
d a  tem conheclrnênto da ~ncxnctrdào dos rendimentos a que se 
=f&-e o Recorrelite, ri30 querendo dizer n20 haja alguma, pois 
q.e esta ro se p6de ei1t.r qi.aodo O Governo de Sua Magestade 
dwrelar eim8 visita aos prC.d:os nas suas localidades, depors da 
&cIaraçao conimctiida ans prcprietarios de suas propriedades 
com grabes penas; se ~o:L*P ,  era ao Recorrente quc competia 
rn acto da rcc!ama~~o füzer saber 6 Jrrnta qual ella era, para 
ént3o se proreder com n ~cssi tc l  regularidade.-O casa1 do 
Bidigal, com a cpota que hoje se acha arbitrada, não est5 ex- 
icessivemente coliectado, antes sim um pouco menos wbrecar- 
wgado em relação a proprredades de igual lote. »= 

Nzo houie vistorta, houve apenas notas informações e Iou- 
"iriçaes; para assistir a estnc foi intimado o Procurador do Re- 
&rrerite, o qual não qirrz comparecer; mas em todo o caso 
-dSJistlo ao exnme no 10~81 Ja propriedade um Padre, 
@tipôsto do Recorrente. 
x;' O Recorrente qu~rshra-se, na Petição de-Recurso, que o 
rendimento eollectarel n50 Fôra calculado pelo preço mkd~o dos 
iWpectfvos fructos,-Segundo uma certidão que o mesmo Re- 
m e n t e  juntou, o preço rnhdio dos fructos foi o seguinte: 

Centeio- 1851 240- 18.52 260- 1853 220 
Azeite - >i 975- 11 fd208- D 2$100 

Logo, o preço rn6dro do centeio foi de 2J0 reis, e o do 
azeite de 184.25 reis, e foi deste modo que a Junta calculou o 
~ndrmento de taes ghrieros, corno ha poiico limos na sua res- 
posta. 
: He natural que irm c~ntribuinte exaggbre as despczas de 
.enjtura; nem poderíamos estranhar que o Recorrente drscor- 

neste ponto, da apreciação da Junta dos Repartsdores; 
esta ultima, porC.in, mostra-se tão conhecedòra das circurn - 
- i n c i a s  especraes da cultura do prhdro coliectado, especifica 
k.0 determinadamente as fontes especiaes de rendimento do 
B e ~ r r e n t e ,  e desenrolre com tamanha precrsào as miudezas 

Toxo X VII 5 



66 - 
do negocio,-que o Conselho dc Districto, o minist6rio Piiblico, 
e o Conselho de Estado adquirirão a convicção de que o pro- 
ducto de quatro moios de centeiii, e de cinco pipas de azeite, 
juntamente com o prodiicto da al~rnpa das oliveiras, e a ex- 
tracção do bagaço da azeitona, erào bastantes para acudir As 
despezas de cultura do prkdio. 

He possivel que iim ou outro proprietário do Concelho de 
que se trata, em igualdade de cireumstancias com o Requerente, 
fosse coIlectado em menos; mas uma tal iisseryao nho foi pro- 
sada, nem que o fosse, podia destruir os elementos de caIculo, 
que a Junta dos Repartrdores apresentoii com tamanha segu- 
rança. 

Cremos q u ~  a Junta de Repartidores n2o fez injustíça no 
Recorrente,-e que, na especie de que tratbmos, não acarretou 
sobre si a imprecaçgo de Bonin coiitra os ruins distribuidores 
dos encargos piiblicns,- imprecação eloquente e moralisadôra, 
que adopthmos como e p y a p h e  da presente Resolurão, e que 
ora vamos apresentar tertida em linguagem: 

=«Desgraçada de uma Junta, qire por desleixo, ou mo- 
vida de paixão, puzesse em risco os intereçses de um Concelho, 
ou ainda s6 os de um cidadão! Indigna-desde ent~o-da con- 
fiança públtca, e da confiança da Lei, viria a tornar-se cum- 
plice desses infames exactores, que 6 nossa lembraiiça ehegárâo 
carregados da execraçáo geral 1 )> = 

Desenganêmo-nos! a probidade mais sevkra he applrcavel 
ás cousas públicas, do mesmo modo que hs cousas particulares. 

RECURSO N a 5% 

(Decreto de 26 de Fevererro de 1857-Diario do Go~erno N o 243 
de 1% de Ontubro &e 1857) 

-GADOS PIOS 

(Contos touiadns a rerelia. Prete~cào de prasos fatres) 

E não lhe sga adrniit~da ewusa, por daer que por sspuceimerito 
ou pressa, ou oiitra ladiga o nPo fez 

Objecto do recurso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado na 
s e ~ ã o  do Contencioso Admrniçtrativo, sobre o recurso interposto 
de um accordao do Conselho de Uistncto de Lisboa pelo juiz e 
mesarros da confraria do Santissimo Sacramento da freguezia de 
Santo Adrião da Povoa Mostra-se que a administraç&o do hos- 
pital nacional e real de S Josb, demandando a referida confrar~a 
pela soluçao de um Iegado pio ndo cumprido, pertencente á Ca- 
.pelIa instituida por Jerong. mo Fernandes, obtivera sentença do 
Administrador do barro de Alfama, e que aquelies mesarios re- 
werendo depors com as eert~dòes dos dttos legados, e ndo sendo 
defendas recorreram para o Conselho onde tambem n8o obtive- 
r'Un provimento. No recuruo, depoiq de se desculparem da sua 

de comparecimento com diversas rasaes, pediam os mesa- 
ms ao Conselho de Districto, que as certidòes, que juntavam ao 
Seu requerimento, lhes fossem adm~ttrdas como prova do cum- 
Pmento do legado, promptifica~arn-se a mandar dizer as missas 
que faltavam, ailegavam que nno tinham sido ouvidos coriforme 



o artigo 4. O, $ 2.' do Decreto.de 24 de Dezembro dc 1852, 0 

que induzia nullidade insanavel, e que, se as cert~dbes por elIes 
]untas se n8o achatam legalisadas na forma do Aljara de 15 de 
Marco de 1614, inurtas outras existiam no processo em rdenti- 
tas circumstancras, e finalmente que se o juiz a guo, besilando 
sobre a validade desças certidòes, ordenasse que os siipplicantes 
exhibissern os l i~ros  das contas annualrnerite pi estadas h Aritho- 
ndade supenormenie adrninrstratí~a, ahi encontraria a verba das 
mrssas que em cada anno elles tem pago E o accordh ao Çon- 
selho de Districto 6 fundamentado da manerra seguinte: Que os 
recorreniles foram citadoi (a 0. 23 I."', para a prestaçao dc con- 
tas, e as deixaram tornar 3 relelia po; falta de comparecimento, 
confessando hoje a sua omisdo, e querendo-a desculpar com 
pretextos que o direito não admitte, c que em csnscquencia ca- 
duca por inexaclo o ii~ndamento de que nao foram ~ut:dos, Sendo 
rflegal a preteoçdo de o quererem ser sobre o incidcntc poste- 
nor á sentença, e por elles mesmos suscrtado no requerimento 
fl. 31. Que, ainda quando as certidòes por elies luritas estives- 
sem legalisadas de conformidade com o AlvarA de 161&, ndo po- 
diam ser atterididas no acto da tomada das contas, porque ainda 
se ngo acliapam juntas ao processo, nem depois o poiliarn ser em 
~rr tude do requerimento de fl 31, que nao era meio competente 
para revogar uma sentença defimtna. Que as certidões de nouo 
juntas traclam de missas ditos por esmoIa de 260 i h s ,  quando 
na instituiçdo da CapelIa, a 11. 3 v.", se ordena que sejam a 
240 rEis Que era inadmrssivel a pieteiigdo de mandarem dizer 
as missas que faltassem, porque o imporie dos legados pios nzo 
cumpridos tem a appiicacao designada nos AIvarAs de li de Se- 
tembro de 1786,  e 9 de Março de 1'787. Que nenhuma obri- 
gaçao tinha o juiz da conta de ordenar a exhrbi~zo de guaêsquer 
Irvros pertencentes 5. irmandade, mas sim de mandar tomar e 
lançar as contas h xe~eIia, como determrna o dijtrgo 5.' do De- 
creto de 24 de Dezembro de 18,532. Que o recurso devia ser 
interposto no praso de 1 0  dias, ndo do despacho 8. 34 v.', mas 
sim da sentença que julgou as contas, a qual não podia ser re- 
formada por mel0 de um requerimento, e por isso mesmo pas- 
sou em julgado como se deduz do artrgo &.O, 5 2.", e artigo 5.' 
do mesmo Decreto. Mostra-se que a petiçzo de recursos contra 
este accordão não contem allegações nolas, e que o Conselho 
de Districto, sendo mandado informar ouiindo prbtiamente o 
Admmistrador do bairro de Alfama, sustenthra todos os Funda- 

mentos do seu eccorddo. 310s tra-se f nalmen te que, dando-se 
.,ta ao adjogado dos recorrentes na fdrrna do Regimento de 
9 de Janeiro de 1860, allrgdra este com referencia ás certidões 
&s missas que O Aliar& de 25 de Março de 1624 não p6de ter 
ipplicação contra os recorrentes, por quanto nem elles foram 
negligentes nem se Ihcs podera imputar coriloro com os blinis- 
&os do Altar Qire qualquer omi~são que podesse ter havido tinha 
fiindamento justificado nos tirocioios poiiticos por que s paiz pas- 
sou desde 2831, e nas tariadas reformas assim adminrstrativas 
como judicraes, que desde entdo se seguiram. Que, na pratrca 
de julgar ante o juizo das Caprllas, nunca foi a disposição da Lei 
attendrda absolutamente, mas houve sempre no mesmo jurzo pro- 
funda attençdo aos principias de equrdade. Que os Decretos de 
$ de Noiembro de 1 $E I, e de 24. de Dezembro de 1852, não 
estabeleceram a formula do processo, segundo a qual cumpre se 
passem as certidoes E que sendo necessano sentença declara- 
tona para se incorrer em pena, ainda que imposta @o facto, tal 
sentença ri20 existia nem mesmo era da cornpetencia da Autho- 
qdade Adm~nistrati! a. 

Resolugão 

O que tndo ~ is to ,  e sendo ouvido o iIi[rnistério Público: 
Considerando que não se havendo os recorrentes apresentado 

dentro dos 30 dias contados dd data da citaçzo que Ihes foi ferta 
pelo Administrador do bairro de Alfama na presença dos Alvarás 
de 5 de Setembro de 1786, e de 9 de Março de 1'187, e dei- 
%ando por om~ssão propria, por elles mesmos confessada, pro- 
gredir o processo á reielia até se extrahir sentença e passar em 
julgado, abandonárdo todo o fundamento legal de recorrer para 
a superior rnstancia . 

Hei por bem, Conformando-me com a sobredita Consulta, 
%ar provimento 1x0 presente recurso, e mandar que se cumpra 
o accordào recorrzdo. 

e A doutnna que dimana desta Resolução he a mesma 
v e  a da Resolu~ão CXXXXVI, que foi transcripta a pag. 23 
a 86 do tomo XI desta obra; para ella tomamos a liberdade de 
remetter os leitores, visto s$rem applica~eis a ambas a mesma 
Legrslasão, os mesmos esclarecimentos e observações. 



meareto de 17 de J d o  üe 1857-Diano do Governo N 0 242 
de I4 de Outubro de 1857) 

~ONTRI~LJIÇÃO MUNICIPAL DIRECTA 

(Qurslâo sobre a base de reyoriicão. com referencia aos Parochos) 

Epygritphes.-Objecto do Recurso - Resolupào - Doutrina que dimana d ~ r  
Resolugio -Legislaq.?o citada na ResoliiçXo - E s c l a r e c i m ~ ~ i t o s  Obser- 
rap3es 

Pour que Ia mntribuiion soit justement atabiie, pour qu'elle 
paraisse kgere, et que c h p e  imposahle puisse se faire un deioir 
de I'acqoitter erackmenl, it farit qu elle soif assise sur Ia propriete 
daus une exacie proportion irec ies reieolis que prol w e  Ia proprie- 
te, c est a-dire d apres les iaculies da posaesserir I de plue, rela- 
ti~ement aox rereous des autres proprieies de rn& oatore Saos 
eptte canditici.i ess~ntiekle, wtte contribiitron swait ~cxatoirr 

Bonnin 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Corisulta da Secção do Conten~ioso 
Adminrstrativo, no Conselho de Estado, sobre o recurso inter- 
posto pela Camara municipal de Barcellos do accordão do Con- 
selho de Districto de Brago, que, para a iepart~ção da contri- 
burção municipal, estabeleceu, relativamente aos parochos, uma 
base difl'erente daquela que a mesma Camara tinha adoptado: 

Mostra-se que, achando-se os parochos pela Lei isentos de 
decima, e da contrrbuição, que a substitufo, e nào podendo por 
esse motivo, na repartição da contribuição municipal drrecta, 
observar-se para com elles o methodo estabelecido no principio 
do artigo 439 O do Codrgo Administrdtivo, impondo-se-lhe uma 

addicional á detima, d Camara rnurncipal, movi& 
do desejo, alia- muito louiiivel, de evitar neste negocio qual- 
quer procedimento, que, por falta de uma base fixa, podesse 
parecer arb~trario, adoptou o systema de os collectar em uma 
percentagem relatiia a decima parte das respectivas congruas: 

 ostra-se que desta decisão recorrerdo os parochos para o 
&nçe]ho de Didricto, expondo a dcsrgualdade e inigua despro- 
poigào que della Ihes resultala, por quanto imporido-se aos ou- 
tros cidadáos, uma percentagem relativa 6 contribuição que pa- 
gão ao Estado, sempre calculada de uma maneira benigna, e 
dqois de feitos os abatimentos que as Leis determinão, pelo 
contrario os recorrentes erão collectados n'uma rigorosa pro- 
porçáo ti decima parte das sutis congruas; e em prova desta rn- 
justa desigualdade apontat;io o exemplo de alguns pioprietanou 
que nomeavio, os quaes gosando de rendimentos muito supe- 
riores ás congruas Idr'ao çollettados em quotas incompara~el- 
mente inferrores ás dos pdroehos; 

Mostra-se que o Co!iselbo de Drstricto, atfendendo a estas 
~aznes, e fundando-se no $ unico do citado artigo 1 3 9 . O  revo- 
gou aquella decisão, e estabeleceu pro\idci.cias para o fim de 
que a contnbuiç~o muriicipal imposta aos parochos guardasse, 
relativamcnte ás congruas, a mesma proporçào, em que a dos 
outro? contribuintes sc &asse relativdmente aos seus rendi- 
mentos annuaes. 

Resolugão 

O que tudo ponderado, e o mais que do processo consta, e 
sendo oilr ido o ~Iiniiterio pfiblico : 

Considerando que a igualdade proporcional na irnposiçào 
dos tributos he um principro de inviolavel justiça, ate garantido 
na Ler fundamental do Estado, e que, conforme com d e ,  o 
$ unico do artigo 139 " do Codigo Administratrvo expressa- 
menie deiermrna que ( ( a  quota jangada sobre os rendimentos 
isentos de decrma ser6 proporcionada A quota dos que estão su- 
jeitos a esta contribuição,» : 

Considerando que, pelo metiiodo adoptado   ela recorrente, 
~lnbão os piirochos a pagdr uma contribuição munrcipal supe- 
rior á dos outrcs eootribuintes de igual rendimento: 

Hei por bem, Conformando-me com a sobredita Consulta, 
Denegar proçzmento no referido recurso, 



Doutrina que ãrrnana da Resolução 

Na c o n t r i b u i ~ ~ o  mi:nrcipaI impostd aos Parocbos dele giiar- 
dar-se, einqtranio ~s Çonpruas, a nic\n?,i propor~;io,  em que a 
dos outros conlribuintes estiier relati!amerte nos scus rendi- 
rnenlos annuses 

O problema que as Camaras tèem qrie resolver, neçte par- 
tlcnlsr, he evitar que os Parochos ~ e n h z o  a pagar uma coritri- 
burção m~nrcrpal superror A dos outroç contr:buinte\ de igual 
rendimento. 

LegrslagBo citada na Besolugão 

Codzgo Bdrninistratít,~ : 
=c< Artigo 139." A Contrihuiçao municipal d~recta  de re- 

partição serli lançada em uns tantos por cento addicronaes 5 quota 
de decima indusinai ou predial que cada contribwote pagar para 
o Estado, 

K$ unxco. A quota fan~ada sobre os rendiaentos isentos de 
décima será proporcionada k quota dos q u e  est'do sujeitos a esta 
contrtb~lçdo, » == 

Esclarecimentos, Observações 

Velâmos os termos em que era concebfdo o accordno do 
Conselho de Districto, de que se recorre. 

=(c (Os PArochos do Concelho de Barcellos, recorrendo d.i 
Carnara do mesmo Concelho pela injusta collccta que :hes Inncou 
para as despezas rnunieipaes e dos Expóstos.)-Accordáo em 
Conselho de Districlo : - Qiie sendo Isentas de decima, e con- 
t r ibu i~ão  que a substituio, as Congruas e rendimentos paro- 
cliiaes, sb podem ser eoilectados para as despezas municipacs e 
de Expostos, ria proporl;;o da quota dos que estào sujeitos a esta 
contributçdo, ronforme determina o $ unico do artigo 139." do 
Codigo Administrativo: e e n;io detendo por isso qualquer 
Párocho pagar pela sua Congrua mais que qualquer proprietá- 
rio de igual rendimenlo, residente rio Concelho, deve a Camara 
recorrida apanhar o rendimento real, exacto, o rerdadelro de 
um ou mars proprietarios da mesma Freguesia, e tantos quan- 
10s ~ $ 0  precíses para preencher um rendimento igual ao do 
Plirocho, e t i a r  a este camo décima. tanto quanto pagarem pe- 
los lançamentos de dccima, e rnslrizes prediaes, aquclle ou aqucl- 

ler pmpneLanos, igilaes em rendimentos ao P~rocbo ,  e fixada 
deste modo a proportão determinada no meiicranado 5, fazer-se 
,deve, na conformidade delie, a rateayso da contribuição muni- 

W. E finalrn~nte, que n'esta esnformidade sr reduzo u 
&lecta dos supplicantes, assim como a de  todos os mnis Páro- 

do Concelho, ficando esta dccisão servindo de regra 
para casos identicos, presentes ou futuros, e expedindo-be para 

fim quaIquer ordem que necessaria seja h Camar a do Coo- 
eelho de Barcellos, OU a outra qualquer, e observando-se, qiianto 
;io passado, o accordao de  18 de  agasto de 1854 e posteriores 
e simtlhante respeito »= 

Bom fdra que os Parochos estivessem ssentos da Contribui- 
ção municipal directa; mas, \isto que por emquanto o não estáo, 
consiga-se ao menos estabelecer uma base justa para a sua c01,- 
kcta. S o ~ i m a r  os rendrmerrtos de um ou maIs proprretártos, ate 
perfazhrern o rendiinento de cada Paroeho, e Iançar a este -de 
tontribuiçtio- tonto quanto hou\ksse sido imposto áquelles con- 
~ribuinres,-etç a resolnsào que parece mais justa; eis a reso- 
IU@O que o Conselho de Districto adoptou, e que o de  Estado 
confirmou. 

He sempre um donBso espectAeulo ver recordar e applicar 
por parte dos Trrbunaes Superrores, os santos princípio5 d e  eterna 
justfça, que são a mnis s6lida base, e a mais segura escóra das 
õssociações humanas Em um dos Considerandos da presente 
Resoluçüo pondera-se, muito apropriadamente, que a igualdade 
pmporcional na ~mposiçào dos tnbulos hc um prmcipio de in- 
,violave! justiça, afian~ado ai6 na Carta Constitucional da Mo- 
narchia. Conforme com o prrncipio da igualdade proporcional, 
est8 a c l i~pos~~i io  do Codigo Adrnimstratí~70, que determfna que 
a quota lançada sobre os rendirnenios rsentos de d6eima ser& 
proporcionada quota dos que estão sujeitos a esta contribui- 
ção. Mas as Leis s3o Ietlra mórta, e shmente as ~ivrfíea uma 
eX@cu~áo dlçcrkta e leal; sendo por isso que, na espEcie su~erta, 
0 methodo inculcado pelo Con5eIho de Districto, e confirmado 
P I O  de Esbdu,  preenche cabalmente o fim da Lei, e conduz a 
r d s a r  as exigencias severas e impreierírers da ~ust iça  distn- 
butiva. 



neso~u&io ccxx 
RECURSO K o E91 

Oecreto de 24 de Abr rl de 1857 -Diario do Governo E,' 242 
de 14 de Outhbro de 1857) 

LEGADOS P I O S  

(Equidade com relacão as lormalan dos documentos) 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente a Coiisulta do Conselho de Estado, na 
Secqdo do Contencioso Administrati\o; sobre o recurso que a 
hdministrdfáo do hospital de S. Jose interpoz do Conselho de 
hstncto de Lrsboa, por ter revogado a sentença proferida pelo 
Adm!nistrador do bairro de Alfama, que na tomada de contas 
dos encargos pios da CapelIa instituida por Balthazar Nunes, em 
S. Julfo de Friellas, rejeitou como illegaes, no5 termos do Al- 
vara de 15 de leIarço de 161.4, as certidões com que D. Maria 
Jose de Ollveira Saride e Vasconcellos, na qualidade de adminis- 
tradora, pertendia provar o cumprimento dos mesmos encargos, 
a a condernnou consequentemente na importancra delles em be- 
neficio do hospii a1 de S. Josk, ao qual pelas Leis do reino estdo 
appficados os legados pios não cumpridos: 

Resolução 

+penso de fl. 79 a U. 82, mostram terem sido cumpridos os 
pios desta Caplla: 

Considerando que aquelles julgamentos provam, que as mi- 
a u ~ ~ ~ ~ ~ ~  requisitos, exigidos para as certidões pelo citado Alvara 
de i5 de Março de 1614, estão em desuso desde longo tempo, 
nem jámais foram pontualmente satrsfertos . 

Conslderando outrosim, que o penodo a que se refere a pre- 
sente conta, decorndo desde 1832, demanda uma conternplaqão 
èspecial, por isso que as perturbações politicas, as successivas 
reformas administrati~as e judrciaes por que tem passado o paiz, 
e a extincqão do Juizo das Capellas, fizérão cessar a tomada 
de contas do cumpr~rnento dos Iegados pros, por maneira que 
sería rniquo fazer reviter para elle a ngorosa observancra de for- 
d a s  complicadas, que Ja antes estavão em desuso: 

Hei por bem, Conformando-me com a sobredita consulta, 
em que foi outldo o Blinisterio publico, Denegar provimento no 
presente recurso. 

e A doutrina que dimana desta ResoZucZo he a mesma 
qoe a da Resolução CXXXXV, que fíca transcrrpta a pag. 1 a 
'23 do Tomo XI desta obra; para ella tomlmos a liberdade de 
remetter os nossos Leitores, tisto s&rem applicaveis a ambas a 
mesma Legisla~ào, os mesmos Esclarecimentos e Observaç6es. 

E Conslderando que, assm os anteriores julganaentos de to- 
m ~ d a  de contas, como as certidões que se acham no processo 



RESOLUÇÃO CCXXI 
RECCTRsO IT o 694 

(Decreto da 6 de Abril cls 1957-Drarfo do Governo N '264 
de 16 de OntnbrO de iG7) 

OBRAS HUNICiPAES 

[Qsrestõer dc tndcmnime;iia pelos prejoIzae cansndoa n particutnres 
poi trabalhos a qne as Canaaras BEaflieipacs nnaãi&o pcocc8cr) 

Qui accdslunem prestat, damnorn fecisse ~idetur 
L 30 g d u f f  Ad Leg A p 1  

Damnnm antem patr i~detur qur commodnm adrnlllit 
L 2 p 1 i f f  iYequzditilocopublzco 

I l a i s  toute oporat~on en dehrin- des faits ord~nairss de roine 
en ehancfrdnt 1 erat actuvl de la roit publique, porte un p r e j u g  
quelcoiique anr pm neterr~q soit eu dirnmuant lenrs jours, s o ~ t  
en dbnant I acce, de fews mukons, leor donoa le droit de reclamer 
de la comiriune uiie indemoite que celle ri nc peut refuser sous le 
lireterte que Ios trawus dont r1 ,'a@ out un caractere d utilite 
eoinniuoal~, etproiitiiit particiitierenlentala ruedonlies r e d d m a ~ b  
sout ri ieia~os (Doutrina de diversas decisóes da Cour 

de Cwratioi j 

ObjecLo do Recurso 

Sendo-me preserite a Consulta do Conselho de Estddo, na 
Secçdo do Çontenaoso Adrninrstrati~o, sobre o recurso rnter- 
posto pela Camara mrin~e~pat de Lrsboa do accordão do Conse- 
lho de Districto, que determinou que a mesma Carnara repa- 
rasse o darnno feito no prédio do Campo de Santa Clara, que 
pertenceu ao Conde de Barbacena, na fdrma requenda por An- 
tonio Joaquim Rrbeiro e Silva, na qualidade de inientarrante, 
testamenteiro, e eurador ad bana dos herdeiros ausentes da- 
quelle fallecidri Conde: 

JJostra-se, que tendo ficado inutrlissda a porta e ser~eiitía 
da cocheira do mencionado predlo, pelas ob~as feitas l i a  calçada 
do mesmo Campo, repmreu o referido testamente~ro h Carnara, 
que mandasse a custa do miinicipio n~wliir com a ealçadd ulti- 
mamente rebaixada a porta e o pavimento Interior da mesma 
rnchelra, a fim de poder servir aos usos a que he destrnada. 

Mostra-se, que tendo o Camard indeferido esta pretençào 
recorreu o mteiessado para o Conselho de Districto, que em 
\tista das razões que lhe fdrzo presentes lhe deu proirmento, 
mandando pelo âccor&o recorrido que a Carnara provirlenceie 
para se tornar effectiva a serieneia de que se tracta. 

Mostra-se que a c3masa,'rnterpondo desta deliherabio o 
competente recurso, allega pa sua petrçdo de fl. 2 doi respectito 
proclisso, que sendo inuters as obras requeridas, em quanto o 
propnetario ngo mandar proceder aos concertos de que o' pre- 
&o carece, por se achar multo deteriorado, como riiforma o 
Engenheiro por cuja direcçdo se verrficou o rnelhoramenlo da 
talçada, bem como oVereador encarregado daquelle pelouro, 
entende não dever despender o dinherro do municipro n'uma 
obra desnecessaria, ndo se julgando desligada da respansabilrda- 
de que a Lei lhe impõe pelo simples facto da obediencia h de- 
ciszo supenor, que, pelos termos amplos em que he concebida, 
parece desobrigar o dono do predio de satisfazer ao que lhe 
cumpre, como meio de se habilitar n exigir da Camara a repa- 
raç8o do prejulzo que lhe causou. 

Resolução 

O que tudo bisto e ponderado, bem como. a resposka do 
Conselho de Distncto, as allegaçóes dos advogados do interes- 
sado é da Carnara recorrente, e o parecer do JI~nisteno pubhco: 

Considerando que o damno causado no prddio, de que se 
traeta, pelas obras mandadas fazer pela recorrente, he por efla 
reconhecido : 

Consrderando que quem causa o damno tem obrigação de 
reparhl-o, e que o interesse do municipio não póde ser obtido 
6 custa do prejuízo dos parttculares com offensa do direito de 
propriedade 

Considerando que a necessidade dos concertos, a que a Ca- 
mara se refére, quando ~rovada  fosse, não he motivo para que 

dono do prkdio fique privado do uso e da serveatia delle: 





RECURSO A O 6% 

(Decreto de is de Fevereiro de 1867-Dlario do Governo N O 845 
d0 17 de OiltnbrO de 1857) 

LEGADOS PIOS 
(GqiiIdrde cem ielaoão as forma2ns dos doeumentus. Almmai emti- 

dões que ab~olnt~rniente não poder* sei. approraãas) 

Benimlus Leges interprelaudz sunt, qcd vsluolas earum son- 
SRI veLur L 28 f De Lgahus 

Objecto do recurso 

Tomando em Consideração o que me foi presente em Con- 
sulta da Secção do Contencioso Administratívo, rio Conselho de 
Estado, ácerca da substaocia dos termos do processo de recurso, 
que perante a mesma fôra instaurado a requenmento da recor- 
rente Administração do hospital de S Jost! desta capital, por se 
julgar aggravada pelo accor dão do Conselho de Distncto de Lis- 
boa, que revogando, em parte, a senlença da Authondade Ad- 
rninistratna da f.\nstancia, proferrdd na tomada de contas dos 
encargos pios da capella litre, de que he actual odminlstradora 
a recorrida D. Maria Ciementlna Braamcamp Ludovrce da Gama, 
mandou que h mesma recorrida, reformada a sentença de fl. 610  
do appenso, se lhe hajdo por prestadas as contas, e os legados 
pios por cumpridos, de todos os periodos a qiie dizem respeito as 
certidões pela mesma juntas, desde ff 520 a 604 do dito appenso, 
das quíies parte n'io tinha0 sido dttendidas, por ndo se acharem 
passadas em conformidade do disposto no AIvara de 15 de Rlarço 
de 1614, no que respeita ás Formalidades de taes certidões: 

Mostra-se%pelo appeiiso, que D. &laria Joaquina Ludotice in- 
em 1766 uma capella livre, com o encargo pio de duas 

mtssas quotrdianas perpetuas, da esmola dc 160 rkrs, e com a 
ebriga@o de serem ditas no oratorio ou ermida da casa da re- 
Wdencra dos futuros adminrstradores, sendo as missas paga.; aos 
?artas, encargo este que de futura foi reduzido ao de uma 
mssa quotidiana, de esmola B coniençáo, pela sentença,de 13 
de Outubro de 1786, a íi. 342, sendo a final a esmola fixada 
em i20 I ~ S ,  por sentença exarada a fl 562, que ficou semindo 
& re$a na t m a d a  das contas futuras: 

Mostra-se pelo mesmo appenso, que as contas dos encargos 
pios desta capeila hatiarn sldo tomadas por todos os annos de- 
corridos desde 1766 at8 o de 1827 znctustoè, por virtude das 
eertidòes e documentos juntos, desde fl. 341 a 516, sendo a 
eltrma conta tomada pelo JUIZO privativo das capellas ao admi- 
aistrador José Fredenco Ludovice, comprehensiva aos seis an- 
nos decorridos desde 1821 a 1827 mc1usiz.è: 

Silostra-se, que para a tomada da nova conta se passára man- 
dado de, citação contra o admraiistrador em 28 de Dezembro de 
i8.52; e que s6 em 28 de Julho de 1863 be que a recorrida fora 
axada para, no praso de trinta dias, T a  a juizo dá-Ias, tanto pelos 
&te amos da admrnistração de seu pai, fallecido em 6 de Agosto 
de 2848 (certidão a fl. 595), como pelos quatro da sud ate ao fim 
Be 1851: 

Mostra-se pelo requenmento a ll 596 do appenso, que a 
%%comda, antes mesmo de ser citada, tiera a ~uizo allegando ter 
m p n d o  os encargos pios do tempo da sua admingstração, como 
mstrava pelas certidões ex fl ,  596 a 604,  e pedindo que, visto 
*bar-se corrente pelo seu tempo, se hou~esse como tal, passan- 
b e - l h e  depois a sua qu~tação, e que este requerimento tivera 
gnr despacho cm 30 de Maio de 1853 -Estenda-se a conla: 

Most~a-se que, depois de citada na kpocha referida, d r a  
em 3 de Agosto subsequente com o novo requerimento de íl 519, 
dkendo que, tendo dado contas do tempo da sua administração, 
e exigindo-se-lhe ~gualrnente as dos vrnte annos do tempo de 
Pai; offerecía em prova do cumprimeato de taes encargos as ter- 

i*s de fi. 520 a 594, e pedia que fosse hatida por quite dos 
, ~ ~ P e c € ~ s o s  amos a que diziam re~perto; cujo repuenmento 0b - 
*e o mesmo despacho -Estenda-se a conta-em data de 2 
ph&' Setembro de 1853 3: 

Mostra-se do ;ippenso a fl. 605, que ex *i destes despachos, 
TOMO XVII 6 



e sem previa audiencia da recorrida, nem resposta do respectivo 
syndico, se estendera a conta pelos iinte e quatro annos na im- 
portancia de 1:061$200 rhs, a rasão de 63$800 reis por amo, 
sendo 218$000 réis em moeda papel, e prosegue a conta di- 
zendo : = « E  porque a dita administração pelos documentos jun- 
tos mostra ter cumprido os ditos encargos, á excepção dos an- 
nos de I828 e 1829, segundo semestre de 1834, Janelro e 
Outubro de 1838, crnco dias de 1842, e os annos de 1843 a 
185 1, por não ter apresentado documentos, e outios que apre- 
sentou não estarem na conformidade do que o~dena o Alvarh de 
15 de Março de 1614;  por isso o Administrador do bairro de 
Alfama mandou tomar por lembrança as quantias devidas de . . . , 
e fez applicação dos restantes encargos não cumpridos atd 1851, 
na importancia de 3944800 rkis metal, ao hospitcl de S Jose, 
na conformidade de suas Bulias Apostohcas, e Ahará Real E por 
esta fdrma houve a conta por tomada, etc. » =: 

Mostra-se que esta conta, assim tomada, quasi em globo, e 
sem as especificaçòes que aiihs derena ter, tanto a respeito das 
certidões faltas, como as que ergo rejeitadas por insuffic~entes, 
foi no mesmo dia 8 de Outubro julgada pela sentença a fl. 606, 
e esla intimada á recorrida em 26 do mesmo mez, pela manha, 
a qual logo, em 2 de Novembro seguinte, e portanto dentro do 
deceodio, requereu que se lhe tomasse o competente recurso para 
a Conselho de Districto, que se mandou tomar, e expedir, depois 
de intimada ás partes a resposta do syndtco, que se limitou ao 
seguinte: =c( O auto de contas tomadas a fl. 605, apresenta os 
fundamentos, segundo os quaes não podia o Juiz Admmistrador, 
conforme o direito, abonar os encargos, que reputou ndo cum- 
pridos, uns de annos, e mezes, de que se não juntou documento 
do cumprimento delles, e outros porque ascertidões dos annos, 
a que-ahi se allude, não estão legalisadas com as condições exi- 
gidas no Alvarh de i5 de Março de 1644. Basta Ier o sobre- 
dito Alvarh para conhecer-se a necessidade que havia de uma 
formula legal: se o desleixo dos tempos occasio~iou Tas1 o es- 
quecimento de tão salutares mehdas, disso nào tem culpa os 
pobres enfermos do hospital de S. Josk, nem os Juizes das con- 
tas actuaes podem seguir outra marcha fóra da orbita legal: 
consequentemente parece nao haver Iogar a recorrer, e que a 
sentença a fl. 606 6 procedente. >i=: Mostra-se que o Conse- 
lho de Districto tomára conhecimento do recurso, e que, depois 
de examinado o contheúdo no appenso, e de confrontadas as cer- 

d õ e s  das contas antigas com as da moderna, e de bem apre- 
a o merecimento de umas e ouf~as em ielaçao ao disposto no 
Afiar& de 1614, entendera, a ilsta do que observhra julgado 
pio exttnclii juizo das capelbs, dever dar provimento, e man- 

reformar a sentença do Juiz a quo no sentido do accordâo 
-do, tomando por fundamento do mesmo, entre outras, as 
coosidera~ões seguintes: 1 .", que a recorrida nem por si, nem 
pelo seu antecessor póde com rasdo ser arguida de negligencia 
erdescuido em dar coritas durante o longo praso de tempo, que 
decorreu desde 1ü28, desde quando a4 dissenções politicas do 
p i z ,  e successivas reformas, pelas quaes tem passado, e com 
eI]as a extincçJo do juiz pri~ativo das eapellas, em Maio de 1832, 
fiaeram cessar a tomada de contas dos legados pios, como bem 
reconheceu no seu relatorro o Decreto de 8 de Novembro de 
Ml, não lhe detendo por i u o  ser applrcarel com rigor a d~s-  
psiçao do crtado Alvará de 3 614, que so legislou para tempos 
d n a r r o s  e regulares, quaes nZo for30 os de que se tracta; 2.", 
que mesmo arnda naquelles tempos regulares a disposição penal 
de atado Alvará, pelo que respeita aos requisitos das certidões 
de cumprimentos dos legados pios, nunca fòrd, ria praxe de JUI- 
p r  do proprio juizo das capellas, applicada stricta e rigorosd- 
mente; julgando-se boas as contas, e os encargos por cumpridos, 
pr virtude de certidòes despidas de algumas das formalidades 
pscnptas,  e abrangendo periodos de muitos annos, e passadas 
mui posteriormente áquelles A que diziam respeito, do que tudo 
emstiam sobejos exemplos e provas no appenso, como verificár a 
D mesmo Conselho, chegarido ate a haverem-se por boas cer- 
t*~, que nem reconhecidas estavam, como as de 8. 587 e 
B8, que serviram para ser approiada a conta respertnnte aos 
amos de 1773, 1776 e 1778 ; 3 ", que os Decretos de 5 de 
Novembro de 185 1, 24 de Dezembro de 1862, que estabele- 
cRi.am nova forma para a tomada de contas, guardaram perfeito 
*ncio a respeito das formulas, pelas quaes devem passar-se as 
midaes ,  sem embargo de que fosse bem sabida a praxe de 
jnlgar no extincto ~uixo das capellas, donde se deve inferir não 
serem reputadas essenciaes todas as formulas, que hana pre- 
schpto o citado Alvará de i 6  14: 

Mostra-se em contrario allegar o recorrente na petição de 
~ W S O  para desiirtuar e contestar os fundamentos do accordão, 
a* outras considerat;ôes de menor peso: f .", que o citado AI- 
mrg fora interpretado pelo Conselho de orna maneira alheia e 



exorbrtante do officio de Juiz, a quem só cumpre obedecer ce- 
gamente ao que dispaem as Leis; por quanto nelle se-contêem 
disposiç6es claras e terminantes, que d o  podem ser posterga- 
das, e que aliás sgo praticaveis, independentemente das circum- 
stancias e eiassitudes do9 tempos; 2 ", que a consideração de 
que a3 disposiqões do Alvará nunca fdrão na prática appl~cadas 
stncta e rigorosamenle, ainda quando fosse exacto, nada mais 
poderia provar do que um abuso, e corruptefla intolera~el tt face 
da Lei; 3.", que do silencio guardado pelos Decretos de 1851 
e 1852, Acerca da foimula das certidões, nada mais ubvro e na- 
tural do que inferir-se a conservaçdo das di~posiçòes anteriores, 
na parte em que não eram alteradas pelos Decretos; 4.", e fi- 
nalmente, que assim o havia entendido e julgado a Relação de 
Lisboa nos dois accordãos juntos como documentos: 

Il.lostr+se que, instaurado o processo, e depois de ouvida a 
recorrida, que allegou o que lhe conv~nba para sustentar os fun- 
damentos do accordáo, sc mandou tambem responder o Conse- 
Ibo de Distneto, o qual, como parecer, disse = «que bem se 
podéra confirmar a conclusdo do accordão, tendo-se em consi- 
dera~do as circumstanc~as especiaes em que se them achado os 
administradores das capellas, e a intelligencia equitativa que sem- 
pre se tem dado ao Alvará de 161 4, e at6 á boa bdrmonia com as 
ulteriores determinações publicadas a tal respeito; devendo ac- 
crescentar que, a querer-se levar a exigencia ao rigor ponde- 
rado no recurso, poucas ou nenhumas obiigações se julgaram 
cumpridas, e daqui se seguiram vexames rncalculaveis. )i I : 

Mostra, finalmente, que de novo forão ouvidas as partes in- 
teressadas, as quaes, reproduzindo mais amplamente as consi- 
deraç6es jh adduzidas, cowluiram no sentido que ihes era mais 
favoravel. 

E sendo por ultimo o~iv+do o libnisténo Público disse, que 
não podendo na sua qualidade deixar de exigir a inteira obser- 
vancia da Lei, e não devendo mover-se por consideraçòes de 
equidade que ostensivamente não podia manrfestar, requeria na 
fbrma da legislaqão ngente a revogação do accordão. 

O que tude visto P apreciado: Conslderando que, para shem 
admissrveis e validas as certidões de que se tracta, segundo o 
d~sposto no Aliara citado, he essencialmente preciso: - a  I.', 

passadas cada anoo nas Igrejas dos elengos, e juradas pelo 
p r ,  reitor ou uigario dellas; e nos mosteiros pelos sachristães, 
F e ] a d o ~ ,  e dois definidores deiles; 2.", que os assentos, que se 
+&erem nos livros das sachnstias, seja0 das missas e officios que 
e cumprirem em cada anno, ou ao menos de seis mezes atrás 
Fsçad~s, 3.', que, sendo feitos de mais annos e tempo, ndo sejão 
  oso os nem por elles se leve em conta mars que um anno, etc, » = 

Attendendo a que no mesmo Alvará se não exige o reco- 
decimento por tabe!liàes aos slgnaes dos sacerdotes, que dissb 
i ~ ã o  as missas, sem dúvida porque o suppdz virtualmente supprido 
pela circumstancia de sêrem as certidões juradas, e portanto as- 
&%nadas pelos paroclios das Freguezías e pelos prelados dos ex- 
,hc tos  conjentos, do que bem pcide inferir-se que o posterior 
.lieconliecimento, que, na praxe de julgar, se admittio, velo sub- 
-shtuir e supprir o juramento, e a assignatura dos referidos pa- 
rochos e prelados: 

r: Constderando que secdo aquelles os requisítos essenciaes para 
a  alid da de das certrdões das missas e oficias, com plausnel fun- 
damento se pcídc dizer que nunca no extincto Jutzo das capellas, 
s u  pelo menos desde tempos mui remotos, se exigirno para taes 
cerlidòss se hlrlêrem por vblrdas nas conta4 a tomar por aquelle 
duizo; por quanto sempre fòrda reputadas boas as que se lhe 
apresentdrão passadas pelos sacerdotes com juramento seu, e re- 

-conhecrmento dos seus signaes, ainda que passadas f6ra do tempo 
devido, e comprehcnsivas de dois e mais annos, como se mostra 
pelas contas tomadas no appenso desde 1766, nas qrraes algu- 
mas certidões fdrdo abonadas, sem mesmo s&rem reconhecidas, 
como sda as de fl 387 e 388, que furão havidas por bods para 
*r approlada a conta dos tres annos de 1773, 1774 e 1775, 

a de a. 515, respectiva ao anno de 1821, que fai admittida 
p r a  a conta dos oito annos Findos naquelle anno, da qual se 
@sou quitação a fl. 51 5 v.", mostrando-se mais, que ati! por 
artigos de ~ustlficação, como os de 8.439, recebidos e julgados 
provados se fez obra, mandando-se, por virtude dos mesmos, es- 
tender e approtar a conta respectiva, dispensada a certiddo, que 
t+ú d e v h  ter sido, a tempo, passada pelo defunto rcIigioso: 

Conslderando que sendo esta praxe de julgar nos tempos 
ordinarios e regulares, e quando presidiao ao Juizo das capelias 
magstrados letrados, e lá respeitaveis pela sha cathegorfa, seria 
mntra os dictames da boa rasdo, e da equidade bem entendida, 
que, quando se tracta da tomada de contas de vinte e quatro 



annos, suspensa por motivos estranhos recorrida, e em que se 
faz responsavel, não só pelos quatro da sua administração, mas 
mesmo tambem pela dos vinte de seu pai, se queira proceder 
com todo o rigor, e com um es~irito de menos equidade do que 
aquella que se observava durante a existencia do extincto Juizo 
das capellas; maiormente quando se mostra que a mesma re- 
corrida vikra, a tempo, a Juizo com as certidões offerecidas, e 
que a conta lhe fòra tomada, como á revelía, poisque não fòra 
ouvida para allegar o que lhe conviesse, nem mesmo se déra de 
tudo vista ao syndico para dizer de direito, senão depois de in- 
terposto o recurso: 
' 

Considerando que as certidões offerecidas pela recorrida (com 
excepção das de fl. 5311, 536 e 537) são como as precedentes, 
passadas com juramento pelos sacerdotes, que disskrão as missas 
e os seus signaes reconhecidos, se bem que em algumas o re- 
conhecimento se mostre feito em datas posteriores: 

Considerando mais que o accordão recorrido não revogou 
no todo a sentença que julgou a conta, mas sómente na parte 
em que desattendeu as certidões, que o Conselho na apreciação 
que fez do merecimento das mesmas, confrontadas com as ante- 
riores, julgoii devêrem ser attendidas: 

Considerando finalmente, que a providente Lei de 2 6  de 
Julho de 1855, reconhecendo a falsa posição em que se achavão 
os administradores das capellas e os Juizes, que devem tomar- 
Ihes as suas futuras contas, mui salutarmente prescreveu e fixou 
as exequiveis formalidades que devem conter as certidões de 
que se tracta, desde a data da sua publicação: 

Por estas e outras considerações: 
Rei por bem, Conformando-me com o parecer do Tribunal 

na sua Consulta, Confirmar o accordão recorrido, para o efei to 
sdmente de que a conta se reforme, abonando-se á recorrida as 
cerlidóes não abonadas, salvo as não reconhecidas a f[. 53.4, 
536 e 537  e a 60.4, respectiva ao anno de 4852, que não he 
comprehendida na presente conta. 

gg~ A presente Resolução he applicavel a doutrína expósta 
a da Resolução CXXXXV, tomo XI, de pag. 1 a 22. 

A unica differença consiste em que aqui, mandando-se abo- 
nar algumas certidões, são exceptuadas outras que não estavam 
reconhecidas, e uma que não estava comprehendida na conta de 
que se trata. 

RECURSO N . O  61.6 

(Decreto de 26 de Maio de 1857 -Diario do Governo N." 246 
de 19 de Outubro de 1857) 

D E C W  DE JUROS 

(Questão áeêrea aio volôr aio papel-moéda, 
que enfrova no capital mntuado) 

E o preço, que os foreiros hão de pagar dos foros, que houverem 
per alguma das maneiras atraz declaradas, será declarado oos coo- 
traclos, e se r lda  nioeda, quecorrer ao tempo do contracto E posto 
que as valias das ditas moedas se mudem, sempre se pagaraares- 
peito da vaiia da dita moeda, declarada no contracto. 

Ord. Liv 1:, tit. 64, 8 1.7. 

Objecto do recurso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contencioso Administrativo, sobre o recurso de um 
accordão do Conselho de Districto de Lisboa, em que são par- 
tes: recorrente, o Delegado do Thesouro Publico do mesmo 
dist~cto, e recorrido Antonio Xavier da Gama Lobo Salema, 
como tutor de sua filha  menor D. Maria Bernardina de Men- 
donça Corte Real Sousa Tavares: 

Mostra-se que o recorrido, vendo-se collectado por décima 
de juros sem attenção a que o capital era composto das duas es- 
pecies de metal e papel, se queixára á Junta do lançamento da 
decima do bairro do Rocio, e que sendo-lhe indeferido o seu re- 
querimento, recorrêra para o Conselho de Districto onde ach8ra 
provimento pelo referido accordão, que ordenou se fizesse a 
conta ao valor do papel moeda, para que a decima fosse paga 
da quantia metallica, a que ficasse reduzido o juro collectado: 



Mostra-se que o Delegado do Thesouro, recorrendo do dito 
accorddo, em observancia do disposto no artigo 79." dos Instruc- 
çòes regulamentares de c22 de Abnl de 1851, allega que na 
Portana de  24 de Janeiro de 1843, se mandara que as deci- 
mas de juros fossem pagas nas mesmas espécies em que 05 ea- 
prtaes tivessem sido rnutuados, só pelo que reipeita aos duros 
vencidos até ao fim de Dezembro de 1831, mas que dessa kpo- 
cha em dlante delido ser pagas em metal, de accbrdo com o 
que deterrnrnava o artigo 3.' da Carta de lei de 31 de Dezembro 
de 1837, dispos~çòes que por nenhuma outra Lei se achaido 
derogadas : 

Mostra-se que passando-se provisao ao Conselho de Distn- 
cto, este informara sustentando o accordão recorrida, que he do 
lheor segurnte; nAccordão em Conselho de Distneto, etc. Con- 
siderando que subsistem os fundamentos do accordão proferido 
por este Conselho em 18 de Dezembro de 1884, sobre recurso 
interposto pelo mesmo reco~rente e sobre o mesmo objecto. 

Consrderando que a Portarid de 25 de Janeiro de 1843, 
que em harmonra com o disposto no artigo 3.' da Carta de lei 
de 31 de Dezembro de 1837, determinou que f6ssern pagas 
desde o prrneipio de 1838, em metal, as dec\imas de juros res- 
peitantes a capitacs mutuados, tanto em moeda papel, como nas 
duas especies, não podia ter em lista outra cousa se nao uni- 
formisar a moeda admissivel nos pagamentus, querendo que to- 
das as decimas fossem paga. em metal; ma5 de fhrrna nenhuma 
que fosse considerada e abaliada como methlrca na totalidade s 
moeda papel de muita menor ~ a l o r .  

Considerando que nem he hcito atacsr o princlplo de igual- 
dade da Lei, nem o pnnclpio da contribuiçào proporcional aos 
hdvbres de cada um, principias consignados na Carta Constitu- 
cional, artigo i45,0 .:$ 22." e í8.O: 

Conside~ando que se fôss~ tal, qual periende a Junta, a rn- 
telI~geneia- da Lei e Portaria, não s6 se dara uma rnanlfeta 
desigualdade e monstruosa desproporcdo, mas at8 podia sucee- 
der que augmentando o depreciamento da moeda papel, nesse 
a dkcima a absorver os juros todos, e ainda mais do que a sua 
totalidade, o que seria revoltante, ~njusto, e ate mesmo absurdo: 

Consrderando que nem se dele admittir a interpretação que 
conduz ao absurdo e á xnjustiça, nem em materia de impostos, 
por &reito o d i o ~ ,  e não faioratel, se deve preferir a intelll- 
gencía gral osa aos collectaiios . 

Considerando que a resolup~o do Decreto de 3 1 de Janeiro 
de 1854 tem applicaçdo ao caso presente por militarem nelle 
as mesmas razòes que dquelle te te  em lista, e que os seus e f  
feitos niio se p d e m  considerar suspenscs pela execuçdo do De- 
creto de 31 de Dezembro de 1852, cuja execuçdo 16 existia 
qua;ido elle foi publicado: e que nem ouLra póde ser a intelli- 
gencia dada ao artigo 8 " $ uuo~co: Por taes fund~menias d2o 
provimento ao presente recurso, e ordenùo que a Juota reforme 
o lançamento, reduzindo a respecliva collecta aquillo que em 
verdade dete ser, &tento o desconto da moeda papel=. 

O que tudo visto, e sendo oundo o ill~nlsteno publico: 
Considerando que desde o Decreto sobre consulta do Con- 

selho de Estado de 31 de Janeiro f854, se acha luigada esta 
especie: 

Hei por bem, Conformando-me com a sobredita Consulta, 
Negar provimenio no prrseiite recurso, e Mandar que se mm- 
pra o accordào recort d o .  

Doutrina que r J i m a n n  da Resolução 

Se o caplial nutiiado fùr composto das duds espéwes -de 
metal e papel -, deve fazer-se a conta ao talor do papel moeda, 
no sentido, e para o fim de que a Dkcima de Juros sela paga 
da quantia rnetsliea, B que ficar reduzido o juro collectado. 

FBra absurdo considerar e a avaliar como metblrca, na im- 
portançia total, a moeda ppel ,  que aliás tem muito menos va- 
lor do que aquella. 

Ainda que possivel fdsse a diitida na intelligencia da Legis- 
&o especiaI do assumpto de que se trata, ficava sempre em 
p6 o principio de que, em materia de Impóst.os, deve preferir- 
% a interpretação mais IãvoriveI aos Contri~uintes (Veja a ~ e -  
~ f u ç ã o  CLXXXI, a paginas L a 18 do xv Tomo desta obra). 

Legislação cltacla na Resolução 

Imtr uwòes regulamentares para execuçiio da Carta de Lei 
23 de Julho de 8S.50 sobre o lançamefito E nrrecadclção da 

d e ~ n a > c  impostos annems, - datadas de 22 de Abril de 1851. 
=*Artrgo 79." De todas as decrsões do Consclho de Di5- 



tricto contra a Fazenda, haverá recurso para o Conselho de 
Estado, na conformidade do que a este respeito aspõe o Re- 
gulamento de 9 de Janeiro de 1850, salvo quando as decisões 
do Consellio de Districto forem baseadas nas informações, ou 
respostas das Juntas, pelas quaes conste que nas dec~sòes das 
mesmas Juntas houve erro, ou injustiça manifesta, que era de- 
ver reparar. »= 

P o r t a r i a  de 25 de Janeiro de 4843. 
=c(Havendo alguns devedores de DD6cimas de Juros de ca- 

pitaes mutuados, tarito em moedd papel, como nas duas esp6- 
cies de papel e metal, requerido pagar as referidas Decimas, 
na qualidade de moeda em que os respectivos capitaes, fbrão 
contrah~dos: .. ... Houve S. M. a R. por bem determinar. ... 
que as Décimas iencidas atC! ao fim de Dezembro de 1837 fds- 
sem pagas nas mesmas esphcies de moeda em que os capitaes 
a que respeitão for20 mutuados, devendo da sobredita data em 
diante serem todas satisfeitas em metal, em conformidade do 
dispôsto no artigo 3." da Carta de Lei de 31 do indicado mez 
de Dezembro de 1837.>i= 

- Carta de Lei dc 34 de Dezembro de 4837: 
=«Artigo 3." Do mesmo modo os pagamentos das obn- 

gações activas e passivas do Thesouro, ~encidos ate ao dia 1.' de 
Janeiro de 1838, e que até esta data era0 satisfeitos nas duas 
espbcies de metal e papel, continuarao a ser effeituados nas 
mesmas espScies.»= 

- Decre~o sobre Consulta do Conselho de Estado, de 3! de 
Janeiro de 485.4: 

N.3. Kdo estando ainda registado nesta obra o Decreto de 
que se trata, he indispensavel reproduzí-10 aqui na sua integra: 

=<<Tendo recorrido o Delegado do Thesouro Público no 
Districto de Lisboa, de um aecordão do Conselho respectivo, 
pelo qual fbra reduzida ti quantia de i4&500 réis, em metal, 
a verba de 24$000 rkis, na mesma espécie, em que, no lança- 
mento de 1850, havia sido collectado o recomdo, Christováo 
Pinto Barreiras, negociante matriculado, pelo foro de 240Ji000 
r& na antiga f6rma da Lei, que, como Senhorío directo, rrchbe 
do Conde das Antas, pelas casas da sua habitaçào, sitas na rua 
de Santa Isabel, frPguesia pertenceni e ao Bairro de Santa Ca- 

_tgaann, por cuja Junta fdra lançada a mencionada collecta de 
24$000 rhs :  

N E  mostrando-se, pela Consulta que me foi presente, da 
Secção do Contcncidso Admmistrativo, no Conselho de Estado, 
m m  refaç'io aos autos, que, de facto, a referida Junta collectAra 

recorrido na mencionada quota de 24&000 reis, sem attençzo 
a que similharite fôro lhe erd pago a metade em moeda papel, 
em coriforinidade do diiposto no artigo 2." da Carta de Lei de 
31 de Dezembro de 1837: 

«E mostrando-se mais que, reclamando o recorrido contra 
este procetlimento, pedindo que, ou a ~ e r b a  sujeita fosse decla- 
rada na fbrma na Lei, ou entzo se Ihe fizesse o debido rebate 
na parte papel, a Junta o não aftendera, fundada apenas em 
que o deferimento n;io cabia nas suas attnbuiçáes, como era 
patente do despacho a fl. 7. 

« E  mostrando-se tambem que, interposto recurso para o 
Conselho de Distncto, este, depois de ou%ida a Junta, que iii- 

formgra parecerem-Ihe dignas de consideração as iazòes allega- 
das pelo recorrido, lhe déra proiimento pelo accorddo recorrido, 
concebido nos segurntes termos: - ((Que, attendendo a que, 
pela escriptura junta, se prova que o faro de 230b000 r&, de 
que se trata, fôra estipulado no tempo, em que se acha~a em vi- 

gor a Lei do papel moeda. -Attendendo a que o recorrente he 
obrrgado, pcla Lei de 31 de Dezembro de 1837, a receber o dlto 
firo nas duas especies de moeda papel e metal: -Attendendo a 
que esta ultima he uma moeda fraca, que s6 tem o ialor que lhe 
dA o mercado:-Attenderido a que dos fúros, censos e pensões, 
sO se detem pagar 1 0  por cento da sua importancia, como he 
expresso no $ 5." do artigo 29.O das Instrucçòes de 22 de Maio 
d e  1850: -E attendendo a que peIos documentos, de novo 
juntos, se mostra que o sobredito fôro, no anno ciiiI de 1850, 
lmportára apenas na quantia de l t 5&000  rhis, attento o preço 
que a moeda papel tivbra no mercado: por todos estes funda- 
mentos dão provimento ao present3 recurso, reduzindo a respe- 
ctiua collecta, por excessiva, á quantia de i 4h500  reis, e ad- 
dicionaeç correspondentes » - : 

«E por que os fundamentos do transcripto acchrdão fardo 
a final sustentados pelo Conselho, e a sua doutrina adoptada 
pela Junta no lançameiito no subsequente semestre, como se 
mostra pelas respostas a fi. 34 e 35: 

<(E por quanto o Ministerio Público, sendo sobre tudo ou- 



vido, consrderou procedentes os fundamentos do dito accor- 
d20, fundando-se no prtricipio da legislação fiscal, que-só reputa 
colIectave1 o rendimento liquido e real, qual não póde conside- 
rãr-se o fdro de 240&000 réis, na fórma da dntiga Lei, para 
poder supportar a coltecta de 24$000 réis em metal: Hei por 
bem . . . Confirmar o accordão recorrido. = (He o Recurso 
n." 223. Veja o Diarzo do Governo, n." 99, de 29 de Abril de 
1854.) 

- Carta Const ztucioml: 
=«Artigo 145.0-$j 12." -A Lei será igual para todos, 

quer proteja, quer castigue, e recompensar& em proporção dos 
merecimentos de cada um 

$ 1 6 . O  Ninguem ser& isento de eontnbuir para as despezas 
do Estado, em proporçZo dos seus hdv&res.»A 

- Decreto de 34 de Dezembro de 4852: 
=«Artigo 8." Para a fixação do rendimento collectavel ndo 

se fara abot~mento algum dos encargos com que o prkdio esti- 
ter onerado. 

$ unicu. O propnethno tem direito, salvo alguma conlen- 
ção particuIar, a deduzir do fôro, da pensho, ou de outro qual- 
quer encargo sim~lliante, a Importancia da contrrbuição corres- 
pondente a cada um delleq.>)= 

Fôra uma superlluidade encarecer a procedeircia dos funda- 
mentos adoptados pelo ConseIho de Distncto, no lumrndso e tão 
bem elaborado accorddo que na Resolução vem transcnpto, - 
e maiormente depois do que ficou longamente desenvolvido a 
pag. 3 " e seguintes do Tomo ?iv desta ohra. 

~~sor,uçÃo ccxxir 

(Decreto de U de m o  de 1857- Diario do Governa ã 247 
de 20 de Outubro de 1857) 

POSTURAS MUKICIPBES 
3 

(IleguIrmerito das csrreiras das #&lar4 entre aldai- -- "-!ga e Llahma) 

EpSprapbes - Ollje~t0 de Reci, rso - R~soluç%o - Douti Iria qrie dimana da 
Resoliiçào - I,egisla~ão citada na Resoliiçào - Estlarecrmenlos Obser- 
raçses -Ltnguistica 

Faetam a jndim, qnod ad o6icinm ejos non pertinei, ratow non 
e61 L l i0  ff d e R  J, 

Niiiil iam natnrsfe est quàm eo generc quidquid dissolvere qno 
ocilhgatarn est L 35 f l  d e R I  

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contencioso Adminrstrativo, sobre o recurso inter- 
posto de um accordão do ConseIbu de Drstricto de Lisboa, em 
materia de posturas municipaes, no qual são partes: recorrente 
a Carnara Municipal de Aldeia Gallega do Ribatejo, e recorridos 
Francisco Maciel RIonteiro , e José Marques : 

Mostra-se que, reclamando estes iiltirnos contra orna pos- 
tura, denom~nada-addrcionamento á postura n.O 13 -que teve 
por objecto regular as carreiras das falhas entre Aldera Gallega 
e Lisboa, o Conselho de Districto Ihes a r a  provimento por seu 
accordão de 21 de Agosto de 1854, por haver considerado o dito 
addicionamento contrario aos bons principios, e offeusivo dos 



direitos de propriedade bem entendidos, e especialmente em atten- 
çna a letra do a r t~go  iCLO.", ti " i.", do Codigo Administratiro: 

Mostr,~-se allegar a Camara de Aldeia Galle, -a , como motivo 
da sua postura, a grande aílluencia áquelle ponto de embarque 
de mercadorias e passageiro4 de todo o Aiemtejo, e a necessr- 
dade de providencias reguladoi as de ido extenso trafico, ponde  
raodo no mesmo tempo que, longe de intrometter-se em cousas 
estranhas 5s suas attribuipões, como parece indicar o accordao, 
de que recorre com a sua erronea applicaçáo do citado artigo 
120.", n." i.", s6 tratava de ampliar umn postura J A  em tigor, 
com o fim de preFenir os abusos e as fraudes, que os donos e 
nrrges das embarcaqões praticavão, em damno do commercio e 
vexame dos passageiros : 

Mostra-se que os recorridos principiando a sua r:?sposta, para 
que f'òrào citado3, por estranhar que a Camara deixasse de juntar 
8 sua petiçdo de recurso lima c6pia do addicionamerito de que 
se trsta, declarão que nelle se determiria, que a carreira entre 
Aldeia Gallega e Lisboa seja feita semanalmente por cada uma 
das fitlúas habilitadas para esse fim, e que esta perceba a terça 
parte dos lucros de passageiros ou irktes, que fizkrem as que 
náo estiio de semana, resultando de similhante disposição que 
muitas falhas se habilttão sem estarem iio caso de pod&rem pre- 
encher o seu serviço, percebendo deste modo um Iiicro illicito, 
e intorpecendo a liberdade da navegação; vexame que reputão 
ainda mais intolerdvel depois do novo coritracto feito com a 
Companhia dos Vapdres do Tejo, e approvado pelo Decreto de 
4 de Setembro de 1862; pelo qual a Comparihia se obrigou a 
sustentar carreiras diarias entre squella villa e a capital: 

&!ostra-se mais, que passando-se provisão ao Conselbo de 
Districto para informar, este o fizkra enviando o seu novo ac- 
cordão de 15 de Outubro de i855 ,  o qual he do teor seguinte: 
~Aecordão em Conselho de Districlo, etc. Que se he competente 
o recurso em presença do artigo 278." do Codigo Administratrvo, 
e Portaria do Ministerio do Reino de I 2  de Junho de 18U,  
tiessa til pothese respondem com os fundamentos do accordã~ 
recorrido r : 

E tendo vrsta os advogados das partes, respondeu o do re- 
corrente, que o argumento de se podhrem aproveitar do tra- 
balho e lucros dos outros os proprretario9 das falhas abusiva- 
mente habilitadoc; era pura futilidade, ?isto qiie contra essa 
falsa h:ibilitação não deixarião de recIamar os propnos recor- 

ngos, ou outros quaesquer proprietarios, em boa fk habtlitados, , que náo tinha maror imfortanria a outra ração procurada no 
rntracto feito com d companhid, porque o kapdr que vdi a Al- 

Galfega no serviço do correio, quando fôsse carreira obri- 
8ada, que ri20 he, não pod~a com uma viagem de manhã, e outra 
& tarde, satisfazer a continuada necessidade de transportes: 

Mostra-$e, finalmente, que o advogado dos recorridos, sendo 
por ultimo oujrdo, se fimitiira a corifirmar as suas primeiras aI- 
legações, e que a requerimento do Ministerio Publico foi junta 
aos autos cdpia authentica do addicionamenlo A postura n." 13: 

- O que tudo visto e o mais que dos autos consta: 
Considerdndo que a duvida em que entra o Conselho de 

Districto no seu segundo accordão, fundada no artrgo 278." do 
Codigo Adminrstrativo, e na Portaria de 12 de Junho de 1842, 
n8o p6de ser admissivel, porque na quesuo sujeita O Cooselbo 
JO iunccionou como corpo deliberaiite, mas sim como Tribunal 
Adm~nistrativo, em cujo caracter exarou o seu accordão, na con- 
formidade do artigo 280.', n.' I.", do mesmo Codigo: 

Considerando que a postiira, contra a qual os recorridos 
reclamarão, fira confirmada pelo Conselho de Districto por seu 
áccordão de 5 de Janeiro de 1852, e se tornára aqsim obriga- 
torta, nos termos do artigo 121." do Codigo, $ i O :  

Considerando que o accordão de fl. 4 ndo p6de revogar o 
de a. 31, verso, porque dos accordãos do Coiiselho de r)istricto 
não pbde haver recurso para o mesmo Tribunal, e só e unica- 
mente para a Inslanc~a superror: 

Por todos estes motivos. 
Hei por bem, conformando-me com a sobredita Consulta, 

em que foi ouvido o Ministerio Publico, dar provzmento á Ga- 
mara recorrente, confirmando o acçurdão do Consellto de Dis- 
tracto, que sanccionou o addiczonamento d postura a." 43, 
deixando salvo o direi10 de recurso, nos termos da Lei, a quem 
se jalgar prejudicado. 

Doutrina que d l m ~ m n .  da Resoluç80 

As Posturas nilunicipaes torndo-se obrigatórias, desde que 
sào confirmadas pelo Consellio de Districto. 

O Conselho de Districto não pdde retogar as posturas que 



confirmou, ainda quando perante clle se reclarnc contra as mes- 
mas Posturas. 

Quando se pretende fazer revogar Posturas confirmadas pelo 
Conselho de Distr~cto, e que por consequencia são jn  executó- 
rias, he indispensaiel que primeiramente sc requeira h Camara 
a rqogaç8o das mesmas, e successiiamente se recorra para os 
Conselhos de Districto e de Estado, se assim convrér aos inte- 
ressados na indicada revogdção 

Legislação citada na Resolug~o 

Codzgo Admznistratiwo: 
Artigo 120.", n,' 1.' A Camara Rlunicipal faz  posturas e 

iegulamentos: f.", para regular a boa ordem e policia do em- 
barque e desembarque de pessoas e gdneros nos cttes. 

A Camara nào pode intrometter-se, liar maneira alguma, 
na policia e navegação dos portos e dos rlos.n = 

Artigo 122.", $ 1." As decisões munlcipaes (que estabe- 
lecbem, alterarem, ou revogarem posturas, ou regulamentos 
rnunicipaes) podem ser le+adas 6 execução, nem produzir 
effelto algum legal, senão depois de approvadas pelo Consdho 
de Districto. 

Artigo 278." N. B. Este artigo trata do Conselho de Dis- 
trtcto como Corpo Ilehberante; mas em nenhum dos seus nii- 
meros póde ter appiicação $ espécie de que trata a Resolução. 

Artigo 280.", n.' 1.' O Conselho de l)istricto, como Tn- 
bunal Administrativo, julga as reciamaçaes e recurws contra 
posturas, regulamentos e deliberações das Camaras Municipaes. 

- Portarh de 42 de Junho de 4844: 
Declara que as resoluções tomadas pelo Conselho de Dis- 

tncto, em v~rtude do artigo 278.' do Codigo Administratibo, 
são firmes e taliósas, uma vez que estejão rios Iimifes de suas 
attnbuiçòes, e não offendâo disposiçdo alguma expressa da Lei, 
sem delfas ha recurso algum, que sb he concedído para o Con- 
selho de Estado quando aquelle Tribunal julga sobre o Conte* 
cioso da Administra~ão. 

Esclarecimentos- Observaqões 

Debalde pretenderião os Leito~es formar um JUIZO cabaI da 
qirestão que se rentíla, se náo tivessem diante dos olhos o Ad- 

w r n e n t o  Postura, e os dois accordios do Conselho de Dis- 
tntto, a que se ailúde na Resolupão. 

Satrsfdrêmos a esta neceqsidade, reproduzindo aqui os rndi- 
cados documentos: 

1." Addztavnento á Poslura 113." da Camara NunZczpaE do 
~ ~ c e l h o  de Aldcta Gallêga do Ributejo: 

Artigo 1." Que sendo as antigas carreiras feitas unicamente 
por Barcos, e que depois passhrão a ser feitas por Fatelas, por 
isso, tudo quanto na Postura 13.'se decreta a respeito daquelles 
3mcos fica applicavel ás Fuldas que os substituirào. 

Arbgo 2." Que nenhuma embarcação, ou fal~ia, poderá 3er 
admittlda na roda das carreiras, qem que seus efl'ectivos donos 
wjão estabelecidos e proprietarios neste Concelho, e que offe- 
r@ão as garantias precíqas para segurança da responsabilidade 
que Ihes impõe a Postura a respeito do serviqo das carreiras. 

Artigo 3." Que decretando o artigo 23.3 5 i.", na0 i.", da 
citada Postura, que os passageiros ou eifeitos, que forem trans- 
portados em outra5 embarcações, paguem a. carreira a terça 
parte daquelles lucros; e que, por falta de esclarecimentos 
áquelle artigo, o mesmo tem sido dludido, ou porque as outras 
embarcações tão descarregar em outros pontos do Concelho, ou 
se deirão demorar para chegarem ao cbes depois da carreira+ 
tudo com o firme prop6sito de se esquivarem ao pagamento 
daquefla terça parte dos lucros: por isso, em todas as mai-es, 
sem eácepçao, as embarcaçòes que tomarem passageiros ou e€- 
feitos que devão embarcar ou desembarcar no cáes desta villa, 
qwe se transportem para Lisboa, ou vice tersa, ou estas em- 
barcações cheguem antes ou depois da carreira, ou cheguem na 
mar6 subsequente, ori Goalmente que por falta de mar& ou por 
outro qualquer motivo de conveniencia, carregarem em qualquer 
ponto OU porto deste Concelho, ficão em todos os modos obri- 
gados a pagar A carreira a referida terça parte dos lucros, pois 
que definitivamente a carreira fica com o direito a estes Iueros 
todas as marés de manhã e de tarde, que hmvCr na sua se- 
mana. 

Artigo 6." Tendo a experiencia mostrado que multas vezes 
se pretende illiidir a disposição do artigo 24.Oda citada Postura, 
que exclúe os frites de pagarem B Camara a referida terqa parte 
dos lucros, e que por isso se acobertão com o nome de frétes, 
Para se esquivarem áquelle pagamento; portanto, desde a pu- 
BIicação do presente Addttarnenlo, toda e qualquer embarcação 
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que tomar por frdtes os passageiros ou effeitos designados rra 
artigo antecedente, fica obngada a pagar carreira a terça 
parte dos lucros desses frktes, no que fica ampIiado o n."." 
do $ i." do ar t~go 23." da citada Postura. 

~ r t i g o  5." Que todas as falúas admittldas na roda das car- 
reiras serão numeradas, tendo o nfimero ínscnpto no Guarda- 
Patráo, para por esta numeraçao se seguir o serviço das car- 
reiras; assim como que, a que estiver de semana de carreira 
fica obrigada a ter no logar mais público e vislveI da mesma 
falira o dístico de=Cai~ez'ia=, para que todos saibão qual he 
a embarcação que esth de semana. A transgressiio deste artigo 
serh punida com a multa de 600  reis, por cada uma das vezes 
que se notar qualquer das faltas espeeificadas. 

Artigo 6." Os donos que possuirem mais de uma embar- 
cação recenseadas no número das carreiras, não poderão estas 
ter numeração seguida, mas sim interpolada com as mais em- 
barcações das carreiras. 

Artigo 7 . O  A embarcação empregada no serviço do correio, 
não p6de por maneira alguma ser admittlda na roda das car- 
reiras, devendo immed~atamente ser excluída desta roda, logo 
que lome aquelle serviço. 

Artigo 8." Todas as raIúas do porto desta villa, sem ex- 
cepção alguma, ficão obrigadas a ter uma ordem de rins nas 
velas para nnzar as mesmas em caso de temporal, ou necessi- 
dade urgente, e nenhuma falha ser& admiltfda a navegar neste 
porto sem ter esta ordem de rins. Todo o arrhes que não mandar 
rinzar as vélas em caro urgente de rnáo tempo, e venficada esta 
falta pelos passageiros, ser& punído com a multa de 2$000 rkis, 
por cada uma das veies que o contrário fizer. 

Artigo 9." As mesmas falúas serão tripuladas com cinco pes- 
soas de companha, sendo um ArrBes, tres homens, e um rapaz. 

$$ unrco. Qudndo aconteça que o Arráes fique em terra, o 
que sú lhe será permittído por urgentissima necessidade, deverá 
por em seu logar pessoa examinada e capaz de reger a em- 
barcação, de maneira que a sua tripulação nunca tenha menos 
das referidas cinco pessoas. 

N." f ." Pela transgressdo deste artigo e será punido o 
respectivo Arrhes, e na sua falta o dono da embarcação, com a 
multa de 18000 réis, por cada um dos casos, e cada uma das 
vezes que se verificar a transgressão. 

Artigo 10.' Serão muito sollicitos os Arráes e homens das 

conipalihas, tanto das crnbnrcaçôes da carrewa, como das ou- 
tras deste porto, em Gscallsar e arrecadar em boa guarda e or- 
dem 05 objectos que se Ihes entregáo para transportar, no que 

Ihes importa á sua honra e cr4dito da embarcaçao; e por 
Sso fíção respon5ateis para com os donos desses objectos, por 

omissão, extravio, ou dcterioraç30 que soffrão esses 
objectos, ~eriticado que seja que esses objectos Ihes farão en- 
tregues formalmente. 

$ unico A responwbilidade rmposta neste aririigo he exten- 
dva aos donos das embarcaçòes, na falta dos Arrhes e homens 
de companha, por isso que aquelles donos devem tez- todo o me- 
Endre na escolha da tripuiaçáo de suas embarcarões, 

Artigo 1 f O Para melhor e mais cabal observanc~a do pre- 
jente Additamento, e respecfita Postura 13.', todas as Cama- 

$- no princípio do seu hiennio, ou epoctia em que comecarem 
a servir, nomearão doA peritos d'entre os marítimos da VrlIa que 
não sirvão nas indicadas embarcações, e um terceiro para des- 
wpate ,  que conjunctarnente com'o Juiz Eleito vistorisem in- 
&ivelrnente no principio de cada trimestre as referidas embar- 
eaçòes, ou quando o mesmo Juiz Eleito julgue conven~ente, a 
fim de examinarem se teem todos os aprestas exigidos para na- 
vegar com seguranca das vldas e fazendas dos passageiros, pro- 
hibindo a nategaç'io das em que se notarem faltas, e sendo de 
m e i r o ,  fazer seguir a immediata na nurneraçáo, que cont~nuarti 
sem interrupção, como se aquella tivera entrado, por isso que 
por estas faltas se entende ter perdido a sua semana. 

$ unico A disposiç&o do presente artigo nâo inhibe o Pre- 
sidente da Camara, e kdministrador do Concelho de fazerem 
ipaes  exames e vistorias, quando o ~ulgarem a propbsito, como 
fimes de Posturas, a quem pertence fazer observar pelas dis- 
posi@es dos artigos 4 31 .O, n." 3.", e 252." do Codigo Admi- 
nistrativo. 

Artigo i 2 . O  Pelo presente Additamento ffcâo derogadas 
quaesguer disposições em contrhno, que se notem na Postu- 
ra f 3." 

E como o presente Additamento fi Postura 13,' náo possa 
obngar, nem produzir effei~o legal, sem que se cumpra o de- 
terminado no $ 1 " do artigo i21 O do Codigo Administrativo, 
deliberarão outrosim que subisse a approvaqão do Conselho de 
Distncto, e para de tudo constar, mandárão lavrar o presente 
que vai por todos assignado. s = 



-decordão do Conselho de Dzstriclo de Lisboa, upprovundo 
o Addztamento á Postura 43.": 

=«.Acco.rdão em Conselho de Districto, etc. Que visto e 
examinado o presente Additamento ti Postura 13 " da Camara 
de Aldeia Gallega do Ribatejo lhe prestão a sua approvaçfio paIa 
os effeitos legaes, por isso que as suas di.sposisôes, sem cont&- 
rem infrac~ão de Lei, são de reconhecido 'interesse e commo- 
didade pública. = 5  de Janeiro de 1852. 

-Accordão do Conselho de Dislricío de Lisboa, revogando o 
Addztamento a Postura 43."- 

=« Accordão em Conselho de Drslricto, etc. Que dererindo 
h presente reclamação, em virtude da authorisação concedida 
pelos artigos 122.' e 280." n O I." do Codigo Adrninistratluo, 
e Portaria do Ministerio do Reino de 10 do corrente, revogão, 
e-declarão de nenhum effeito o Additamento h Postura n." 13 
da Camara Munic~pal do Concelho de Aldeia Gallega do Riba- 
tejo, de 29 tk Outubro de 185 I ,  pelo considerarem contrárto 
aos bons principias, e offensivo dos direitos de propriedade bem 
entendidos, e especiaImente á Ietra do artigo 120.", n.* 1 . O  do 
citado Codigo. » = 21 de Agosto de 1854. 

N B. Neste accordão cita-se a Portaria do RTinisterio do 
Reino, de I0  de Agosto de 1854, como sendo um dos funda- 
mentos que o Conselho de Districto teve para tomar conbeei- 
mento da reclamação dos cidadãos que agora sao recomdos no 
presente processo. 

A refenda Portaria era concebida nos segilintes termos: 
= r (  Sua Magestade El-Rei, Regente em nome do Rei, Sen- 

do-lhe presente o Officio do Governador Civil do Dxstricto de 
Lisboa, em data de 5 do corrente, expondo o qtie se ha pas- 
sado acerca do requerimento em que Francisco Maciel Monteiro 
e Jose Marques pedem a revogapo da Postura da CarnaraMu- 
nicipal de Aldeia Gatlega do Ribatejo, relativa ao estabeleci- 
mento de carreiras entre aquella ViHa e a Capital : Manda, pela 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, devolver ao refe- 
rido Governddor Civil os papeis que acompanhhrão o seu dito 
Officio, a fim de que possa o respectivo Conselho de Districto 
tomar conhe~imento do negocio de que se trata, como lhe com- 
pete pelo artrgo 280.', n.O I.", do Codigo Administrativo; na 
intdligencia de que nesta data e sentido se lança o competente 

&pach~ a.os Supplicantes em o,livro da Porta desta Secreta- 
da de Estado. » = 

-Em 1852 o Conselho de Districto, como Corpo Deliberante, 
+provori o Addtlamenlo á Poslura, que a Camara bIunieipa1 
4eitAra h sua confirmação. -Ti atava-se do exercicro da acção 
@telar do referido Consellio, com relaçáo ti Camara, e as cou- 
s s  corr&rão nos deiidos tei mos. 

Em 185% o Conselho de Districto declara de nenhum ef- 
frrito o Addztarnanto 9. Postura, que alihs havia approvado e 
d r m a d o  em 1852. 
t ,  iFunccronou o Conselho de Districto em 186.4 coma Corpo 
Miberaate, ou como Tribunal Administrativo, quando declarou 
&. rrrenburn eifeito o mencionado Additamento? 

+,I> Procedeu como Tribunal Xdmin~strativo, pois que deferlo a 
VOB" reclarnaç30 de partrculares contra uma Postura Municipal, 
*ceionada pela confirmação do Conselho de Districto. 

~ C O ~ O  encarou o Conselho de Estado este ult~rno procedi- 
w n t o  do Concelho de Districto? 
. , O Conselho de Estado entendeu que a Posiura, contra ri 

qual reclambr30 os actuaes recorridos, Idra confirmada pelo Con- 
selho dc l)istric.to, e se tornbra por isso obrigatória; e que, nes- 
tes termos, não podia a Postura ser rnogada por este ultimo, 
visto não ser admi~s~vel o recurso interposto de um Conselho de 
Didsicto para o mesmo (,onselho. 

Mas, a ser assim, ftca em pk uma Postura, que he possivel 
ter contra si os inconvenientes que o Conselho de Districto lhe 
attribuio em 1854, isto he, de ser contrária aos bons princi- 
phs, e offensiva dos dzreztos de propriedade bem entendida! 

O Conselho de Estado acautelou este perigo, demando saleu 
o atreito de recurso, nos termos da Lei, a quem se julgasse pre- 
pdzcado. 

~ C O ~ O  queria o Conselho de Estado que o de Districto se 
tivesse hatrdo neste caso? Qual era, no seu conceito, o meio cu- 

de promover a annullação do ddd.itamento á Postura? 
O Conselho de Estado não declarou o seu pensamento a tal 

respeito. Vejbmos, porem, se o podemos entrevkr. 
A Camara Municipal de AIdeia Gallega fez o Additamento 

,a  Postura n " 13.', e, nos termos da Lei, sujeitou-o b confir- 
maçáo do Conselho de Districto, o qual entendeu que era me- 
recedor de npprovaçzo, e assim o resolveu pelo seu accordão. 



Desde logo se tornou obrigatoria a Postura, poique riáo lhe 
faltava elemento algum de 1cgalrdade.-Sendo, POIS, legal, e 
complétamerite obrigatoria, niio podia, depois de dois annos de 
execuqão, ser revogada pelo Coriselho de Districto que a con- 
firmára, embora houvesse uma reclamaçào perante o mesmo Coo- 
selho.-Se alguem queria fazer revogar a Postura, devia re- 
qiierer camara, allegando os fundamentos da inconvcnrencia 
da mesma Postura: se a Carnaru reconhec&sse a justiça do re- 
puenrnento, deliberdva immediatamente nesse sentido, e sujei- 
tava a sua deliheraçào ao exame do Conselho de Distrrcto, sem 
n confirmeqão do qual não era vfilida; se, porem, a Camara en- 
tendesse que devia sustentar a Postura, deliberava nesse sentido, 
e oc reguerentes ou reclamantes interpunhão recurso da decisão 
da Carnara para o Conselho de Disirrcto. Era chegado o casw 
fmderu, era chegada a occasilo em que aquelle Tribunal tinha 
a fdcnldade e o dever de tomar conhecimento de um recurso, 
que prtmrpidra competentemente, e tinha todos os caracteres 
de legahdãde. 

Quando he necessbrio revogar officialmenle qualquer Pos- 
tura, J &  confirmada pelo Conselho de Districto, e por coiise - 
quencia executória, deve o Goiernador Crvil ordenar ao Admi- 
nistrador do Concelho 'respectivo, que requeira em Camara a 
revo,aaç;io da Postura. Se a Camara rndefére o requenmen- 
to, cumpie ao Adminrstrador requerente inlerpôr recurso para 
o Conselho de 1)rstricto; e se este não der provimento, deve o 
Governador Civrl rernetter o processo ao Governo para se ln- 

terpor oficialmente pe~ante  o Conselho de Estado o reciirso fi- 
nal indispenraie1.-Cita-se em apoio desta doutrina uma Por- 
tdria inkdita; seja, porem, como fdr, he certo que a raziio 
appiuva complétamerite iirna tal fcírma de processo. 

Na hypúthese de ser necesshria a rcvogaçlo official de uma 
Postura, o interesse geral faz apparecer como requerente ou 
reclamante uma Authoridade Administratiia; na hypbthese, po- 
rem, do interesse particular, apparecem em scena reclamantes 
particulares. Eis a uriica drfferença nos dors caqoa,-diflerença, 
que a1i6s não altera a essencia das cousas, Se, pois, onde se dB 
a mesma razáo, deve dar-se a mesma disposição,-segue-se que 
em ambos os m o s  deie seguir-se o mesmo thcor de procedi- 
mento 

Linguística 

A palavra Falúu vem do arabe -Fuluca, que tanto quer 
dizer como - « embarcação pequena de remos. n - A palavra 
,Faluea- deriva-se do verbo, tambem arabe, falaqpla, que 
4ni f ica  - (< correr com vehemencia, cortar as ondas com a car- 
*ira. D (Vestigios da Lilagoa Ardica em Poriugal.. . por Pr. 
&ao de Sousa.) 

Os Dicciooanos de Moraes e Constancio a definem: embar- 
eação de t Bla, que de ordinario tem quatro remos eom toldos; 
andam no Tejo. 



RESOLUC~O CCXXV 
RECURSO N.O 656 

@meto de 8 de JnIho de 1857- Marlo do Governo N . O  Pi7 
de 20 de Outubro de 1857) 

(Votos que recabir~o em om Cidadão, cujo nome nãe estnra 
inscripte nas cadernos de reenseamente) 

Spygraphes.- Objecto d o  Recurso.- Resolução.-Doictríiia que  d i m a n a  da 
ResoIuç?io.- Legislação citada na Resolução.- Esclarecimentos. Obser- 
vações. 

La Iiste unefois cIose, oepeul plus dprouver de changements dans 
k cours de l'aoode. 

.. ..... ....................... ....... ............... 
I1 en résulte egalemeot que tout citoyrn non inscrit se trouve par 

cela méme, sans ancun droit de prendre pkrt aux operatioos eleeto- 
raIes. 

Dufour. Traité yénér. de dr. adm. 

Legis tantiim interest ut certa sit; ut absque hoc nee justa esse 
osqit. Si enim incertam varem det toba, quis se parabit ad bel- 

Rm7 s i m i i l u ,  si io  i n c e n m  m m  det i e ~ ,  se parabiiad pa- rendnm? ut  moneat lg?tur opportet, pnusquam fercat Etiam iliad 
posilum est, optlmm esse legem qua: mtnernam reltquit arbt- 

rw~udicis:  id quod certitudo ejus vrzstat. 

Object~ do recurso 
Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 

Secção do Conteocioso Administrativo, sobre o recurso que Jose 
Perdigâo Gallego, do concelho de Evwa, interpòz do Conselho 
de Districto, que confirmou a decisão tomada contra o recorrente 
pela Mesa da Assembléa eleitoral, reunida para a eleição dos 
cargos municipáes do mesmo concelho no biennio de 1856 a 
$857: 

Riostra-se que tendo recahido no recorrente em grande maio- 
ria os votos necessarios para ser proclamado vereador, fôrão es- 
tes votos arinullados pela Mesa eleitoral por nâo se achar o seu 
nome inscripto nos cadernos do recenseamento, n2o obstantc 
constar por um officio dirigido á Mesa pelo Presidente da com- 
missão do recenseamento, que o recorrente estava devidamente 
recenseado como eleitor e elegivel, e que a omissào do seu nome 
nos cadernos respectivos provinha do esquecimento que houve de 
inscrevê-lo no recenseamento da Fréguezía de Santo Antão, para 
a qual tinha mudado a sua résidencia: 

Mostra-se que o recorrente, interpondo recurso desta deci- 
 sã^ para o Conselho de Districto, com os fundamentos de nUo 
ter perdido as qualidades de elegivel que nelle concorrem como 
lavrador abastado, e proprietario aboiiado, segundo a todos he 
notório, e de nào poder ser privado dos seus direitos por um 
erro de facto, riem por tal motito ser invalidada a vontade de 
quatrocentos e sessenta eleitores, que, de entre quinhentos e 
quarenta que conçorrêrão á urna, o escolhêrão para o cargo 
cuja confirmaçâo reclama, não foi provído no recurso, confir- 
mando o Conselho de Districto a decisão da Mesa eleitoral por 
ser conforme ás disposiçòes do artigo 73.O do Codigo Adminis- 
tratívo, e do Decreto sobre Consulta do Conselho de Estado de 
27 de Fevereiro de 1851 : 

Mostra-se que desta resolução recorre o recorrente para o 
Conselho de Estado, expondo na petição de 8. 2 do processo 
os fundamentos allegados, e pedindo a revogação do accordào 
recorrido por ser contrario ao espirito do citado artigo 73.' do 
Codigo Administrattw, bem como á equidade que deve servir 
de base á jurisprudencia administratíva, e por nào ter sido pre- 
sente ao Conselho de Districto o recenseamento original, como 
convinha, para validade do Qrocesso, sendo além disto diversa a 
especie de que tracta o mencionado Decreto de 27 de Feve- 
reiro de 185 I. 

Resolução 

O que tudo visto, bem como a resposta do Conselho de 
Districto, a réplica do advogado do recorrente, ao qual se deu 
vista, e o parecer do Ministhrio Píiblico: 

Considerando que na certidào de fl. 30, -passada pelo escri- 
vào da Camara, se declara que o nome do recorrente, com quanto 
se encontre no recenseamento de 1848, com observaçao de de- 



ver passar para a Frkguezia em que ultimamente fixára a sua 
residenc~a, não se acha comtudo inscnpto em nenhuma das Fre- 
guezias do Conceiho no recenseamento do anno de 1855, que 
he o que servio na eIeiçâo de que se tracta: 

Considerando que não tendo reclamado em tempo, peIa fórma 
prescripta na Lei contra a sua exclrisão do recenseamento, não 
tinha direito a ser nelle ~ncIuido por um modo que a mesma Lei 
de maneira alguma au thonsa : 

Considerando que as rasâo aHegadas pelo recorrente não po- 
dem prevalecer contra a disposição do citado artigo 73.O do Co- 
digo, que expressa e terminantemente declara nullos os votos 
q.ue recahirem em pessoas cujo nome se não ache znscriípto no 
r e e m e a m d o  dos elegiveisl 

Hei por bem, Conformando-me com a mesma Consulta, de- 
negar provimento no presente recurso. 

Doutrina qae dimana da Resolugão 

Se um Cidadão não estiver inscnpto, como eleitor e elegível, 
nos recenseamentos de nenhuma das Frbguezlas do Concelho, 
não p6de ser eleito para os cargos MumcipAes respectivos. 

O Cidadão exclujdo do recenseamento póde reclamar contra 
a exclusão, fazendo uso dos melos que a Lei estabelhce como 
rernédlu ; se, porem, não aproveitou opportunamente esses meios, 
debalde recorreri5 depois a argumentos, por mars plausívers que 
se~ão. 

LegMagão citada na, Resolugão 

Codzgo Administrativo: 
Artigo 73.O São nullos os votos que recahirem em pessoas 

cujo i.iome se não ache inscripto no recenseamento dos elegireis. 

D e c r e t o  sobre Co~oslta do Conselho de Estado, de 27 de 
Feuereiro de 685 1: 

Este Decreto eoiresponde a Resolução XXVII, que regs- 
támos no tomo r desta nossa Obra, a pag. 147. 

A doutrina que nos pareceu dimanar daquena RcsoZt~çÜo, foi 
a seguinte : .= u Se os votos r e m b e m  em pessoas, cujo nome 
na0 estiver jnscripto no recenseamnio dos ekgivers, são nullos 
kso fado, nem valem argumentos de que essas pessoas farão 
as mais votadas nas assembL5as pnrnhrias, ou fdráo r e~nseadas  

em artnos anteriores, c nào perdbrao as qualidades e habilitações 
~ecessar~as para o serem nos annos segumles.-A Lei especi- 
fica e reglíta o modo de reparar as omissões que tiver haiido 
no recenseamento; e em quanto esses rembdios não fôrem em- 
pregados, he certo que nào vaiem os argumentos supramencio- 
nados. n = 

Esclarecimentos. Observações 

Ka Resoluçtio, e desrgnadamente em um dos Coasiderandos, 
-etta-se uma Certidao do Eser~vão da Camarã do Concelho de 
Evora, a qual he muito significatíva e concludente para a deci- 
são do presente recurso.- Eis aqui o indicado documento: 

= ( c . .  . Certifico e pórto por fk, que a Commissáo do re- 
eensearnento gue servi0 no anno de 1855, no cornCço dos seus 
trabalhos da revisao, exigío-me do archrvo desta Camara o re- 
eenseamento do anno de 1858, o qual logo lhe entreguei, e a 
mesma Commissão fez n'elle as annotaçóes que achou convenien- 
tes em vista das alteraçges que existiáo, e em frente do nome do 
supplicante, recenseado neste anno de 1854 na FrégueWa de 
S. Miguel de MachBde, como eleri or e elegível a quaesquer car- 
gos públicos, fez lançar, e existe a seguinte annotaçào: =Passa 
p r a  a Frt?guezZa de Sunlo Antào =. Certiffco outrosim que do 
recensearncnto dito de 185(t, assim revrsto e annotado, mepu- 
réce que se extrabiría a cdpia que servlo ao anno de 1855; 

sendo com tudo certo que nesta cópia, e em todo o recen- 
seamento deste ulttmo anno, se nao acha recenseado o nome do 
supphcante Jodo Perdrgão Gallêgo em Frbguezía alguma-do Con- 
 lho m. )I=  1 0  de Abrd de 1856. 

O ~ecorrente não foi devidamente recenseado no ãnno de 
1858, nem recorreu de similhante omissão. 

Se por uentura o nome do recorrente estivesse no recen- 
seamento geral, embora houvesse omtssão no caderno especial 
dos ele$iveis, -poderia o recorrente ser attendido; mas em 
nenhum delles estava inscripto. 

O recenseamento do anno de i 864 nada tem com aquelle de 
Que se trata; allás seguir-se-hia que baslaia ter sido recenseado 

iridinduo no pnmerro recenseamento a que se procedeu de- 
POIS do restalidecimento do Gaierno legitimo, para estar recen- 
seado para sempre. 0 s  recenseamentos podem consrderdr-se como 
Copiados uns dos outros na svd maxirna parte; saibas, porem, as 
alterações que occorrem, e essenciaes são ellas. 



108 - 
IIc duro l e r  reduzído á imposs&itidade de ser ~otado  um 

Cidadao que tem rendimento muito superior ao censo; he duro 
ver excluir da eleiçdo um Cidadào que obteie um grande nu- 
mero de votos, a múiorín dos fotos dos elertores taliez ; mas he 
mais duro aioda o não se cumprir a Lei, quando clla he ex- 
pressa, clara, e terminante,- e quando aIiás, com um pequeno 
de, prekidencia, com uma fácil diligencia, se coll0ca o cidadão 
nas fileiras dos elegheis, recorrendo aos meios que ella faculta. 

He desnecessária a interpretação da Lei, quando as suas drs- 
posiç6es são claras, expressas, inequivocas, terminantes. E m  tal 
caso esth o arligo 7 3 . q o  Codigo Administrativo. 

O pensamento geral das Leis Eleitoraes, em matbna de re- 
censeamentos, he que esses trabalhos, Tei tos pelas Commissòes 
recenseadôras eompetent~s, sejão os unicos indicadores das quali- 
dades de eleitor e elegível dos Cidadãos.-Logo, salia aos oIhos, 
que, se um CidaQo não estivbr inscripto, nem no recensea- 
mento geral, nem no especial dos elegíveis, nzo póde ser votado 
para os cargos mun1cipáes.-Nem vale contra esta conclusão a 
doutrina do a r t~go  fO5.O do Decreto eleitoral de 30 de Setem- 
bro de 1852, por isso que na elerçdo para Deputados dCse a 
especdidade de ser reserbada para a respectíva Camara, em 
Junta Prcparat6nni a faculdade de conhecer da capacidade Ie- 
gal dos eleitos, e de os admittir, mcdiante grhia, íirnda que niio 
estiíressem inscriptos nos recenseamento dos eIegíveis. 

Querer o recorrente que lhe fdssem aceites os ~oto$ ,  não 
obstanle nào estar o seu nome no recensmmenlo, -he querer 
desprezar a Lei (o que a ninguem he perrnittído), ou julgar 
ociòço e sem srgnificaçào o citado artigo 73.' (o que he ainda 
mais do que presumlr palavras ociósas na Lei). 

Aos des~uidados em reclamar contra omissões ou exclusòes 
-nos recenseamentos - póde applicar-se o sibi imptenb. - 
O recenseamento he feito por Commissões especiaes; com a maior 
publicidade; com todos os elementos pessoaes e matenaes, ten- 
dentes a produzir a mais completa exactidão; com todos os pra- 
sos convenientes para as ieciamações; com todas as faculdades 
de estabelecer alterações, requerídas, ou suggeridas com ver- 
dade.-E sendo assim, com rasáo fixa a Lei um termo, pas- 
sado o qual náo mals he permittido alterar aquelle melindrbso 
trabalho Não quizestes aproveitar o remkdio que tão fhcii se vos 
offereceu! . . . pois queixal-10s de ~ ó s  e soffrei resignados as con- 
sequencias do vosso imperdoaiel descuido. 

As Mebas eleitoraes devem respeitar os reccnsearnentos, que 
a Lei mandou fazer com todas as cautelas, e que passhrao por 
todos os trâmites, que a cxperrenaa tem demonstrado s&rern in- 
dispensaveis para se poderem considerar como seguras as declara- 

<as elertoraes deixassem ções que elles apreçentdo -E se as Me, 
de reqpeitar os recenseamentos que oficialmente Ihes a o  entre- 
ps, seguir-se-hia o grave inconveniente de assumfrem a TacuI- 
dade de regular a seu arbitno a capacidade eleitoral dos Cida- 
dãos, e de acabarem com a verdade das elei~ões. 

O offfcio que o Presrdente da Cornrnrssdo de recenseamento 
remeiteu h N e s n  da Assembl6a Eleitoral, dizendo que o recor- 
rente estaia recenseado como eleitor e ~legíicl,  nzo he um li- 

tulo legatimo de recenseamento.-Essc oficio nao podia revogar 
o preceito positivo da Lei; nem ha ahi poder que tome intermi- 
nave1 o recenseamento, permittindo á hora da elersão t z e r  al- 
terações que a Lei nâo admitte.--A cxecuqào franca e leal da 
Lei he o unieo meio de entar dfiv~irtlas, suspeitas e desconfianças, 
que certos expedientes suscitão. 

Porquanto aqui se trata de recenseamento, tomarei notn da . 

recente Portaría Circular de 24 de Dezembro (1868), que riesta 
materia k muito importante: 
I c< Reconhecendo-se pela experrencia que algumas com- 

missões recenseddoras e auctoridades teem permanecido na sup- 
posição de que os governadores civis podem prorogar os prasos 
da revisão do recenseamento eleitoral, sem embargo das decla- 
raçaes em contrario, feltas por mais de uma vez pelo governo; 
e cumprindo, na actual proximidade da epocha em que hão de 
começar os actos annuaes da mesma revlsho, evitar os inconve- 
nientes que resultariam de tão inacertavel e erronea doutrina: 
manda Sua Magestade E1-Rei declarar novamente que, estando 
deteminados por lei os prasos em que devem eftectuar-se as 
operações do recenseamento eleitoral, sendo estes improrogaveis 
e fataes, n3o cabe aos governadores civis, nem ao proprio go- 
verno, a faculdade de os alterar, e importa portanto que den- 
tro d'elles fiquem irrernissivelmrnte completadas todas as &ver- 
sas partes do processo da revisão de que ie  trata 

Sua Magestade manda outrosim, por esta occasião, suscitar 
a stricta obsertancia da portana circular de 4 de dezembro de 
a 6 6 ,  que foi dirigida aos niapstrados superiores admrnist rati- 



!os dos districtos, e publicada no Diario dc Lisboa n.' 279 do 
mesmo anno, contendo varias prescrippfies tendentes a prevenrr 
irregularidades e faltas que muitas vezes se dão no importante 
serwço do remnseamenta eleitoral, e d e t e m a  espeualmente 
que os admioistradores do conselho fucalisem com todo o z&lo 
e efficacla, como i. do seu rigoroso dever, o cumprimento da lei 
perante a reunião dos quarenta maiores contnhuides, e perante 
as  comrnrssões de recenseamento, dando irnrnediatarnente conta 
de qualquer ocmrrenaa que reclame promptas pro~idennas, 
quando estas excedam as suas attnbuições. »= 

RECURSO N 0 682 

ESCUSA DO CARGO DE VEREADOR 
(AUegelLe do Iacto de sajetgão aetnal rta patrio poder, 

e do motivo de doenqa) 

Lpygrapheri.-0bjeclo do Recurso - Resolução - Doutrina que dirnana da 
Reso1uç;io - Lepslação citada na Resolução - Eaclarecimenlas. Obser- 
vações -Patrio poder Emancipnç30 

Ú magoa r 1s ~ e t i f a 1 1 ~ ~  que ninira ~CIIIIIIU~I ln@e1113: calliliitatein, 
ioleriian~, atutiaque f ic t~s  omoioin insidias, kciie par se ipsam de- 
fendat Cimo fn Gergia 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presen.te a Consulta do Conselho de Estado, na 
h ç ã o  do Contencioso Administrativo, sobre um recurso que de 
mu accordáo do Conselho de Districto de Braga interpdz Fran- 
*iSCo Sim6es Duarte L ~ r a ,  da nlla de BarceíIos: 

Mostra-se que, reclamando o recorrente contra a sua eIei- 
Fão de vereador da Carnara municipal do Concelho de Barcellos, 
Q Conselho de Dístrieto o desattendêra, fundando o seu accor- 
dão na circumstanc~a de se achar recenseado, e de ndo provar 
a sua irhabilidade: 

Mostra-se que o recorrente allega em sua petição de recur- 
"O, a fl. 2, ,e não póde exercer o cargo de ~ereador, náo só 
Por ser filho farnilra, e river debaixo do patrio poder, mas por 



ser obrigado a um tratamento, e resguardos hyg;ienicos, em 
razão do seu estado ph~sico* 

Mostra-se pela resposta que a Camara deu ao Conselho de 
Districto, a quem se expedira provisão de informe, que o re- 
corrente se acha emancipado por seu pai, e interessado por dois 
terços na sua casa de commercio, tudo por escriptura publica 
de 10 de Junho de 1854, occupando-se activamente na geren- 
cia dos seus nPgocias: 

Mostra-se que o adtogado do recorrente, a quem se deu 
vista a final, abandonando os outros fundamentos, insiste uni- 
camente na molestia allegada, pedindo a isenção de seu cliente 
em \irtude do artigo 361 O do Codigo Administratno: e con- 
tem o processo a n. 6 e 7 os documentos juntos pelo recor- 
renle, bem como de fl. 13 a 19 os que acompanh&ão a in -  
forma@~ do Conselho de Distrretv. 

Resolução 

O que tudo visto, e sendo ouvido o Ministerio Publico: 
Considerando que o reconente se achava legalmente recen- 

seado para eleitor e elegivel: 
Hei por bem, Conformando-me com a sobredita Consulta, 

Denegar prouzmenlo no presente recurso, e Mandar que se cum- 
pra o accordùo recorrido. 

Doutrina que Jimann da Resolqão 

O cidadão legalmente recenseado, nas duas qualrdadeq de 
eleitor e elegível, ogerkce uma presumpção fortrssima de que 
não está sujeito ao patrio poder, - independentemente de do- 
cumentos authenhcos, que mais tarde possáo ser adduzidos para 
Iegtirnar aquelia presumpçáo. 

A incapacidade phjsica, como fundamento de escusa, deve 
ser prouada com toda a authenticidade. 

Legislação citada na Re~oluqãa 

Codzgo -4dgninistratiuo: 
Artigo 351." Ninguem p0de ser escuso dos cargos da Pa- 

rochia, Municípro, ou Ibstricto, senão por incompatibihdade de 
servíqo declarada por Lei, ou por incapacidade physica ou moral* 

Esclarecimentos. Observaqões 

~ t o u  espantado da facilrdade, por nzo dizer outra cousa, 
com que um indi\íduo se apresenta perante um Tribunal, alle- 
gaado e asseterando factos que estao em manifesta contradicçao 
com a verdade, e que depois sào destruidos com documentos Ir- 
resistít em ! 

Allegára o Recorrente que era filho famílias, vivendo sob o 
gatrio poder de seu pat, no estado de solteiro, e sem economia 
q a r a d d ;  que, afóra rsso, padecía uma affecção pulmonar, que 
o obngava ao uso continuo de remedios, e a tratamento e res- 
pa rdo  hygrenicos muito apertados ; e, finalmente, que fora sim 
recenseado, nem podia contestá-lo, -mas que este acto da com- 
missão, que elle nâo requerbra, n8o o podia prejudicar de modo 
*um* 

Agora vejdo os Leitores um officio da Camara Municlpai 
respectiva, e~idereçado ao Governador Civrl de Braga, contendo 
in~ormaçào que devÍa ser presente ao Conselho de Estado: 

=c(. . . . Em consequencia, a Camara informa com a Escri- 
ptura de desrstencia do patno poder, e sociedade, outhorgada 
entre aquelle Francisco Simòes Duarte Lrra e seu pai Antonio 
b s 6  Simões Rodngues, aos 10 de Julho de 1851, a qual var 
por cópra, e he uma contradicçdo flagrante do que se allegha 
no requerunento que faz objecto do ~nforme, 

((Informa tambem com o oficio do Presidente da Comrms- 
são recenseadora d'este Concelho, e certidão a que o mesmo 
oficio se refere, da qual se v6 a inscripqzo do refendo Fran- 
eis@ Simões Duarte Lira, nos respectivos Lrvros do recensea- 
mento, e se mostra que ndo so se acha collectado em décima 
industrial, mas em conf nbriiqão predial. 

~Infórma por ultimo com outro oficio do mesmo Presidente 
daquelld Commiss~n recenseadòra, pelo qual se mostra que aquelle 
Francisco Sirnoes Duarte Lira, no anno ultrmamente findo f o ~  
um dos membros da mencionada Commissão, funcc~onando nessa 
gualrdade.))= 4 de Janeiro de 1856, 

Vejam~s os documentos. O Delegado do Procurador Rkgio 
P d i o  ofiaalinerite urna copia da Escriptura de emancipapão, 
desistencia de pstrio poder, e dc sociedade, que ã & n o  Antoolo 
Jose Simões Radrigucs, negociante da \-illa de Barcellos, e seu 
filho Franasco Simões Duaite Lira (o a~ tua l  Recorrente]. Eis- 

a força da Escriptura: = . . &se elle outhorgante Pai, 
Tovo Y V I I  8 



que, por reconhecer lia pessoa do supradito outhorgante seu L- 
lho toda a capacidade, juizo e boas qualidades, para se adml- 
nrstrar a sí e seus bens, por MO, pela prcsenite iristrurnento, e 
nos melhores termos de direito, de hoje este dia havia e hapor 
amanc-ado e demzttido do patrio poder o mesmo outhorgante 
seu filho, podendo este para o futuro dispdr de sí como bem lhe 
parecer. Disse mais que, reconhecendo tambem no mesmo 
seu filho todas as quahdades e boas propensões para o neghcio, 
tambem por este púhltco instrumento de hoje este dia, ate que 
esta Escrrptura seja d:stractada nesta parte, o asocia e inte- 
ressa no seu negdcio, kvando elle outhorganee fillto no mesmo 
duas terças panes, e ficando elle outhorganta com uma, e isto 
elle outhorgante /$lho adminzstj ara e correrá com todo o nego- 
cio como o tem fezto até o diu de hoje Que tanto os lucros, 
como o prejuizo que no dito negocro homér serao rateados, como 
acima fica dito, duas terças partes para el!e filho, e uma dita 
para eile pai, ù quem ficar30 sempre pertencendo os capitaes 
do dito negocio. E pelo oulhorgante filho foi dzlo que uceztaca 
esta como nella se copztérn, e se obriga a tratar do negócio como 
cousa sua, Asszrn o dissdrláo, puizérão, e acettárão d e  parte a 
parte.» = 

O Presidente da Comm~ssdo Recenseaddra e111 IGU oficial- 
mente uma certicldo, na qual o respeetiíoVice-Secretário faz 
certo que procedera a indaga~oes nos Lnros do recenseamento 
para as eleições munrcipaes do amo de 1835, e achara neste a 
inscripção segumte: = « Freguesia de BarceIlos - N." 75 - 
Francisco S~rnões Duarte Lira-Contribuição Predial e outras, 
3&84 O - D6cima Illdustnldl 2&531'1- Negociante- Solteiro- 
Rua Drre~ta - 25 annos de idade -Escrkie - Elegível. » = 
E revendo o recenseamexito anterior relativo ao amo  de 1854, 
achou a seguinte inscripç20: = (( Fréguesíri de Barcellos-Ad- 
drção em Revisào de I8  55--J+O 208 -Francisco Simões Duarte 
Llra-Contribuição de pr kdros não arrendados 66280 -h- 
crkve-Negociante- Solteiro-Barcellos-21i annos de idade 
-Eleitor. »= 

filas ate no anno de 18.56 foi o RecorrenteVogaI da Com- 
missáo de Recenseamento, como he certificado officialmente pelo 
respectivo Presidente. 

O Advogado do Recorrente reconheceu tamanha fdcça nos 
documentos que deixamos extractados, que, na aIlegação final, 

~ ~ c o r r e u  unicamente ao fundamento da ~ncapacidade ph~--  
si&. 

iCorno p r o t a o  Oecorreaite este ultimo fundamento? Com 
*ta attestaqh, a qual reproduzrr$mos corno toda a fidelidade 

escnptura:= ((Eu abdrxo assignndo attesto, para que coraste, 
p o sr. Pra~cisco Sirnjes Duarte Lira, desta Villa, padhc:: a 
= ~ t o  tempo huma Gastro Bronquite cronica, molestia que re- 
quer huma regular Hggie~e ,  para que se não venha a declsrar 
a termel, e ineuraeel a3ecção Pulmonar, e peIo ter tratado passo 
d e  na verdade, o que juro sendo nemssano. Barcellos, 10 de 
gezembro de 1838. (Segue-se a assignatura).o=N.B. ,i pcs- 
$pa que passou este attestado n30 diz se he Bacharel Formado 

RIehcina pela Universidade de Cormbra, se tem título de 
Doutor por alguma Cniversidade estrangeira, se he filho da Es- 
&da ãiedico Cirurgica de Lisboa, etc.: nada diz a este respert.0, 
mem no prrncipro, nem no fim do attestado. 

PerguotarBmos aos Leitores, se por ventura as allegações 
deste attestado proldo a ~ncapacidade phjsrca, seria, grave, ab- 
soluta, que a Lei. considera como fundamento de escusa para 
m cargos púbIicos? 

iQut.rem os Leitores te r  o artifício com que por tezes se 
procura insinuar uma pertensdo7 

O Recorrente pedío ao seu Parocho, que lhe attestasse se 
era verdade ser elle Recorrente-solteiro; se tinha aiada vi- 
vos seus paes, se ~ i e i a  na compa~hía delles sem economia se- 
parada; e que ndo havia ainda recebido herança alguma, mas 
se sustentava da casa de seus Pais. 

E o Parocho attestou, com uma innocencia adm~raiel, que 
era rerdadeiro tudo quanto o seu Parochiano dizia1 

A preseote Resoluçtio presta-se menos ao enunciado de dou- 
t i n a  verdadeiramente jurídica, do que a considerações do do- 
a n i o  da moral. 

Para mais affoulamente enpPimir o que sinto rieste parti- 
cular, considerar-me-hei, hgpothktrcamente, como se eu fdsse a 
pessoa do recorrente 

He irifinitamente desagradarel, ou, lalsez, he uma imrnora- 
Made  que, perante um Tiibuiid, e no ~nteresse da minha in- 
dl~idiialidade, eu me arr6je a apresentar allegações de facto, que 



irecesshriamente hSio de ser desmentidas por documenlos authen- 
t~cos e irrefraga~eis,-documentos, que .eu rido posso ignorar 
que existem, pois que eu pióprio interkirn pessoalmente nos actos 
ou convensões que elles testifícão e pri>*ão! Não bastava suffo- 
oar o testemunho da minha conscrencra, , . era tambem necessa- 
rio expbr-me a um desmentido que eniergonlial 

E m  tal Laso, não somente sao destituídas de fòrca as mi- 
nhas allegações,-mas aecue'io uma deslealdade rttqualificaiel, 
e rerelio d falta de resperto para com o Julgador, o esquéci- 
mento da minha digriidade de liornem, e o menosprezo da ver- 
dade, que tamanha veneração deiera mcrecer-me! 

Declaro-me sujeito ainda ao pbtrio poder. . e j h  celebrei 
h d  muito tempo uma Escriptura de erndncipaqão, e de Socre- 
dade cornmercial com meu Pai 1 

Mostro-me desconhecedor da meu recenseameiito, e como 
que  inteiramente nlbeio a esse facio.. . e comtudo sei, e 05 do- 
ciirnentos ahi apparkcem a mostrar que eu fui Vogal da Com- 
rnissBo de Recenseamento 1 

-Se 4 Iicrto apresentar aquí ponderagòes meramente phrloso- 
pbicas dir&mns que ao homem cumpre esforçar-se por manter 
a sua dignidade, respeitando-a elle proprio, R fim de que os ou- 
tros a respeitem. 

Não ha alada muito tempo, que um professor illustre do 
Collegzo de Fmça, e grande escrrptor, M. Ad. Frarick, pro- 
f e r i ~ ,  por occasião de inaugurar as Conferenctas do ~rabalho, 
proferío, digo, estas memoravers paIalras: 

=A intelligencia he por certo urna das mais nobres e pre- 
cibsas faculdades que o Creador concedeu ao liomem; mas, bpue 
p6de a irilelligeacia sem a fòrça da vontade? e o que he a força 
da vontade, senao a arte de imperar a s proprio, rsto he, a f b r ~ a  
de caractcr? Se qurzrrmos elevar o nosso pensamento, e pelo 
pensamento enobrecer e Fecundar o nosso trabalho, cornecêmos 
por dar uma regra á nossa !ida, e um freio ás nossas paixões; 
cornec&mos por cooquislar o respeito de tios mesmos... e sei-a 
este um meio seguro de alcançarmos o respeito dos nossos si- 
miIhantes.= 

lBespe~tar-se-ha acaso a si pIoprio o homem que falta 
verdade, e emprega a mentira como instrumento de lucros? 

Dêmos á Verdade a imyortancta que ella tem, e eircumd6- 
mo-la de toda a ~eneraçbo que mertrce. 

A Verdade, disse Bo~suet, 6 uma rainba que tem no Céo 
tbrooo eterno, e a séde do tmperio no seio de Deos. 

A Verdade, disse oiitro pensador, he a companheira eterna 
R Japtlça; he uma carinhosa m5i que ~hmais qe separa de sua 
*a* 

Patrlo poder. Emanc~pação 

(Entidades d$ qiiaes se atlúde na Resoluç170) 

Patrio poder he o romplexo dos direitos, cjoe a s  pae com- 
F t e m  sobre a pessoa e bens de seus  filho^ (Coelho da Rocha, 
5 402.) 

O actual Codigo Cirll Portuguez emprbga, em vez da ex- 
p~essão -patrio poder -, a expressão de -poder paternal, 
e &z ao artigo 137." o seguinte: - =Aos paes compele reger as pessoas dos filhos menores, 
poteg6-10s e administrar os bens delles: o complexo destes di- 
reitos constitiie o poder paternal.= 

Relativamente Emanctpação legisla o citado Codigo Civil. 

o seguinte: 
=Art. 304." O menor póde emancipar-se: i.', pelo ca- 

sarneoto; S.", por concessdo do pae, da mne na falta deste, ou 
do Conselho de farnilia, na falta de ambos. 

-Ar€. 305 O A emanc&acGo habtlLa o menor para reger 
sua pessoa e bens, como se fdsse maior, 

I =Art. 306." A emancipação por cacamento, porem, so 
-produzir8 os seus effeeitos legaes, tendo o varáo dezoito annos 
completos, e a mulher dezeseis, e tendo sido o casamento com- 
petentemente authorisado -$ unico Casando-se o menor sem 
a necessaria authorisaç30, contrnuarii a ser cons~derado como 
menor emquanto á administraçáo de seus bens, até ii maiori- 
dade; mas ser-lhe-hão arbitrados dos ditos bens os ahmentos 
necessanos ao seu estado. 

-Art. 307." A emanc~paqão mencionada no artigo 304," 
n.' 2." s6 póde verificar-se com aprazirnento do menor, e de- 
pois que este haja completado dezoito annos 

=Art. 308.' A emancipação, outhorgada pelo pae ou pela 
mãe, consistir8 n'um simples auto ou termo, assignado perante 
0 JUIZ do dornicilio do emancipante; e a outhorgada pelo Con- 
*lho de família consistir6 no auto de delibera~ão tomada na 
fhrma ordinarin. -$ untco. O J U I Z  mandara passar em seguida 



o ~espectivo alac~rh, que so produz~rd O :eu eíTeilo, em ~ e l a r b  
a terceiros, desde que rdr registado no Irvro das luielas 

=Art 309." Xo caso do ri " 1.' do artigo 304.O, o me- 
nor emancipado requereri ao Juiz ccmpetente, ajuntando os do- 
cumentos compro~~tívos do seu casamento, rdade e respécblva 
Iicensa, que o laça entrar na administraião de seu$ bem; e o 
3uí2 deferirh como fdr justo, sem aud~encra preiia de algii~m. 
-$, untco, O deqpacho, pi le  m a d a r  entregar a adminrstra~do, 
só prodiizirh o seu effeito, em refarão a tercerros, desde que 
fbr registado no Itvro das tutklas. 

=Art 358.' Concedida a emancrpação, 1130 p6de qer r e ~  
q a d a  = 

V&ja sobre estes L~çsumptos, que r130 podem aqui ser 
tratadoq com o quficiertte descntol~imento,-Coelho da Rocha- 
Tnstit. de Dzr. @tc Port. $$, 302 ' a 31 6 '; e sr. Bruschy- 
Hanual de Dzreilo Civsl Par~ugue,r, segundo a novzsssma le- 
gzslação, tomo I, pag 70 e segiiintes, e 232 a 235. 

RECURSO N O 665 

(Decreto de 7 de Jalho de IS7- Diano do Governo N O 247 
de 20 de Outubro de 18.57) 

In casihos omissis, d e d u m d a  esl norma I ~ g i s  i srmilrbns, sid 
caute, et  um judrao Bac Aphr 

Objecto do Reou~so 

Sendo-Me presente em Consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contencioso Admrnistrativo, o recurso que os Dire- 
ctores da Companhia das Lezirias do Tejo e Sado interpozkr'ao 
do accordão do Conselho de Districto de Santarem por ter con- 
firmado o despacho da Junta dos repariidores do Concelho de 
Salvaterra de Magos, que desattendeu a recIamaçâo perante ella 
feita pelos recorrentes, a fim de que na fixacão do rendimento 
eollecta~e1 dos prhdios que a Companhia posshe no sobrediio 
Concelho lhe fossem abahdas as despezas que allegava ter feilo 
no precedente anno para consena~ão dos mesmos prédios: 

Mostra-se que, em apoio da sua pretenção, offerec&rão os 
recorrentes uma reclamação, assim dessas despezlis? como do 
rendimento do imposto denominado de Fabricas, para provarem 
que este foi inferior a ellas, e por esse motivo nâo podia ser 
tomado como pretexto de se nzo fazer o abatimento requerido; 
e reclamhrão a obsprlancia da Lei de 31 de Dezembro de 1Sh2, 
a qual não considéra como rendimento collectavel senão o que 
resta liquido depois de abatidas as desp~zas da conserqação dos 
prédios, 



Resolução 

O que tudo visto, e sendo ou~ido  o Ministerio Público: 
Considerando que a Companhia das Lezrnds, recebendo do 

Estado o direito de perceber o valioso imposto de Fabricas, se 
obrigou, na conformidade do artigo 3." da Carta de Lei de 16 de 
Março de 1836, a satisfazer por elle as despezas de conserta- 
ção dos seiis predios sem distincção alguma dos annos em qiie 
o mesmo imposto fosse suyeriol ou inferior a essas despezas: 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredltd Consulta, 
Denegar provimento no referzdo recurso. 

N . 3  Consintão os Leitores que os remetlrnos para a Re- 
soEuçào CXXXX, gue foi exardda a paginas 167 a 207 do to- 
mo ix derta obra. Esclarecimentos, Obçervafòes, Legisldçdo, 
etc., tudo he applrcavei a srnbas, 

RECURSO N O 488 

(Decreto Be 7 de Agosto de 1857- ihario do Governo N-O 248 
de 21 de Outnhro de 1857) 

(Equiilude com relafHo ila formdes do* documentos) 

Benignius leges ~nterpretand~ sunt, qob ioluntas arum conser- 
vetur L 48 ff De Legblrs 

Objecto do Itecupso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Scçiio do Contencioso Administrativo, sobre o recurso que a 
Administração do hospital de S. JosB interyoz do Conselho de 
Districto de Lisboa, por ter revogado a sentença da Authori- 
dade administrativa de primeira instancia desta cidade, que na 
tomada de contas de encargos pios da capella instituida por Jodo 
Coelho, e sua mulher, em S. Lourenço de Car~iide, rejeitou co- 
mo ilIegaes, nos termos do AIvar6 de 15 de Março de 1614, 
as certidões com que a admin~stradora D. Maria José de 011- 

veira Sande e Vasconcellos, como tutora do menor, seu neto, 
Sebastião Francisco Falcão de Lima e Mello Hennques, perten- 
dia provar o cumprimento dos mesmos encargos, e a condem- 
nau consequentemente na rmportancia delles para o hospital de 
S. Jose, ao qual pelas L e ~ s  do reino estão appficados os legados 
Pios não cumpridos. 

Resolu~ão 

E Considerando que assim os anteriores juIgamentos de to- 
madas de coritas, como as certidões que se achão no respectivo 



processo a fl '72, 1 3 ,  71, e no qriaderj;o appenso, mostram te- 
rem srdo ciimpsidos os encargos pios desta capella: 

Consrderando que esses julgamentos provão, que os minu- 
ciosos r~quisitos, exigidos nas certidòes pelo citado Alvarh de 
35 de Março de 1611 ,  desde antigos tempos se actião em de- 
suso, rnecmo ri06 tempos normaes para que foi legislado: 

Considerando que o perlodo a que se refere a presente conta 
decorrido desde o anno de 1829, desde quando as perturbações 
politicas deste paiz, as successnas reformas por que tem passado, 
tanto administrativas, como judiciaes, e a extiiicção do Juiza 
das capellas, fizerdo cessar a tomada de contas do cumprimento 
dos legados pios, sp faz digno de  uma eontemplacào especial, 
de  manerra que seria rniquo fazer reviier para elle a ngorosà 
observancra de formulas complicadas, que j n  antes esthvào des- 
usadas: 

Hei por bem, Conformando-Me ecm a sobredifõ Consulta, 
em que foi ouvido o Ministerio Público, Denegar provimento no 
referzdo recurso. 

AT.B. Consintdo os Leitores que oc rernettamos para a Re- 
solução CXXXXV, que foi exarada a paginas 1 a 22 do to- 
mo XI desta obra Esclarecimentos, Observações, Legrslaçâo, 
etc., tudo he applicavel a ambas. 

(Decreto de 40 de Julho de i857 - Diario do Governo PT o 248 
de 22 de Outabra de 1857) 

LEGADOS P l O S  

Tai dit a ia di i  isibilrb de eompetence que plnsieurs rontesb 
tions poriaienb en elles rrêmes an germe multiple de juridrotiou et 
qoe chaqoe germe pouiait se  deíelopper de~ant une aulorite diffe- 
rente, sans que 1 harmunie de$ deux pouroirs eu ful lui inslant Lrou- 
blre M Chavem AdoZphe 4 ,  836 

Bljjecto do Recurso 

Sendo-me presente a Consulta da Secção do Contencioso 
Administrati~o, no Conselho de Estado, sobre o recurso em que 
são recorrentes o fi!rnistro e Definitorio da Ordem Terceira da 
Penitencia da cidade de Coimbra, e recorrido o respectivo Con- 
selho de Districto: 

Mostra-se que, teodo o Adm~nistrador do Concelho tomado 
5 revelia as contas exrgidas aos recorrenies pelo curnpr~menti, 
dos encargos pios da capella que se diz instituida pelo doutor 
João Ferreira Barba em 1795, com o onui de uma missa annual 
pela sua alma, julgando-as por uma sentença em que condemnou 
a irmandade na importancia dos encargos desde o anno de 1840, 
interpoz6rão os recorrentes desta decisão um recurso para o Con- 
selho de Districto, o qual recusou tomar delle conhecimento com 
0 fundamento de  que a materia controvertida era da exclusiva 
competencia do Poder Judicial : 

Mostra-se que, interposto desta deliberação o presenle re- 
curso para o Conselho de Estado, ahi correu o processo os seus 



termos, sendo ouiidos contradictorramcnte os interessados, e a 
final o Mintsterio Publico. 

Resolução 
O que tudo visto: 
Considerando que, supposto no recurso para o Conselho de 

Drstrrcto se aJlegassem alguns fundamentos, cujo conhecimento 
he da cornpetencia do Poder Judicral, outros todavra allegárâo 
tambem, que devião ser apreciados pelo mesmo Conselho, como 
superior instancia do Contencioso Administratno: 

Hei por bem dar provimento no presente recurso, e deter- 
minar que o Conselho recowido tome conheczmento do recurso 
perante eBe interposto pelo$ recorrentes, e o decida como en- 
tender de justiça, dezsando para o fdro judicial tudo quanto 
por Lei lhe pertencer. 

~ P e d i i n o s  licença aos Leitores para os remettemos para 
a Resoluçüo CLXVIII, exarada a pag. 15 l a 160 do tomo =Ir 
desta Obra. Trata-se em ambas do mesmo assumpto, e a ambas 
s lo applicaveis a mesma Legrslaçdo, Esclarecimentos, e Obser- 
vações. 

(Decreto de 80 de Jnlho de 1847-Diano do Governo N o  2.50 
de 23 de Outubro de 1857) 

LEGADOS P I O S  

(Coatas tomadas a revelna. (Puesth de cosipe tcncia) 

J ai dit d Ia iiiiisibilite de compelrnce que plnsieurs contesia- 
tlonr portaient en i llcs menier un germe multiple dc juridrctron pt 
que chaqae germr pourait se dcvelopper derr3nL une autorit~ diffp- 
rente, saus que 1 brrnoriie dei denx pouunirs en füt un instant trou- 
blee Y Qaveair Adobhe 1, 8-6 

Sendo-me presente a Consulta da Secçdo do Contenctoso, 
no Conselho de Estado, sobre o recurso em que s'do recorrentes 
o Ministro e Definitorio da Ordem Terceira d d  Penitencia da 
cidade de Colmbra, e recorrido o respectivo Conselho de Dis- 
tricto : 

Mostra-se que, tendo o Admiuistrador do Concelho tomado 
fi rer-elia as contas exigrdas aos recorrentes pelo cumprimento 
dos encargos pios da capella que se drz insliturdd pelo douior 
João de Oliveira Guimarães em 1748, com o onus de uma missa, 
~ulgando-as por uma sentença em que condemnou a rrmandade 
na importancia dos encargos desde o aniio de 1840, irilerpoz6ráo 
OS recorrentes desta deasào um recurso para o Conselho de 
Distncto, o qual recusou tomar delle çonherrrnento, com o fun- 
damento de que a rnatkia controvertida era da exclusiva com- 
petericia do Poder Judicial : 

Mostra-se que, interposto dessa deliheraçzo o presente re- 
curso para o Conselho de Estado, ahi correu o processo us seus 



termos, sendo outrdos coiitradictoriarnente os interessados, e a 
firtzil o 31ilitiisterro Público. 

Resolução 
O que tudo rrsto: 
Considerando que, supposto rto recurso para o Conselho de 

Distr~cto se a!iegassem d l g u n s  fundamentos, cujo contiecimento 
he da competencra exclusiva do Poder J u d i c i a I ,  outros todatia se 

,$mo Con- allegár;io tarnbeni que devi80 ser apreciados pelo m- 
selho, como superior iristancia do Contencioso Administrativo : 

Hei por bem dar provimento no presente recurso, e deler- 
minar que o Coas~lho recorrzdo tome coahczmento do recurso 
perulite elle enterposio pelos recorrentes, e o decida como en- 
tender de gustá~a, detxatado para o Pdro Judzcial tudo quanto 
por Lei lhe pertencer 

 pedirn nos licença aos Leitores para os remettermos para 
a Resolucão CL KVIII, exarada a pag. 189 a 164) do tomo XIXI 

desta Otra. Trata-se em ambas do mesmo assumpto, e a ambas 
são applicaters a mesma Legdação, Esclarecimentos, e Obsera 
vaçôes. 

RICCLRSO Y 711 

OecreLo de 10 de Agcsto ae 1857- D~I-10  do Governo N O %I 
de B de Ontuàfo Ce 11857) 

(@uestrto retatira ao di~eI te  de perceber a warincacàe, 
csm referemeia ao s e r v r o  prestado. EondicBo de pmmple pagamento, 

eemo base de Eedeeern de uma parte da divida) 

Epygraph~s -Objecto do Recurso -ResuIuqZci -Doiitrina qiie dimana da 
KosoIuyão -LegisIaçZo citada na Resolur$o.- Esclarec~mentos O b s ~ r -  
ra$ões -Tncidente pile dá occasião a recomrnendar a moraliriade da Ad- 
m i n i s t r a @ ~  Yúbiita - Condi@u res~ilriliva - Deverzs dos .\dminrstrado- 
res de Con<elho (resenha dos li em materia de iustrucç~o publrra - 
Inspeccúo das eschoIas de enuinc Iirimdrio 

A mdrcãu be um arontecin enb incerto e fuloio, ou ao menos 
wosiderado como tal, doqual se faz depender umamnsa Emquanto 
ali eneito, a condipão oo Iie s u < p w r v n ,  on resoluttua L)m-sesuspen- 
saua, quando do aconte~imento deve principiar o etTeiLo do acto, e 
por tanw os direitos ou obripçusu , e ~csolutava, quando pelo awn- 
tecimento temna esse effeito &el/,o da 405 

SE Eundus cornmiisori% lege ipnierit, magis est shb conciitiohe r& 
solir emptio, quam sub cootl~tione contrahi iid~atur 

L i f De lege comm~ssoraâ 

Objecto do Recwso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de ~ s t a d o ,  na 
Secçào do Corrtencroso Adminrstrativo, sobre o recurso n " 711, 
e 714 appenso hquelle, no primeiro dos quaes he recorrente a 
Camara Muniapal do Concelho de Sewr do Vouga, e recorrido 
0 Conselho de Districto de A ~ e i r o ;  e no segundo he recorrente 
0 Bacharel Jodo An tonro de Quadros Tsvores da Sil: a Coutinho, 



c recorrido o mesmo Coiiselho de D~stricto de A~erro;  versando 
ali8s ambos os recursos sobre a mesma questdo: 

Mostra-se que 05 factos, a que se relPrern os dois recursos, 
szo em substaiicid os seguintes: o Padre Jose Joaqurm Talares 
Coutioho. de quem o mencionado Bacharel Coutinho he reco- 
nhecido herdeiro, foi professor de ensino primario no Couto de 
Esteves, do Concellio de Sever do Vouga, e regeu a respectiva 
cadeira ai6 aos pnnctpios de Setembrd de 3849, em que falleceu. 
Ficou-lbe a Camara devendo a quantia de 260$000 reis, pra- 
~enrente da gratrficacdo de 20$000 rkis, a que era obrigada 
desde a publicagáo do Decreto de 15 de Nouembro de 1836. 
O Bacharel Coutinho, na qualidade de herdeiro do fallecido 
professor, convinha em ceder metade daquella quantia em be- 
~ieficio do cofre do Concelho, com a condição de lhe ser pagd 
de prompto a restante metade, isto he, a quantia de 135&000 
rEis; como, porkm, não se verificasse aquella condição, voltou 
o negocio ao estado primitivo. O Bacharel requereu então 6 Ca- 
mara o pagamento da divida na sua totalidade, a Camara in- 
defer i~,  e desse indeferimento levou recurso para o Conselho 
de Districto, o quaI deu como provado, que o professor exercera 
o magistkrio, excepio nos ultirnos tres annos da sua existencia, 
e decidi0 que o herdeiro tinha direito a ser pago d a  ate entdo 
iencido, devendo, porem, ceder de metade da dívida em bene- 
ficio do cofre do Concelho, e foi desta decisáo que o Bacharel 
Coutinho interpdz para o Conselho de Estado o recurso n."714, 
e a Camara o recurso n 71 1 : 

Mostra-se que são duas as questões que estes recursos sus- 
c i t a ~ :  -i.a, se em verdade o fallecrdo professor exerceu o ma- 
gistbrio nos tres annos anteriores & sua morte ;-2 ", se o her- 
deiro reconhecido do professor fallecido tem obrigarão de ceder 
de metade da dívida, em beneficio do cofre do Concelho: 

Mostra-se que farão cumpridos os preceitos da Lei, no an- 
damento destes processos, sendo ou~idas eontradictoriamente as 
partes interessadas, e a fi~ial o Mi~irstCrio Pública 

Resolução 

O que tudo visto, e o mais que dos autos consta: 
Conçiderando que o documento a fi. 33, authentico e incon- 

tesiaiel, pro%a que o Padre Josb Joaquim Talares Couiinho 
regeu a sua cadeira nos annos de 1847 e 1848, e que o do- 

cHmento a f l ,  35 (que alihs nJo fie gracioso, como em contrário 
se ailegou) põe fbra de dirvida que o mesmo Padre continuou a 

as funcçõas do magistbrio ate aos principloq de Setembro 
do armo de 1849, em que falleceu: 

~onsrderando que, segundo os principros de direito, sendo 
r~olutzva a condição de prompbo pagamto,  e não tendo esta 

cumprida, restituido ficou o herdeiro do professor ao direrto 
que originariamente tinha, irto he, ao direlto de receber o pa- 
gamento total da díiida. salia sempre quaIquer contemplação 
pnerosa, que muito voluntariamente queira ter para com o 
Concelho : 

Hei por bem, conformando-me com a referida Consulta, 
segar provipnenf o no recurso n . O  7 1 1, e revogar o accordão do 
Conselho de Dzsb*icto, a fim de que ao Bacharel CozstinAo seja 
paga pela Camara a totalidade da divida, fieando msim defe- 
rido o recurso n." 7.14 

Doutrina qne A i m n n f l  da Resolução 

A gratificação que as Camaras Municipaes são obngadas por 
Lei a pagar aos Professores de Ensino Primhrio, s6 he devida 
pelo tempo em que as Cadeiras fdrão effectfvamente regidas. 

Succedendo que o herdelro de um Professor, a quem uma 
&amara ficou deveado a gratificação, prornbt ta ceder, em bene- 
ficio do Cofre do Concelho, de parte da gratificaflo em divida, 
mrn a condiçdo de lhe ser paga de prompto a restante parte,- 
não será elle obrigado a realisar a promettida cedencia, se a 
wndição convencionada não fdr curnprída. 

Legislat$io citada na Resolugão 

Decreto de 16 de S e t d o  de 4836: 
N. B. Na Resolução não vem c~tado artigo algum deste 

Decreto; mas incontestavelmente se trata do artigo 15.", con- 
~ b i d o  nos seguintes termos: 

- a  Os Professores das Esc6Ias Primbrias de e w h o  simul- 
tbneo de um e outro sexo continuarão a vencer   elo Thesouro o 
mesmo ordenado que têem estabelecido por Lei, e mais 20&000 

pagos pelas respectivas Camaras. 
G $  1." AqueIles, porem, que, tendo um sufficiente número 

de dumnos, podérem adquirir cabal conhecimento do methodo 
'roub XVII  9 



de ensifio mtíizso, a ponto de o introduz~rem nas suas EscbIas 
com perfeição e proveito, verrficando-se isto pela Authondade 
competente, intervindo Consulta desta, e Decreto do Governo, 
terão um augrnento de ordenado de 308000 reis »= 

-No Decreto de 20 de Setembro de i844 corresponde 
a este arttgo o 26.", concebido nos seguintes termos: 

-uTodos os Professores de Instrucção Primhrra, de um e 
outro sexo, receberão annualmente a quantia de 20$000 reis, 
gagos pela respectiva Camara Municipal. 

« $ unico. Ser& paga pela mesma fdrma a gratificação annual 
de 16$000 réis aos que tirkrern mais de 60 discípulos na cidade 
de Lisboa, Porto, Coimbra, Braga, e &ora;-40 nas outras 
cidades e villas do Reino;-e 30 nas aldeias OU povoações 
ruraes. n = 

Eae1a;recimentos - Observaçôea 

Duas tráo as questões que este Fecuno suscitava: i.", se 
em verdade o faIlecido professor exerceu o magrstkno nos Ires 
annos anteriores h sua morte;-S.a, se o herdeiro reconhecido 
d o  professor faHecido tinha obrigação de ceder de metade da 
diwda, em beneficio do Cofre do Concelho. 

Para resolver a primeira questão, de mbro facto, vamos par 
diaate dos olhos os documentos, a que se alliide na Resolução: 

1 .O He uma certidão passada pelo Secretario Geral do Con- 
selho Superior de Instrucção P&lica do Keino, datada de 28 de 
Maio de 2856, concebida nestes termos: 

-r(Certifico que examinando o masso dos mappas dos 
alumnos da cadeira de instrucção primhria do extincto Couto 
de EstCves, no Distrieto de Aveiro, entre elles se acháo os que 
remetteu o fa8eddo professar, Padre Jo& doaqurm Tavares Cou- 
tinho, pertencentes ao anno lectivo de 1845 a 18.46, de vinte 
alumnos; de 18$6 a 1847, de onze aluranos; de 1847 a 1848, 
de dhz aIumos.a= 

2." He um attestado do Cura da Freguesia de Cedrim, 
concebido nos segurntes termos: 

=Em mmprimento do despacho supra do muito reverendo 
Abbãde Arcipreste encarregado : eu, o Padre Luiz Tavares, actual 
I!gei:tkho desta Fréguesia de Cedrim, attesto que, tendo sldo Cara 
da FrBguesfa do Couto de Esteve desde Junho de 1843 annos 
ata Dezembro de 1849, neste tempo, em que fui Parocho na 
rlita Frhguesia, o reverendo Jose Joaquim Tavares Coutinho, jh 

@Iecido, professor de ensrno prunario na dita Frkguesía do Cou- 
to, nunca deixando exercer a sua Cadeira por motivo de mo- 
bstia, que disso o impedisse; nem mesmo de Ir A igreja dizer 
missa, assistir aos oBcios dinnos, e acompanhar os defunctos 

era convidado; e a~nda que a molestia de que blleceu 
no mez de Setembro de 1849 lhe durou um anno, pouco mais 

menos, comtudo nesse mesmo tempo a molestia não o im- 
pedia de ir á igreja dizer missa, assistir aos oílicios divinos e 
exercer a sua cadeira. Se era frequente no exercfcro delIa ou 
a, não o posso attestar, porque tinha a casa da aula na sua 
mema residencia, que era no Couto de Baixo da mesma Frb 
guesía do Couto, e eu residía no Couto de Cima, que he um 
puco distante; mas sei que em quanto fui Parocho na d ~ t a  Fr& 
guesía do Couto, muitas vezes fui aonde elIe dito professor re- 
sidía, que era no Logar do Couto de Baixo da dita FrBguesía 
tjofiuto, e o achava dando estudo aos meninos, e isto mesmo 
no tempo em que elle J A  andava molestado; e s6 do mei de Ju- 
iho de L849 por diante até ao seu faIlecimento, he que deixou 
de dizer misqa; e se tambem desde esse tempo deixou de exer- 
cer a sua cadeira, não o posso attestar; e ainda pue o &to 
professor nem sempre ia d~zer missa durante a molestia de que 
Meceu, não era por motrvo de molestia, porque tambem mui- 
tas vezes a não dizia no estado de sahde: He o que sei e posso 
aktestar na verdade. Residencia de Cedrirn 9 de Maio de 1856 
~~110s. O Cura Luiz Tavares.= 

-A apreciação destes documentos, e a resofução da segunda 
*estão que acima indicámos, estão muito cunalmente expostas 

seguinte parecer do Ministerio Público: 
= A  gratificação concedida pelo artigo 15.' do Decreto de 

a6 de Novembro de 1836 não pbde ser considerada como um 
premio do melhor serviço, mas sim uma obrigação, em T e  es- 
a o  constituídas todas as camaras para com os professores de 
primeiras lettras. He o preço pelo qual os municipios obtsem a 
ktrucqão primária, da qual tantas vantagens colhem. E se he 
esta a natureza da grat~fieação, claro fica que a ella tem dueito O 

r~on- ido ,  em presença da certidão a fl 33, que nos mostra de 
modo a produzir f&, que o tio do recorrído havfa regido a 
cadeira durante os dois annos antemores ao da sua morte. 

E em quanto ao anno de 1849, não 16 nos parbce natural o 
silencio que dclle se guarda, se considerarmos que o dito pro- 



Fessor morreu nesse anno; mas devemos crQ que ainda nesse 
mesmo anno, pdsto que irregularmente, exerceu as suas func- 
ções, conforme o que se att6sta no documento a fl. 35, que náo 
reputamos gracioso, como pretende o adtogado do recorrente. 

=Divergimos tambem do accordão do Conselho de Distri- 
cto, na parte em que manda A Camara que pague s6 metade 
da gratificaçdo.- pois se o recorrido propoz a cessão da me- 
tade da gratificaçSo, dado caso que Ih'a pagassem promptamen- 
te, ha de ser obrigado a essa cessao, quando longe de Ih'd sa- 
tisfazerem como pedia, lh'a negárâo, sujeitando-o A5 delongas 
de um processo? Era esta, sem dúvida, uma condiqdo resolutita, 
e como tal, taato pelo Direito Romano, como pelo Patno, des- 
appareceu desde que passou o praso por ella marcado. Donde 
concluimos que a gratificação deve ser paga integalmen te. 

=Sou, portanto, de parecer, á vista dos autos, que se ne- 
gue provimento neste recurso, concedendo-o, porkm, no n O T I 4  
que se acha appenso por hnha.= 

- Quando, ha annos, folheei os dois Recursos, n.OT711 e 715, 
tomei aota do seguinte $ da resposta do advogado do herdeiro 
do professor faiJecido: 

=Juntar&mos finalmente um documenio que prova, que atk 
neste insignificante negocio entrou, e entra o odio pessoal de a1- 
guem, e constituido em authondade, e que ate aqui, como infe- 
lizmente em quiisi tudo, se introduziu a intriga, essa espkc~e de 
traça, que perfúra, róc, e despedaça a maior parte dos animas.= 

Examinando então os diversos documentos, vim no conhe- 
cimento de que o presidente da Camara, que assignava a peti- 
ção de recurso -em opposição ao herdeiro do professor falle- 
eido, fdra o mesmo que em 1850, concorrentemente com seu 
irmão, deu denuncia contra o mencionado herdeiro, de viciamento 
do Livro do manifesto da Decima dos Juros. Seguíu-se processo 
judicial; e da Sentença do Juiz de Direito reproduzirei aqui a 
cabal lustnficação do mencionado herdeiro: =. . . quando pelo 
auto do exame legalmente feito, e pelo legal depoimento das 
testemunhas se mostra, que nenhuma culpabilrdade tocou ao de- 
nunciado no facto de se achar viciado o lermo a fl. 51, nem 
a o  pouco que a Fazenda Pública esteja prejudicada em vrstci do 
termo fl. 5*, onde se v& manifestada a mesma divida. Por tanto 
julgo improcedente a denuncra, e o auto de exame do corpo de 
delicto, etc.- 

133 -- 
Particulansei esta crrcurnstancia, porque he, e tem sido 

sempre do meu intento moralisar a Administraçjo Pública, e 
fazer sent~r que tudo correrS. mdl entre os adm~nistrados, em 
quanto não houver 0 firme propósito de encaminhar as cousas 
.com a mas  escrupulósa lealdade. 

Introduzir a maleiolencia, os enrCdos e as paixões odlosas 
nas questaes que são tratadas nas Estancias príblicas, he o m e s  

.mo que pretender oKuscar o brilho da verdade e transtornar 
todos os prrncipios de justiça. 

Temos em grande conta os dotes do espirrto, os grandes 
.talentos; mas preslmos ainda mars, no interesse da communi- 
dade, os nobres sentimentos de abnegação, de imparcialidade, 
e de respeito pela verdade e pela justiça. 

56 no prólogo do III tomo desta obra o d~ss&mos: ã. . , . tem 
sido, e será sempre o nosso maior empenho-guiar a Adminis- 
t r a @ ~  Publica peIo caminho da moralidade, sem jhmars a des- 
w m o s  da carreira de um progresso esclareddo e judicioso; de  
sorte que, guardadas as devidas proporções, em tudo desfavo- 
raveis á nossa humilde pessoa e escriptos, poderiamos dizer com 
M. Bousquet : Ce n'est pus s e u l e m t  un lavre de jurispudewct 
pese j'at t9oulu faire, mais encore, mdgré mon ansufisufzce et 
nua faibltwe, un liwe de morale. . . um livre qui pdt servir.. . 
d faire des hommes de bien, d ~ s  citoyens çertumx.i) 

- Falla-se, na presente Resolução, de condição resolutd~a. 
A epygraphe que adoptiimos, colhída nas Instztufções de Dtreito 
civil Portuguez, de Coelho da Rocha, já nos offereceu a expli- 
aÇâo necesshna. 

Sendo a co~dzçâo um acontecimento incerto, e futuro, ou 
ao menos assim considerado, do qual se faz depender uma cou- 
m, - entende-se que 6 ella, em quanto ao effeito, resoluti~a, 
quando aquelle acontecimento põe termo ao effeito do acto, e 
Por consequencia aos direitos ou obrigações. 

Aswm, na hypothese da presente Resolugáo, a ohngação do 
herdeiro do professor, de fazer a cedencia que prornettdra, ter- 
minou com o não cumprimento da cond~qão estipulada. 0 her- 
deiro prometteu ceder parte da gratiGcaçtío, se a C a m a  lhe 
Pagasse de prompto a parte restante; a Camara não cmprío a 
mdição, e o herdeiro ficou $80 facto desembaraçado de per- 
doar uma parte da gratiíieaç30. 

-O actual Codigo Civil Portuguez trata das Condi~õ~s no 



LIT. 2.O, Tit. 1 . O ,  Cap. 5." (que se inscréve-Dar condições e 
cláusulas dos Contraetos, e abrange os artigos 672.' a 683.O 

- Encontrei aos Relatorios sobre o estado da Administração 
PdbZica nos Dzstrictos Admznistraliuos do Continente do Reino 
e $lhas Adjacentes-uma Circular do Governo Civil do Districto 
de Angra do Heroismo, daiada de l f  de Janeiro de 1859, a qual 
compendía mmto substancialmente os devCres dos Administrado- 
res de Concelho em rnatbxra de Instrucçdo PúbIicd (Prirnárza). 

Eis-aqui a enumeraçdo desses deteres: 
1 .O Promover que as Escdlas sejão collocadas em edrficios 

públicos - centráes Bs povoacães, saudaveis, de capacidade suf- 
ficiente para o seu destino, decentes, e proiídas dos necessár~os 
móveis. 

Se não houver taes casas, ou em quanto nào fdrem con- 
struidas ad hoc, devem arrendar-se; mas o Professor ndo deve 
hab~tá-Ias; as Camaras, as Juntas de Parochia, as Confrarias, 
os particulares devem ser convidados para satisfaz&rem As des- 
pezas indispensaveis.-Cap. i." do Regulamento de 20 de De- 
zembro de 1850. 

2." Fiscalisar, sobretudo nos pnrneiros tres mezes de cada 
anno lectivo, que as escólas sejâo fzequentadas pelos menores 
de 7 a 15 annos de idade, residentes dentro de um quatro de 
ICgoa em circumferencia da séde das escólas, - aiisando, inti- 
mando, reprehendendo, e a final autoando os paes e supeno- 
res, que náo mandarem seus filhos e subordinados d escó1a.- 
Art. 32." a 34." do Decr. de 20 de Setembro de 1844. 

3." V~giar, se os Professores dão aula em todos os dias não 
feriados, e se as lições durão seis horas, tres de ma&, e tres 
de tarde.-Art. 6 . O  e 7." do c~t .  Reg. 

4.' Nomear quem subçtitúa o Professor, no caso de impe- 
dimento temporáno deste, se a escóla estiier fechada por mais 
de tres dias, e nem o Professor, nem o Commissario dos Estu- 
dos tiverem providenciado -Art. 9.O, Sj 1 . O  do cit. Reg. 

5.' Vigiar, se os Prdessores apontào drariarnente as faltas 
dos alumnos, - e se nas escólas est8 patente uma rela~ao no- 
minal dos alumnos, com a designaçzo do dia da entrada, e com 
a nota do adiantamento progressrvo dd1es.-Art. 13." e 14." 
do cit. Reg. 

6." Fiscalisar a manutenção da disaplina e policia nas escó- 
ias.-Art 30.O unrco do Decr. de 20 de Setemhro de 1844. 

7.0 Superintender o cumprimento dos deieres dos Profes- 
em quanto h educaçdo moral e religibsa, e h instruqão 

lltter&ria.-Cap. 4.' e 5." do cit. Reg. 
Os Administradores não podem rntrometter-se no que res- 

peita ás dootnnas e methodos de ensino.-brt. i 6  1 .O do Decr. 
de 20 de Setembro de 1884. 

8 . O  Vrgiar, se os Professores são justos na applicaqão dos 
p ~ ~ m i o s  e castigos aos a1umnos.-Cop. 6 do cit. Reg. 

9.O V~sitar e rnspeccionar todas as escdas do Concelho, ao 
meaos uma vez cada anno, avenguando qual he o estado da es- 
c61a, -se os professores e alurnnos cumprem os re3pectívos 
Bevhres, - qual o procedimento moral e professional dos pro- 
fessores, -tomando logo as providencias que o caso pedir, nos 
limites de sua alçada, e dando conta de tudo ao Governador 
Civil.-Art, 248.' do Cod. Adm. n.@ i.';-e Circ. do Cons. 
Sup. de Iost. Publ., n.' 3 . O ,  de 28 de Outubro de 1858. 

10.O Delegar nos Regedores de Parochia, que forem com- 
petentes, a attnbuição de vnitar as escblas das respectxvas Frb 
guesías, ao menos uma vez cada mez, dando conta das mesmas 
visitas. 

11 .O Escrúpulo consciencibso no attestado ou certrficado so- 
bre a residencia dos Professores, regenera das escólas, frequen- 
a a  dos alurnnos, e cumprimento dos ditersos dev&res dos PFO- 
bs~ores.-N.~ 1 . O  da cit. Circ. 

12.' Escrupul6sa ierdade nos attestados que passar aos o p  
positores de alguma cadeira sobre o seu procedimento moral, 
religioso e civil; e se elles já trvkrem servido, -sobre o bom 
ou m8o desempenho das funcçòes professoraes dos mesmos. 

1 3 . O  Fiscalisar que os Professores, no fim de cada anno es- 
colar, procêdão ao exame geral dos alurnnos que elIes dbrem 
como prornptos; presidindo os Administradores, na falia ou im- 

pedrmento do CammissBrio dos Estudos, ao mesmo exame.- 
Art. 15." do cit, Reg. 

14." Vipar que se não abrão coll15gios ou escdlas de ensino 
pnmáno, ou de alguma drsciplina pertencente a este ramo, sem 
T e  03 directores ou professores, tendo-se habilitado previa- 
mente perante o Commissano dos Estudos, lhe apresentem O com- 
petente d~pfoma de habi11taçáo.-Art. 8Q.O do Decr. de 20 de 
Setembro de 2848,-Art. 4.2." e 43." do cit. Reg. e Art. 21.0 
do Reg. de 30 de Setembro de 1850. 

f 5." Visrtar e i~ispeccionar os collkgias e eesc6las partlcula- 



res, averiguando qual he a educação e aproieitamento moral e 
Iitterhrio dos alumnos, -se os Professores abusao do seu mi- 
nistbrio, e ensináo doutrinas sub~ersívas da ordem pública, im- 
moraes, ou irreligiosas, - dando conta de tudo ao Goternador 
Civil.-Art. 86.' e 87." do Decr. de 20 de Setembro de 1814, 
(Deve dar commiss~o aos Regedores de Parochia para fazkrem 
iisitas srmilhantes nas suas frkguesias). 

16.O Enviar ao Governador Civil um Relatorio annuaI do 
estado do ensino no concelho, e de tudo quanto se refére is 
exigencias dos precedentes numeios. 

Este Reiatorro he um elemento para o Governador organi- 
sar aquelle que deve remetter tambem annualmente ao Governo. 

- He t jo  importante este assumpto, que nos damos por 
obrigado a registrar aqui as Instrucçõ~s que acompanháram a 
Portaría de 1-2 de Outubro de 1866, relatíaas á Instrucyíao Pn- 
mana, e que, no interesse desta, dkvem ser cumpridas, pelos 
goiemadores civis, commissarios dos estudos, inspectores ex- 
traordinanos das eschólas de instrucçdo primária, e administra- 
dor de Concelho. 

Sdo as seguintes: 
= uPelo decreto com força de lei de 20 de setembro de 

t84& foi ordenada a inspecção das escolas do reino, e com- 
mettida a sua direcçao ao conselho superior de instruc~ão pu- 
blica. Não chegou porém a ser organisada em fórma reguIar a 
inspecçúo permanente, nem ainda a fazer-se algum ensaio pro- 
visor1o. 

Pela lei de 7 de junho de 1869 foi creado o nojo canse- 
lho geral de instrucçdo publica, e no seu regulamento interno 
de 12 de agosto do mesmo anno estabeleceu-se como funcção 
propria do conselho o serviço da inspecção, e logo em seguida, 
por portana de 19 de outubro foi ordenado o primeiro ensaio de 
inspecção Bs escolas de instrucção primaria do districto de Lrs- 
boa, e encarregado esse seriiso ao conselho gera1 de instrucção 
publica; providencra todavia que não chegou a ter execuçdo. 

Em 186 1, por circuIdr de 28 de novembro, foi começada 
pelos ~nspectores de pesos e medidas uma inspecção que conti- 
nuou em 1862, não chegando porem a comprehender todas as 
escolas do pau. 

«PeIa portaria de 18 de abril de 1862 ordenou-se aos ad- 
ministradores de concelho que procedessem 3. iisita das escolas, 

as disposições do artigo 268.", n.O 3 do codigo admi- 
DEs t r a t i~~ ,  mas esta determinação não teve geral execução. 

((Finalmente em 1863, por portaria de 23 de juIho, o go- 
verno ordenou uma inspecção geral a todas as escolas do reino, 
=rido pagas tis despezas respectivas por meio de creditos extra- 
ordinarios. 

uFixaram-se entJo os differentes pontos sobre que a inspec- 
cão deveria versar; publicaram-se as instrucqães coliueaientes, e 
organisou-se o serviço da inspecção extraordinana a que se pro- 
cedeu, com proveito reconhecido no paiz; e supposto esta m- 
spccão não chegasse tambem a abranger todas as escoIas, os 
seus beneficos effeii os t&em-se feito sentir consideravelmente no 
progresso da instrucção primaria. 

 finalm mente, na lei de despem de 19 de junho de 1866 
foi consignada a verba de 6.000$000 reis para as despezas de 
iaspecfdo das escolas primarias do reino. Esta dotação espectal, 
em seguida aos ensaios e trabalhos anteriores, faz ver que a in- 
specçào iegular convenientemente organtsada B um serviço que 
se deve reputar exigido pela opinião geral e aceito pelos poderes 
publicos. Quando estes dois factos se da0 em relação a pontos 
determinados de administração e aconselhados pela sciencia, nada 
falta para faze-10s entrar na ordem das instituições ordinanas. 

« A  ~nspeccào póde pors considerar-se de facto como um ser- 
~ i w  aceito pelo paiz, para o qual todavia, na proposta de lei de 
reforma da instrucyão primana, que o governo submettera á 
apreciação do poder legislativo, 6 mister estabelecer preceitos 
e regras permanentes que assegurem a efficacia e regularidade 
do serviço, e garantam os seus uteis resultados. 

« A  instrucçdo e a educação pubhca, como dever social, não 
póde nem deve ser objecto indifferente para o estado, porque 
elIe tem de procurar com intelligente discnçáo o equdibiio das 
forças da sociedade. Se a 1ostmcç20 e a educaç~o tomar um ca- 
racter exclusivo, e obedecer a uma unica tendencra, o estado 
deixará alhear-se-lhe a parte mais importante da a c ~ ã o  social, 
6 qual nem deve nem póde ser eqixanho. 

«Os resultados praticos da sciencia que se adqurre, as apti- 
dòes variadas que dispõem para todas as carreiras, o dever de 
Preparar bons cidadãos pelo concurso llere dos recursos de cfue 
Se dispõe, tudo persuade a convenicneia, ou antes a necessidade 
do ensino oficial, não exclusivo, mas parallelamente concorrente 
COm 0 ensino livre. 



« A  naçdo esth em germen na escola, poxque na escola 4 
pue esth a instrucç80 que habilita para os aws da vida social, 
e a educação moral e religiosa que fúrma os costumes do ci- 
dadão. 

« A  inspecqâo 6 o meio mais importante pelo qual o estado 
p6de e dr \e  exercer acção benefica no vasto exercicio da func- 
çâo social de ensinar, em que a todos k permrttido ser ministros 
para evangelisar, para bem eduear e instruir, mas não para ser 
instrumento' de destruição. Ou o direito de ensinar seja nas na- 
Mes absolutamente livre, ou submettido a restricções, ou não 
exisia senão pela vontade do estado, a inspecção 6 sempre in- 
dispemavel. Directa ou Indirectamente todas as nações têem se- 
guido um d'estes caminhos, mas a iaspecção & igualmente re- 
d e c ~ d a  como necessaria nos differentes t!pos ou fhrmas da 
instruc$ão popular. 

<<Não basta abrir a escola, das-lhe mestre e discipulos para 
tirar do ensino primario todos os resultddos que eIle deve pro- 
duzi r. 

a Succede & instrucçáo primana o mesmo pue a todas as for- 
qas soeiaes, póde ser instrumento de vida ou instrumento de 
morte, segundo for bem ou mal dirrgida. $ mister que pela fis- 
cahsaçao o estado se assegure da execução intelligepte das leis, 
da manutenção e da applicação dos bons methodos, e que os 
faça generalisar por toda a parte; só assim conseguirb extirpar 
o mal, e plantar o bem. 

((A inspecção que vae ser ordenada deçe ir mars longe de que 
foi o primeiro ensaio em 1863, que todziiia foi j8 um grande 
progresso; convem que seja Inspeqão e q u e r i t o .  

« A  inspecção, tal como ter& de ser estabelecida na lei, deve 
ser ordinana e ext~aordrnana. A pnmeira segue a escola em 
todos os seus passos e quasi permanentemente; corrige os des- 
tios; verifica os factos, as vantagens e os defeitos; cria a con- 
ferencia e a associaçao escolar; 6, finalmente, escola permanente 
para os professores. 

« A  ~nspec~ão ex traordinaria serve de prova da inspecção or- 
dxnana, mas A ~ O  pára ahi; generalisa os methodos, instrue mais 
largamente os professores, e reune assim o concurso de toda a 
iostrucção primaria em tudo quanto ella tem de util, lançando 
d'esta maneira as bases de uma va9ta çolidanedade em todo o 
ensino popular. 

(<No momento actual não p6de ser ordenada senào a inspec- 

e e~ t r aod~na r i a ,  porque a mspecção ordmaria carece de urna 
wanisaqá~ permanente, que por isso depende de lei nas largas 
~ g s  em que o governo entende que deve ser decretada. Na 
iaspec~ã~ extraordinaria a que vae proceder-se, e que pelas cir- 
amstancras especiaes da actuahdade deve ter o caracter de ver- 
&em inquerito, convem que sejam tambem comprehendidas 
=&as das attrrbuições permanentes da ~nspecção ordinaria. Pre- 
garam-se assim os elementos para a construc@o d'esta parte 
importante do vasto edificio da instrucção publica, e general* 
sam-se no pobo as idhas que devem s e m r  de base ás uteis re- 
formas que 6 mister emprehader. 

Indicações a qne e mister attender na reforma da instrucção 
primaria, e qae devem ser presentes aos inspectores 

u 1 ." A instrucç30 primana elementar é necessano que possa 
ser dada gratuitamente nas escolas publicas a todos os ~ndivi- 
duos de um e o u t ~ o  sexo, em qualquer idade depois de seis 
amos. 

« 2 9 Essa instrucyão deve tornar-se efficaz pelas habilrta- 
@es dos professore3, e pelo 2610 e exacto cumprimento dos de- 
veres do professorado. 

3 . O  Comem que a opinião publica seja diripda para se- 
cundar os esforços feltos em fator da instrucção pnmana, e que 
e aproveitamento dos d~scipuIos se aprecie successivamnte. 

(( 44 OS methodos de ensino debem ser os mais aperfeiçoa- 
dos, e exacto o seu cumprimento. 

í t 5 . O  As escolas elementares devem ser espaçosas para po- 
derem convenientemente conter toda a população escolar do res- 
pec tivo circulo. 

«6." A escola não deve Gcar a distanc~a que não possa ser 
h.equeatada regularmente por todos os que na cacumscripção 
escolar carecerem do ensino. Sobre este assumpto a base para 
a circumscripção deve ser differente, conforme se refenr a ter- 
ritonos de uma densa população, ou áquelles em que esta 6 es- 
cassa. 

((Nos primeiros, essa base póde ser o numero de fogos de 
cada circumscripção escolar, salvas as cir cums tancias pecuIiares 
a que sela mister attender; uma escola por cada 150 ori 200 



fogos, Nos segundos, quando a base anterior não podtr ser se- 
guida, uma escola por cada povo ou aldeia de  50 fogos, o que 
corresponde muitas vezes, no campo, uma larga area de rareada 
populacão; tal E a media que convem tomar para a direcção suc- 
cessrva dos trabalhos da instrucção primana. 

«7.O N'esta area a instrucção obrigatoria 6 de grande fa- 
cilidade, porque encontra em seu apoio a acçzo benefica da paro- 
chia, o concurso do parocho, e o auxilio da opinibo desemol~ida 
pelo alargamento da vrda IocaI, que a reforma da administra~ão 
do paiz d e ~ e  fundar em bases seguras. 

u8.O Como a instrucção se desentolve progressi~amente ele- 
vando-se sempre, seria desconhecer este iasio problema, julga-lo 
I esolvido com o srrnples estabelecimento da escola elementar ao 
alcance de todos. 

<(O desenvolvimento mars extenso dos estudos primarios B uma 
necessidade p a s i  tão urgente para uma grande parte da socie- 
dade, como a instrucçno elementar 6 para toda. D'aqui resulta 
a necessidade de mais de um grau de instrucçáo primaria, que 
comprehenda circulos mais largos, nccessiteia todaila a todos os 
que, achando-se habibtados peIa instrucçáo elementar, o quize- 
rem seguir. 

<( A extensáo desses circulos de escolas de aperfeiçoamento, 
em que a instrucqãn jd não póde ser obrigatoria, deve ser indi- 
cada pelas necessidades reconhecidas, segundo o movimento de 
populaçdo das eqcolas elementares. 

« A  media das frequencias n'aquellas escolas dever8 deter- 
minar a completa organisaçao d'este seri-rço, que póde em parte 
ser felto pelo systema das escolas ambulantes, que assim servi- 
rão iguaImente de escolas de aperfeiçoamento. 

c t 9 . O  O ensino escolar, feito nos domingos, 6 terdadeira in- 
strucção de aperfeiçoamento, ordinariamente para os adultos; 
convem propagar este sgstema de escolas. 

(1 10." Nas mesmas circumstancias está o ensno escolar no- 
cturno proprio para adultos e para os que o não sõo, mas aos 
quaes as occupa~ões do trabalho n8o deixam tempo Irae para 
a frequencia da escola durante o dia. 

« 11 .O A instrucçào da mulher B tão necessana como a do 
homem. A igualdade social de ambos não deixa, nem por um 
momento, pensar de outra sorte; alem de que, instruir e edu- 
car a mulher é instruir e educar a familia. 

«Onde pors não hoiiver escola pi ivativa do sexo feminino, 

d a  a escola pnmaria deve ser mrxta; tí excepçdo da escoia de 
adultos- 

u 1 2 . O  Acima do ensino piimario a instrucçdo eleva-se sue- 
eessivamente a par com as camadas sociaes. Depois da instrucçzo 
pnmaria aperfeiçoada com as discrplinas que deve comprehender, 
segue-se a instruccào professional, industrial e agrrcola; a eco- 
nomica e administrativa; o ensrno das Iinguas mais necessarias 
aos usos da vtda; e finalmente todos os outros estudos ao alcance 
d'aqaeIles que possuem um grau mais elevado de mstruc~ão prl- 
maria, que os habilitam nos diversos ramos ~ntermedios ate ao 
curso regular da instrucção secundaria. 

«Sendo e d e  o quadro traçado pelas necessidades mais urgen- 
tes da instrucçào popular no paiz, sobre os differentes ramos que 
ella abrange, e que por isso szo comprehendidos na larga re- 
forma que 6 mister pôr em pratica, os infractores poder20 f a z ~  
Acerca dos pontos indicados, não s6 uteis observações, que con- 
venha attender, e que sirvam para a discussao d'este vasto assum- 
pto, mas igualmente, e com rnaxima utilidade, preparar a opinião 
publica, porque sem o favor d'ella difficil 6 implantar largas e 
radicaes ieformas no paiz. 

« Assim, o governo chama com particular recommendaçâo a 
solicitude dos commissarios dos estudos, inspectores, governa- 
dores civrs e mais auetoridades administrativas para a ordem de 
&as que ficam expostas. 

Deveres que especialmente incumbem aos inspectores 

a 1 .O Os inspectores visitarão a3 escolas de instruc@o pri- 
maria e igualmente os logares onde as deva haver, conforme as 
indtca~ões que ficam feitas, a fim de preparar os povos para o 
estabelecimento do novo systema. N'este seriiço dever80 muito 
especialmente ser coadjuvados pelas auctoridades administrativas 
e pelos parochos respectivos, que Sua Magestade confia que a 
isso serão convidados pelos respectivos prelados diocesanos. 

u2.O OS mestres e mestras das escolas publicas devem ter 
preparada, para quando chegue o inspector, a noticia ciicum- 
stanciada da escola, conforme as indicações que Ihes serão com- 
municadas pela direcçao geral da instrucção publica. 

r( 3 " Os inspectores iisitarào cuidadosamente as escolas, in- 
teirando-se do estado d'ellas, da mobilia, capacidade da casa, e 



condições bygrenicas da mesma e do local: numero de alumnos 
~nscnptos; media da frequencrd pela populaçao da escola e por 
indiiiduo; pontualidade na assistencia, regimen, methodo de en-  
sino e disciplina, que o professor tiver adoptado; litros por onde 
ensina e aproveitamento colhido por classes de alumnos. 

4." O inspector farh as advertencias e correcçôes que jul- 
gar convenientes, lançando-as n'um livro ou caderno, que ficará 
na escola; e tirará copia d'ellas, assignada pelo professor. 

O inspector, quando o julgar necessano ou convemente, 
poderá demorar-se o tempo indispensaiel para instruir o pro- 
fessor nos assumptos de pedagopa que julgar mais convenientes. 

«$ tdo òonsideravel a importancia d'este serviço, porque o 
princ~paI fim da iaspecçdo B aperfeiçoar o professor, desenvol- 
vendo s s  seus conhecimentos e a habilidade prat~ca de ensinar, 
que e mister desde já, na rrispecç20 extraordinaria que actual- 
mente é ordenada, consagrar a esta parte os esforços e o tempo 
de que os inspectores poderem dispor. 

« 6 . O  Os inspectores, sempre que possam, devem procurar 
por em pratica o systerna de conferencias entre os professares 
de cada concelho. Assim prepararão um dos mars uters serviço3 
que deverá ficar a cargo da ~nspecção ordinaria pelo Inspector 
do conceIho, logoque esta se ache definitivamente estabelecida. 

r( As conferencias seráo publicas. 
(< 7." Informar-se-hão igudmente do procedimento do pro- 

fessor e da boa ou mA opinião que na localidade haja Bcerca 
d'elIe. 

(c 8." Depois de visitadas as escolas de cada parochia, o ad- 
ministrador do concelho, a pedido do ~napector, far0i reuntr a 
junta de parochia. Na sessão da junta expor6 o inspector o juizo 
que tiver feito do estado da instrucção na parochia, poderá exigrr 
os esclarecimentos que julgar convenientes para o bom desem- 
penho da sua missão; e indicarh os meios que Itie parecerem 
mais apropriados para se emendarem os defeltos que tiver no- 
tado, e melhorarem o serviço da instrucção primaria. As juntas 
de parocfira prestarão aos inspectores a coadjuvação e concurso 
de que podbrem dispor e que Ihes for exigido. 

« 9." O mesmo que 6ca indtcado no numero antecedente, 
quanto As parochias, ser8 praticado em relação &s camaras mu- 
nicipaes. 

ac 1 0 . O  Para os fins indicados n'estas instrucções, deíern os 
Inspectores proceder aos inqueritos que julgarem necessarios, 

oervido nas localtdades as pessoas que reputarem competentes, 
e qw os possam auxiliar. 

r 11 .O Os inspectores nomearão, junto de cada escola, onde 
atptia &o titerem sido nomeadas, commissGes compostas dos In- 
dlviduos mais competentes para promoverem a frequencia e as- 
siduidade dos alumnos, e, por todos os modos e em todas as 
xr&ações morees e rnateriaes, melhora~em a escola. 

« 12." 0 s  inspectores em cada concelho, de accordo com a 
pespeckiva auctoridade administrat~va, procurarão preparar os 
elementos conr7enientes para que depois possam ser organisadas 
definitrvamente as conferencias de professores que ficam men- 
cionadas no n.* 6 O, para assim se generalrsar a ierdadeira sclen- 
tia da escola e se unrforrnlsar o ensrno. 

« 1 3 . O  Terminada a ~nspec@io e inquerrto, eniiardo ao mi- 
nisterio do reino uma expos~ção da tisfta, sdtrsi'dzendo ás exi- 
gencias d'estas instrucções, e acompanhando-a dos esclarecimen- 
tos e reflexões que julgarem convenientes. 

(t 18." Terão em lista que a urbanidade nas advertencias 
feitas aos professores 6 quasi sempre proficua n'esta ordem de 
serviço publico. Sempre que tnerem de fazer censuras aos pro- 
fessores, procurar80 faze-10 em pdlticuiar para que estes ndo per- 
cam perante os disctpulos a força moral que devem conservar. 

1.5.' Persuadirão a conveniencia da construcçso ou pre- 
paro de casas de escola, conforme as indrcaç~es da circular de 
20 de julho, podendo assegurar aos povos que, alem dos re- 
cursos proprios que a lei de 27 de junho do corrente anno Ihes 
facilita, o governo propor6 ao poder IegisIattvo os meios con- 
venientes para ser utilmente coadjuvada a intciativa da parochia, 
do municipio ou de qiraesquer estabelecimentos publicos para 
tão util fim, como ja  foi declarado namencionada circular e na 
portaria de 26 de setembro do corrente anno. 

« 16." Os inspectores devem preparar os rnappas da visita 
conforme os modelos e as indicações especiaes que Ihes sáo com- 
municadas pela d~recçáo geral da instrucç~o publica. 

17." Os commissarios dos estudos poderão, quando o p l -  
guem conkeniente, proceder a nova inspecção em qualquer das 
escolas que no districto tenham sido inspeccionadas. 

1 S." Em todo o serviço da inspecçdo os governadores ci- 
vis e mais auctoridades administrat~vas auxiliarão eacazmente 
OS inspectores para se conseguir o cabal desempenho do que 
n'estas instrucçòes B ordenado. 



«Sua Magestade c o n s i d e r a n d o  a grande i r n p o r t i i n c i a  do ser- 
viço que é ordenado nas presentes rnstrucções, e a convenien- 
cia de que a inspecçao seja felta sem interrup~20 na epocha em 
que a f r e q u e n r i a  da5 escolas 6 m a i s  numerosa, e m a s  profieua 
por i s s o  a inspecçào; ha por muito recornmendddo aos c o m m i s -  

sarios dos estudos, inspectores especialmente nomeados, gover- 
nadores c i v i s  e m a i s  a u c t o r i d a d e s  adm~nistratrvas, o exacto cum- 
primento do que fica ordenado.)) 

«Paço, 12 de outubro de 1866.=João Baptista da Silva 
Ferr 60 de Carvalho Murtens. » = 

RECURSO U O 731 

Decreto de I de Agosto 2e 1857- Dmno do Governo O 251 
de 24 de Outubro de 1857) 

POSTURAS I W N I G P A E S  

Eprgraphes -Objecto cio Recurso -Re.oliiçdo -Doi i t r rna  que dimrina d a  
Resoiitçiio - Eaclarecimentus Observações - Ayontdmenios doutri i iues 
Acerca de damicilirr, i isinh incp e l ~  

Si ja bmbcm qual ef, nalural, o11 nLo natnrll de nossos RPLIIOS 
Iia5idv por i i  m h n  F71113, ou Logar, em cpe casar com mulhef 
da terra, em qiianlo hi morar, ou ondc ttver maior parie de s ~ u s  
bens, coni Ieoi  ão e íoniade da ali moiar E se dahi se partir, e for 
n orar a oolra psrl com sua mulher casa e fazenda, com tenção 
de Riudar o domicilin, e depou tornar a niorar ao dito Logar, onde 
as.] caso-i, não seta h h i d o  por vzi~niio salto niorando hi por qna- 
tro annos continuadaniente com sua mulher, filhos e fazenda, os 
qha- ncabsdos, qiie~emos, qc? sqa harido por risinho 

o r d  L 2 ', tlt >â, $ 4  o 

Domi.ilru ioluntario he aquelle, coja escolha depende da ron- 
tade d a  pessoa Para a fixqcação de3le he necessai io 1 o o faclo da r e  
s m i  ncra 2 '' o animo de residir alli, a l e  i,ne razões particulares 
determinem a deixa-lo Porem para o conservar hasia 50 o anomo, 
eni qtunto p o r  declaraçào eapressd, ou, ca ialla dtsla por oa:ras 
circurnstancus, se não presurnir animo de o finar em outra parte 

Coelko da Rocha Da Cav Port 6, 

- Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secçzo do C o n t e n r i o s o  4 d m r n i s t r a t i v 0 ,  sobre o rerurco inter- 
p ~ t o  por Domingos Alveç T e i x e i r n ,  cidadão b r a s i l e i r o ,  estabe- 
lecido em V i i l a  Real, de u m  accordão do Conselho de Drstriclo 
respect1r0- 

Tos10 XVI I  10 



Mostra-se que, pretendendo o recorrente, em Junho da 1866, 
obter cinco lanças de barraca no local da feira, que annualmente 
se faz em ViIIa Real, pela epocha de Sarito Antonio, a fim de 
na mesma barraca vender fazendas brancas, ramo de negocio 
em que se occupa, lhe exigirão os arremdtantes das barracas a 
quantia de &$i400 reis por cada lango, em ler  16440 reis, que 
a postura da Camara municipal estabelece para as pessoas da 
referida Villa e Concelho. O recorrente reclamou p e r d e  d Ca- 
mara contra aquelIe procedimento; não foi attendido, nem tão 
pouco o foi pelo Conselho de Districto, para o qual recorreu da 
Carndra; e he do accordão daquelle Tribundl que interpoz para 
o Conselho de Estado o pl esente recurso : 

Mostra-se que a questão se reduz, em ultima analyse, a rn- 
terpretar, com referencia As circumstaocias pessoaes do recor- 
rente, a postura da Camara recorrida, artigo 98 O e seu jS, as- 
-sim concebido : (( Toda a pessoa de fora deste Concelho que quizer 
vir a esta Villa Real e seu Concelho vender fazendas de lã, se- 
da, algodão e quroquilharias, ou outras quaesquer farendas por 
atacado, ou a retalho, durante o mez de Junho de cada dnno, 
he obrigada a ~lend&-ias no sítio do Calvario da mesma Villa, 110 

campo denominada da Feira de Santo Antonio, deveodo pdrti- 
cipar a Camara os Laoços de que precisa, para esta lhe mandar 
construir a respectiva barraca, pagando de aluguer de cada lanço 
d e  terrado e feitio da barraca para negocio ds  ourives 26000 
~ k i s ,  para outro qualquer negocio 2$400 rhs, etc.-$ unico. 
As disposições deste artigo a& apvplicaveis hs pessoas desta ViZla 
-e Concelho, que ah &rem eshirbeleeer barraca, com decIaração 
que quando mandem fazer as suas barracas com madeiras suas 
propnas, pagará0 de aluguer por cada lanço de tmado 400 riiis, 
e quando as não constriião com as referidas suas madeiras, se- 
rão ellas feitas por ordem da Camara, e pagarão d$440 m ' s ,  
por cada lanço de aluguer a feitio da barraca: todas as outras 
pessoas pagarão o que se acha estabelecido no artigo: 

Mostra-se que o processo seguío os temos  regulares, sendo 
ouvidas contradictoriamenie as partes interessadas, e a final o 
Mlnisterro Público : 

Resolugão 

O que tudo visto, e o mais que dos autos consta: 
Considerando que o recorrente, com quanto s e ~ a  subdito bra- 

sileiro, nasceu em Villa Real, onde casou e comprou bens de 

ràa, e onde finalmente reside com a sua fmrlia ha uns poucos 
amos contínuos, mantendo um estabelecimento cornmercla]: 
considerando que em \irtude, o por força destas circum- 

dancias, não pode derx ar de ser encarado como pessoa daquella 
VilIa e seu Coricelho, para todos os effeitos da postura de que 
se tracta, sem embargo da sua ~idcionalrdade, que nada tem de 
%iepimrnurn com o sea domicilro actuaI: 

Hei por bem, Conformando-Me com a refer~da Consulta, 
Dar pr oazmento no presente recurso, e Revogar o mcor&o re- 
&rido, a fim de que o recorrente não seja obrigado a pagar 
m z s  de 46440 reis, por cada lanro de aluguw e feitio de bar- 
raca. 

Doutrina que &mana da Resolução 

O rndivlduo, que, nào obstante ser subdito estrange~ro, ca- 
&r em alguma terra de Fortugdl, ahi comprar bens de raiz, ou 
hver eqtabeIecimento commercial, e ahi permanecer com a sua 
familia por espaço de quatro annos, adquíre a qualidade de vi- 
sinho, e tem direito a todas as vantagens e regalias que a visi- 
nhança traz combigo. 

Esclarecimentos. Observações 

Desejando que os Leitores possão entrar a fundo no conhe 
c m n t o  da questâo, registaremos os accordãos da Camara e 
Conselho de D~stricto; veremos depois a impugnaçào que o Re- 
éorndo apresentou ; e, finalmeo te, depois de examinarmos o modo 
por que o Conselho de Uistricto procurou sustentar o seu accor- 
&o, passarhmos a tomar nota da ultima resposta do Recorrido. 

Ouuindo- os Le~tores contradictóriarnente as partes interes- 
&das, e maiormente sem o incornmodo de folhearem autos, e 
de têrem que ler mil repetições, e mil cousas enfadonhas e inii- 
teis, - mas sbmente razões substanciaes, expostas com ordem 
e clareza ; - estamos certos de que hão de convencer-se com- 
Rosco, de que a decisão consuItada pelo Conselho de Estado he 
anteiramente justa. 

* Accordão da Camara:=Que indekrem a pretengo do 
Supplicante, por ser estrangeiro, como subd~to brasileiro, m o  
lhe podendo aproveitar as disposições do artigo 98.', que s6 são 
applicaveis aos indivíduos naturaes deste Reino, como sempre se 



t em praticado, especialmente aos Cihd;ios rciideiltes no Coii- 
celho, que são naturaes do mesmo, e sujeilos aoq onu. do mesmo 
Concelho; o que se não verifica ~ i o  Supplicante, que delles se 
tem sempre eximido, nzo lhe podeiido por isso apro\rit<:r a dis- 
posqào do !$ unico do artigo 98." supracitado das Posturas mu- 
nicipaes. =7 de Junho de iS56. 

Accordao do Conselho de Dlsti icto. =Accordao em Con- 
selho de Districto: O recorre~ite requereu a Camara lluriicipal 
desta Villa a isençdo de que gdsào, pelo arligo 98.", 5 unico 
das Posturas municrpaes, os negociantes residerites derrtro do 
Concelho. A Camdra desãttendeu-lhe seu requerimento, por ser 
suddrto brasileiro, e se haver sub~rahido por este fundamento 
aos encargos do &~unicípio, em razao dos quaes foi concedida 
aquella ~senção; e recorrendo desta deersào, fundou o seu re- 
ciirso na resrdencia e domicilio, que tem nesta Villa ha rn,ii? de 
quatro annos, e em conformidade cbm este prioiipio allegou o 
direito que lhe pareceu applicdvel; coiiclurndo por ultimo a in- 
justiça da deciszdo recorr5dd.-A Legisla~ão applicavel h espe- 
cie de recurso he a Ord. Liv 2 " Tit. 56. Segundo o $j 1.' desta. 
Ord., para qualquer indivíduo natural ou estrangeiro gosar das 
Iiberdades e privil~gios de tisinho, ndo basta que tenha residen- 
cia dentro do Concelho, he tarnbem necesshrio que nelle lenha 
domicilio: nâo tem domicilio no Concelho em que reside, e que 
não tem tenção nem vontade de ahi morar,-criada 0rd.- 
O recorrente, allegando que he cidadão brasilerro para ser es- 
cuso dos encargos do ConceIho onde reside, de~lara que a sua 
habitação ahi he aecitfental, e que tein o seu domuilio no Im- 
p6rio do Brasil; nestes termos, falta-lhe por sua proprra COR- 

fissão a qualiddde fundamelital da Lei para gosar dds isen@es 
e liberdades de +isiiibo, sem lhe poder aproveitar conceder o 
$$ unico do artrgo 98.' das Posturas muntcipaes a isenção que 
elle reclama aos que tiverem residencia dentro do Concelho, 
porque esta deve-se entender, eotlforme a citada Ordenaçdo, 
quando estes tiverem tençào e tontade de ahr morar, porque a$ 
Posturas do Municip~o não podem ser contrlrias á Lei geral. 
He  portanto justa e legal a decisão recorrida, e por isso dene- 
gão provimento ao recorrente.=19 de Julho de 1856. 

9 I?npugnaçào apresentada pelo recorrido. 
A Postura, quando estabeleceu a differença de prêços, ndo 

$i$ 

tomou por base a naczonakidade dos pretendentes, mas sim a 
ma reszd~ncza, segundo essa fosse dentro ou fóra do Concelho 
de Vrlla Real -Se a base fòsse a naç~onaIidade, todos os es- 
w n g e i r ~ s ,  qukr restd~rsem dentro, quer fora do Conoelbo, pa- 
g a r i a ~ ,  sim, 26500 reis; mas tarnbem todos os Portugnezes, 
ou residissem dentio do Concelho. ou fora, pagaríão sómeate 
@4&0 réis. 

Mas a Postura ndo podia determinar tal: 1 . O  porque os Es- 
trangeiros goszo dos mesmos dweztos czvCs que os nacionaes. 
(Dig. Port I. art. 29.'); 2.' porque os Brasileiros, pelo arti- 
go 6 . O  do Tratado de 29 de Agosto de 1825, rahfiwdo pela 
E. R. de 15 de Novembro do meimo anno, estão equiparados 
aos siibditos da naido mais fdvorecida, e conseqrientemente es- 
tão no mesmo pe, em que os Inglezes esfdo, aos quaes, pelo 
artigo 3." do Tratado de 3de Julho de 1542, ratificado pela C. 
B. de 29 do drto mez e amo, foi concedída a liberdade de abnr 
armazens e lojas, a retalho, como qualquer subdito nacional, se- 
gundo os mesmos Rcgulumentos munmpaes e policiaes, o30 sendo 
por isso obrigados a pagcr tnbstos ou rmportos maiores do que 
pagão ou vikrem a pagar os subdrtos oacionaes 

- Para o caso de que se trata, he necessária a reszdesac;~ no 
-Concelho; essa tem o Recorrente 

A Postura ndo exige a na:uralzdade no Concdlto; se a exi- 
gisse, não prejudicaria ena exigencra o Recorrente, pois que 
Be elle natural do Concelho de que se trata. 

A Postuia o20 contem uma so palavra que authorise o que 
a Camars diz em quanto 6 sujetqh aos onus munrapa~s.-Se 
o Recorrente, corno súbdito Brasi.leiro, entende que não está 
sujnto ao encargo do aboletamento {unico a p e  se tem recu- 
sado), c em tal conformidade pugna pelo que considkra dreito 
Seu, -não 6 certamente neste processo que deve ser julgado, 
-nem deste suppôsto delicto he pena correspondente a priva- 

do beneficio da Postura que se trata. 
A Postura, diz o Conselho, deve ser entendida pela Ord. 

do Liv. 2 . O  Tit. 56.", por isro que as Posturas não podem ser 
contrhnds h Lei geral -Mas, jqual he a Lei geral que espe- 
Qf i~a  a indicada rnen6r taxa de preços entro as ismções pnva- 
t lva~ dos aiamhoj? S6 habcndo essa La geral, ~ode l i a  a Postura 
consrderar-se contrária a ella --A Postura estabeleceu a taxa, 

a favor dos vzsinhos do Concelho, mas dos residentes dentro 
dellc, - o quc he dlt7er\o, pois que póde qualquer ser readente 



ou domiciIiado em uma terra, sem comtudo ser nsinho della 
(Dig. Port. U. art. 25.) 

Em todo o &o, porém, o Recorrente he czsinho; casou em 
Villa Real, alli tem res~dído conticudmente com sua mulher e 
familia ha mais de quatro annos, e alli exerce a sua iridustrra 
em um estabelecimento commercial, que a111 Ie~antou e con- 
serva. 

Disse-se que o Recorrente ndo podia ter tençdo de perma- 
necer naquelle Villa, pois que allegava ser cidddzo BrasrIeiro, 
para se esquilar aos encargos do Concelho; mas nBo se atten- 
deu a que a Ord. cilada nzo tedou ao estrangeiro o domacilzo 
e até a vlsinhança em qualquer terra de Portugal, nem tdo 
pouco se ~efleciío que - a pugnar por uma rsençdo de que os 
estrangeiros esfabelecrdos em Portugal teem sempre gosado, 
não signifíca vontade de nâo permanecer no paiz. 

* O Conselho de Districto, suslentando o seu aceordào: 
Ás Camaras, como administradoras que sdo, nao he permit- 

tido conceder isenções, aluda a favor dos moradores dos seus 
respectívos municípios, se náo quando estas tendem a compen- 
sar de algum modo os encargos e os scniços prestados com- 
munidade municipal. 

Daqui resulta que ndo podem conceder, nas suas posturas, 
isenções que nao tenha0 porfundamento o f a ~ o r  da causa mu- 
mcipdl; - e por consequencia ndo podem conceder privilkgos 
pessoaes, n'io só abusivos, em quanto I authoridade, sendo tam- 
bem destructivos da igualdade de dlreitos de cidadaos. Logo, as 
Posturas municipaes deiern ser entendidas com referencia a todo 
o sjstema da Legislaçao geral. 

Só he vsznho de um Concelho o que e5ta domicilzado nelle, 
-e só pode estar domrcilrado aquelle que tem animo de resi- 
dir ahi perpetuamente. Barbosa á Ord. do Ln. 2 Tit. 56.'' 
$, I." n." 2."; porque si> d'este facto póde nascer a obrigaçjo de 
satisfazer aos encargos peEsoaes do municipio, dos quaes traz a 
sua origem o direito de gosar das isenções e privilkgios conce- 
didos aos ~isinhos pelas Leis e Posturas Municipaes, como se 
deduz da crtada (3rd. $ 4.O, pelo irrecusaief fundamento, de 
que o incommodo de s e r ~ i r  o Concelho deve ser compensado 
com o commodo de gosar dos seus pririlkgios e liberdades. 

A postura interpretada pela gen~ralidade das suas paia~ras, 
rstabelhce um prinlégio pessoal a favor dos que tcrm srrnplrs 

residen~~a rio Concelho; para o qi ie as Ciimaras ndo estdo du- 

thorisadas. 
A simples restdencza be cousa mudo drfferente do dosntcílzo, 
8 Recorrente, naturallsando-se no Império do Brawl, per- 

deu. por este facto o dom;cílro, a que os DD. cham&o de origem, 
que tinlia em 'Ciila Real, por ser a terra da sua natural~dade, 
citada (Prd. Liv. 2.' Tit, 56 O pr.; e a;nda que depo~s to1tou a 
morar nella com sua mulher e fazenda, por mais de quatro ar+- 
nos, rido tornou a adgurrir o domrcilio que perdera, porque Ihe 
falta o animo de residir agur p- OI. p Eharnente. 

Que nfao tem tal arlimo, est8 pro~ado pelo facto de se mc- 
correr aos privilégics da naçdo Brasileira; por este modo fez a 
sofeinne declaraçâo de que a sua residama aqui he sb acciden- 
tal; par isso que tem o seu domicílio de origem no Brasil, onde 
esta naturaliíado, e onde tem tençdo de ~esesidir perpétuamente, 

Portanto o artigo 98." unico das posturas rnunicipaes s6 
póde ter appfica@o aos cegociantes desia Villa e Concelho, que, 
geIo facto de estarem nelle dom~eiliados, se tiverem obrigado a 
satrsfciz~r todos as onus do mrxnlcipro. 

S+ Lil~zma resposta do reeorreazle. 
Xão se drsse que a simples residenua em Villa Real, ou no 

seu Concelho, sem animo de ahi permanecer para sempr c, fdsse 
bastante para que o Recorrente podesse gosar do beneficio da 
postura -O que se disse, foi que, para aquelle eKeito, bastava 
que elIe ahi tivesse domicilto; mas quando fôsse indispensavel 
ser casznho, lambem essa qualrdade se verificava no Recorrente. 

A postura cão exige a qualidade de vzsinho, nem ha Ler 
alguma que para o caso a requeira. 

\ 

, Mas ainda concedído que seja indispensavel essa qualidade, 
uenfica-se ella no Recorrente, porque casou com mulher de 
Vdla Rcal, onde tem tençào e vontade de morar, como se ex- 
phca a Ord. Liv. 2." Tit. 56.' $ 1  O ,  - e, com a mesma tenção 
@ vontade reside ahl ha mais de quatro annos contínuos, com 
seu estabelecimento commercial, casa e fazenda, e ate com bens 
de raiz ahl comprados, como pr6ia docurnenlalmente. 

8 Recorrente ndo invoca os foros de cidadão Portuguez, e 
Pol tanto nada tem para o caso o domicilio de or-tgem. Ndo he 
desse domi~ílio que aqui se trata; mas sim do domicilio que os 
DD. ~homdo adquirido ou adsalbio, que he aquelle que ate 
Qs prhprios eçlrangeiros gódem ter em qualquer terra de Por- 



tugal, uma vez que nella residdo com iknimo de permanecer. 
Ord Llv. 9 . O  Tit. 5 5 . O  pr e Tit. 66." $ 1 .O; - Coellio da Roclla, 
Inst, de Drr. Civ. Porttiguez s$$ 6 7 , O  e 69.O;-e Corr&a Teiics, 
Drg. Port. LI. art. 25." 
0 facto praticado pelo Recorrente, de se recusar ao encargo 

do aboletamerito, ndo p r ó ~ a  que elIe queira resrdir no Brasil, 
ou regressar aquelle Imperio, o que só p r h a  he que elle quer 
gosar de um griidégio, de que os Estrangeiros, quér dornici- 
Irados, quer raão, gosdo ha uns poucos de s6culos. 

De duas uma: ou o Recorrente, como Brssileiro que he, 
tem com effelto aqueIle prriililigio, ou ndo. Xo primeiro caso, 
nao póde ser punido por usar de um direito que tem; e no se- 
gundo, incorre sim em uma pena, mas nem esia pena consiste 
na perda de direitos, que lhe proukm do domicílio, ou da visi- 

nhança, nem be ás Authondades _4dmrnistratívãs que compbte 
julgk-10 e puni-lo. 

A~Ú- ficão os argumentos que por uma parte e outra fBrão 
empregados. Não se pense, porem, que os encontrSinios expos- 
tos com esta ordem e concis20, nem, fòrça he diz&-10, com esia 
graiidade. Por entre mil digressaes, circumlóquios, e repetições 
enfadonhas os encontrhmos, -e ainda assim, apimentados com 
um sem número de amabzlidades! 

E a eçte ultrrno próposito, nào podemos derxar de sentir 
amargamente que ainda hoje se emprégue na argumentaçzo ex- 
pressões taes, como as que lemos nos autos que ora temos 
diante dos olhos: -disparate das suas conclusões; - não sabe 
os prancipa'os mais trzczaes da logica; -zgnora as prescrzpções 
mais szmples do senso commum; - tiecedade, que nem o mazs 
obscuro tyrocanio póde desculpar, - e se tlcesseprocur ado quem 
lhe traduz?sse aguelde lexto, de certo que o aão znvocaza! 

A Camara JIunicipal qurz sustentar a opinids de que os es- 
iraageiros não podem ter Somzcil~o em Portugal, mas sómente 

' residencta, ou kabttasão. 
Para demonitrar esta asserçdo citou Máttel (Trat. de Dir. 

das Gent. kit .  I." Cap. 19."). Celuz, quz s'arrête, mdme long- 
temps dans wn 1:eu gour 5e.s afiares, n'y a pu'une szmple ha- 
bzlarzon sans domlczle. 

P d m  O mesmo fim ~ l t a  tarnbrm 3lelIo Frerrc {Inst. Jur. Cn. 

ttt. 2 . O  $ 5.' nota): Peregrinus, guod gam super2d.s dtxirnus, 
* ~ l l o  tempore czvu e@catur. Czczlatu ergo g us dorniczlio, et ha- 
&ua.tfolae non adquzrztur. 

Affigúra-se-nes que não for citado muito a propósito '5VatteI. 
&s-aqui o yuc diz este Author no indicado logar: -O  domi- 

he a firação de morada em algum Iogar, com a intenção 
de allr permanecer. Por consequencia, um homem não estabe- 
]kee dom~cíiio em alguma parte, se não fiz& saber, ou táata- 
mente, ou por uma declaração expressa, aquella intençdo; o que 

nao quér dizer que, se posteriormente muda de sentimen- 
&, náo possa transferir o seu domicíiro para outra parte, Nesse 
s~ntido, aquelle que se detem, arnda por muito tempo, em um 

,&ar, para tratar dos seus negúcios, tem allí a sua babitaqdo, 
mas não domicilio: ke assim que o En~iado de um Principe es- 
trangeiro ndo tem domicílio na Cdrte onde reside.= i]) 

O Recorrente ndo disse, em nenhuma das suas allegaçóes, 
que podbsse ter domicilio quem nào tnesse a rntençao de morar 
e permanecer; e no que a elIe toca, bem visí~el he a fenção e 
miade de morar, em presença das razões que já fôrão ponde- 
radas Parkce, portanto, que 1120 habia grande,necessrdade de 
appellar para Watttl ,  a ndo ser que houvesse empenho em con- 
firmar as opiniões do Recorrente. 

No que respe~ta á citação de Mello Freire, completh-Ia-he- 
mos, a fim de que os Leitores ~ q ã o  que tardem nko póde 
prejudrcar a justíça que assiste ao Recorrente. 

Eis-aqui o que diz Mel10 Freire nd citada nota: =Peregri- 
nus, cluod jm superiLis dixrrilus, nu110 tempore civis efficitur. 
Civitatis ergo jus domicrlio, et habitatione non adquirttur, (3rd. 

( I )  Em todo raso, e para qiie os leitores encontrem aqiir mesmo os neces- 
satlos elementos de esindo, vainus 116r diante dos seu$ olhos as proprias pala- 
* tas de vvnttel 

= LIV. I, Cao XIX 5 % 18 - Du dnm7nle - Le domicile est I'habitatioo 
fix6e en qitelque lieu, dans I'tntenfion d'y demeurer tvi~jours Un homme n'éta- 
blit dunc puint son ctomicilo qir~lqiie part, d moins qu'il ne Casse siifiisamment 
~ n n a i t r e ,  solt laciteinent, soit For tine dhclaration expresse, son intention de 
s'y fixer Aii reste cctte tlt.claration n'empPche point pile s'il vrell chamer 
de senliment dans Ia siiite, 11 ne 11~11sse transporter son dornicilea~lleurs En ce 
Seus, celui q i ~  s'arrête, mês? lonp-iemps, dans i,n Iieu, pour se8 affalres, a'y 
a qu'iine ~iiiijile hakitation, s,iis domicile C'est dinsi que I'en*oyé d'un I)rinCe 
étrdn~er n'a pomt sun domicile i Ia coiir ob i1 ieside - Le dnmaczlr naturel, 
ou d'orzgine, est c~ i i i r  que Ia n,rrssance noiis clrinne, Id ou aritrt:  are a l e  s i m ,  
et N u s  sommes censés le retrnir tant que nous ne 1 abandonnons pas poiir en 
cbolsir un aiiire Le donrzrzlr ocvuzs (adscitztrrrm) ebl celui que nous nous 
établissonb par notrr proijre rbiontr = 

(Lc  Drritt des L ' e ~ ~ s  par Wnltc l  1-ad?aLf por 3.f P Rny;er-Ci Elar<l! 



lib. 8, tit. 55, in princ. e t  $ 1: adquiritur tarnen jus ticiniiatis, 
$ 1 e t  2, tit. 56 eod. Iib , quod notandum e$. Sed civitas um- 
versam Rempublicam complectitur, e t  jura omnia c i~ ibus  gene- 
ralrter concessa: ~rcinitas autem respicit certa tantum jura, et  
priviIpgia circa civilium przsertim pubIreoriim numerum excu- 
satiooes loei incoiis specialibus legibus attributa, q u ~  non ejus- 
dem momenti sunt: itaque facilius adquiri, et concedi pote&= 

NZO confiêmos na traducção que poderiamos apresentar, 
aIiais ido f m l ;  mas vejârnos a intelIigencia que deu hquella pas- 
sagem Liz Teixeira (C'urso de Direito Cw21 Porterguez,) :=Ma 
nota a este $ diz-nos o sr. Paschoal, que o Estrangeiro, que 
pelo facto da permanencia entre riós numa pude, nem póde 
ùdquirir a qualrdade de  cidadão, pbde e pode sempre adqurrir 
por si, e para si, sem dependenci,~ de graGa, e por disposrçáo 
geral das Leis, a qualidade de  vzsznho, ou os direitos de u z s i  
nhanca; o que he  expressu rios 1 . O  e 2 " da nossd Ord. do 
Liv 2 O, Tit, 56, Esta doutrina Iie iricontestavel lista das Leis 
citadas, que concedem a v s s ~ n h a ~ ~ a  aos Estrangeiros, em quanto 
J  idade, villa, ou logdr, em que se cstabelécem, ou casando, ou 
comprando bens, e mostrando anzmo dc ahi permanecêrem; o 
que os habilita para os empregos e honras parochiaes e muni- 
cipaes, fruir'io dos pastos cornmons, garlitipasão na distnbuiçào 
dos baldios, e outrac ~an tagens  próprias dos alii nascidos. He 
Iiecess~iria, porem, que 05 Estrangeiros, ou vrndos de  fora, ahi 
residào quatro annos com sua familza, e parte consjderauel de 
suas forlun as. = 

Kão só, por conseqiaencia, he ~nsustentavel que o Estrangeiro 
não pode adquirir domtcilzo no paiz de que ndo he cidaddo; mas 
fica, peio conirario, bem assentado que o Estrangeiro púde atk 
adquirir a qualidade de vistnlto ou os direitos de  visinhança, 
se, como exactamente se vertfíca a respeito do Recorrente, se 
estabelecer, casando, ou comprando bens, e mostraodo animo 
de permanecer, e em qualquer terra do Rerno resida quatro 
annos com sua família, e parte consideraiel de  sua fortuna. 

Muito dvisadsmenie se houve o Ministkrio Publico em quanto 
á apreciaç;in do preqente recurso ApresentarCrnos aqui o seu 
parecer, e será elle um como epílogo de  todos os escIarecimenLos 
que h a ~ e m o s  offerecido: 

- « O  objecio deste recurso, com quanto seja de  pequena 

jnprtaoctaneia com relação aos interesses que nelle se dispuoo, 
tpe @mtudo digno da maior atteriçlo, já por ser ao mesmo 
m g o  tipa questão da Direito Crvil e de Direito das Gentes, 
ja, peloq prioefpios que se contest20. 

a A  srmples lertura do artigo 98." da Postiira da Camara 
Municipal, ff .. . , he por SI só sufficiente para nos convencer de  
*e não he a naturalidade, ou o dornicilto de origem, que se 
q u e r  para o g6so da menor taxa ou privilkgio estabelecido na 
mesma Postura; mas sim o domicílio aclquzrido (adscitztium), 
k to lbe ,  aquelle domicilio que, segundo o sr. Coelho da Rocha 
I:$> 66." e 67." das Inçt. de Dir. Civ.), e Vattel (Dir. das Gentes), 
consiste na resrdenc~a fixa em um jogar, com o animo de nelle 
permanecer perpetuamente. 

ac O animo he pois quanto basta para determinar o domicilio, 
e suppde-se que existe em quanto thcita ou expressamente se 
mia dér a entender que nelle houve alteração. Ora ninguem dirh, 
h vista das rircurnstancias que s e  dão no Recorrente, que e1le 
&o tem essa intenç'io de permanecer dI11, e consepwnternente 
a qualidade de domiciliado. 

«Mas para gocar, diz a Camara, dos privilkgios municipaes, 
he necessaria a azsznhanca. -Ao que nós responderbmos, di- 
a n d o  que a (3rd. Liv. 2.", Tit. 56, apenas exigío a gualrdade 
de vkznho para a isenção do pagamento dos Dtreztos Reses.- 
Mas arnda quando tal circumslancra seja necessbria, porque h e  
que nlio reputar&mos o Recorrente como uisznho? 

cc3do he elle cawdú e sua mulher nascida naquelle Conre- 
&O? Siião tem elle morado a111 ha quatro annos consecutivos 
eorn sua f,irnilia e fazenda? Xdo tem comprado bens naqnella 
localrdade, mostrando assim animo de permanecer? Tem, sem 
diitida, todos estes predicodos, como se I &  dos autos, e em es- 
pecial dos documentos a fl . , e sdo elles os exigidos na citada 
Ordenação, e apontados pelos nossos Praxistas, para que um 
Fstangeiro possa ser coitsiderado como vkinho. 

<<E emfim, se o que derxbmos dito náo trtesse força para 
destruir o argumento que sc quer t ~ r a r  do facto de  ser o Re- 
corrente naturalisado Brasileiro, ainda assim nos restava O ar- 
tigo 5.' do Tratado dc Commerclo celsbrndo com o Brazil em 
4825, cornbinddo com o arlrpo 3." do Tratado effectuado com 
a Gran-Bretanha em 1842, em vista dos quaes o caso presente 
se acha resolrido co~formemente 3 nossa opiriizo 

((Deste modo, achao-se por terra as unicas rasòes attendi- 



leis, que [&ido apresentadas pela Camara bfrinic~pal e pelo Con- 
selho de Drstricto; e coherentes com as consideraçòea 35 expen- 
didas, parece-nos que a Carnara, obrigando o Recorrente ao  
rnaxirno dti taxa estabelecida na Postura, como se fosse estranho 
no Concelho, não só menospresou os direitos citís que lhe per- 
tenci80, como tambem deu a cilada Postura uma interpretaido, 
que em nada se conforma com o que o D~re i to  das Gentes, as 
nossas Convenções e Leis Civis estabel6cem. i)= 

-lTe muito curroso confrontar alguns Foraes de cidades e 
villas com a Ord do Liv. 2 5 Tit. 56, da qual tirhrnos a primeira 
epygraphe que adopthmos para esta Ilesolu~ão. 

O Poral da cidade do Porto era assim concebído no seu 
$ 6 0 . " : ~  c( Para se poder caber quaes serao as pessoas, que são 
hntídas por visinhos de algum lugar pera gouvirem da liberdade 
dellc: Declaram05 que trsinho se entenda de algum lugar o que 
for delle natttral, ou nelle trver alguma dignidade, ou officio 
nosso, ou do senhor da terra, por que ra~oadamente  tiva, e more 
no t a l  lugar, ou se no tal Iirgar algum for feito Inre  de  servidão, 
em que era posto, ou $ejn hy perfilhado por algum hy morador, 
e ho perfiihdmento por 1165 confirmado; ou se t ~ v e r  hy seu do- 
mici!io, ou a maiór parte de  seus bens com proposito de alli 
morar, e o drto ciomicilio se entenderá aonde cada hurn caznr, 
em quanto Iiy morar, e mudando-se a outra parte com sua 
rnulhkr, e fayenda com terirao de se para ld mudar tornando-se 
hy despois, nno sera havido por tisinho, S ~ ~ V O  morarido hy quatro 
annos continuadamente com sua mulher, e fazenda, e então será 
havido por vrsinho, e assi o ser8 quem íier com sua mulher, e 
fdzenda. viver algum outro lugar. estando nelle os ditos quatro 
annos, e a1i.m dos ditos casos, não ser8 nrnguem havido por 
visinho de algum lugar para. gouvir da liberdade delle para a 
dita portagem. » = 

Com o mesmo Foral concorda o de Coimbra, debaixo da 
iúbricn de - Vistnhança. -Veja Lobão - Notas a Mello, Ir, 

pag. 21;  e Pegas-á Ord, tomo ix, pag 541. 

-A questão de  ozsznhança tem rnteresie na hjpbthese da 
presente R~solução. 

A Ord do Liv. 2 O, Tit. 86 (da qual adoptAmos para epj -  
grahe o $ 1.") ddiz assim no prztzcipzo: 

=r( Vzsznho se entende de cada huma cidade, villa, ou lugar, 

aqvelIe, que della, ou de  qeu termo for naturdl, ou em elld tirer 
a18uma digqidade, ou oficio nusso ou da rainha, ou de algum 

dd terra, OU do concelho dessa rilla, ou lugar, e srja 
,,ficio tal, per que ra~o~idamerite possa biver, e de feito viva e 

I more $10 dito lugar e seu termo: ou se ern d dita t ~ l l a ,  ou lupdr 
alguern for feito livre da serridjo, em que antes era pdsto, ou 
for periilhado cm elia per algum til morador, e o perfilliamento 
mofirmado per Nóc. porque em cada hum dedes casos he per 
Dire~to havido por vrslnho. )) = 

Para gosar das honras, diz Coelho da Rocha, e tantagens 
das munrcipaIidades e parochias, nao basta o simples doniicílio, 
e oecemarro ser visinho. As regras do donz~cílzo s jo  applrebveis 
A vtsinhança,-excepto que: i.", para se adquirir esta por 
aquelles que altl não nasc&rao, he neeessaria residencia de quatro 
annos com casa muda&, qudndo dllris pard adqitirir domicílio 
n'ao ha tempo marcado; 2.", o perfilhado fica vistnho rio logar 
do perfilhante; 3 O ,  bem Lomo o que casou em um logar, se 

. tem animo de permanecer nelle 
H e  a doutrina dd Ord do Eiv 2 O,  Tit 66, que ha pouco 

cittímos, Mas Coelho da Rocha acrescenta: =Na0 obstante tê- 
rem-se confundido os Iimitcs e p11tiI6gios, de que em virtude 
dos Foraes gosatdo os antigos Concelhos, ainda hoje as regras 
da aisznhança se poderão applicar na habrlitaçáo dos moradores 
para gosar dos pastos communs, partilhas de  baldios, e outras 
vantagens locaea. = 

No Nanual do Dzretto Czvzl Portuguez dtz o sr. Bruschy 
que o caso de  uma divi~ão de bllldios concelhios, feita pela Ca- 
mara de Barrancos, o couvenc&ra da necessidade de considerar 
amda em vigor a drstincção e r i t~e  domrçilio e iisintiançd, apesar 
do Codigo Crvil não fazer meiiçáo della. E assim, reproduz a 
d~sposiçào da Ordenação citada. 

Liz Teixerra, no Curso de Dareito Ciívzk Portuguez, entra 
- em explicações que rnurta fazem ao nosso C ~ S O .  ==A pdlavra 

wsznho, oriunda da latina vzcinus, como a outra vosi~ihanca, 
vinda de vicznzlas, tem origem commum no ter mo tambem ldtl00 
a i a s ,  o qual significa o mesmo que mullcr! domus ~unctco, que 
nós dizemos bazrro; e em seniido mais largo povoação, ainda que 
nào apinhada, mas restricia a certo3 Iirnítes: sendo assim visinho, 
1130 só aquelle que ahi  veio pelo ndscimento, e depois delle per- 
manece, mas tarnbern o que em outra pdrte nascido, deixarido 
a sua naturalidade, aki  tem cstabeleeèr-se, em coasequencrd do 



que partrcipa de certas vantagens loeaes, communs a todos e 
cada um daquelles, que para essa crdade, vdla, ou lugar estão 
nas mesmas circumstancias, ou são visrahos; qualidade esta, que 
com mais delonga se adquire, do que o domicdio, pois que este 
&o depende de tempo taxado de habitação ou residencia.= 

RECURSO N " 689 

(Demeto de 10 de Agosto de 1857-Diano do Governo 37 O 251 
de 24 de Outabro de 1657) 

(QnestPo relativa a nomeaqãch de uma Caioara Municipal, 
feita pelo ConsePho de DEstrieto, 

em conseqaencia de não se ter realisado a elei+o) 

Epygrapbes -Objecto do Recurso -Resolução -noutrioa que dimana da 
Resolução. - Legislaçiio citada na ResoluqSo -Esclarecimentos Ober- 
vaçaes 

E os que por identidade de razão. e por f o ~ y a  de com rehensb 
sea&a.wu dentro 00 esp~rilodirj J i a ~ o s j @ e s à ~ ~  minlias k1a.j L*; 

AttPndendo d ~dentidade das razaes, ne na maior parte fazem 
Wmmuns as dispos@es que ficão estabLidas . Mando que nas 
segundas se obserce o mesmo, que paIa os prrmems fim acima or- 
denado L de 9 de Alho de 4177 43 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente a Consulta da Secçào do Contencioso 
Administratwo, no ConseIho de Estado, relativa á eleição da 
camara Municipal do Concelho de Angra do Heroismo para o 
biennio de 1856- j 857, em que são recorrentes Narciso Antonio 
da Fonseca e outros, e recorrido o respectivo Conselho de Dis- 
wcto : 

Mostra-se que tendo o Conselho recorrido, em virtude do 
h g o  93.. do Codigo Admuiistratívo, feito a nomeação da Ca- 
sara Municipal, por se não ter reahsado a e!eição, em zasão de 
não haver concorrido a elIa numero legal de eleitores, reclatná- 



râo os recorrentes contra essa nomeoyido, nflegando que dln. si, 
poderia ser válida se as operações eleitordes que a precederào 
tivessem sido praticadas com 04 requisitos e solernnidadcs que 
as Lers exigem, circumstancia vssenria~ que neste caso se ndo 
terificava, porque o Goierno Civd em tez de dirigir, como de- 
Ira, os actos eleitoraes pelos artigos 1.8." e segurntes do Codigo 
A4dministratí~~, que he a Ler especial que os regúla, mandou 
presid~r as Assembléas ele~toraes, não pelosVereadores da Ca- 
mara Municrpaf, mas pelos membros da commissão do recerisea- 
rnento; e conr,luíão pedrndo que se houvesse por nulla a nomea- 
çáo da Camara, e se mandasse proceder a nova eIeiçldo pela fórma 
iegal : 

Mostra-se que o Conselho de Districto desattendeu esta re- 
clamação, comi apresentada extemporaneamente, fundando-se 
além disso nao só na legalidade que presume ter havido nas eIei- 
ções, as quaes fardo reguladas pelo Decreto de 30 de Setembro 
de 1882, que, segundo a opinião do mesmo Conselho, revogou 
tudo quanlo o Codigo Administratívo drspunha relativamente a 
eleifBes, mas tambem na consrderaçdo de que, por qualquer dos 
dois methodos que as eleições se tivessem regulado, não teria 
hav~do elelçáo por falta de numero legal de de~tores: 

iilostra-se que interposto desta deci6o o presente recurso 
para o Conselho de Estado, ahi correu o processo os seus termos, 
sendo ou~idos, assim os recorrentes, como o recorrido, e a fina1 
o Ministério Público : 

Resolução 
O que tudo visto: 
Considerando que, supposto seja iaadmissivel a interprelaçáo 

demasiadamente genkrica que se deu ao $ 2." do artigo 155." 
do Decreto de 30 de Setembro &e 185.2, suppondo que elle re- 
vogava tudo quanto a respeito das eleições municipaes e paro- 
chiaes se acha legislado no Codigo Administratí~o, pando s6 o 
revogou na parie relatita aos recenseamentos, como foi já de- 
clarado pelas Portaníts de 17 de Junho, e de 23 de Agosto de 
1883: e supposto devêsse julgar-se nulla qualquer elet@o que 
resultasse do methodo illegal que se adoptou, todavia como ne- 
nhuma eIeição se realrsou, e qudlquer que fosse o methodo que 
se adoptasse nenhuma se tería realisado em rasdo do multo di- 
rnrnulo número de eleitores que concorreu A urna, lindo por con- 
sequencia em todo o caso a rec6hlr no Conselho de Distncto a 
obrigação de fazer, como fez, a nomeação da Camara: 

Hei por bem, Conformando-me com a sobredita ConsuIta, 
dpnegar proczmenlo no referido recurso 

Doutrina que &mana da Resolução 

O Conselho de Districto he competente, nos termos da Lei, 
para f a ~ e r  a nornedcdo da Camara Municlpal, quando não se tner  

'realisãdo a eleiçdo, em consequencia de nao haver concorrido a 
cita número legal de eleitores. 

A cwcumstancia de ter s~do empregado nas operações e1e1- 
braes o processo que regula a eleição para Depulados, em vez 
do processo marcado no Codigo Adrn~nistratívo, não torna iIIe- 
gal a nomeaçdo feita pelo Conselho de Districto, em se reco- 
nhecendo que, fôsse qual fdsse o methodo adoptado, não se teria 
realisado eIeição, visto bater concorrkdo á: u n a  um diminuto nh- 
kero de eleitores. 

Legissleçâo oitada na Resolução 

Codigo Adrninistrariuor 
=«Artigo 93." Nos casos previstos nos arkgos 90.O, 91." 

e 9 2 . O ,  as Arithoridades, cula eieição se não pode verificar, se- 
r&o nomeados pelo Conselho de Districto.»- 

w CitZo-se e m  geral, aa Resoluçüo, os artigos 48." e se- 
pintes, como sendo a Ler especial que regúla os actos eleito- 
raes nos ConceIhos. 

-Decreto de 30 de Setembro de 4852: 
RT B. O 2.' do artigo 155." be concebido nos seguintes 

te1 mos : 
= « Todas as operações eleitoraes far-se -hão nos prásos e 

Ma fórma estabeIecida neste Decreto. » - 
-Portariu de 47 de Junho de 4853: 

Esta Portaria fez as segumtes declarações : 
- =« 1." Que em conform~dade do dispasto no artigo 37-", 
s) 3." do Decrto com força de Lei de 30 de Setembro de 1852, 
fe considérão revogados os artigos 18." a 46.' do Codigo A&[- 
mstrativo, e os mais que Ihes dizem respeito, Acerca do recen- 
Wmento; o qual, no estado em que se acha, não carece de re- 
*O att5 ao nnno de 1854, segundo o disposto no artigo %%?L0, 
8 unko do citado Decreto. 
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u 2." Que as commissões especíaes, eleitas ria conformidade 
do artigo 24." e seguintes do mesmo Decreto', s50 competentes 
para, h vista do recenseamento actual dos eleitores e elegiveis 
para Deputados As Cbrtes, verificarem a capacidade e elegibili- 
dade dos cidadãos para os cargos municipáes e parochiaes. 

((3.' Que se considbrem em vigor os artigos 1 5  O, 16." e 
3 7 . O  do Codigo Administratívo; devendo em conformidade delIes 
proceder as referidas commissões ii tenficação, pelo recensea- 
mento actual, dos eleitores e elegiveis para cargos municipáes e 
parochiaes. ri = 

-Portaria de 23 de Agosto d e  1853: 
Esta Portaria apresentou a seguintes declaraçóes : 
= « 1 ." Que achando-se revogados pelo Decreto com fdrça 

de Lei, de 30 de Setembro de 1882. os artigos 18." a 46.' do 
Codigo Administrativo, como foi 18 declarado pela Circular de 
17 de Junho, deve o recenseamento, feito em conformidade do 
mesmo Decreto, servir de base a todas as eleiçaes para puaes- 
quer cargos municiphes ou parochities sem reu-isão ou mudança 
alguma, 

a2." Que, por efFeito desta disposição, cumpre que todos 
os cidadgos, inscriptos naquelle recenseamento para eleitores, e 
s6 os inscrrptos nelle, sejam admittidos a votar nas eleições mu- 
nicipáes e parochiáes, na fbrma do artigo 8.' do Acto Addicgo- 
na], não podendo, atb ao tempo que no artigo 153," do Decreto 
eleitoral está marcado para a revisão do mesmo resenseamento, 
conceder-se a qualrdade de eleitor As pessoas que deixarem corno 
taes de ser ali contempladas, ou negar-se its que o fbrão. 

a 3." Que do mesmo resenseamento, no estado em que eile 
se achar, deverão ser extrahidas as Iistas dos elegíve~s para car- 
gos municiphes, na conformidade dos artigos is.', 16." e 17." 
do Codigo Administrivo, com decIaraçdo, porém, de que, além 
da decma e impostos annezos, deve tambem ser attendida qual- 
quer outra contnbuiçao directa, na fórma do artigo 6 ", $ i.', 
n." 3, e artigo 27.", n.' 12 do citado Decreto; e bem assm 
de que tambem para este caso se deve considérar dispeniada 
a prova de censo aos habiIitados por titulos litterarios, na fórma 
do artigo 8.' do mesmo Decreto. 

(<S..$ Que as commissões de recenseamento ora exrstentes 
são encarregadas da organisaçáo dos eleitores, que hão de votar 
nas eleições e dos cidadãos elegíveis para os cargos municiphes 

e prochiaes; extrahindo do mesmo recenseamento os nomes das 
pessoas que estiverem nessas circumstancias. 

(( 5." Que nas hjpotheses, previstas no artigo 40.O do Co- 
@o Adm~nistratívo, dererh, em conformidade do que ali se dis- 
pae, ser preenchido o número de eleiiores e elegíveis com os 
mais collectados med ia tos .  

« 6 ," Que em todos os seus trabalhos devem as commissões 
de recenseamento seguir, na parte applicavel, o processo deter- 
minado no titulo 6." do Decreto eleitoral; dando logar ás reclama- 
ções e recursos que porventura possão sobrevir, guardando-se a 
tal respeito o dlsposto nos titulos 7.', 8." e 9.Odo mesmo Decreto. 

((7.' Que a reunião das commissões de recenseamento terá 
Iogar Domingo 11 de Setembro proxims futuro, para procedi% 
rem aos trabalhos a seu cargo; cumpnndo que, em resultado 
delles, e na conformidade do artigo 44." do Decreto eleitoral, 
as ditas commissões fa@o a remessa dos cadernos ailudidos, ar- 
tigo 52." do Codigo Administratívo, As Assernblt5as eleitoraes, que 
aos termos do artigo 48.O do mesmo Codigo forem convocadas 
pela authoridade ali designada. 

ii8." Que a eleição das Camaras B[unieiphes ser& feita no 
mez de Xovembro proximo futuro, e no dia que para isso fbr 
desqpado pelo Conselho de Districto; devendo no mesmo acto, 
e pelo mesmo modo, proceder-se hs mais eleições &rectas para 
os cargos munic~páes, na conformidade dos artigos 4'9.", 5 unico, 
278.', n." 1, e 297.", $j 2." do Codigo Administrativo. 

((9.' Que, no acto da eleiçdo dos cidadãos para os cargos 
municip6es ou parochiaes, deve exactamente observar-se o dis- 
posto no artigo 48.' e seguintes do Codigo Administratívo; e 
que no aeto da eleição dos Juizes Ordinarios, de Paz e Eleitos se 
cumpram as disposrções especiaes, prescriptas nos artigos 121.", 
139." e 147." da No~issrma Reforma JUdiciana. 

« 1 O." Que pelos Governos Civis dos Districtos Administra- 
tivos se espeçao as ordens e instrucções necessarias para a boa 
execução das Leis citada3 nesta Circular, e para nos termos della 
se effectuar o serviço das eleições municipáes, com a exactidao 
e regularidade que a sua importancia reclama. » = 

Esclarecimentos. Obsae~vzl~õeS 

Eis aqui o accorddo do Conselho de Dlstncto, do qiial foi 
iaerpôsto o presente recurso: 



- - C  . . . $obre o reclamação de Ndrciso Anton~o da Fonseca, 
e outros cidadãos eleitores desta cidade contTa a nomeação da 

-Camara Municipal felta pelo Conselho de Districto: accordâo os 
do mesmo Conselho, que os requerentes devíbo ter recIamado 
em tempo contra as operações eleitoraes, artigo 88.O, $ 1 do 
Codigo Administrativo: que estas farão reguladas pela forma es- 
tabelecida no Decreto com f ô r ~ a  de Lei de 30-de Seteabro de 
1862, segundo o dispôsto no ar t~go 1&5.O, $, 2.' do mesmo De- 
creto: que se conserviira a mais ampla lherdade para que po- 
dessem os respectivos eleitores concorrer h urna na eleição da 
Camara Municipal desta cidade: que todavia esta eleição deixou 
de ter Iogar, h reserva de uma unica assemblka das quatro em 
què fora dividido o Concelho, nâo fazendo, porem, número legal 
para por ella se apurarem os Vereadores que devíão servir na 
refenda Camara, não s6 em presença do disposto no Codigo Ad- 
minislrativo, como tambem no citado Decreto eleitoral; J B  por- 
que naquelle se exige o dobro dos cidadãos que compõem as 
Mesas eleitoraes de todas as assemb!éas, a~ t i go  91.", o que não 
teve logar; J$ porque neste se exige o quarto dos botos do 
número real do5 votantes, artigo 90.O, o que menos se veri- 
ficou: que se torna wnal a preadencia do Presidente e Vogaes 
da commasão do recenseamento nas assernbléas ele~toraes, por 
ser conforme com o mencionado Decreto, e haver-se verificado 
assim nas anteriores e l e ~ ~ ò e s  desde que esta em vigor aqueIla 
LegisIa@o, sem irregularidade, ou inconvenrente algum: que 
pelo Governo C~vnl deste Distncto tal ser consultado o Governo 
de Sua Magestade sobre a intellrgencia que deve ser dada á 
Portaria de 23 de Agosto de 1853, que os requerentes apon- 
tão: que a circumstancia de ter de fazer-se o apuro da eleição 
municipal no dia designado para a eleiçlo dos cargos parochiaés, 
nenhum inconveniente trazia para que podesse verificar-se o 
mesmo aptlro, quando houvesse actas de elelç80 d'onde elle se 
extrahisse, em rasão de haver de assistrr a um e a outro acto 
o mesmo Residente da commissão de recenseamen.to, por isso 
elle s e  podra substituir legalmente na eIe~ção dos cargos paro- 
ctiraes, a fim de poder funccionar como Presidente na assemblba 
do apuramento: que por todos estes fundamentos he e~idente, 
que occorrendo o caso previsto no artigo 91." e seguintes do 
Codigo Administrativo, para ter Iogar o dlspBsto no artigo 278.O, 

3.", ~ s t o  he, não se tendo verificado a eleição da Camara Mu- 
nicipal desta c~dade, compete a sua nomeação ao Conselho de 

DisZricto, que den6ga protimento aos requerentes na sua recla- 
ma~&. = 13 de Dezembro de 1866. 

- dulo de níio elclrüo da Cumara :Igunzcipul: 
=«Armo do N. de N. S. J. C de 1855, aos 25 d ~ a s  do 

mez de Novembro do mesmo anno, reunidos pelas nove horas 
da manhã, na Sala das Sessões da Camara ~Iunicrpal desta Ci- 
dade de Angra do héeroimo, o Presidente da Commissão de Re- 
censeamento deste Concelho, o Cidaddo N., - o Admrnlstra- 
dor do Concelho, o Doutor AT., -e os dous Escrutinadores da 
Assemblea de Santa Barbara NN , ao fim de constituir a as- 
semblea do apurameato, na conformidade do artigo 8 1 . O  do De- 
creto eleitoral de 30 de Setembro de 1852, com força de Lei; 
foi dito pelo Presidente que, constando o Concelho de quatro as- 
semblkas elertoraes: SB, Concei~ão, S. Pedro, e Santa Barbara, 
.nas tres pnmeiras não tinha hauido eleição, como se ~ í a  das res- 
pectivas actas; e s6 na quarta ella se tinha verrficado; mas como 
o numero dos totantes que concorr8rao á urna n'esta ultima 
jsembléa era muito inferior a um quarto dos eleitores de todo 
o Concelho, e esta assernbl6a de apuramento não se podia con- 
stitulr por ialta de pessoas competentes para examinarem as 
actas, mandou Iavrar o presente Auto de nao eleição, para na 
~oofomidade do artigo 92." do Codrgo Administrati~o ser, com 
es mais papkis que lhe &zem respeito, remettido ao Ex."" Go- 
wrnador C~nl  deste Distrrcto: cujo Auto var assignado pelo 
.Presidente, respeçtito Administrador do Concelho, e pelos dous 
Escrutinadores da Assemblka de Santa Barbara.), = 

O Conselho de Districto, como nmos, entendeu que os Re- 
wrrentes devíão ter reclamado em tempo contra as operações 
eleítoraes, nos termos do artigo 88.' $ 1." do Codigo A h -  
nístrati.io. 

Nã3 ha dúiida que o indicado artigo 88 O, $ 1.' deterrn~na 
T e  - se a r echmação (contra a iIlegalidade das operações elei- 
h a e s )  não foi insenda na acta, deberii ser entregue na Adm- 
tMstração do Concelho dentro de oito dias depois de concluida 
a eieição.=Cornio, porem, no presente caso não se effe~tuou a 
efei~ão, por falta de numem de eleitores, e o recurso tem por 
abjecto as providencias toinades pela Authoridade Adrninistra- 
fiva; parkce de razão que se aceite o recurso, considerando-o 



como interpôsto em tempo.-0 Codigo não acautelou e s t ~  es- 
pecialrdade; no entanto, está. no espmto do mesmo, e assim pa- 
rece dever resoIver-se. 

iSerB uhhda a nomeação feita pelo Conselho de Drstncb 
de Angra do Heroismo para os cargos munrcipaes, na hypotbese 
de que se trata? 

hTdo foi aquella a primeira vez, em que no Distncto de An- 
gra do Heroismo se procedeu á elei~ão dos cargos municipaes 
pelo modo estabelecrdo no citado Decreto de 30 de Setembro 
de 1862. Já no biennio antenor ao de que se trata, se proce- 
dêra naquelle sentido, e sem a rnenór reclamação de quem quer 
que fdsse. 

Succedeu que, na actual eleição, fosse a uIna de tal modo 
abandonada, que nas assembkas principacs do refendo Conce- 
lho não podessem formar-se as Mesas da eleição, coostituindo- 
se unicamente a do Circulo rural de Santa Barbara, onde ali8s 
vntArão apenas 76 eleitores; e estando as eousas nestes termos 
cabia ao Conselho de Districto nomear a Camara Municipal, que 
não podéra ser eleita. 

Feita a nomeação, appareceu a reclarna~ão dos Recorrentes, 
fundando-se em que tal nomeação súmente poderia ser vhlida, 
se aq operações eleitoraes que a preced&râo tivessem sido pra- 
ticadas com os requisitos e solemnidades que as Leis exigem, 
- c~rcurnstancia essencral, que neste caso se não venfichra, por 
que o Governo Civil, em vez de ding~r os actos eleitoraes pelos 
artigos 48." e seguintes do Codigo Administrativo, qde he a Lei 
especiaI que os regúla, mandou presidir as As5embIkas eleito- 
raes. náo peIos Vereadores da Camara fllunicipal, mas pelos 
membros da Commissão do Recenseamento. 

O ConseIho de Distncto, procurando justificar o seu proce- 
dimento, alIegou a prhtrca do antenor biennio, e a não recla- 
maçdo ate h nomeação-feita pelo ConseIho de Distrrcto. 

Apresentou tambem um argumento, que mais tarde foi per- 
filhado pelo Conselho de Estado, e vem a ser: 

==«Sendo, porem, certo que as operações de que se trata, 
quer fôssem reguladas como farão, pelo citado Decreto com 
fôrça de Lei, - quér o fôssem pelas disposições do Código Ad- 
ministrativo, davão sempre o mesmo resultado, isto he, o facto 

' 

de não se verificar a eleição por falta de numero total de vo- 
tantes, que não cheghrão a oitenta, como exige o Código, e 

muito menos a uni quatro dos eleitores recenseados, corno o 
preceitúa a Lei Eleitoral: tambem se torna de toda a erldeocia, 
T e  de fóma alguma se poderia constitutr e funccionar a as- 
semblEa geral do apuramento, dmente com os portadores das 
actas de uma das quatro assemblkas eleitoraes, em que foi di- 
vidido este Concelho, e ~ s t o  tanto em presença do que dispõe 
o artigo 82.' $ 3.' do mesmo Código, como em vista do arti- 
go 83." do referido Decreto.>,= 

O Conselho de Districto ponderou que fizkra uso do De- 
creto eleitoral, tanto mais desembaraçadamente, quanto, em 
virtude do artigo 155.' do mesmo Decreto, for pela Carta de 
Lei de 31 de Outubro de 1835 transferida para as Commissões 
Recenseaddras a attnbuição do apuramento da pauta dos Jura- 
dos, que d'antes pertencia ás Camaras hfunicipaes. 

Ponderou tambem que, fundando os Recorrentes o aban- 
dono da urna, na incompetencia dos Presidentes das Mesas dei- 
toraes, concorrBAo comtudo e votarão eIeitores na assemblka 
de Santa Barbara , qual presidia um dos prdprios Recorrentes, 
Vogal da Commissão de Recenseamento. 

O Conselho de Estado vio que, no presente caso, nenhuma 
eleição se venfxcou, e que, fosse qual fdsse o methodo adoptado 
para as operações eleitoraes, nenhuma eleiçao se teria realisa- 
do, - e por isso lhe pareceu que devia deixar subsistrr o ac- 
cordão recorrido, visto como em lodo o caso vinha a recahir no 
Conselho de Districto a obrigação de fazer, como fez, a nomea- 
@o da Camara. 

O prúpno Conselho de Estado, porem, reprovou o methodo 
adoptado pelo Go~ernador Civil, nem podia deixar de o reprovar. 

O $ 2." do artigo 155." do Decreto de 30 de Setembro de 
1852 não rekogou tudo quanto a respeito das eleiç6es municl- 
paes e parochraes está legislado no Codigo Administrativo; s6- 
mente o relegou na parte relativa aos recenseamentos. 0 ar- 
tigo 551 .' do Codigo não foi expressamente revogado por aqueile 
Decreto; e independentemente desta consideração, o Governo 
declarou nas Portarias que atraz registámos o seu pensamento, 
que allh estb em desharmonia com o do Governo Civil de Angra. 

Logo: As assemblkas eIeitoraes dedão ter s~do  presididas 
PIOS Vereadores da Camara, e não pelos Vogaes da Comissão. 
de Recenseamento. 

Logo: A eleirão estava viciada, neste particular- 



Logo: Devia ter-se procedido a noia eleição. 
Assim pareceu ao B~nrsterio Público; mas o Conselho de 

Estado ndo encarou as cousas com este rigor; olhou a questdo 
debaixo do aspecto das conveniencias administrativas, e de um 
certo temperamento de prudencia suggerido pela circumstancia 
de estar consummado um facto, que provavelmente se repetida, 
ainda sob a influencia de outro e diterso processo. 

Ha pouco empregámos o adverbio provaaelmente, e 1150 foi 
sem motivo. 

Encontrámos nos Autos um documento, que he dever nosso 
communicnr aos Leitores: 

=(<Reunidos os Membros da Commissão (de Recenseamen- 
to) pelas sers horas da tarde, foi presente o offiao do Governo 
Crnl deste Districto, da data de ho~e mesmo (30 de Novembro 
de 1855), em resposta ao que se lhe entxou, em que declara 
ii commissão que, pelos artigos 4.3.' e 44.' do Decreto de 30 
de Setembro de 1862, incumbe ás Commissões de Recensea- 
mento a presidenela das AssembIéas eleitoraes, e a remessa de 
dous cadernos dos eleitores e elegíveisl o qual, sendo 11130 h 
Cornmissão, assentárão os seus RIembros NN. que devíão lançar 
nesta acta a seguinte decIaração: -Que independentemente das 
reflexões fertas por S. Ex." o Sr. Governador Civil, em seu 
offiao datado de hoje, subsrste sempre o mesmo embaraço; por 
quanto os d~tos Membros da Cornm~ssão estão convencídos de  
que Ihes nZo eomp&te presidir ás assemblkas ele~toraes, segundo 
o que muito expressamente dedarão as Portarias de 17 de Ju- 
nho e 23 de Agosto de 1863, rernettidas aos Governadores Ci- 
vís do Continente e Ilhas; e para que de futuro ndo possa reca- 
hlr a responsabilrdade deste acto sobre os ditos Membros, sisto 
que  ilegalmente vão assumir as attribuições da Camara, na pre- 
sidencia das assernbléas eleitoraes, fazem a presente declara- 
ção. »- 

~ S e r á  acaso absurdo o pensar que este protesto, formal e 
terminante, influtsse no abandono da urna? 

O protesto pue deixamos transcnpto revela um signaI de 
vida potíticd, um rndício de animação e interesse pelo princípio 
ehtoial,. que i e  tornio muito apreciareis da parte dos povos, 

o, pelo menos da parte dos cidadãos principaes que os repre- 
sentão e estão A sua frente. 

He grato ler que não se recebem como orácuIos as delibe- 
rações da Authoridade, mas srm se &rem pelo padrao da Lei, 
sem prejui~o da obediencia devida aos superiores 

Os Vogaes da Commisção de Recenseamento estavão con- 
vencidos de que n2o Ihes competia presidir ás assembldas elei- 
toraes; e, no sentido de arredarem a responsabrlidade em que 
receia~ão incorrer, se assumissem attribuições que pertenciào á 
Camara 4Iunic1pa1, fizerão uma declaração formaI, que tem to- 
das as fe~çôes de um protesto, aliás decente e respeitóso, como 
se drççessem á Authoridade : = Em presença das Portarias de 
17 de Junho e 23 de Agosto de 1853, vê-se não estar revo- 
gado o artigo 51.O do Codigo Admrnrstrativo; logo, não são os 
Vogaes da Commissão do Recenseamento, mas çrm os Vereado- 
res quem deve presidir ks assemblkas eleitoraes, A pr esidencia 
que v6s, Authoridade, nos mandáes assumlr he uma verdadeira 
usurpação das attribuicões que a Lei dá aos Vereaddres. Repa- 
ráe bem, que a ordem que nos communic&es não he Iegal!= 

iTiühã0 aca5o razão os Vogaes da Cornmissão de Recensea- 
mento, na adiertencia respertósa que fazíão A Autiiondade Su- 
perior Administratita do Districto? Sim; e at6 o própno Con- 
seho de Estado entendeu que elles estavão no bom camrnho, 
ponderando em um dos Considerandos que o Decreto de 30 
de Setembro de 1852 não revogou tudo quanto a respeito de 
eleiçõcs rnuniclpdes e parochiaes está legslado ao Codigo Ad- 
miniqtratiio, mas s6mente o que he relativo aos recenseamen- 
tos. Ora, o que se refhre, no Codigo, a recenseamentos está Ie- 
grslado nos artigos 18.' n 46.', e por consequencia ficou em pt5 
o artigo 5 l .O, que diz assim : = ((Haiendo uma so assemblka no 
Conceiho, preside a ella o Presidente da Carnara. Ha~~e-endo mais 
de uma assernblea, o Presrdente da Camara preside h que se re- 
unir na Freguesia pnneipal do Concelho; e as outras assemblkas 
serão presididas pelos Vereadores, e na sua falta peIas pessoas 
que a Camara designar d'entre os eIegíreis para os cargos rnunl- 
cipaes -$ uniea. Reputa-se Frbguesid do Concelho a 
da Cathedral, s onde a não homer, a da Hgre~a l a t n z  da Cabe~a  
do ConceiHio.» = 

Se he Iíclto compzror cousas grandes com as pequenas, po- 
demos aplicar A Authoridade Superior Administratita, de que 



se trata, aguelle bellissimo pensamento da L ~ I  Romana : =Da- 
gna vox est rnajestati regmaantis, Legzbus.alligatum se prrnci- 
pena profiteri: adeò de auctorztatepurG nostra pendet aut:toritas! 
Et r e  ver& majus imperio eesf, summittere legibus prznccpatum. 
(L. 4 .  Cod. de Legzb.) -Como se dissesse: = He nobremente 
digna da magestade do reinante a proEssão franca de que se 
julga escravo das Leis; tanto pende a nossa authoridade da forca 
que o direito lhe communíca! E na verdade, vale mais do que 
o propno impeno o subordinar as Leis o principado.= 

A sujeição As disposições da Lei he o prinapaI dever de 
quem governa, - por mais eleiada que encaremos a esphera 
em que se exercíta a acção goveraativa. 

He possivel que um impulso de amor próprio impedisse a 
Authoridade de ceder a ad~ertencias de subalternos; e sendo 
assim, bem qurskramos que o acaso lhe deparasse em tal occasião 
a phgna, em que o grande Padre Vieira diz: O verdadeiro sa- 
ber, he de saber reconhecer a verdade, ainda que sega filha de 
outros olhos, ou de outro entendzmento, e não se cegar c m  o 
proprio, como se cegou Luc.ifer.-3. 144. 

RESOLUÇÃO CCXXXIV 
RECURSO N O 66s 

mecreto de 11 &e Agosto de 1857 - Dlario do (Sovemo N O 853 
de '17 de Outubro de 1857) 

DECrarrS. D Z D U S T W  

(Eo4eehirag somo base de eolIects) 

Epigapher -0b~ecto do Rrmrso -Resolução - D o u t r i n a  que dimana da 
ResoluçZo -Legidação ciiada na Resolução -&clsrecimentos Obser- 
vações 

La pays des eonleotores dit Cochin) est entrewupe de mdle rou- 
tes obscures, dms 1es queheJ OD se perd e t  on s'egare u n s  cesse 
I un esl toncha d ruis oireonstance h la qoeile i autm se €?ouve m- 
seniible Souvent ces cmostant es se eombattenl les unes e t  les aa- 
tres 1 une parbt favori6er on parti, 1 antre s e d e  Ini 8lrewntraire. 
Un 8 epnise en raisonnements pour Ies faire ralou, et tont le fruit 
de ees recherches hasardees est d'avoir enueloppe ta v h t e  de knt 
da nuage, qu alle devient inacc~ssrble lalusttte 

Medir Repvt  dc  Arqw 

Sendo-me presente a ConsuIta da Secção do Coritencioso 
Administrativo, no Conselho de Estado, sobre o recurso em que 
he recorrente o prrrneiro Officiai da Repartição de Fazenda do 
Distrrcto de Lisboa, servindo no impedimento do respectivo Dele- 
gado do Thesouro, e recorrrdo o Padre Bonifacio JosB de Matos: 

Mostra-se que o recorrido tendo sido collectado pela Junta 
do lançamento da Freguesia de S. José, na quantra de 34600 
réis, de decima industrial no segundo semestre de 1855, pelos 
lucros do negoclo que se lhe attribuia de emprestimo de dinheiro 

juro sobre penhores, recIamoii perante a Junta, negando a 
qualidade sobre que reeahio a colfecta, e offerecendo obrigar-se 



por termo na Administração do Bairro a desistir de qualquer 
quantia que se mostrarse ter dado a juros, a a entregar os res- 
pectivos penhores : 

Mostra-se que, sendo desattendida esta reclamação, recorreu 
o col!ectado para o Corselho de Distrieto, o qual, depois de 
outida a Junta, mandou elimrnar a coilecta, attendenifo a que 
nenhum facto paçitivo se apontava da industria que o motivhra, 
e a que ninguem deve ser collectado por s~rnples conjecturas, 
por mais plãus~iers que par&ção: 

Mostra-se que desta decisão rnterpdz o recorrerite o presente 
recurso para o Conselho de Estado, onde correu o processo os 
seus termos, sendo ouvido o Conselho de Districto, a Junta do 
lançamento, o recorrido, e a final o Rlinisterio Publico. 

I 

Resoiugão 

Considerando que a Junta do Iançamento nem um s6 facto 
apontou que podesse servir de indieio da ~ndustria que collectou, 
industria que no presente caso he menos de presumir em vista 
do termo que o recorrido se offerecía a assignar, e B face das 
penas a que elle estarra sujeito pela Lei de 23 de Janeiro de 
1864, e do artigo 274," do Codigo Penal, se occultamente a 
exercbsse: 

Hei por bem, conformando-me com a sobredita Consulta, 
denegar provimento no referido recurso. 

Doutrina que dimma da ResoluçFm 

Em regra geral, as declarações dos Pnformadores-Louvados 
ajurameiitados devem ser consideradas como base legal dos Lan- 
çamentos de DCcima Industrial. 

Se, porem, os referidos Informadores-Louvados n3o pod& 
rem apontar, riem individualmente, nem geodr~camente factos 
posilívos sobre os qilaes rechia a collecta, mas sómente aIl6guem 
conjectúras;-não pode por estas fazer-se obra, em mat&ria 
tributária, por mais plausíve~s que parCção 

Legislagão citada na Resolução 

Codigo Penal approoado por Decreto de 40 de Dezembro 
de 1859: - it Art -275," AquelIe, que sem a competente authorisaçáo. 

tiver estabelecimento em que habitualmente se faça0 empresti- 
mos sobre penhores; e bem assim aquelle, que no ebtabeleci- 
rnento authorisado nao tirer Iivro devidamente escripturddo, 
em que se eontenhãa seguidamente, e sem enkreljnhas, as som- 
mas, ou objectos emprestados, as nomes, dornidlio, e profissdo 
dos mutuathrios, a natureza, qualidade, e valor dos objectos em- 
pnhados; ser& punído com a prisão de quinze dias a ires meles, 
e multa de um mez. >I - 
-Decreto Reguhmentar de 23 de Junc&o de ,1854. 

=aSendo necessario que, na parte adminrstrati~a, seja re- 
piada a boa execução do ai tigo 27'4.' do novissimo Codiga 
Penal, Bcêrca dos estabelecimentos, ou casa9 de emprestimo 
d r e  penhores, para se prevenirem os abusos e fraudes, a que 
siinilhantes transacções se schão sujeitas* Rei por bem ... or- 
denar o seguinte: 

Art. 1." Não pode150 crear-se, ou conservar-se estabeleci- 
mentos de casas ou escriptorios, em que habitiialrnente se façào 
emprestimos sobre penhores, sem authorisação previa do mey 
governo, concedida pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Reino. 

$ unico. São exceptuados desta disposição os Bancos ou 
outros estabelecimentos identicos, que, conforme os seus esta- 
tutos ou regulamentos, se achar em fegalmen te authorisados 
para esta espdcie de transacções. 
- Art. 2 " Para a outorga da d ~ l a  authorisação precedera in- 
formação official do magrstrado administrativo superror do dis- 
tricto, versando esta sobre a capacidade moral do impetrante, 
e sufiiciencia de meios para a empieza, em relação ao desenvol- 
wnento que se lhe pretenda dar, acompanhada de Banca idónea, 
que responda por determinada quantia proporcional &s forças da 
Msma empreza. 

Art. 3." Haverh nos estabelecimentos deqtinados aos ditos 
ernprestimos o Iivro determinado no citado artigo 274 " do Co- 
digo Penal, para neIle ser feita a escripturaçâo dos mfituos pela 
fdrma expressada no mesmo artigo. 

$ i." A refenda sscriptura~30 conterá sempre a declaração 
80s Juros ou interesses dos emprestimos ou transacções que se 
fizkrem: os culpados em contravenção do dispdsto neste para- 
~ p h o  incorrerão, na pena de prisão ate um mez, e na de rnulia 
W$000 r&. 



$ e: Igualmente se procederá, na conformidade das Leis, 
logo que conste que os juros ou ruteresses éxcddem os marca- 
dos, ou legalmente authorisados. 

$, 3." O diploma qiie conceder authorisação para se effei- 
luarem emprestimos sobie penhores ter& a expressa cIáusula, 
que ser& cassado, e se procedeih devidamente, quando se dbrem 
as contraiençòes designadas nos poragraphos anteriores. 

Art. 4." Os objectos que se empenha] em serão s6 recebidos 
quando fdrem acompanhados de avaliação authentica, feita, pelo 
menos, por um dos avaliadores para isso authorisado no Concelho. 

Art. 5.' O livro da escriptura~ão dos emprestimos ser& gra- 
tuitamente rubricado pelo Adrnlnistrador do Concelho ou Bairro, 
e conterá os respectivos termos de abertura e encerramento. 

Art. 6." Para a fiscalisa~ão da observancia dos requ~sítos 
designados no mericionado artigo do Codigo Penal, e no presente 
Regulainento, ser8 apresentado o dito Iiiro, no fim de cada tri- 
mestre, ao mapstrado administrativo do Concelho ou Ba~rro, e 
todas as mais vezes que elle assim o exigir, detendo o mesmo 
magistrado, quando encontrar factos criminósob, formar os res- 
pectivos autos, e env~á-10s á authoridade judicial competente, . 
para os efFeitos da Lel. ~i = 

~ R e g i s t h m o s  na sua riitegra este Decreto Regulamentar, 
não s6 porque vem citado na sua generalidade, na presente 
ResoZução, se não tambem porque temos grande satisfação em 
pôr diante dos olhos dos leitores um diploma altamente mora- 
lisador. 

Esclarecimentos- Observações 

Attendendo, disse o Conselho de Districto em seu accordão, 
a que a Junta não declara em sua resposta facto algum postlívo 
que collecthra no Recorrente; e attendendo a que ninguem deve 
ser collectado por simples conjecturas, por mais plausíveis que 
par&çáo, Decreto de resoluqão de Consulta do Conselho de Es- 
tado de 2 de Março de 1855, publicado no Dtcario do Governo 
n." 260: dão provimento no presente recurso, dando por nulla 
e de nenhum effeito a collecta recorrida. 

O Ministerio Públ~co encarou a questão no mesmo sentido, 
e chegou á mesma conclusão pelos seguintes fundamentos: 

Em virtude dos artigos 35." e 38." do Decreto Regulamentar 
de 9 de Novembro de i 853 (11, as declarações feitas pelos tnfor- 
m a d o r e s - l ~ u ~ a d ~ ~  devem merecer plena confiança; menos, en- 
tendo eu, naquelles casos, como o presente, em que toda a força 
e iqortancia dessas declarações cedem na presença de outros 
dados tão positívos, como são os provenientes de disposipões 
legaes. Ex~stindo, pois, Ieis tão terminantes a este respeito, como 
são o Decreto de 23 de Janerro de 1852, e o artigo 274.O do 
Codigo Penal, he sem dúvida para estranhar que a Junta de 
~ e ~ a r t i d o r e s  se gurasse tão súmente por informações, quando, 
a ser verdadeiro o facto adduzido, devêra existir na Secretaria 
do Reino uma c6pia da authoriçaç.ão concedida ao Recorrido 
para exercer aquella industria, e o Iivro da escrrpturaçàu desses 
emprestimos devera ter sido rubricado pelo prdprio Administra- 
dor do Bdlrro, Presidente nato da Junta dos Repartidores, &e- 
g a d o  os artigos 1." e 5." do supra citado Decreto; ou, no caso 
de transgressão desse Regulamento, o Administrador do Bairro 
&v&ra ter entrbgue o transgressor h acção da Justiça, coofoime 
o dispasto no artrgo 6." do menc~onado Decreto, e o artigo 274." 
do Codigo Penal. Como, porem, nenhum destes fundamentos 
'Be allegado pelo Recorrente (Delegado do Thesouro), sou de 
parecer que se deve denegar provimento no presente iecurso. 

O Conselho de Estado não vío apontado pela Junta dos R e  
partidores um s6 facto positivo, que podesse sei ?ir de indicio 
da lndustria collectada,-industria que, no presente caso, he 
menos presumível, em presença do termo que o Recorrido se 
03'erecía a assignar, e h face das penas a que estava por lei 
sujeito, se occultamente a exercesse. 

A afirmat.iva dos lnformadores he muito atl~ndi2:eI, ainda 
~ m o m p a n h a d a  de factos, quando se trata de emprestzmos 
sobre penhores, porque os factos posttivos dessa indust~ta são 
de ardinP1árzo imposs.iz.eis de se indhrem.  

Mas o collectado não se Irmitou a negar que exercêra uma 

(1) Nos termos destes artigos, os informadores-louvados devem ser pessoas 
de reconhecida probidade, não ter menos de vinte e cinco amos  de idade, e 
Possuir as habilitações especiaes, e conhecimentos piáticos indispeosavers, e 
prestar Juramento de bem e fielmente servirpm 



tal industria; promptificou-se a assignar termo, na respectiva 
Admintstração do Bairro, respcirisabilisando-se pela entrega de 
quaesqrier penhores, que alguem proiasse legalmente exrstirem 
em seu poder, renunciando ao direito que tivesse As quantias 
emprestadas sobre taes penhôres. 

Ora, esta proposta feita em presença do Decreto de 23 de 
Janeiro de 1858, e do artigo 274.' do Codigo Penal, mostra 
que o coIlectado não tivera receio de poder incorrer nas penas 
da lei. 

E note-se que o Resrdente da Junta dos Repartidores he 
o Adm~nrslrador do Bairro, o qual, nos temos do citado De- 
creto. estaia no caso de entregar o transgressor á acção da Jus- 
tiça, como bem observou o Ministerio Púbhco. 

Ordináriamente esses emprestimob fazem-se muito a oecul- 
tas, e sem que se pmena documentos. 

A imagrnada impossibilidade de indicar factos positfvos des- 
vaneceu-se dianie do Decreto de 23 de Janeiro de 1854, no 
qual são rndicados dnersos meios de prova; e se taes informa- 
ções fizessem prova plena, para qualquer pessoa soffrer as con- 
sequencias de um facto a que al~udissem, 39 ao colleetado terião 
sido applicadds as penas do Codigo Penal, no artigo supra citado. 

-Veja a Resoluçào CLXXIV, a pag. f a 9 do tomo mv 
desta Obra. 

RECURSO N o  õG8 

Oecreto de 18 de Julho de 1857- Diatio do Governo N O 253 
de 27 de Outubro de 1857) 

(Que%$3in ale competenaia ou inrmrupetcaicla do recurso 
e rt~raardiiaui ro para a Goterao) 

Impoa~iiirliuin nclla obirgatio est 
L 1% ff de  R J 

4 s  Lex náo ohrigão a maia do que do possirsl, e ao que rasoa- 
lelmenk pode b e r  feito p,,,,,p arion 

mas sini, e $20 somente para nos casos particnlaies, em que 
as ciri uinstantias c o ~ c o r r e n t e ~  mostrarem alguma dureza na ale- 
cuc8o das mesmas Leis, re~oiirnendarem os rros a Uinha rndefe- 
etivel e benigna Cfeme~cia Al, dp 6 bc sei de líbj, 5 7 O 

Objecto do Recurso 

Tendo os Directores da Compaiihi~ de pescarias denomriiada 
hnrense ,  recorrido paro o Conselho de Estado da deiirdo do 
Conselho da Direcçáo geral das Contribuições directds, que jul- 
gou não deter tomar conhecimento do recurso extraordinarin, 
que os recorrentes ~nterpozerâo da collecta de decima indus- 
trial Ian~ada á mesma Companhia, no anno de 1564, fundan- 
do-se aquella decisiio em que aos recorrentes nào compéti: tal 
Tecurso, porque fazendo tranqagôes em grande escáia de~iao  
considerar-se sujeitos ao referido ~mposto, e examinar o lança- 
mento para redaniarem perante respecti~a Junta, no prazo 
macado na Lei: 

Touo X V i i  1% 



Resoluqáo 

E mostrando-se pela Consulta que h IlJioha Real Presecya 
'fez subir o Conselho de Estado, ila SccçZo do Conteiicroso bd-  
mrnistratrvo, que a mencionada Companhia rido fòra collectada 
em decima industr~al em nenhum dos annos anteriores, e que 
os seus Directores, não tendo por este motito fundamento al- 
gum pard suppòrem que o seria naquplle anno, n2o tinhdo obri- 
gação de examinar o lançamento, e não podem ser prnades do 
belieficio que neste caso llies concede o artigo $3 O das Instruc- 
ções de 22 de Abril de 1861: 

Rei por bem, Conformando-Me com a referida Consulta, em 
que foi ouvido o Ministerio Públ~eo, Dar provzrnento no recurso 
znterpôsto pelos recorrentes, Ordenando que o Conselho daDi-  
recção geral das Contrzbuições dzrectas tome conliec~mento do 
recurso extraordznúrio de que se Iracta, para reso2z.é-10 corno 
lhe parecer justo. 

W Pedimos Iicença, Brevztatzs causa, para remetter os Lei- 
tores para a Resolução CLXXIJI, que foi exarada e annotada 
a paginas i88 a 201 do tomo xIrI desta obra. X ambaq sáo 
applicaveis a mesma Legisla~ão, Esclarecimentos e Observações 
que na 1." apresentámos. -A doutrina que assent$mos ioi a 
seguinte: « Se um indivíduo qualquer nunca tiver sido collectado 
em dkcima industrial, e por este facto, ou por outras razões, não 
suppozer que púde ser cqlIectado,- fica-lhe salvo o direito de 
interpdr recurso extraordinário, quando se verificar a inespe- 
rada collecta. » 

RECURSO N O 7b5 

(Deareto de 24 de Julho de 1Sa7-Diario do Cioverno N O 25s 
de 23 de Outubro de 1857) 

LiCENGA CONCEDIDA POR UMA C-, E FtEVOGADA 
PELA STJCCESSORA DESTA 

(questão relativa a nm passeio de cantarra e m  iolta 
e em Irente de uma aeaa) 

Epygraphes -Objecto do Recurso - Resoliição -Doutrina que dimana 
da Resoiuç3o - ~selareciliiehtes 

(Paulos respond~t) noo oportere JUS cirile caIamnian, neque 
terba captam, sed qs.2 mente quid dicrtur anitnad~ertere eanve- 
nire L 19 if Ad exh&esldum 

Ob~ecki do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Consefho de Estado, na 
Secçào do Contencioso Administrativo, em que he recorrente a 
Camara Muntcipal do Concelho do Funchal, e recorrido o €1- 

dadão Victorino Ferreira Nogueira : 
Mostra-se que tendo a Carnara municipal do FunchaI con- 

cedrdo em 1854 ao recorrido a competente licença para fazer 
um passeio de canlaría em roda e em frente da sua loja de fa- 
zendas, sita nas esquinas das ruas dos Ferreiros e do Betfen- 
court, da mesma cidade do Funchal, entendêra a recorrente de- 
ver relegar a licença jh concedida pela sua antecessôra, e de 
fato a retogou por despachos de 2 e 23 de Ma10 de 1855 ; o 
recorrrdo appellou para o Conselho de Districto, o qual lhe deu 



provimento por accordão do 1." de Abril de 1856, e he da- 
quelle accordão que o presente recurso foi interposto: 

Mostra-se que seguindo-se os termos legaes fdrdo orividos 
contrad~ctoriamente a recorrente e recorrido, e a final o Minis- 
terio PUblico : 

Resolução 

O' que tudo visto, e o mais que dos autos consta: 
Considerando que a Postura invocada pela recorrente, para 

fundamentar a rerogação da Ircença concedida ao recorr~do, só- 
mente ~rohibe os balcões ou degraos da pdrte de fóra das por- 
tas ou par&des dds casas, nas rúaç piiblicas da cidade do Funchal : 

Considerando que os passeios de cantaria em volta e em 
frente das casas não são, nem podem ser conriderados como 
balcões ou degrhos, mas sim como construcçòes quasi niveladas 
com o pavimento das ruas destinadas para o aformoseamento des- 
tas, e para commodidade de quem transita a pe: 

Considerando que o passeio de que se tracta, Iimrf ado como 
foi pelo Director das obra(; publicas largura de 1 metro, não 
prejudica a facilidade do transito nas ruas dos Ferreiros e do Bet- 
tencourt, tanto mais quanto a Camara não fíca obrrgada a con- 
ceder aos visinhos fronteiros, a faculdade de tambem construirem 
passeios : 

Hei por fiem, Conformando-Me com a mencioiiada Consulta, 
Denegar prouzmnto no presente recurso, e A/lawdar que se cum- 
pra o accordão do Conselho de Distrzcto recorrzdo 

DoutPína que dimgms da Resolução 

As palavras das Posturas devem as Camaras iklunrcipaes at- 
tnbuir a sua significação obvia e corrente, absiendohse de in- 
terpretações forçadas, que possão prejudicar a liberdade ou o 
drreito dos indivlduos,-quando aliás o bem do maior numero 
não torna indispensauel um tal prejuizo. 

As Carnaras Municipaes n8o devem revogar as Iicen~as que 
as suas predecessoras conced&rao, quando fôr evidente que taes 
concess6es não offendem as Leis, nem causào darnno ao público. 

Esclarecimentos. Observações 

A Camara A.lunicipal do Funchal recorre de um Accordão 
do respectivo Conselho de Distrrcto. 

i E m  que termos he concebido o Accordão recorrido?- 
$~.Ios aqui: 

= C( Accordão em ConseI ho de Drstrrcto me, at tendendo a 
1 '  

que o projectado passeio, sendo levado a efl'eito, niio prejudica, 
antes serve de embellezamento 6 Cidade, e de commodidade ao 
povo;-attendendo a que, iista a informação do Director das 
Obras Píibiicas, em offlcio de 21 de Fevereiro ultimo, occu- 
*ando o drto passero um metro da largura da Rua dos Ferrei- 
ros, e Bettencourt, ficara ainda qualquer dellas com calçada em 
largura sufficiente para o transito se effectuar livremente; con- 
cedem por isso provimento no presente recurso, mandando sub- 
szstir a licença pela fórma por que pela Carnara transacta foi 
permitiida ao Kecorrenie. »= 4.' de A6rzE de 1856. 

i E m  quaes termos concedêra a Camara transacta a licença 
que o Conselho de Districto maridou subsistir?-Nos seguintes: 

= « Concedida a licença, com tanto que o ladrilho, em uma 
e outra Rua, tenha a ertensao designada em uma pldnta assi- 
gnada pelo D~rector das obras municipaes, e approvada nesta 
Sessão >i =Sessão de 20 de Setembro de 4854. 

iQual razão teve ri Carnara de 1885 e f 856 para retogdr 
a precedente Iicenca? - O pensamento da Recorrente re~kla-se 
bem no seguinte despacho: 

=\< A Camara, attendendo h commodidade do transito que 
necesshriamente tem de ser embaraçado pelos ladrilhos que se 
pretendem construir; e ao artigo 14." da Postura de 19 
de Junho de 1840, que não foi revogada -; oppõe-se a que 
se comece a obra, e vai interpBr o competente recurso para o 
Conselho de Estado » = Sessão de 24 de Abril de 1856. 

Não pass&mos adiante, sem examinarmos a Postura citada; 
e se esta grohrbir a construcção de ladrilhos ou passeios Iate- 
raes ao longo das frontarias das casas, desde logo halemos de 
concluir que a nova Camara estava muito no uso do seu direito, 
visto que a Postura não fdra ainda revogada. 

EIS aqui o que a Postura, tal qual a reproduz a Camara 
recorrente, diz : 
- -« Artigo 14."- A pessda alguma fie permittido ter bal- 

cões ou degráus da parte de fóra h portas e paredes de SUUS 
GOms, Elas Ruas publicas, sob pena de mil réis para as despezas 
do Concelho, e de lhe serem demolidos á sua custa, OS dztos 
balcões e degráus. 3, = 

De~gra~addrncritc ninguem ~ o d e  ddr  riizju a Camara recoc- 



rente; pois que a Postura em que ella se intriricheiráia prohibe 
s6 e unicamente os balcões, ou degrcios, que tudo serJo, menos 
ladrilhos ou passetos 

No despacho de 26 de Abril, que ha pouco registdmos, cita 
a Camara recorrente apenas o artigo 14." das Posturas, mas 
com a Petição de Recurso apresentou tambem, talvez de i.efdrço, 
o artigo i5.", que diz assim: 

- R  A ninguem he permittido fazer e constru~r em suas tes- 
tadas nas ruas públicas, ou em qualquer parte destas, alegrêles, 
hortas, galrnheeros, chiqueiros, curraes, ou palqwr outro ar- 
tefacto, (artefactor) sob pena, no caso de infraeçao, de tudo ser 
á sua custa demoIido, e pagar 1$000 r61s para as despeaas do 
Concelho. >) = 

..jUt guiid perdatio hhrec? poderia perguntar-se h Recorrente, 
&Que ha de commum entre um ladrrlho ou passeto, e os ale- 
grêtes, hortas, etc.? 

Fica, portanto, demonstrado, e de um modo que nao ad- 
mitte r6plica, -que a Postura da Çamara não prohibe os pas- 
seios, mas sim e unicamente os balcões e degrúos; estes ~mpkdem 
o tramito, e desfeião as rúas e as casas; aquelles facii~tão e tor- 
não commodo o transito, e aformoserão 04 prkd~os, as ruas, e 
por consequencra as povoaçães. 

Mas a Recorrente ap~esentou tarnbem o fundamento de que 
a commodzdade do tran.szto ha~lia de ser necessáriamente em- 
barwada pelos ladrilhos que se pre~end2aai. construir. 

Contra esta alegação da Camara basta notar que o Dire- 
ctor das Obras publicas rnformára o Conselho de Districto, por 
officio de 21 de Fevereiro de 1856, de que-occupando o pro- 
jectado passeio apenas um metro de largura das ruas ((dos Fer- 
reiros, e do Bettencourt)~, ficaria anda qualquer dellas com 
espaço bastante para o livre e commodo transito geral. 

A Recorrente allega, em sua argumenfaqão, que a Rua do 
Bettencourt viria a ficar privada de i 0  palmos de largura,- 
seudo 5 para o passeio que o Recorrido projectava, e cinco para 
o pasçeio do prbdio fronteilo -Não he afsrm; o de que se tra- 
tava un~cámente era do passeio proJectads pelo Recorndo, e esse 
sómente tornaka 6 palmos da largura da Rua; scndo que a Ca- 
mara, concedendo ao Recorrido a competente Ilcença para con- 
strurr o passeio, riao ficavd, nem por modo ~ l g u m  podia fitar 

constituida na obrigacão de permittrr que do~outro Indo da rua, 
e em frente do prddio fronteira ao do Recorrido, se construisse 
outro passeio Só nesta hypóthese torpava á Rua a largura de 10 

-h! pothese que eliava nas faculdades da Comara arre- 
dar, se entendesse que\nssim o exrgião as conveniencias públrcas. 

O que eu muito lamento he ndo poder apresentar aos Lei- 
tores a Planta da Rua d o  Bettencourt, levantada pelo proprio 
Director das obras rnunicipaes, B qual tenho neste momento 
&ante dos olhas, e vem junta aos Aritos. independentemente do 
conhecimento que tenho da locafidnde, estou authorisado para 
dizer, em presenta da indrcada Planta, que a Rua do Betfen- 
court tem de largura 29 palmos, e fica, por consequencm com 
a largura de 24 palmo%, depois de deduzidos os E; do passeio. 
-E rote-se que urna tal deducção não impoi ta essencialmente, 
como he obvio, subtrac@o de espayo para transito; pois que o 
projectado passeio serve para commodidade dos que andâo a p4, 
emquanto qrie o restante espaso he destinado para os cavallei- 
POS, locomotivas, etc. 

A referida Rua do Bettencoirrt vai terminar em uma ponte 
sobre a Ribeira de Santo Luzia; ora, essa porrte, que podemos 
considerar como continuação, ou prolongamento da mesma Rua, 
tem apends 20 palmos de largura, isto he, menos 4 palmos dm 
que o espaço com que fica a Rua, depois de feito o passeio de 
que se truta 

As Ruas do F~12cJlak nâo necessitão de pusseias laterue; 
são bem  calçada.^, escoaTktes e lavadas. 

Xdo he so por causa das chuvas que se fazem os passeios 
laternes, hr tambem, e principalmente, para proporeonar com- 
mcdldade aos inditiduos que andào a pk, ogerecendo-lhes iim 
piso msis rgual, mars plano, mais suave. As peçsoas que E&em 
estado no FunchaI sabem o quanto he incornmodo e aspero o 
pisti que as cal~adas aili apresentáo, iorrnadas como são de seixo4 
pontear~dos e de mur limitadas dtmensões. Por mal? escctantes 
guc scjzo as suas, por mais bem calqadas que as suppunhlmos, 
hiio de ser sempre infinitamente mais commodos os passeios ao 
longo das casas, e preferíveis para s transrto de quem anda a pk. 

Os pnssrtos lateraes nas ruas sdo degraos conitl2uados. 
A estd coarctada sa pode re4ponder-se,, appellafido para o 



senso cowmum, e perguntando á singelbza da boa TI?, se a esses 
passeios iateraes que vemos na maior parte das ruas dd Capital, 
e nas Cidades bem policiadas púde dar-se a denominação de de- 

Por parte do recorrido foi apresentado ao Tribunal Supe- 
rior um documento, que pedimos licença aos nossos Eeztores 
para reproduzir neste logar, vislo trotar-se de um offlcro que 
dirigimos 5 Camara Municipal do Concelho do FunchaI logo no 
princípio da nossd Adrninistraçdo do respectfvo Districto. 

O recorridoVictos~no Ferrerra Nogueira pedlo ao Governo 
Civil, por certrdão, o nosso oacio de 23 de Outubro de 1846, 
por isso que n ~ i l e  trath~arnos tambem de conrrdar a referida Ca- 
mara a construir os passeios lateracs nas ruas. Passou-se effecti- 
vamente a pedida certiddo, que 5 em nos Autos; e o theor do 
nosso amcio he o seguinte : 

=a$." Repartzçiio. N." 290 Lzv. 3.0-EIl.maS Srs.-Quando 
uma poaoaçào qualqocr chega a adquirir a importancia, o desen- 
iolvimento, e grho de ciiilisação a que tem s~ibido a do Funchal, 
amgura-se-me rndispensavel, que os cuidados do seu governo 
municipal se encaminhem proporêaonar-lhe todas as commo- 
didades, e a dotá-la de todos os estabelecimzntos, de que eslão 
gosando ar grandes cidddes nestes nossos tempos. 

c(Sendo assim, não leiará a Camaira a mal que eu, muita 
cuccintamsnte, lhe apresente algumas pondeidyões sobre o me- 
Ilio~amcnto que conviria talvez introduzir no Funchal, em or- 
dem a qui esta cidade posa emparelhar, na sua pol&ciu e con- 
@'to, com as cidades da sua ordem. 

ct A zllumtmcão das rm, he por certo uma necessidade da 
civilisação, que deve desafiar toda a so1liciti;de da Carnnra, como 
sendo um assumpto de alta monta, enlaqado es~encialmente com 
as commodidades dos moradôres, e com as conwentencias da boa 
polícia.-Por mmha parte, tenho 13 cuidado de ajudar a Ca- 
rnara neste empenho, mandando collocar tres caridieiros em drf- 
ferentes pontos da cidade, sendo um $ entrada da Forialrza de 
S Lowenco, outro h entrada da Alfandega, e o terceiro por 
cima das Fontes de João Dinzz.- t ido na pretençao de co!locei 
mais outros em direrentes poritos, sendo-me alguns destes in- 
cuicados pdos oEciaes engenheiros, como ~ndispensavcis na parte 
mais baixa da cidade, onde as inundaçòeq costurnao fa7er es- 
%rago--Sc, POIS, a C~rnara rcconliccer a utilidade dcstc scrvip, 

he de crer que, collocando todos os annos e pouco a pouco al- 
guns candieiros, se conseguirá em b r e ~ e  periodo illuminar todas 
as ruas, com grande proveito do P~íblico. ( I )  

c(= Outro beneficio pdde a Camara fazer aob moradores 
da cidade, e até ás pessoas estranhas a ella, conndando os pro- 
pnetkrios das casas a construirem pouco a pouco, nas testadas 
das suas moradas, andítos, ou passeios lateraes, levantados acima 
da pa~imento do centro, com pedra de cantaria, conveniente- 
mente lavrada, a fim de ogerecer As pessoas que transitdo a gk 
um caminho commodo. Estes passeros lateraes, que dtás sd po- 
deriào ter cnhmento nas ruas mais larga$, dão uma apparencia 
mais grandi6sa b crdade, e approveitso muito para remover o des- 
agradavel inco meniente da passagem em concorrencia dos ani- 
rnaes, e tornar mais suave o prso para as pessoas que andão a p4,  
-Cada propriethrio gasta pouco em fazer o passeio que Ihe cabe, 
- aformosêia a sua casa, - c concorre ao mesmo tempo para 
o benefício geral. 

((Finalmente, motido do interesse que me inspira este bello 
paiz, tenho por conreniente que a Camara, aiix~liada pela Ad- 
ministrsydo do Concelho, faça pôr em vigor, ou estebelbça de 
novo, e faca executar todas e quaesquer Posturas, tendentes a. 
conseguzr a limpeza e a salubrbdade, bem como a prohibrr to- 
dos os actos qiie podérem offender a decensia, e apresentar-nos 

11) Lembrem se os Leitores do-amczhrr exzguus, 5rre.s ocquzreb e m d o  -, 
e não ríão de Cio modéstos princípios Em 8 de Abril de 1850 estavão JÁ cai- 
locatlos nas tiras tIo Fiinclial setenintn candaeeros, e poiico e pouco se foi aiigmen- 
lando o número delles A victoria que neste ponto pude alcançar, não foi a de 
fawr collocar este oii aqirelle niimero de  candreiros, mas srm a de ter mostrado 
])rititamente aos Firiich~lenses as vantagens da rlliiminação das ruas, acostii- 
maiidu-os a esle piopresso tia civilisaçbo, e arreigando para sempre entre eilee 
í+ gosto e o habito de rima tal conveniencia 

Em swuimenlo ao offício qiie vai transcripto no texto, resistarei outro, 
datado d e  25 de Novembro de 1850, no qiial me deliberei a chamar pela pri- 
meira vez a riitenqlo da Cam~ra  sobre a conieniencia de adoptar s rlliiminaqào 
por meio de Faz, tão $~sp&sto encontrei ~á o mimo do povo para a iIlumina~ão 
da cidade, em vez da repiiznancra que nos primeiros encontrei da pa~Ée delle. 

Quando vemos os grsndes melhoramentos qne h o ~ e  apresenta a capital, na 
Parte policial, no regime" econúmico, rio aformosesmento das suas ruas, Pra- 
' 9 8 ,  Jardins, &c., tiido nos paréce mesq~iinho em outras localidades, mas, se 
Teflectirmos iim pouco, havernos de reconhecer que multo custa de%~aneCer Pre- 
Concert~s arrostar com os habitas de longn (faia, vencer a indolencia, debellar 

a hosti~idaile dos inleresses, -e, em uma palavra, removcr todos OS embdri- 
PsqW se encontrão quando se quer mudar o estado das coiisas e introduair mno- 
vaÇões Só a prerererança, uma vontade enerptca, e a conviqão de qire (0nvi.m 

bem aus povos aiiidd a deskicito alas siias rt.lu~taricida -só estes ekmen- 
Ws I'odem prridiisir i21;'~ini I)i,ni rebuIli~do 



aos oIhos dos estrangeiros, como um povo menos civi1rsado.- 
Deos guarde a v. S."-Pdlacio no Governo-Civd no Punchal, 
aos 23 de Outubro de 18.ic6.-111.m0' srs Presidente e Mem- 
bros da Camara Mumcipal do Funchal =O Governador Givill, 
José Srlvestre Riberro. »= 

Este oficio, pne o recorrido adduzío para mostrar que o 
projectado passeio, como rim melhoramento pGblrco, entrava ate 
nos desrgnos e planos das Authondades Administrativas, incul- 
cawa uma tal ~nnovação na generahdade, e s6 com a Iimrtaçao 
de  ser applicavel 99 ruas mais largas da cidade do Funchal. 

Afúra aquelle objecto especial, tratava o mesmo oficio da 
illumina@io da eidade, e lançava, por assim dizer, as prirnelras 
pedras do alicerce de um edificio que mars tarde poderia tor- 
rias-se notavel. Correu o tempo, e mais tarde, em 25 de Notem- 
bro do anno de 1880, já et! dirigfa á mesma Camara erte oficio: 

= <( d.@Repartição. Liv. 4 O N." 777.-111.m0s SIS.-A 11- 
\urninaçdo da cidade do FunchaI, que ao principio foi ardua de 
introduzir, comkqa jh  a ser reconhecida geralmente como uma 
necessidade indispensavel, e em vez de repugnancia que nosprt- 
rneivos tempos enconirarnos, da parte dos moradores, existe hoje 
a mais pronunciada tendencia, ou melhor direi, uma iiisof€rida 
irnpaciericra para que se desenvdl~a e augmente. 

«Desgraçadamente o azeite tem encarecido muito no mer- 
cado; e esta fatal circumstanc~a ha sido parte para que este im- 
portantissimo serviço não progrtda largamente, como fora ne- 
eessttrio. 

~(Atdgora tem corrzdo esle negdcio por conta do Governo 
CPtzZ, e ainda depau qae a Camara Jfunictpal, annuindo be- 
nzgnamente ás minha sollicztaçòes, consagrou para uma parle 
da respectiva despeaa a somma de que pode dzspSr.-Mas, por 
mais que se diga e faça, he ~ncontestavel que a iIIuminação da 
cidade he um negocio municipaI, e que s6 a Camara o póde e 
deve ter a soa conta, como competente para uma tal gerencia* 
inspecqão e custeio. 

aNa occas~ão, pois, em que a Camara vai tomar a si a di- 
recção exciuslva deste negocio, tenho eu por coníeniente sub- 
rnetter sua consideraçao algum~s ponderações, a que ah8s darfi: 
o acoiirrmento que Ihe merecêrern. 

[(A iIluminagáo por meio de azeite ha de ser em todos 09 

kempos it~urto cara n p  XaLcira, por isso que riao he aquelle um 
ge3"'o dd prodriçydo da Ifl!a+ A experrcncia de poucos tempo9 

tem jh mostrado o quanto de difliciiidades nos causa o ele- 
vado preço do azeite; vendo-nos forçados a não comemar accezos 
os candielros sendo até i5 meia noite, e a não os acender com- 
ptétamente. Demais d'isso, quando se compára a luz dos actuaes 
candieãro~ com a do gaz, encontra-se exactamente a mesma defe- 
vmça que se dá entre a nozte e o dia, 

 reflectindo sobre isto, e ponderando que estando n6s ainda 
no comêço da empreza da illuminação, e que por isso não temos 
ainda feito grandes despezas, -ds quaes mas  tarde nos seria 
bem penoso ver inutilisadas, se houvessemos de mudar de s js -  
temam occorre-me, P se1 que tem occorrido a algumas pessoas 
que ultirnamenta kjrão a zllunaanaçiio a gaã em Lzsboa, -oc- 
corre-me, digo, que a Camara Munrcipal do FunchaI deve fazer 
todos os esfórços, direi ate todos os sacn6cios para introduzir 
'quatito- antes no FunchaI a illuminaçáo a ga5. 

«Se a Camara se der ao ~ncommodo de reffeetrr pausadamente 
sobre e ~ t e  assumpto, ha de conhecer que não he diEcil tratar 
com a Companhia de illuminação a gaz na Capital; -qtie, se 
para o estabelecimento dos depósitos de gaz, tubos conducto- 
m, etc., se precisa ao principio de f a~e r  algumas despezas, a 
hmpachia tornara sobre si este empenho, mediante as seguran- 
p s  que a Camara der, authorisada pelo Conselho de Districto, 
OU pelas Cortes quando assim convenha. 

Esta cidade deve asprrar ao maior gráo de ciiilisação, e por 
ism a Camara &lilunicipaI, a T e m  particularmente estb confiado 
o eudado de prornoter o seu melhoramento, tem uma obriga- 
cio impeilósa de lançar mào de todos os recursos para conse- 
@ir elet.6-la 3 maior prosperidade. 

(( He neste sentido, que eu tenho proposto á Camara a ideia 
C colastrucçáo de um nea l ro ,  e que agora apresento estas pon- 
derações a respeito da iIluminnç?o, 6em como em oulros oficio8 

chmado a suc? attenfão sobre arszcmptos munzc@áes, em que 
ma za:eressada a cidade do Funchal, no que tóca ao seu afor- 
moseaaento, Izmpeza, policia e commodzdades. 

((Se a luz do gaz he infinitamente mars clara do que a ou- 
tra, nem por isso rem eIla a ficar mais cara. Por outro lado, he 
bem de crer que a Cornpanàa encontra nesta cidade a grande 
vantngem de que a mamr parte dos propriet811os de casas, e de 
estabeit.c:neatos de cornmercio e rndcstria, queirão receber luz 
de gaz )ara uso particular, e cita circumstanaa hade animar 
muito a 2ompar:hrn pel,i cupcctriiita do lucro dos respccti~os 



trabalhos, tanto mais proí.aveis, quanto aqui succede, o que na@ 
póde verrficar-se na Capital, onde as casas não são, pela maiop 
parte, habitadas peIos proprietários, e por isc;o nZo se da o mesma 
interesse de ~ntroduzir n'ellas a luz de gaz, que effectívamente 
existe no Funcbal. 

«Se attenderrnos a que o ca r~ão  de pedra vem a ficar muita 
barato no Funchal, -tambem esta nrcumstancia deve animar- 

nos a encarar sem susto o negocio da il~uminação. 
«Tenho apresentado a v. S."" em traços largos, este negó- 

cio, julgando que não devo descer a miudezas, que v. %"%e- 
Ihor do que eu conhecem; e espero que isto será bastante pard 
que v. S."" tomem em consideração, e o meditem, e o resôl- 
vão como convém.-Deos guarde a v. 6."'-Palacio do Governa. 
Civil do Funchal, aos 25 de Nolembro de 1860.-Ill.m0~rs. 
Presidente e Membros da Camara Munrcipal do Funchal. =Q 
Gove~ nador Civil, Josd Szluestre Ribetro. u = 

Aproveitamos o ensejo que o assumpto especial desta Reso- 
Iuçào, nos offerece, para pedir ás Camaras Municipáes que m e  
ditem sériamente sobre a rrnporiancia da missão que a Lei Ihes 
confiou Innumeros e mui consider~veis sdo OS benefícios que pot 
dem proporcionar aos povos, se delrberadamente se proposbrern 
a promover nos municipios todos os melhoramentos da civilrsa- 
çâo moderna. Para fqzer o bem sdio amplissimas as faculdades 
legaes das Camaras, ainda mesmo com a dependencia em que 
estdio da acção tutelar dos Conselhos de Distncto. Nem sempre 
abundão os recursos pecuniiirios, mas a Boa vontade e um zela 
ardente pelo bem dos povos fazem milagres. 

Preparando pelos meios legaes e por engenhó3os alvitres uma 
rece~ta adequada ; moderando discretamente os gastos de adminis- 
tração; arredando despezas suphrfluas; aprovertando a boa von- 
tade e a coadjuvaçdo dos moradores intelligentes e abastados: 
poderao as respeitaveis corporações municipáes gr angear a suave 
consolação de serem prestáveis aos seus administrados. 

RECURSO N O 696 

(necreto ds 3 de Agosto de 1857- Diarro do Governo N a 2% 
de 28 de Outubro de 1857) 

I;CGBDOS PIOS 

(Cantas tornados B revelia. * e s t a  de oompetentia) 

I ai dlt a ia di*rsibilile de compelence que plusikurs con- 
testatioos portaicnt en ~ l l e s  mernen ungermemnltiptede juridiction, 
et que chaque germe pourait w developper de>ant une autorité dif- 
kreote, saos que i harmonio de deu1 poníoirs eo fút iio instant 
troublee M Ckauveau Adalphe 1, 826 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secçdo do Contencioso Administrativo, sobre o recurso em que 
são recorrentes o ~~in is te r io  e Definltor~o da Ordem Tercersa 
da Penitencra da cidade de Coimbra, e recorrido o respectiio 
Conselho de Districto. 

Mostra-se que tendo o Bdmin~strador do Conselho tomado 
á revelia as contas exrgdas aos recorrentes pelo eumpiimento 
dos encargos pios da capella, que se diz instituida peIos mesanos 
da irmandade, que os recorrentes representzo, em 1'783, dc 
missa quotidima pelas almas dos irm2os iivos e dc!unctos, ~ u l -  
gando-as por uma sentenqa em que condemnou a irmandade na 
importanela dos encargos desde o anno de 1840, interpozerzo 
0s recomentes desta decisão um rectirio para o Conselho de 
Dlstricto, o qual recusou tomar dellc conhe~imento, com O fun- 
damento, de que a materili. controvertida era da excluslta com- 
Petencia do Poder Judicial : 



hHostra-se que interpoisto desqa delrberaçdo o presente re- 
curso para s Conselho de Estado, ahi correu o processo os seus 
lermos, sendo ouvidos contrndictoriamcnte os interessados, e n fi- 
nal o Minister~o PuEiIico: 

Resolugão 
O que tudo ~ 1 s t ~ :  
Considerando que, supposko no recurso para o Conselho de 

Distncto se allegassern alguns fundamentos, CUJO conhecimento 
he da competencia exclusiva do Poder JudiciaI, outros todavia 
se allegárão tamhem, que devfão ser apreciados pelo mesmo 
Conselho, como superior instancia do coatenciôso administra- 
Ilvo : 

Hei por bem Dar provimento no presente recurso, e De- 
ierrnznar que o Conselho recorrido tome conhecimento do re- 
curso perante elle interpôsto pelos recorrentes, e o decida como 
enfe~zder de justiça, deixando para o fdro judicial tudo quanto 
por Lei lhe perieucer. 

Pedimos licença aos Leitores para os remettermos para a 
ResoZu~üo CLXWE, exarada a paginas I 53  a 160 do Tomo XIII 

desta obra. Trata-se em ambas do mesmo assurnpto, e a ambas 
são appIicaveis a mesma Legislação, os mesmos Esclareamentos 
e Obser~açòes. 

RECURSO N " 723 

(Deoreto de 27 de Juiho de 1857-Diario do Governa N v a56 
de 29 de Outubro de 1857) 

(Omcial Militar e m  disgontbllldsde. eollectado pclea piolentos 
da praibsãs que eaerexa, da escreiemte no C n h r P o  

de u m  Eecriwão de Plicelto) 

Epyg~aphes - Objecto do Recurso. - Resolução - Doutnea que dlmana da 
Resoluç5o.-Legrslação citada na ResoluçBo -Esclarecimentos Obser- 
vaç8es 

Per r a u a  naturam, fachm negantirr proba110 nuUa eat. 
L % Cod de probat 

Objecto do Recmso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado na 
Secção do Conteocioso Administrat~vo, sobre o recurso em que 
he recorrente Boaventura Joaquim Batalha, recorrida a Junta 
do lançamento da declma do bairro da Alfama: 

Mostra-se que o recorrente, tendo sido collectado em de- 
cima industrial, pelos proientos da profissão que exercia de e5- 
crevente no cartbrio do Escrivão de direito da segundd vara, 
&aves; reclamhra contra a refenda collecta, com o fundamento 
b ser rail~tar, e-  esta^ empregado no serviço dos conselhos de 
guerra da primeira divrsão mditar: 

Mostrase que, não tendo sido aitendido pela Junta, recor- 
g h  para o Conselho de D~stncto, o lhe denegou provi- 
m&, por B C C O P ~ ~ O  de 5 de Julho ultimo, de p e  recorreu 
Para o Conselho de Estado. 



Mostra-se quc o rccoircntc irislruiir o presente recurso coni 
um documento, pelo qual mostra que he Tenente graduado em 
disponibiliddde, e que nessa quülidade f0ra nomeddo para o ser- 
vrço dos conscihos de guerra, em 12 de Julho de 1855, estando 
ainda nesse esercrcro em 26 de Junho de 1856, e a este do- 
cumento se soccorrc para fazer valer a considcraçdio de que, 
tendo um tal exercicio, nao era possivel desempenhar slmulta- 
neamente as duas profissões; sendo que sú da ultima profissão 
tira os meios de subsistencia, e accrescentando que em verdade 
desempenhkra o sertiro de escrevente no periodo que decorreu 
desde 1857 ate 185l ,  durante o qual estivera dernittido, e que 
se nessa kpoca lhe fosse lançada a coIlecta, o seria com toda a 
justipa, mas nào assim no prrmerro semestre de 1856, peIo fun- 
damento que fica deduzido: 

Mostra-se que, sendo ou~ido o Conselho de Distrlcto, sus- 
tentiira o accordão recorrido, apoiando-se na informaçdo que 
deu a Junta recorrida. a aual tambem foi ouk~da e sustentou a - .  
sua deliberaçâo : 

Resolução 
O que fiido \isto, e tendo o processo seguido os termos re- 

gulares: 
Considerando que, nos terrrlos do ar t~go 32.O das Instrucções 

de 22 de Abril de 185b, a o  obngados ao pzgnmento de 10 
por cento, a titulo de dbcima industrial, peIos interesses que 
Ihes rcsultão de suas profissões os Tabelliães, Escrivã~s, e ou- 
tras pessoas que exerc&rem profissòes ou officros simrlhantes: 

Considerando que, o recorrente mostra sim, pelo documento 
a fl. 4,  gue he militar e esta no serviço dos conselhos de guer- 
ra,  mas não prova que não exerce a profissão de escrevente, 
sobre os proventos da qual foi collectado: 

Considerando que ndo ha ierdadeira incornpatibiltdade no 
enercrcio simult~neo de duas profissões de que se trata, e que 
por consequencta o facto do exercicio de uma ndo torna impos- 
sivel o da outra: 

Considerando que as allegaçòes do recorrente se reduzem, 
em ultima anQse, a uma amgies negdção, que em matkna de 
direi to rido tem força alguma: 

Ifei por bem, Conformandri-me com a mencionada Consul- 
.ta, em que foi ou~ldo'Rlinisterio Publico, Denegar provimento 
no Presente recurso, a fim de que fique subá-zstzndo o aecordão rez 
comido 

Doutrina que f i * m ~ n ~  da Resoli~ção 

NZO haiendo verdadeira incompatibilidade no exercrclo si- 
ma1tdiieo de duas profissões, he consequencia necessdria que o 
facto do exercicro de uma ndo torna impossrvel o de outra. 

Logo, se uma dessas profiss0es fòr por Lei su~eita a décima 
~ndustrial, he necess8rio que o Collectado. recorrente prote que 

exercita esta; não bastando provar que exercita a outra. 
Em ta1 caso, as dllegações do collectado recorrent e reduzem- 

se a uma simples negaçdo, -d  qrial, em direito, naci tem forqa 
alguma. 

Leglslagão citada na Resolução 

instrucções t-egu~amen~ares para execllcção da carla de Lez 
de 23 de Julho de 48.50 sobre o la~çamento e a~recadação da 
deczma e zmpostos annexos, de 22 de A6rzl de 4851. 

-«Artigo 32 O, n.O 1.O-São obngados ao pagamento de 
f O por cento, a titulo de decrma industrial, pelos interesses que 
Ihes resultão de suas profiss6es:-Os medicos, cirurg~ões, bo- 
ticários, advogados, mestres e professores particulares de artes 
Iiberaes e de sciencras, os taheIlrJes, escri~ges, sollicitadores, 
avaliadores, e outras pessoas que exerchem profisròes ou offi- 
cios similhautes. ))= 

O documento que o recorrer;tc apresetitau em sustentapão 
do seu recurso, foi a segurnte certidão, extrahida dos assentos 
do Quartel GeneraI da 1." Dlvisão Ililrtar, e datada de 26 de 
Junho de 2886 : 

L -Em virtude do despacho retro, attesto que pelos docii- 
mentos que exrstem neste Quartel General consta que o suppli- 
cante, o sr. Boaventura Joaquim Batalha, he Tenente Graduado 
em disponibilidade, e que nesta qualidade foi nomeado para o 
Servt~o dos Conselhos de guerra por officio desta Repartição de 
12 de Julho de 1855; em cujo exercrao ainda actuaImente se 
acha: o que por ser verdade, mandei passar o presente, etc.- 

O hdmrnistrador do Bairro de Aifama, que foi mdndado 
Ouvir sobre o recurso, entendeu que o recorrente 1120 destruía 
0 fundamento que a Junta daquclle Bairro tivéra para indeferir 
a rechmaqbo, no que resp~itãm a exercer a profissão de Escre- 
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veraro no Cartorzo do Escrlzuão de Direzío da 2." vara - Cha- 
ves; e que, resultando daquella profissdo proientos sujeitos 
coIiecta industnaI, na conformidade das Instrucçàles de 22 de 
Abril de 1851, -bem collectado Lôra o recorrente, a quem, 
para o caso presente, não podia aproveitar a sua graduaçdo mi- 
I~tar ,  - seriiço, com o qual se compadeeía o seu mister de Es- 
crevente. 

O Mroisterio Público deu o seguinte Parecer. 
= N o  sendo o attestado a fl, 4." (he o documento extrahido 

dos assentos do Quartel General, que ha pouco regzstárnosj pro- 
va suEciente de que o recorrente não exerce a profiss~o, sobre 
cujos proventos foi collectado ; e não tendo nenhuma fdrça em 
materia de Direrto a simples negação: sou dc parecer que se 
denhgue provimento neste recurso. = 

O Conselho de Estado vi0 que são obrrgados por Lei ao 
pagamento de 10 por cento, a título de dhcima industrial, os 
Escreventes nos cartorros dos Juizos de Direitos; vío que o re- 
corrente era sim militar em disponibilidade e estaia no seniço 
dos Conselhos de guerra, mas não prouava que não exercia a 
profiss'o de Escre\ ente; vfo que não havi;i incompatrbilrdade no 
exercicio simultâneo das duas profissões; F I O  que a srmples ne- 
gação do reco~rente não trilha fôrça jurrdica: e negou proki- 
mento no recurso. 

Bem andou o Conselho de Estado na sua decisao, em pre- 
sença de tudo quanto temos apontado. 

Se nos demordmos em produzir todos aquelles elementos de 
informação, he por que, seja qual for a importancid dos recur- 
sos, interessa grandemente inquirir, se j u t i ~ a  foi feita aos cida- 
dãos que se drzem aggravados, se foi respeitada a Lei, ou se 
os julgadores se des*idrào do caminho direito que si10 obrigados 
a seguir. 

Mio he o valor da causa o regulador das diligeneias e in- 
~estigações, neste caso; mas sim ha mistcr attznder ás exigen- 
cias ~mperiósas dos pnncipios eternos da justiça, pue  tanto são 
applicaveis ás fortunas colossaes, como aos modestos hri~kies do I 

homem não abastado. 
-O recorrente, debaixo do ponto de vista moral, merece 

Iouvores, porque ernpregala o tempo em exercicios uters, Que 
lhe proporcionavam lucros, acrescenf ando assim os modicos len- 

hmentos da sua colIocaç~o militar. OxaIS. que todos os cidadãos, 
em iguaes crrcumstancias, diligenciassem buscar no trabalho ho- 

os meios de augmentar prolentosi Assim ficariam arre- 
dados os fune3tos effeitos da oaosdade, e as fdmilias podenam 
@ar maiores commodidades e confòrto 

Mas, a questdo no terreno do direrto, sem prejudicar as 
~~1vemencias moraes, recahia sobre um facto que as Leis tri- 
btarias sujeitão a um onus impretenvel 

-Devo ponderar que o recorrente, em sua resposta, pre- 
kndeu fazer valer o documento que acima registámos, allegando 
T e  era legal e authentlco, e merecia fk e credi-to em Jurzo, se- 
Fndo as disposições do Decreto de 23 de Junho de 1759. 

Sim; mas ninguem contestou a legalidade e authenticidade 
do documento; o que sbmente se entendeu, foi que esse docu- 
mento ndo provala que o recorrente ndo exercia a profissão de 
Bcrevente - quod erat demonstraozdum 

Se o recorrente quizesse protdr com aquelle doeumeiito, 
T e  era Tenente graduado em drsponibihdade, e que fòra no- 
meado para o serliço dos Conselhos de guerra.. . cabalmente 
conseguia o seu desideralum; mas era rmpossivel desentranhar 
desse documento o que lá não estaia, isto he, que nao exercia 
a pro6ss&o de Escrevente no Cartorro do Escnvão de Direito 
da 2 " para-Chakes. 

-O Decreto de 23 de Junho de 1759 foi trazido ao debate 
com alguma ~ioleneia, e sem ser neceçshno incommodd-10. 

Depois do fatal terremoto de 1755 alguns Thesoureiros c 
h o x a n f e s  dlegárdo que n3o podido apresentar certidões au- 
aenticas, por isso que aqueIla temerosa catástrophe fizéra es- 
aagos nos cartonos e archivos. He de crer que em alguns casos 
&se verdadeira a desculpa; mas era tambern de recelar que o 
krrernoto serlisse de pretexto a mais de um devedor de má fE. 

Nestes termos, resoi~eu o soberano estabelecer regras para 
a prova justificativa de pagamentos effeituados, quando houvesse 
apenas a allegaqa desacompanhada de certidões authenticas 
Assim, tomando-se como primeira base a justificaydo da ruina 
causada pelo terremoto, admittram-se: certidões dos registos 
mnicipaes, ou prova de que ndo era estilo fazerem-se taes re- 
astos nas camaras, certidões de registo de conhecimentos de 
u e i r o  remet tido pelos correios do reino ; pl o! a testemunhal 
de remessa de dinheiro por aígum reeoveiro ou almocrkve; e, 
finalmente, os depoimentos dos offieiaes da Contadona e The- 



souro, que as partes podessem haver, para coadjuvarem as suas 
provas com aquella fk que merecem conforme a D~reito 

Queria, porem, o soberano qae a respeito de todas as re- 
fendas provas, cmsassem os Juizes daquelle regulado arbitrro 
que Ihes compéte nas prolas, para na contingencia dos casos 
occorrentes Ihes darem o maior, ou menor credito, que mere- 
cessem as que não consistissem em documentos authenticos, se- 
gundo a maior ou menor probidade dos Almosarifes e Thesou-, 
reiros; segundo os cosiumes e verosimil~dade, ou inl erosirndidade, 
das testemunhas e seus depoimentos, e segundo a qualidade e 
combinação dos papeis que as partes produzissem, etc.e 

Este rhpido esbbço do Decreto de 23 de Junho de 1769 
mostra de sobejo a irnprocedencia da appIicação de tal diploma 

questão mui s~mples, de que se trata no presente recurso. 
Abstrahtndo agora dessa improcedencia, devo notar uma 

bella dáusula daquelIe Decreto; e vem a ser: o soberano re- 
comendava que a pIova fôsse tal - ccque satrsfraesse S. conçcien- 
cia dos Jurzes>i,- sem o quê, não se expediriào as sentenças 
de justificaçao. 

RECURSO N 686 

(Decreto de 25 de Julho rle 1 ~ 5 7  -Di;irio do Governo N 0 ,?s 
de 29 de Outubro de 1857) 

(Venda de genems da Iavowii do eollectado) 

Não sáo consideradas mercanlis as compras e vendas 3 * dos 
gados e fmctos proprios, feitas pelo Laviador, 4 0 asiendas feitas 
pelos donos, ou por qualquer classe de pessoas, de fmctas ou effeel- 
tos, que percebdo por dotação, renda, salario, e emolumento, on 
outro qnalpùer titulo remeratono ou gratuito 

Codtgo Commernal Portuguez, art. W a 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado, nd 

Secção do Conteneioso Administrativo, sobre o recurso que Ao- 
lonio Pereira Caldas interpòz do accordão do Conselho de DIS- 
triclo de Lisboa, que lhe deneghra prov~mento em outro inter- 
poslo da Junta do lançamento da decima do bairro Alfama por 
lhe ha~er  lançado no segundo semestre de 1855 a collecta de 
%$O00 réio de decima rnduslrial, pela venda dos geneios da 
sua lavoura no seu armazem R.' 37 da ma do Jardim do Ta- 
baco: 

Resolução 

Consrderando que, nos termos do artigo 504." do Codigo 
Commercial, não he considerada mercantil a renda de fructos 
Proprros felta pelo lavrador : 

Considerando que a Junta do lançamento não provou que 
o recorrente vend&sse géneros que não fossem produzidos nas 
Suas propriedades: 



Considerando que nestes termos, e na hypothese su~ei ta  na0 
pode ser appiieavel ao recorrente o disposio nos artigos das In- 
strucçfies de  22 de Abril de 2851, invocados pela Junta do 
lançamento: 

Hei por bem, conformando-me com a referida ConsuItd, em 
que rol ouvido o Mrnisterio Publico, dar provimento no presente 
recurso para o fim de ser o recorrente alltvzadn da collecta que 
zudeuzdarnente lhe foz lan.ada. 

=Pedimos licença aos Leitores, brevztalzs causa, para os 
remettermos para a Resoluçiio CLXXXVII, enarada a pag. 94 
a 101 do tomo xv desta Obra. A ambas s'io applicaveis a mesma 
Legislação, os mesmas Esdarecimentos e Observações; e em 
ambas se trata atk do mesmo iecorrente. 

A doutrina que assentámos he a seguinte: ii Se um proprle- 
tarto vender em armazem, ou lo~a,  gkneros produzidos nas suas 
fazendas,-e a respectiva Junta do langarne~to não provar que 
elle veiide outros que comprasse para revender,-ndo poder& 
ser collectado em dkcrrna industriai pelo facto de tal renda; POIS 

que, nos lermos do Codigo Comrnercral Portuguez, não he con- 
s~derada mercantil a venda de  fructos proprios feita pelo la- 
vrador u 

RECURSO A O 61$ 

(Decreto de 18 de Julho de 1857-D~ario do k v e r n o  N * 255 
de a9 de Outubro de 1857) 

(Seduccitn de coilecta, pedida com o haidrtmeiilo dc pBidas 
em ueg6cio de desconto de letras) 

Epygraphes - Obje~tii do Recurso - Resoliiç20 - Doiitrina que dimand da 
Rezolu<;x~ - I,egisldç~o ~rtada na Resoliição - Esclatecimciito~ Obser- 
%ações 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente em Consulta do Conselho de Estado, na 
Secçdo do Contencioso Adrnmistraii~o, O recurso interposto do 
Conselho de Districto de Lrsboa por Caetano Jose Ferre~ra de 
Moraes: 

Mostra-se que lendo o recorrente sido collectado pela Junta 
do lançamento da decima do bairro do Rocro, em eonform~dade 
do artigo 32.O, n.O 11 .', das Instruccões de 22 de Abril de 
1861, na quantia de 14$4.00 reis de decima industrial no pri- 
meiro semestre de 4885, em qualidade de capitalista, negociando 
Seus fundos em desconto de letras, obteve por meio de recla- 
maça0 que esta collecta fosse pela mesma Junta reduzida B 
quantia de 8jJ000 r~ i s ,  mas qur,  não contente com essa reduceão, 
"correu para o Conselho de Distrirto, qiie lhe denegou provi- 
meri to : 



Mostra-se que desta deeisdo rntrrpbz o recorrente o pre- 
sente recurso, pedindo a annullação total da collectn com o fun- 
damerlto de que, longe de ter  naquelle armo obtido Iricros no 
desconto de letras, pelo contrario soffr&ra g r a e s  p6rdtis, por 
têrem fallido os seus devedores; e para o provar ofTer6ee a 
certidao a íl 6 

Resolugão 

O que tudo tisto, e depois de ouvido o Conselho de Dis- 
tricto, Jpnla do lanpamento, e n final o Ministerro Publico 

Considerando que o recorrente nzo nega a qualidade sobre 
que recahio ri imposifdo da collecta: 

Considerando que as declara{ bes dos louiados a~urarncntiidos 
sdo a base legitima dos Innçamentos, que se dele  incinter, em 
quanto do coiitrario se ndo apresentar prosa legal: 

Considerando que o siniples conhecimento parcial das trans- 
sccòes, que dkrão pre~uizo, nenhuma prova p6de produzir do  
i e s u l t ~ d o  geral do lucro ou perda produzido pela totalidade das 
transacqòes do mesmo: 

Hei por bem, coni0rmando-me com a sobredita Consulta, 
denegar provzcizenlo no referido recurso. 

Doutrina que d : m ~  nn da Resolução 

Se o coIlectado n i o  nega a qualidade sobre a qual recaiiio 
a irnpoçi~do de decima industrial,-sdn uma base legitima do 
lançanierto as declzra~òes dos Iou~ddos ajuramentzdos, em 
quanto n50 se apresentar protn que as contraríe. 

A indicaçdo parcial de transacções, nds quaes o collectado 
mostra ter solfrido prrjbrzo, derxa nirida subsistir a necessidade 
de  p r o b a  que t ~ r n b e m  soffrkra prejuixo ria totdlidadc do seu 
giro cornmcrcia), ou cxercicio indurtrial 

Legislagão mtada na Resolugão 

Instrucrôes regulamentares para cx~cug7Lo da Carra de Le, 
de 25 de Julho de 4 85 0 sobre lançamento e arrecada~üo da de- 
cima e zmpostos annexos.-de 22 de .46rtZ de 485 4. 

= c~Artigo 32.", n O i 1.' Sào obrigados ao pagamento de 
10 por cento, a txtulo de  decrma industrial, pelos interesses que 
Ihes resultão de suds profissòes. -Os capitalistas que negocia- 

rem seus fundo$ por si, ou por rnterpostas pessoas, ou que os 
iwerem a ganho em casas de  descontos, ou em outros estabele- 
cimento~ similhantes i.) = 

O accordao recorrido erd concebido nos seguintes termos: 
==c~Accord~o em Conselho de Districto, etc. Que  isto o 

fiecorrente h a ~ e r  exercido industr~a, pelo facto do emprego dos 
seus capitaes em desconto de letras, como confessou ima sua re- 
clamação a Junta iecorrida; e attcndendo a que se acha colle- 
ctado pelo mroimo da Lei: denegãq provimento no presente re- 
curso, por nio  procederem os seus fundamentos, pela lalta de 
proía das perdas allegadas » ='7 de Janeiro de  1856. 

KSo deixa de o8ereccr tima certa curiosidade, e quasi di- 
namos uma liçzo de moralidade, a exposição constante da Pe- 
tiçdo de  Recurso, que o iiecorrenie fez subrr ao Conselho de 
Estado. Neste sentido, julgZtmos conreniente reproduzir aqui 
alguns excerptos, omittindo nelle5 apenas alguma expressão, 
que em todo o caso podería ser desculpada ao natural resenti- 
meato,-mas que a l ~ l s  deiemos omrttir neste logar 
' 

=c... Chegado o Recorrente do BraziI a esta cidade, 
mais como viajarite, do que com animo de  residir, assim mesmo, 
como o Recorrente se fizesse acompanhar de  alguma fortuna 
que possuía, e isto fòsse sabído pelos espeeulad6reç e explora- 
dores da fortuna albera, nao tardou murto que ndo idsse illudída 
a boa fc? do Recorrente, sendo-lhe apresentadas letras para des- 
contar, de  firmas que lhe f6rZo abonadas, como de  pessoas as 
mais capazes e bem reputadas nesta Praça; e por este modo 
Consegufrdo os ditos especuladbres, qw o Recorrente abrisse 
mão do seu dinheiro, para nunca mais o ver, a troco de algu- 
mas letras dessas grandes firmas!-Com este fundamento de  
industria commerciol, foi o Recorrente para logo collectado, pelo 
Bairro do Roc~o,  como negociante e capitalista, em 12.&000 ré15 
de decima industrial, por um semestre; e o Recorrente, em boa 
fb, persuadido de que tinha errercído um acto de commercio, e 
industna, respeitador das Leis do paiz em que se achava, pagou 
a dita collecta. 

({Veio, porém, segunda,-e então já tinha chegado para o 
Recorrente a hora do desengano, a certeza fatal de  que tinha 
sido roubado; c que em vez de ser elle, que tinha exercido acto 



de industrra lícita, a tinhão exerc:do criminósa para com o Re- 
corrente esses que lhe extoiquirão o seu dinheiro por letras de 
firmas .. 

 nestas cucumstancids fez a sua reclamação com estes fun- 
damentos, allegando não ser negociante, e que não praticava 
acta algum de rndustrra; grte aquelles a quem confiára os seus 
capitaes trnhão quebrado, e que estava no nsco de pexder todo 
o seu dinheiro, etc. 

. . - e *  * . - .  . , 
((0 documeeito juoto tira todo o esc~rúpulo, leva a certeza 

moral ao animo do julgador. (Este documento é uma certidão 
narrativa dos procesos de fallencia de vários negocia~ites da 
capital, de cada um dor quaes erd credor o Recorrente,-coo- 
tendo ;i declaracão dos quantos por cento offerecêrzo esses ne- 
gociarites fallídos, e das kpochas dos pagamentos dos dividendos 
a que estes se obrig$rho em suas coricordataq. Não rnenciona- 
r4rnos os nomes dos fallídos; mas drrêmos apenas que uma das 
FaIlencias he do anno de 3854, as demais são todas do anno de 
i 855 ) 

r( Por este documento mostra o Recorrente, que o seu ca- 
pital dcsernbolsado, em trdco dessas letras, com que se illudio a 
sua boa f4, unico acto de commercio e de industria que exerceu 
neste paiz, monta a 26:378&15.8 reis; e que, pela Fallencia e 
quhbra dos beus deredores, este eap~tal, pelas concordatas que 
Ihes fdráo votadas, ficou reduzído a urna quarta parte, ou a 25 
por cento, uns pelos outros, e isto para receber nos prasos que 
constào do mesmo documento. 

c( Eis-aqui a fortuna que o Recorrente veio encontrar neste 
paiz, seu pai2 natal[ Por pouco, que o nào põem a mendrgar de 
porta em porta. Porém, com quanto isso n'io arontecêsse strr- 
etamente, he certo que o Recorrente ficou sem meios, e sem 
v o n t a h  de negocrar, ou prdticar acto algum de industria neste 
paiz. n = 

Não moralrsar&mos esta expasiçcio; o bom juizo dos riossos 
Le~tores torna dispensaveis quaesquer cornmentarios 

Vejâmos agora corno a Junta do Lançamelito da Decima do 
Bairro do Rocfo se houve, a propóstto da reclamação do Re- 
corrente: 

A 4 de Junho de 1855 rcitnio-se a Junta para decidrr rarias 

w].amaçõeç, relatívas á Meirna do primeiro semestre do dito 
ãnno, e entre ellas a do actual Recorrente,-a respeito do qual 
encontr6moq os seguintes exame, e deferimento parctal: = 
,Prédio n." 17. Caetano Jose Ferreira de Moraes, morador na 
Rua Nova do @armo, n " 39-L: alléga que não he negociante, 

que tendo perdldo muito, ou quasi toda a sua fortuna, que 
deu por letras de pessoa3 que fd!'dilírBo, se reduz10 a querer comer 
o resto que lhe ficou; c que sendo subdito brasrleiro, nso deve 
Impôsto para Estradas.-FOI maadado eliminar o Impôsto de 
Estradas, e reduzida a Dkcrrna Industrial n ozto mtl rezs,  at- 
tender& a que fez em menor eicála o negócio de cambio e des- 
coato de letras. »= -- 

;Mas serR acaso ~&crente esta reducção, em presença da 
Lei c da .iustlça,-ou tera o Recorrente direito a que de todo 
sejaannullada a verba de Dbcima Industrial, corno elle quer 
em siia Petição d~ Recurso? 

Pareceu ao Conselho de Estado, que o Recorrente nJo tinha 
direito para ser atteridido, e qiie bem se hcu16ra o Conselho de 
Districto reeorndo. 

O Recorrente não provou que sómente negociasse Lom os 
negociantes fallido5, a que se rcfkre, tomprehendidos no do- 
cumento que adduzio. Se com esses negociantes unrcamente 
praticasse elle actos de commerclo e i~idustria, dec~dfdo estava 
que as perdas sofl'ridas o absoi~ido de qualquer collecta; mas 
nào provou de modo algum que o seu giro commercial e exer- 
cício de industrra estivessem Iirnitad~s n um tão estreito círculo 

Confesa, porkm, que a lgum dúvida se me oRerkce ai:sda, 
á vista de uma resposta da Junte do Lan~amento, d a d ~  official- 
mente ao Conselho de Distrrcto em 18 de Dezembro de 1855: 

=!(A Junta do Lançamento da Décima do Bairro do Rocío, 
pelo primeiro semestre de 1855, entende qiie não fez aggravo 
a Caetano José Ferreira de Moraes, em Ihe conserj7ar a collecta 
de oito mzl réts de Decima Industrial, reduzida da de quatorze 
mil è quatrocentos r&, em que o havia collectado corno nego- 
ciante de cembios, por isso que he p.ltblzco e notórzo que O re- 
clamante tem empregado muitos dos seus capitbes no desconto 
de letras, etc. O Suppllcante paga sessenta mtl rézs de renda 
da cas,i em cada semeqtre, t: a 10 por cento destd quantia, ou 



ao mioimo da Lci, reduzi0 a Juntu a ~011ectu que lhe laqm 
pelo segulado semestre de 1855, e da qual decisão elle não re- 
correu. » = 1 Li de Dezembro de 1855. 

&Se no segundo semestre de 1855 reduzfo a Junta a col- 
Iecta a sezs mzl rézs, tomando por base a renda da  casa,-qual 
ht. a rasão por que náo a julgou dever xeduzir tambem a mesma 
quantia no prrrnelro semestre? 

iNào era porventura a renda da casa a mesma em ambos 
os semestres? 

Se a circumstancia de ser público e notório que o recla- 
mante tinha empregado muitos dos seus capitaes no desconto 
de letras,-se essa circurnstanc~a, digo, esteve presente h Junta 
no primeiro semestre, lambem o esteve no segundo semestre; 
alias rtdo teria fundamento a rollecta em nenhum dos casos - 
Esta crrcumsiancra, POIS, foi cornrnum para ambos os semestres, 
-e $6 o que podia haier de diverso era a renda da casa; mas 
esta fo'oi a mesma para ambos os semestres,-Iogo, a Junta foi 
menos ~ g u a l ,  e menos justa, ao que parece, quando conservou 
oito mil reis para o primeiro semestre, e reduzi0 a coilecta do 
segundo a sezs mil rézs. 

Não levem os Leitores a mal estas miudezas de analyse. 
Queremos justiça, e toda a justiça,-tanto quanto o perrn~tte 
a fallibilidade da rdsão huniaaa. 

RECURSO N 690 

(Decreto cle 3 de Agosto de 1857-Pmno do ikwi no N " 256 
de 30 de Outubro de 1857) 

LECSBDOS PIOS 

(Contas fornadas reveiia. gnestgo de eompetencin) 

J'iu dit a Ia diiisibilite de cornpe:eace niip plusieilrs conlesla 
tioes ~ottaient eu elles mèmes on rerme :i i l a  de iuridiction PI 
qJe rhoqna Xerrne púi!vait si! d e v d ~ ~ i p e r  ~e:,.tut ii;ic iiibr 1 1 -  aliilib. 
ri.PU. s;irns c;çe I !inrirciiia Ces lteiin poi::i~irs LII IÜ: 1111 111::ad (TOU 
blee .W ~havea~ j  Advlphp 1,816 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secgão do Contencioso ~dministrativo, sobre o recurso em que 
são recorrentes o Rlinistro e Definrtorio da Ordem Terceira da 
Penitencra da Cidade ds Coimbra, e recorrído o respectívo Con- 
selho de Districto: 

Mostra-se que tendo o Adminislrador do Concelho tomado 
á revelia as contas exigidas aos recorrentes, pelo cumprimento 
dos encargos píos da Capella que se diz ~nstituída por Domin- 
gas RebeIla, com o otius de dkz missas anriiiaes, giilgnndo as di- 
tas contas por uma seutenra em que condemnou a Irmandade, 
na importancia dos encargos desde 1880, interposPrio os recor- 
ridos desta decisao um recurso pata o Conselho de Districto, 
o qual recusou tomar delle conhe'imento, com o fundamento de 
que a materia ~ontrovertida era de exeliisíva competencia do Po- 
der Judicral: 

Mostra-se que interpôsto desta deliberaçno o presente rc- 
curso para o Conselho de Estado, ahi correia o processo os seu4 



termos, sendo oiividos contradirtoriarncnte os interessados, e a 
final o Mrnist4rio Público: 

Resolugão 
O que tudo visto: 
Consideiando que, supposto no recurso para o Conselho de 

D~stricto se allepsssern alguns Fundarrientos, cujo conhecimento 
he da competencia enclusíva do Poder Judicral, outros todavia 
SEL allegárão tambem, que de\ i20 ser apreciados pelo mesmo Con- 
selho, corrio stiperior instancia do Contencroso Administratívo: 

Hei por bem, Dar provzrnenlo no praenle recurso, e Deter- 
mrnur qne o CorhseJho ~ e c o r r  ido tome conheczmento do recurso, 
perante eEEe tnlerpôsio pelos recorrentes, e o decida como enten- 
der de gustiçu, dezxundo para o-foro judzczal tudo quanto por 
Lez lhe pertencer. 

Pedimos licença aos Leitores para os remettermos para 
a Resolucão CLXVIII, exarada a pdgtnas 1.51 a 160 do to- 
mo XIII desta obra. Trata-se em ambas do mesmo assumpta; e 
a ambas sdo applicave~s a mesma kegislaçào, os mesmos Escla- 
recíme~itos e Observaçòes. 

RECURSO o 669 

(Decreto de 10 de Agosto de 1857 - Diario do Governo hT O 256 
de $0 de Outubro de 1857) 

(Companhia de pesemiae cunleatada em decima industrial, 
qoaodo ali& >a e n t a l a  sujeita ato imposto espeeraa, creado pela J&i 

dc 10 de a d h o  de 184s 

Epj~raphef -Objecto do Keci rso -ResoIução - Doutrina que dimana da 
ResoluçXo - Legrislaç20 ci tnda na Rei olução - Esclarecrmentos Obser- 
vasses - Indicacão d e  11rovidencras do =oreroo, ou do pai iam~nto,  rela- 
t~vas a pescariase aos pescadores, a contar d o  anuo de 1865 pite não 
fôrão apontadas iio tomo xrii - Me??zilciza sobre ias Pescas por D Soa6 
Mirnveni J- Soler 

NSo he justo que nmd determrnada indnztna pague cm trrboto 
du Iicado 

Ráo pode deirar de ser da inienqZo das Leis dar ama ptoteeçáo 
especial aos ramos mais interesiantes da industr~a humana 

Pnlac amona da theor fisial 

O b ~ e c b  do Recurso 

Sendo-Dle presente a Corisul ta da Secçdo do Cnntencioso Ad- 
ministrativo, no Conselho de Estado, sobre o recurso que a Ui- 
recção da Companhia de Pesearras do dlgarte interpòz da de- 
cisão do Conselho da  nirecydo geral das contribuicòqs directas, 
que mandou cdlectar a mesma Companhia, relativamente ao anno 
de 1854 ,  por décima industrial, ria quantia de 600$000 reis: 

Mosira-se que tendo a Companhia sido collectada no Con- 
celho de T d v ~ r d  em U00$000 reis de décima industrial, e náo 
batendo reclamado no prazo legal, em razso de não ter podido 
'prever que fosse collectada naquelle Concelho, quando a sede 



da sua administrdção se nchn est~belecida no Concelho de Faro, 
onde cstava colIectdda pelo mesmo titulo em 50&000 leis, re- 
correu extraordinariamente para o Conselho da Direcflo geral 
das contribuições directas, o qual, depors de proceder ás infor- 
mações oEciaes, que parecbrào necessarias, determinou que, 
annullada a collecta Iançada, da Junta de Tavira, fosse a re- 
corrente, em lancamento addicioaial ao de 1864, coliectada no 
districlo de Faro, em 450$000 reis, quantia qiie, junta á de 
50J000 réis, que a111 já lhe tinha sido lançada, completava ar 
de 500&000 réis, que sendo a decima parte do dividendo de 
5:000~000 reis, distnbuido no anno antecedente pela Compa- 
nhia aos seus accronistas, linha a conslituir a decima industrial 
unposta as Companhias anonomas pelo artigo $1." das Instruc- 
çòes de 22 de Abril de I 8 5  1 : 

Mostra-se que deste accordão interpbz a recorrente o pre- 
sente recurso, que seguia os termos legaes, sendo oukido o 
Conselho recorr~do, e a final o Ministerio Público: 

O que tudo visto, assim como as informações erespostas fis- 
caes, que preced&rdo aquelle accordão 

Considerando que o princípio estabelecido no artigo 4.1." 
das Instrucções Regulamentares de 22 de Abril de 185l ,  em- 
quanto determroão que a decima industr~al das Companhias ano- 
nymas seja de i 0  por cento da ~rnportancin total do ditrdendo 
que se tiver distribuido aos accionistas no anno antecedente, náo 
póde ser, nem de facto tem sido entendido de tào absoluta ge- 
neralidade, que se applique 64 Companhias protegidas neste ponto 
pelas Leis com fatores especiaes, ou Aquellas ~ U J O S  lucros já Io- 
rão por outro modo collectados, quaes são entre outras as Com- 
panhías fabns, cuja d6cima industrial he de 5 por cento, se- 
gundo a Lei de 29 de Julho de 1839, e a Companhia das 
Lezírias, que não he su~eita a décima industrial, por Isso que 
não tendo outros Iiicros senão aquelIes que resultão da venda de 
fructos dos seus predios, e que são collectado5 com a contribui- 
ção predial, vIna  por esses mesmos lucros, e por uma unica In- 

dustria a pagar um dupl~cado tributo, se lhe exigissem décrrna 
industrial : 

Considerando que a Companhia recorrente, seguttdo se mos- 
tra peIas informações officiaes juntas ao processo, nâo perckbe 

atros lucros senão os prorenientes da leiida do pescado que el- 
h, como emprezilr~a de pescanas, faz extrãhir do mar com as 
saas redes e armdçõer; par meio dos operários e jornaleiros que 
-prega nesse exexcício- 

Considerando que esses lucros 36 se aohão collcctndoi rum 
a contribui@io rndustrral de 6 por cento pela Ler de 10 de Ju- 
lho de 1543, a qual, á srmilhan~a do que pratícáo todas as ou- 
tras nações cnilisadas, quit  por este modo dar rima protecção 
especial a este ião interessante ramo de ~ndustria: 

Considerando que o argumento que em cantrarto se preten- 
deu adduzir como interpr~tativo da Lei de ter stdo rejeitado em 
uma das Camaras legislativas um additarnento que declarava 
isentas de decima industrial as Companhias de pescarias, nenhuma 
attenção póde merecer, porqiie essa rejeição, não tendo prece- 
eledo dlscu5sa0 alguma, póde admittrr indiffereniernente as mais 
wariadas interpretaâões, entre as quttes a mais verosim~l deveria 
ser tafvez a de suppdr-se que o additamento foi julgado inutii 
e sobejo a f a ~ e  das Leis existentes. 

Hei por bem, Conformando-Me com a referida consulta, 
&r povzmento no referido recurso, rezogando o accordão re- 
C O P P Z ~ O ,  menos na parte em que manda annullar a collecta 
fançada a recorrente no Concelho de Tavzra. 

Doutrina que i i imana da Resoluç~o 

As Companhias anoiiymas que as-leis protegem com fdvo- 
res especiaes, em rnatkria de decima indristrial, ou áquellas que 
as Leis sujeitào a um irnpòsto privatíto, não he appiica~el na 
sua gerierdidade o pr~ncípio estabelecido no artigo 4. 1 ." das Tn- 
strucções Regulamentares de 23 de 4briI de 1851. 

As Cornpanbras de Pescarias, que ndo perceberem outros 
lucros, senão os pro~enientes dd penda do pescado qu? eHas fa- 
?em extiahir do mar, n2o podem ser collectadas ern dkcima In- 
dustrial; pois que nos respectivos lucros já recahe o impdsto de 
6 por cenio, nos termos da Lei de 10 de Julho de 1883. 

Legislação cltada na ResoliiqBo 

IP~SIP"~CC~Ò~S Regulamentares para execucào da Carta de Lei 
23 de Julho de 1850 sobre o Ea+icamento e arrecadwão da 

~ ~ i m  e impostos anttexos-de 22 de bbrd de 485 4 : 
==« Artigo 41 O .4 dbcirna industrial das Companhias ano- 
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nymas he de 10 por cento da importancia total do dividenctu que 
se tiver distribuído aos accionistas no anno prosimo antecedente 
áquelle a que respeitar o lançamento; devendo pela mesma dk- 
cima ser debitados na sua totalidade os directores, caixas, ou 
gerentes desses Estabelecimentos, e arrecadada por uma sS tez, 
conforme o dispdsto no Decreto de 16 de Janeiro de 1837.>)= 

C w t a  de Lei de 29 de Julho de 4839: 
=c( Artigo 1 A dkcirna industrial dos Fabricantes he de 

5 por cento de seus interesses ou lucros presumíveis. )I - 
C a r t a  de Lcz de 10 de Julho de 4843: 

=«Artigo I." A imposição sobre os barcos de pesca, de 
terminada pelo Decreto de 6 de Novembro de 1830, sem sub- 
stituída por um direito pyoporcional sobre os lucros dos pesca- 
dores, caIculado na razão de 6 por cento de cada urna das partes 
ou quinhões, que entre si repartirem, e são isentos de dkcima 
indusl riaI. 

$ unico. São exceptuadas do impôsto de que trata este ar- 
tigo as comedorias ou caldeiradas, restomengas e camadas )> = 

Esclarecimento. Observagões 

Quando no tomo xnr desta Obra a pag. 200 e 201 nos occuph- 
mos da Resoluçào CLXXIII, disskmos que na Resolução CCXLII 
se figura~a uma hypótheses differente da especie de que trata 
apel la;  e desde logo prevenímoç os Leitores, de que, em che- 
gando a esta ultima, fixarlarnos bem as differcnças. 

He chegada a occasr~o de nos desempenliarmos da nossa pro- 
messa. 

Na Resoluçào CLXXIII tratava-se de saber se uma Empreza 
de Pescarias do Algar te (a Armacão denominada - Caeella-) 
tinha ou ndo direito de interpor recurso extraordznúrzo, quando 
foi collectada em Decima Industrial, não o tendo nuncd sido 

A dec~são, exarada no Decreto de 2 1 de Maio de 1857, Foi 
que, visto ndo ter sido collectada a referida Empreza ate ao anno 
de 2864, e nenhuma ração ter para examinar um lançamento, 
em q-ue não podia suppôr que fcisse collectada, -tinha eflecti- 
vamente direito a interpbr o recurso extraordindrio, - e devia 
o Conselho Geral das Contribmçõea Directas tomar conhecimento 
desse recurso, e resolve-10 como de direito fôsse. 

Na hypothesc, porem, da presente Resolução CCXLTI, a 
,pstao he outra -A Dire~çdo da Companhia de Pescarias do 
Algane iriterp6~ recurso da decisao do Conselho da Drrecçde 
Geral das Contribuiçòes Drrectas, -ndo j& por que este ndo 
quizéra tomar conbcclmcnto do seu recurso, mas sim por que o 
dito Conselho, tomando effectí~amente codiecrmento, mandára 
eo]Iectar a mesma Companhia, relati-tamente ao nnno de $854, 
por Dbcima Industrial, na quantía de 300&000 rkrs. 

No primeiro caso, o Conselho da Direc~do Geral ndo tomou 
conhecimento, e foi deeidrdo que tomasse conhecimento. 

Ko segmdo raso, o Conselho da Direcçao Geral'tom ouco- 
nbecimento do recurqo, mandou collectar a Companhia recor- 
rente, -e o Tribunal Superior decido que a Companhia nSo 
dena ser eollectida crn Dtctma I~idustrral. 

Fixada, pois, esta caprta1 differenya, iamos agora te r  os ar- 
gumentos que fÔrSo empregados no sentido de justificar a col- 
lecta, -e os que fdrão empregados no sentido contrário. 

E m  uma resposta fiscal encontramos expostos os argumentos 
contra a Comparrhia recorreqte, nos seguintes termos: 

=c< As Companhias de Pescar Ias, de que se ti ata, recoi.rlr2o 
extraordinariamente pelo facto dr terem sido collectadas em D&- 
cima Industrial, dc cujo imposto sc c ~ n s i d t ~ à o  rscntas Prn l i s t a  
da Lei de 10 de Julho de 1843. 

( (A Repartiçao, informando em 19 de Julho ultimo sobre o 
merecimento dos recursos, entendeu que As Companhias recor- 
rentes se Ihes devia deoegar o prowrmento que imploratao, por 
isso que as Companhias Anocjmas cstavdo suJertas a collectd de 
Decima Industrral, nos termos do artigo 4.1," das ~ns t ruc~õès  de 
22 de Abril de 1881.-E com este párecer concordei plena- 
mente, 

((Ordenou-se posteriormente ao Delegado do The~outro no 
Districio de Faro que rnformassr se as Companhias, de que se 
trata, comprkrao peixe para relenda, ou se ~endido súmente o 
peixe colhido nas suas artes ou armaqdes, e como da rnforma- 
cio exigida se mostrasse a não Psisiencia de compra para re- ' 

venda, se cxarou o deqpacho dc 1 2  de Outubro pró~imo~pas-  
sado, mandando informar novamente a Repartição, se, em tista 
das inforrnaçses obtidas, ainda consideraia comrnerciacs as Com- 
panhia% de Pescarías do Algarve. A Repartiçso, 9ern entrar na 
pdificaçao daquellas Companhias, sustenta, pelas rasões que cx- 
pende, o seu ariterior parecer; asum como eu sustento t a m b ~ m  



a optiiião g ~ e  emitfi nd miriha resposta de 28 de Agosto ultirllo. 
Porpanto : 

(< Attendendo a que a Lel define e denomma Companhia Corn- 
mercial a âssocraçdo de accronistas sem firma social, quairficada 
pela deagnação h objecto da Empreza, e administradd por man- 
dathios ternporlrros (Codigo Commercidl, artigo 838.'). 

«Atendendo a que as Companhias de Pescarias, de que se 
trata, estdo comprehendidas da disposiçdo do citado artigo, pois 
que se constiturrão pela associação de accionistas, ndo lendo firina 
social, e sendo qudlifrcadas pela designnydo do objecto da sua 
Empreza -Pescarias do Algan e=. 

~Attendendo a que as Companhias de que se trata, rido seildo 
consideradas como commercmes, ncnhuma outra q~nlrficai;2o sl. 
Ihes p0de dar. 

((Attendendo a que ndo obsta a esta qualificay'to a circum- 
stancia de não haver compra para revenda, que he o que, em 
geral, se considera acto de mereancía, porque, crn espec~~il, sc 
reputâo actos de commercio muitos outros que o Codigo Com- 
mercial espec~fíca e declbra 

~Attendendo a que a competencia do Juizo Commerctal fixa 
e determina a qualidade e natureza dos actos, que dão origem 
As questões que lhe são submettidas, porque, declarada a com- 
petencia, aquelles actos são pela L ~ I  qudlificados comrnerciae~, 
nos expressos termos do artigo 206." do mesmo Codrgo 

Atiendendo a que não são so da competencia do Juizo Com- 
mercial as questões emergentes dos actos cummercidcs cspecifi- 
cados nos artigos 203+*, 208.' e 205.' do Codigo Commerciaf , 
mas todas as que nasckrem de obrigação que tem Eegrslacão rio 
Codigo, como he expresso no artrgo 1029." 

[(Attendendo a que ds Companhras teem Leglsla~ãci ~spfcial 
no Codigo Commercial na par te i.", secçao 1 .", e tit. 12." do 
liv. 2.*, que se inscreve =das obrigações cornmereiAe~=, sendo 
por isso as suas questões da competencia do Tribunal do Com- 
mercio, e considerados assim os seus actos comrnerciacs, por 
que esta consideração lhe dá a Lei 

~Attendendo a que, em lista do ponderado, he fora de dá- 
tida que as Companhias, de que i e  trata, sdo commcrciacs c 
Anbnymas, porque não tCem Grma social. 

((Attendendo a que as Companhias Anón~maa estno sujeitas 
ao lan~arnento de Décima Industnal, nqs termos do artigo 5.1." 
das Instrucqòes de I2 de Abnl de 181il, que dete: 3 mrna o se- 

p in te :  = a  llkcirna I~ldustrial das Companhias Anon~mas he 
& 10 por cento da rmportancia total do dividendo que se tiler 
dIstribuido aos accionistas do anno prosirno antecedente aquelle 
a que respeita o lançamento=. 

~(Attendendo d que, em taes arcumstaricias, para collectar 
as Companhias Anónyrnas, de que se trata, em Uecima [ndus- 
trial, cumpria somente a ttender I existeneia dos d i ~  idendos de 
que fallão aquellas Ins tracções 

~(Attendendo a que, se a questão que se ventila, se deve 
considerar resoliída pela disposipão genhrica do citado artigo 41.' 
das Instrucções de 32 de Abril de 1852,  e pela dos artigos 9,' 
e 33.", ella em especial o foi peIo Corpo Legislativo, rejeitalido 
o additamento feito 3. L ~ I  de 10 de Jullio de 1843, e concebido 
nos seguintes termos: =sPo isentos do pagamento de Dkcrmd 
Industnal ds Companhias de Pescaria=. 

~Attendendo a que o facto da rejeição deste additamento, 
he, para assim dizer, uma interpseta~ão authenticd da Lei de 
i0  de Julho de 1883, e que faz acabar todas e quaesquer dú- 
vdas que se possdo suscitar sohre a sua ierdildeira intelligenc~a: 
não me cumprindo ana1ysa.r as causas que motivarão uma tal re- 
jeicão, porque, quaesquer que ellas fôssem, rião deslrúem o fa- 
cto, nem lhe tirâo a fôrqa. 

Attendendo a que o direito do pescado, estabelecrdo pela 
Carta de Lei de 10 de Julho de 1883, e que as Companhias 
recorrentes d e ~ e m  satisfazer, he rousa ~nteiramente differente da 
Dhcirna Industrial, que he larirada somente com respeito aos lu- 
cros e interessesdas Companhias, proieniente dos capitaeq que 
constituem o seu fundo, nào podendo a s ç m  dizer-se que existem 
collectas diiplicddas; cumprindo notar que todos os objectos de 
commercio, em geral, estBo sujeitos ao pagamento dos direitos 
re4pcctítos 

Attcndendo a que o deferimento da supplica enlol- 
ve a annullayao de irma jerba importante da receita do Es- 
tado 3-1. = 

(Este argumento reiéla um grande e lou\avef interesse fis- 
cal, dd parte de T e m  o empregou; mas he fdrça cenfessar que 
drrédd do caminho as inspira~ões da Jusiiça, que murto e infi- 
nitamente mars valiosos sdo do que quantos mithões possão entrar 
DOS Cofres do Estado Se os dntecedentes argumentos ndo fôreni 
hastarite5 para drmonstrar quc as Companhias recorrentes de- 
tem pagar -,, tlwetro do pescado, e stmullaneamente a Dé- 



çtma Industrza2,- se esses argumeatos, digo, ndo fhem conclu- 
dentes, nada ganhar8 por certo a causa fiscal com<o argumento de 
que a quantia de 500&000 réis be uma terba zmportanle da 
pecezla do Estado. A Justiça, por boa fortuna dos contribuintes, 
nada tem com o quantztatico mas sim com a nalureza r: essen- 
cza das cousas : 

~Attendendo a que as Companhias, de que se trata, fazem 
as seias transacqòes em grande escala, rendendo as pescories em 
di~ersos pontos do paiz, e ati! exportando para o estrangeiro, 
como consta do processo 

<<Por tcdas estas considerações ratifico a minha resposta de 
28 de Agosto ultimo, concoidando plenamente com o parecer 
da Keparti~ao+»= 8 de No! embro de 1855. 

Na Resposta Frscal que deixamos transcnpta sdo apresen- 
tados com todo o desen101vimento os argumentos, que podem 
ser empregados contra as Companhias recorrentes. 

B e  de razao que ag6ra ~ej l rnos as argumentos oppostos, os 
quaes encontramos deduzidos no Pareces que em separado offe- 
receu o Director Geral das Contriburções Directas: 

=«O Director Geral das Contribuições Directas assignou 
aenczdo o accordão de que se trata, porque, ndo considerando 
a Companhia recorrz~tc sujeita a Dkcirna Industrial pela indus- 
tria extractna da pésca, ndo púde ccncordar com a marona do 
Conselho, em quanto a rnanddr-se collectar a mesma Companhia 
pelo Concelho de Faro, que be a sede da sua Direcydo, em Ean- 
çamento addicronal, por uma quantrn que, junta h que lhe fora 
alli lançada no anno de 1854, corresponde aos 10 por cento 
do dnidendo que tilera logar no anno antecedente, na confor- 
midade do dispbsto no artigo 41.' das Instruc~õcs de 22 de 
Abril de 183f 

«O refer~do Director coainderoii a Compnnha senta da I)& 
cima Industrial, por quanto, segundo a Lei de i 0  de Jullzo de 
1843, o impôsto de 6 por cento sobre cada uma das partes. ou 
quinhões que os pescadôres e n t r ~  si repartirem, isenta csses 
quinhões da dbcima industrral, wslo aquellc zmpdslo ter a natu- 
reza da mesma ddcsma, lanyada apenas por um modo especial, 
como se deprehende da discussão que a este respeito houve nas 
duas Camaras Legislatr.ilas. 

Ora, sc o imposto do5 6 por cento recáhs n;So s0rnrnte so- 

h o~ quinhões que pertencem aos pescadores -gornaleiros ou 
sperbrlos-, mas sobre todos os quinhões em que se d i~ ide  o 
pducto da pescaria, com que são contemplodos os pescadores 
uspleaAnos deata industria, c os demais agentes que para ella 
-correm, com exclusão apenas da parte que se reputa destr- 
wda para comedonas, caldeiradas, restomengas, e camadas; 
prkce obno que todos os que t&em direito a similliantes p- 
&ões estão isentos dt. decima industrial, por isso que se consi- 
dera ha~&rem-na satisfeito pela fórma especial prescnpta na 
*rédita Lei E quer os pescadores empresbnos sqão ladividuos 
operando por si, qubr sejão companhras aIionjmas exclusiva- 
a n t e  destinada para o exercrcio da refenda industna, os qui- 
&ões que Ihes pertencem, estando, como estão, sujeitos ao im- 
pdsto dos 6 por ceiilo, sbo conseguintemente isentos da dkcma 
industrial, \isto que a Lei n'io fez, nem haiia razão suficiente 
para fazer, distincç2o a similhante resperto; sendo principro in- 
contesta~el de Dlreiio que se ndo deve distingmr onde a Lel 
n& distingue. 

uO argumento adduzído pela i.a Repartição, de haber sido 
rejeitado na Camara Elect~va um addltamento para as Compa- 
duas de Pescarias sbrem isentas de decima industrial, não pode 
proiar que ellas ficassem sujeitas a similhante impôsto ; por 
quanto, tendo sido rejeitado aquelle addttamento, sem haver a 
menor discussdo acerca delle, - o que razoa~elmente se deve 
inferir, 11e que fòrn rqeitado como inútil a respeito das Com- 
panhias de Pescarias, que se limit~o a ser empreskrios da indus- 
tria extractiva da pesca; porque, neste caso, IA esta a dispos~- 
@o genPrica da Lei que isenta as mesmas companhias da décima 
industrial: e que fôra rejcrtado como inconveniente a respeito 
das Companhias que exerqao, alem daquella, mais alguma outra 
industria, ou tirem proventos de outro qualquer emprego de 
capiiaes; porque, neste caso, taes Companhias ficão sujertas á 
decima industrial, niio em razão dos Iucros que ditidem pelos 
aecronistas, mas na razão daquelles que procédem dessa outra 
~ndustna, eu desse outro emprego de capitaes, quando por Lei 
não seja isento daquelle trrbuto, ou quando o nzo tenha pago 
por outra fórma. 

«O argumento de que as tompanbias anónimas estão todas 
sujeitas a décima industrial, lançada sobre os lucros pue divi- 
diram pelos accionistas no ultimo ùnno anterior ao do Lançamen- 
to, na conformidade do artigo -5.f .O das Instrucçães de 22 de 



Abril de 185  1, pecca na matéria por irrex3cto.- A Companhia 
das Lesirias nunca pagou decima industrial, porque paga a d é  
cima predial, e paga hoje a Contribuiçào predial dos prédios de 
que Ire proprietária OU cultivnd9sa.-As Companhias Fabris não 
têem pago décima industrial, mas apenas meia dCcima, como 
equivalente ao maneio de fábricas, lencada sobre os seas divi- 
dendos, como foi determinedo, a respeito da Comp;lnhía de Fia- 
ção e Tecidos Eisboncnse, pelo Decreto de - 2 1  de Narço de 
1 8 5 5  sobre Consulta da Secç2.0 do Contencioso Admioistrativ~o 
no,Conselho de Estado.-E nóte-se, que tanto a Companhia 
das Lesirias, como as Companhias Fabris são a n ó n p a s ,  e con- 
sideradas mercantis para o facto de gosarem do fdro commer- 
cia1.-Ainda mais, as Companliias própriamente mercantis, na 
aceepçao restricta do termo, téem deixado de pagar a decima 
industrial, em relação á totalidade dos divideodos repartidos pe- 
los seus accionistas, quando se tem reconhecido que parte dos 
redditos de seus capitaes, ou sao isentos de decima, como os 
dividendos do antigo Banco de Lisboa, e os do actual Banco de 
Portugal, ou já habiâo soKrido o desconto da decima, como os 
juros da .dibida pública fundada, como foi resolvido pela Parta- 
ria do antigo Tribunal do Thesouro de 18 de Maio de 184.9, 
a respeito da décima industrial lançada á Companhia ((Confiança 
Nacional)); pelo despacho de 22 de Dezembro de 1853, a res- 
peito da Companhia de Seguros «Firmeza»; e pelo Decreto de  
16 de Novembro de 1 8 5 5  sobre Consulta da Secçiio do Con- 
tencioso Administrativo no Conselho de Estado, a respeito da 
Companhia de Seguros «Fidelidade». 

«Ora, sendo certo que a Companhia recorrente ngo exerce 
alguma outra industria, alem da extractíva da pesca, como em- 
presaria; sendo certo que todos os seus lucros resultão apenas 
da venda das pescarías colhídas nas suas artes ou armações, cómo 
se mostra pelo documento sob n.O 2; sendo certo que a Com- 
panhia paga o impôsto dos 6 por cento, tanto sobre o valor dos 
quinhóes que lhe pertencem, quando as pescarias desembarcão 
para terra, na conformidade do dispdsto na Portaria deste Mi- 
nisterio de 28 de Maio de 1855,  - como. sobre o maior valor 
de taes pescarias quando levadas para outros mercados do Rei- 
no, em vista do que se determina pela Portaria de 16 de Março 
de 18C4: entendeu o mencionado Director Geral que, não se 
devado  considerar a Companhia recorrente sujeita á décima 
industrial pelos lucros que aufkre da industria extractivada pes- 

-aill, tinha direito para obter prokimento rio recurso extraordi- 
&io Que interpôz para este Conselho de Direcção, e que se 
I$e devia mandar amullar, como se accordou, a collecta de dé- 
cinaa idustrial que lhe fbra lançada pelo Concelho de Tavira, 
seni-hadavia se mandar proceder a Lançamento addicional por 
simi!liff!ite Impôsto no Concelho de Faro; julgando o mesmo 
Director que o facto da Companhia recorrente haver sido colle- 
ctada por este Concelho, em uma diminuta quantia de décima 
industrial, em tres annos successivos, contra que nunca recla- 
máriio, não authorisa o determinado Lançamento addicional, 
p r q u e  a tolerancia de um acto menos justo paréce ri80 dever 
authorisar a-exageração da injustiça.))= 

Apresentámos aos Leitores os argumentos contra, e os ar- 
gumentos a favor da Companhia recorrente; e não poderá di- 
zer-se que os apresenthmos destituídos da sua fôrça natural, - 
pais que d e i x h o s  fallar muito h sua vontade os dous principaes 
campeões de 'uma e de outra parcialidade,- se assim o pode- 
mos dizer. Apenas uma vez atalhámos o representante dos in- 
teresses do Estado, e foi quando pareceu querer medir a justiça 
do caso pelo avultado da quantia. 

Agora estão os Leitores habilitados para resolver a questão; 
mas, sem querermos dar como adoptavel o nosso modo de seritir, 
dirrêmos que, em nosso conceito, a rasão está toda do lado do 
Director Geral das Contribuições Directas, que tratou o assum- 
pto magistralmente, -e a tal ponto, que 'o Defensor da CQ* 
panhia recorrente entendeu dever abst&r-se de acrescentar cousa 
d g m a  ao tão illustrado voto daquelle habil Funccionário. 

A maior parte da argumentação, ali& habil e erudita, da 
Resposta Fiscal tendeu a demonstrar que a Companhia recor~  
rente he uma Companhia commercial e anónyma. 

O Director Geral admittío sem difficuldade uma tal conclu- 
60, que tanto tempo levára a estabelecer; mas entendeu que 
apesar de ser a Companhia recorrente uma Companhia anónyma, 
não estava no caso das outras, para ser collectada em Wcima 
Industrial. 

Examinando-se a discussão que houve no Parlamento, vê-se 
que o Impôsto dos 6 por cento estabelecido pela Carta de Lei 
de 10 de Julho de 1843, tem a natureza de Décima Industrial, 
com a unica differença, que não altera a essencia das cousas, de 



ser Ianqada par um modo especial. -E com effe~to, aquelle Im- 
posto dos 6 por cento mbre o pescado, outra cousa não he, nem 
podia ser, sendo uma ConiribuirAo Industrial, mais moderada do 
que a Coritribui~ão Geral, por ISSO que a Lei, como exceilente- 
mente pondera o Conselho de Estado em um Conszderando, 
quiz dar uma protecgjo mais particular ao interessantissrmo ramo 
da industria da pgsca, B sirnilhanpa do que pratícão todas as na- 
ções ciiilisadas, e como he de rasao, visto tratar-se de um gé- 
nero de iodustria sujeito, em seu exercicio, a tantos e tdo pe- 
nósos incommodos, a tão arriscados lances e perigos, e a l i ~ s  tdo 
proteitdso a humanidade, porque fornece aos povos uma alimen- 
t a @ ~  abundante e barata. 

A Compaoiiia he anonyrna, he commercial, hr empresaria; 
mas s sua industria consiste unlca e exclusívamente em fazer 
extrahir peixe do mar, para o vender nos pontos, onde um tal 
gbne~o poder alcançar melhor preço. Ora, todos os quinh8es das 
pescarias, á exeepçáo dos destinados para comedoríns, caldeira- 
das, rsstomengas e carnadas, pagdo o impôsto de 6 por cento, 
e não fôra justo que srmultbneamenfe pagassem a Decima In- 
dustnal. 

Não he n Companh~a quem extráhe do mar o pescado; mas 
a Lei náo estabelece distincções, com referencia ao Impdsto en- 
tre empresários e operanos ou jornaleiros. A Companhia tem 
redes, artes, ou armações, com as qiiaes, por meio de operários 
ou jor nalelros -peseadores-, faz extrahrr do mar o pescado, 
-e todo esse pescado, com a unica excepçso 18 indicada, esta 
sujeito a uma Contrhuii.do Industrial especia!ic;stma, qual he a. 
estabelecida pela Carta de Ler de 10 de Julho de 1843. 

O argumento relativo a re~ezção do addztamenío na Carnara 
Electlva foi combatfdo triunfantemente pelo Director Gcral das 
Contribuições Uireetas, e prlo Cori5elho de Estado no seu ultimo 
Conszderando. 

Ha um argumento a famr da isençao concedida a Cornpa- 
panhia recorrente, que nos faz muita impressão, e que a 61ial 
nos fana decidir no sentido da mesma isenção, se por ventura 
não estivessemos d'aiitrriido coniencídos, por f ò r ~ a  dos argumen- 
tos do Director Geral das Contribuiçòes Directas, tão judieio- 
sarnerile desenvoIr~idos e adoptados pelo Conselho de Estado. 

Vem a ser o rirgumerito: -As Consultas do Conselho de 
Estado, iia Sec~do do Contenclôso Admrnistrati~o, n ~ o  sr: tor- 

$0 obrigatórias, seriao depois de confirmadar pelo Soberano em 
gecretos e~peciaes. A Consulta de que tratamos tinha, em ul- 
tima aniilyse, wmo resultado o privar os Cofres do Estado da 
qantiOsa sornma de 5008000 r&; e de crer he que o Governo 

recusasse a Confirmar tal Consulta, se por ventura entendhsse 
que as Leis far oreeião os interesses do Thesouro neste particular, 
p rmi t l~nd~ a sirnult6nea sujei@o dos lucroi da Companhia ao 

ipgarnento dos 6 por cenio sobre o pescado, e de /O por cenio 
de DDima Industrial -Mas não succedeu assim; o propno 
Goierno, alrks tZo ~nteressado em que os Cofres do Estado re- 
dbão  quantrúsas çommas, para ter com que acudir hs dcspezas 
píblicas, -o prbprio Governo entendeu que sefia uma lnjustiçs 
soberana onerar uma s6 e unrca industrra com um duplicado tri- 
bdo.  

POIS que na presente Resolu~ão se trata de u m  Cotnpanhza 
de pesmrtes, aproleitamos esta occasião para apresentar (como 
additamento aos Apontamentos que reproduzimos no torno XIII, 

de pg. 201 a 294) a seguinte indicação de pro~idencias, do 
governo. ou do parlamento, relatitas B pesca e aos pescadores, 
a contar do anno de 1856, que não fôriio apontadas no mencio- 
nado estudo: 

1836 

Foi ordenado que na capitania do porto da entãoViIla de 
Setubal se effeituasse a matricula dos pescadores daquelle Dis- 
tricto, -como o havido pedido os pescadores das Irmandades 
de Santo Ester20 e Corpo Santo da mesnia Villa (Portana de 9 
de Maio de 1856). 

1837 

Ao Go~e~nador  Geral iiomeado para a provroeia de Moqam- 
b i p e  particlpa~a o Goi erno, em data de 23 de Fevereiro de 
1867, que prova~plmente halia de tocar na Ponta dc Galles, na 
Ilha de Ceilão, para receber a111 o Consul portquez Joao Bo- 
nifacró filmo, dou ou tres mergulhadolses cantractados por um 
OU dois amos para sêrem empregados I IU  pésca das pkolas  
Bazaruto, e apparelhos prdprios para a mesma pésca. 

Em % de Janeiro de 1858 determinou o Go~erno a todas 



,is Aul1ioridadt.s Adrniiiistratiids de Cabo Verde, que prestashem, 
nos limites das suas attribui~òes, toda a coadjuiação ao official 
encdrregado de proceder h rnatrirula da qenle do mar, na ccin- 
formidade do Decreto de 2-2 de Outubro de 1852; -e ao Go- 
vernador Geral, que fizcsse dar ao indicado OAcial os Iiiros ne- 
sessârios para a mesma matricula. 

E m  i 3 de Março do mesmo anno determinou o Governo ao 
Governador CitiI do Districto de Lisbod, que &esse mante a 
liberdade da concorrencia ao mercado do peixe no V2lla de Ge- 
zímbra, permittindo aos donos das armações que venddssem as 
suas pescarias em grandes ou pequenas porções, como melhor 
Jbes coniiesse, sem exclus3o de qualquer comprador que se su- 
jeitasse as condições da oRerta 

E m  27 de Dezembro de 1869 part-brcipava o Governo da Go- 
vernador Geral da Pronncia de Cabo Verde, que estavão dadas 
as pro\~;Idencias para auxijiar a ideia deBe Governador, tendenle 
a prmouer alli o augmento da pésca (corno meto de acudir ao 
p w o  nas ~ k e s  da fome), enviando-se para aquella Prowncia mes- 
tres pescadores eom as rêdes e apparelhos nec,essarros. 

A Carta de Lei de 30 de Julho de 1860 extrngu~o o Im- 
pasto de f 5 por cento para estradas, estabelecido pela Lei de 
22 de JuIho de 1850, -e o substitiiro por otitro Imposto, de- 
nominado «de vração r>;- sendo este iiltimo de b por cento so- 
bre o Impiisto do pescado. 

1862 

Em 13 de Feiererro de 3862 authorisou o Goverrio a con- 
cessão de uma porszo de terreno bald~o do Iongo dd costa da 
bahia dos Tigres, tia Provrncia de i4ng~Ia, -onde o concessio- 
narzo projPrlaz;a formar um estabeleczmento de pescariai. 

A Carta de Lei de 26 de Maio de 1862 concedeu deter- 
minadas, e muito animadoras iantageiis -cm beneficzo da pesca 
nactonal da balêza, no que resperta a embareaqòes, -utensrlios 
e mais objectos necessarios para cr armamento e equrparnento 
dos oavins empregados na relenda pbrra,- e prodr~ctns da pesca. 

Constou ao G O Y P ~ ~ O  que a escassez de pescarias, que h a ~ i d  

tempos se sentia nos mercados de Lisboa, era princqulrnente de- 
vida ao uso das rêdes de arrqstar, de malha mzúclu, prohibido 

Al~srf~  de 3 de Naio de 1804, corno prejudicial A ereaqno 
pe~xe.-Kestes termos ordenou o Goterno, pela Portaria de 

47 de Janeiro de 3863, que o Administrador Geral do Pescado 
130 Remo fizesse rigorosamente obsertar o citddo Alvara, cm- 

para esse effeito os meios que esbvessern ao seu al- 
ante, ou sollicitando superiormente os que excedessem as suas 
#wMadeç. 

4 864 

O Goterno, depois de assentar os mais solidos principos da 
IiIterdde da znduslrra du pksca nas costas e wtiexes 6td~acmes, 
resolveu, pela Portaria de 13 de Maio de 1864, que o Gover- 
d o r  Civil do Dlstrrcto de Lisboa desse terminantes ordens ao 
Admrnístrador do Concelho de Cezimbra, para que requerêsjse 
$ Camara respectiva a re~ogacüo de quaesqwr posturas que 
Wtêsern a ziad~lstrta da pesca, - ficando esta industria: a 
%&o livre como querem que ella s&~a a Carta Constitucional e as 
Leis 

Pdo Decreto de 7 de Dezembro de 1864 foz extrncta a 
admilnzstra~íio geral da pescado,-O expediente central, que 
*sEa~a a cargo desta administração, fica pertencendo h direc@to 
%era1 das Alfandegas e contriburcões indirectas do Theswm Pú- 
blico. O Decreto proçidenc:ou igualmente a respeito da fixali- 
*$&o, urrecada@o, e pagamento do impusto de 6 por cento, 
Mabclecido sobre o pescado, pelo artigo 1." da Carta de Lei 
de $6 de Julho de 1843. 

1865 

O drtlgo 3.O do D e t ~ t o  n." 5 O de 7 de Dezembro de 1865. 
estabeleceu como regrd, que o tmpdsto do pescado se arrecade 
no local onde fôr exphto a venda, para entrar i10 consumo;- 

esepqâfi emqudnio a Lisboa he para coritrnuar a arttiga pra- 
%ica c)e se arrecadar o mpsrno rrnpAhlo tios Iririt~~ da pcWU ou 
Pmmeira kendd, nào podei~do exigir a estarão, onde entrar no 
Consumo, m a b  que d drffereiiça a maror, y t ~ d ~ l d o  a haja. (Por- 
t n r ~ a  de 2fi d~ 011tlib10 de 4863 \ 



çe os p e i ~ n d o r e ~ ,  OU no T e ~ o  ou nas cortzs, ui;rum das r$- 

des prohibidas C0di.0 Pend a i i  pelo .41tarb de 3 de Maio 
de jg03, detem os administradores de Concelho, que d e a e  abuso 
tivetem autoar os pescadores que rnfringirern aqrieIlas 
dlrpohg~es, qp rehender  ar redes para servilem de  corpo de 
dellcto e remetter tudo aos Juizes competentes, para ser im- 
posia aos trangressores a pena do artigo 255 o do Codigo PP. 

 substituí^ as do Alvaru citado. 
Se aiem das &des rndrcadas ha outras que sejão igualrnenie 

damnosas p roc rea~fo  do peixe, - Cumpre que as Camaras mil- 

nielpaes 9s probibáo POP meio de posturas,-ordenando os po- 
vernadores civis aos administradores de  Concelhos que as re- 
queirão oppoi tunamente, e que rechrrao das camaras que se 
negarem a tomar as providencias que lhe4 fòrem reclamadas. 
(Veja a portaria de  5 de Fetereiro de 1867.) 

A prahibig2~ das redes varredouras ou de  arrastar (Porta- 
d a  antecedent~) deve entender-se em harmonia com a lepslaçáo 
vigente," que permitte O uso de rêdes de arrastar no alto mar, 
uma vez que não S & J ~  a menoç de  crnco léguas de  distancia das 
bocas doç rios ou das costas (Portaría de  23 de Março de 
1867.) 

A Portarín d e  29 de Maio de 1867 estdbeleceu as segurn- 
tes regras: 

2." Só'se  lançarão armações para pksca do atum, corvina e 
sar ra~ão,  na costa do Algarve, nos sitios que designar o interi- 
dente da  marinha de Faro ou a seu delegado. 

A dislanc~a de  uma a outra armação nunca será infe- 
rior a t res milhas ou 53556 metros, devendo atiender-se aos 
desviamentos que ~ O S Q ~ O  rcsultar de  alterações, proienrentes de 
farpa maior, no fundo da paragem designada para a armação. 

3." He completamente livre dar qualquer extensa0 aos p a r -  
te& de f&a da9 drtas armações de pbsca, salvas as precaiirões 
exigidas pela polícia maritima 

A Portaria de 5 de Junho do mesmo anno declarou: 
I." Que as disposiçdes da Portaria antecedente ndo er2o 

applicávers as armações de pksca que já se achata0 lançadas na 
costa do AIgarve, ou que ainda houvessem de se lançar no anno 
de  1867 

2 Que 3 ~ x t é n s á o  dos pumtezs de fóra das armaçòes da 

pésca ndo dbve ser tal que cause prejuiío ds armações cmti- 
guas, diminuindo-lhes as probabilidades de4$sca,-o que a au- 
thoridade maritima da [ocalidade deve vigiar 

3." Que he permittido As emprezas de ptsca celebrar e cum- 
prir quaesquer accordos que tilerem por conienientes, com tanto 
que nào s ê ~ l o  conirhrios ás determinações da referida Portaiia 
antecedente. 

1868 
No corrente anno de  1868 nomeou o governo uma commis- 

são, composta de rnuito competentes vogaes, encarregada de es- 
tudar o estado actual das pescarías fluvihes e rnarftimas do 
Continente do reino, e de propor as providencias que julgar 
mais effieazes para melhorar as condicrjes da industria da pésca 
dos que a exercem. 

O Governo, na Portaria de I 3 de illaio do mencionado anno, 
pela qual nomeava a Comm~sstio, manifestava a conv~eção de  que 
o producto das pescarias he um dos mais rrnportantes elemen- 
tos da riquem pública ; e julgava conveniente promover, por to- 
dos os meios dependentes da sua acção, o progressíio melhora- 
mento da industria da p&sca,--ou seja reprimindo os abusos que 
por falta de iegularnentos poticiaes commettem os que se em- 
prkgdo nella, ou seja fatorecendo e animando a classe dos pes- 
cadores. 

-Feliwto-me por haver corisagrado séria attenção a um as- 
sumpto que agora prrncipia a merecer a sollic~tude do Governo. 
Nâo posso lisongear-me de haver despertado os pod&res phblt- 
cos com os apontamentos que reproduzi no tomo xrII, desta obra; 
mas alegro-me de  t e r  diligenciâdo contribuir com uma pequeniq- 
srm partlcula de trabalho para o bem deste paiz-na especia- 
lidade de  que se trata. 

-Ha pouco me foi ofererida, muito obsequiosamente, uma 
Memoria, da qual devo dar conhecimento aos Leitores, como 
sendo um elemento de  estudo, muito aproueitavel hc&rca das 
Peseardas. ( i  ) 

(1) O sr Jose Erancisco Giiimarães me escreveu d.i Cidade de Earo, em 
'lata ile 52 deSovembro do coriente anno de 1868 rima carta muito ohseqliiose, 
rm~l tendo-n ie  um exemplar da iMemrza meiiciondda no texto, por ter tido no 
*orno ~ 1 x 1  das Reroluç6es os Apontamentos sobre as Pesconas de PorlugaE. 

Aqití pa&inos A<I < r  Gii imar3~* n r l t i  ido trikiito rlc arrad~riniento ,  PP- 



Eis o iítiilo cio indirado escripto: 
-Bernorias sdre las Pescas que se cltbzvan PH ias cos/as 

merzdionales de Espafia, desde el Cabo d~ S. Viccnle hasfa el 
Esireeho de Gibrallar-, premiada poi Ia Sociedad Ecottori~zca 
Mutnimse de Arnlgos de1 pais = 

Esta RIemoria foi esesipta por I') Josk Mirarent Soler, 
phrocho da llhaChrrsi:rin, Socio de merito das Sociedndes Eco- 
nornicas dos .4rnipos do pau, de Madrid e Sevilhd, e publrcada 
rio anno de 1860 em Huelva. 

E m  1838 propbz a Sociedade ~co&miea d~ Madrid os sr- 
guintes quesitos : 

,j Las pesem que ofrecen las costa y mares de Espana, bien 
cultivadas, solz una verdaderta riqueza? 

2 Mereceta lu atencion, uigilaneia y especial proteccion de un 
Gobierno sabia y benefico? 

Ao primeiro quesito respondeu 9 author da Memoria: Si; 
e ao segurido : Indudablemen~e 

O desen~olvimento destas lacon~cas respóstas he o objeefo da 
Memoria de D. Josb Miravent y Soler. 

Expõe a historia nómada e a sedenthria dos peixes, bem 
como a geographfa submanna desde a embocadura do Guadiana 
ate ao Estreito de Gibraltar; descrbve os instrumentos, utensí- 
lios, e modo da pésca; lamenta a decadencia, a- que havião che- 
gado as pescarfas, e indica uma skne de providencias, que a seu 
IUIZO erâo prbprras para restaurar aquella fonte de nqueza 

Para vermos a ~mportancia que o author dá á industria das 
pescarias, bastara que aqui lanc&mos a trdducpo do 2." $ da 
sua Memorra: 

=A Hollanda Jeve a sua rnaiqr prospèridade e rrqueza As 
emprezas de pescarias, ás mesmas deve a Inglaterra uma grande 
parte da sua grandeza e predominio nos mares; e a ilha de Sar- 
denha, desde o seculo XVII at8 ao skculo xrx, rivalisou em ri- 
queza na agricultura com a das pescarías Nào he a Heqpanha 
uma ilha como a Inglaterra, nem um lerritorto pela rnalor parte 
pantanoso, corno a Hollanda; e por consequencia, não he ex- 
clusivamente convrdada as emprezas e industrias maritrrnas, como 
succede nos Paizes Baixos Mas he uma peninsula, que tem a 
fortuna de ver banhadas as siias costas por mares, rica e abun- 

dantemente fornecidos de excellentes peixes de varias espkc;e4, 
delicadeza e gosto. Embora as costas de Hespanha no Meditei- 
raneo nzo offerh~ão a abundancia e a riqueza do Oceano, he 
certo que este ultimo, explorado em seu prohndo c dllatado 
seio, proporciona uma riqueza ~nconcebfiel e 1ncaIculave1. E r,o- 
te-se que nào devem04 encarar as pescarias em sí proprias, e 
como entidades separadas, senao no complexo de todos os seus 
aggregados, taes como a salga e o preparo do peixe, as mano- 
bras, as artes, as embariaç6es, os melos de tiansporte, 3s ma- 
deiras, os arcos, e um sem nrimero de petrechos e admioiculos, 
que esta rnteresçanle e vasta ~ndústria abrange.= 

As pro~idenc i~?~ lembradas pelo author, que eu lamento ndo 
poder esmiuçar aqui desenvolvrdamen te, consis tião no estabeie- 
cimento de certas e determiaadas artes para a pesca do atum; 
regularisar a industria das pescarias, emquanto as temporadas; 
prohibiçao de certa especie de redes, e applicaç~o do princípio 
da associasão ; proporcionar sal barato aos pescadores e aos que 
trafícão nas pescarias; comidar os e m p ~  ezarios de pescarias a 
ensaiar em um dos portos fronteiros da costa de karache a seca 
da pescada. 

Pio artigo que um socio da Soczedade Economzca Malri- 
tense, e por ordem desta, consagrou S. analyse da Memorta, en- 
contro este m a g n l k o  elogio do escripto que jrnlgue~ deier re- 
commendar consideraç5o dos Leitores: 

=Ea Memoria que acabamos de alialisar es un fragmento 
precioso de ic~iologza local htspana, elemenro escogtdo de 
actzoloyta general hzspana. = 

dindo-lhe perdXo de sêrmoi tão hi.eves na notícia da Síeri~orzrr, attendendo 9 
mtiltiplic~dade d e  a ~ ~ u n i p t o s  ~ I I +  coflstiliteni o objertn e * p ~ r i a l  do iiosqo tra- 
iialhri 

Tono X VIT 



RECURSO N o  7W2 

a)emeto de 27 &e Agosto de 1851 -Dario do Governo N 74 
de 29 de BEBI $0 d~ I 858) 

(58tcrae0 Coeffr=% Por motiro de deufâlqnc no Passal) 

Bummano 

EpJprapbes - OL>Jecto do Recurso - Resotuçdo -Doutrina que dimana da 
R ~ ~ ~ l ~ q z o .  - ~ e ~ i s I a c a o  C~tdLfa na Resoluç2o - Esclarecirnen\os Obser- 
vacõe~: 

sendo mani f~s fa  que tal fim ficaria pJeoamenlc fruslrzdo, se 
meio indirecto da mudanca do ralor das redilos parochiaes, 

fbra licito, ou au,mentar a contribuícão dos poios, ou dimioiiir as 
pantqens e cowcuieaclas dos Parochos 

Foi t a n a  de  IS de ,\oven~bro de 1858 

Objecto do Recurso 

Sendo-me a Coesulta do Conselho de Estado, na 
Scq;io do Contencroso Administratno, sobre o recurso de um 
dccord~o do CoBçelho de Districto de Villa K e d ,  :qterp6slo por 
Jose Joaquim de Sousa Guedes, abbade de lIendròeç, concelho 
de Santa Jlartha: 

Mostra-se, que o recorrente ohti\tra da Junta da derrama 
uma alteração na sua congriia, para o alma de 1854 a 1855, 
em attenção ao desfalque q=e h a ~ i a  no passal, prokeniente do 
escassez de um dos seus productos: 

7Joçtra-se, que dnerscs parochianos recorr6rdo da decisdo 
da Junta, e q,le o Conselho de Drstricto, dqoie de a ouíir ,  berr. 
como o paracho manddrn repòr Encls no estado anterior, tisto 

que o arbitramrntu de d85l de:c i ~ r a r  c n  p o n h  náo hon;er 
I A r  P X a  8 9 ~ 2 ~ 2 ~ )  h ~ 1 ~ 1 3 ,  CGEII~) h? iip, ts53 I ~ C  

go 4. o d~ Lei de 8 de Il;o\emS~o do mesmo a13irri 

Xostrn-se qde  o recoircqt,  na vba petir-o de ri-cirrZ~, ia- 
terpréta o re-rerido artigo 4.' de d i ~ ~ r s t :  rnwnelra, jtr-iga:irlo m!- 
t e r a ~  el tSo somente qdar~to A c:Cn tota! da ccagrias, m:s I a r ~ a i c l  

as rnodificaròes pile fJr 1::icndn nos c2:lersvs elemectos 
de receita de qiie e!ia sr compZre 

Mostrâ-se que o processo seguio todos os tran1i.r~ irgzes, 
secdo por i i l i i r r i~  ou\~do C Frl~!iister:o PuS!:co. 

O quc tudo i i s h ,  c o 01325 9 8  das nuhs consta: 
Coiisiderando que scrla oftendida a Lcr de $ de -áove~nbro 

de i841, se todos os amos se houlessein de apreciar de noto 
os d:tersoc, rendimentos, de qoe cv compfiem as cwgruas dos 
paioclios, contra o espirito d; mesmo Lei, c j~e  c~idci.,ternea,te 
os quiz estabelcccr Pa maznr ~nde;_iendcxia ~ossl ie l  das paro- 
chianos ate que fgsse prornu!gnda a kc: $a ci6túCda do Gero:  

Considerando que n;io só o drtigo 4 O da ~ E S Z ~  Lu he sim- 
ples e claro na sua doulrina, mas que ella se torija a;izda mais' 
eiidente, se tanto Edssc necessario, pcla i m c a  ercepçzo que cs- 
tabelece o arhgo 5,". 

Rei por Sem, Conformando-rnv ccm a wbreditn cons~lta, 
Dcnega? p? oczmenio no pr c,scrzte rccursc, e Jhtxdal que se cunt- 
pra o accor.di~o recomzclo. 

Dorat~rna que C ~ ~ T - K ~ Z  6 a Zesolagâo 

A drspoçiç;~ dl: i e ~  que Ecrnor: ~naIt,hrateiq os a~b~tranncaitos 
das Conguas -setia ~Iludída, sp  5sse perrnitlida a retrsdo cor&- 
tinua dos ~.enr!rment~s que hzem parte das Congnuas, e pelos 
guaes hc fixado o qriactrtarno da fl~rrd1113. 

A kel, cm regra gerd, só manda attende~. As alieracões 
que drirente o anco ii:Crem occorndo, reçuliciriteç da driTerente 
sihaçao d3s Contr~buintes 

Tal tem srdo a praxe Ee , u lgx  em caios anhlogo~, e tal he 
0 esprriao das de~ l a r a~8cç  que o Goierrio tem aprc:sectado em 
P~rttannç cli5cr5as. 



Legislação citada na Resolução 

N.B. Veja-se a ]Legis!acdo citada a propúsito da Resolu- 
$50 CCV, a paginas 38 e seguintes do tomo r;.vr dcçta nossa obra. 
Ahi registámos tudo quanto tem relacdo com o assuinpto do pre- 
sente recurso, ou seja derilado das Leis de i839 e i S & l ,  ou 
seja de Portarias do Go~erno. 

A propúsito da Resolução CCV (paginas 38 a 49 do To- 
mo xvx desta i:bra) entrarncs em Iargos desenuoIvirnentos sobre 
a immutabilidade dos arbitramentos das Coogruas.-Pedmos 
pois licença aos Leitores para os rernettermos para aquelles es- 
clarecimentos; limitando-nos a insenr aqui a Iiiminusâ resposta 
do nIrniçterio Público, r e l a h ~ a  espkcie do presente recurso: 

= N O  Recorrente pretende sustentar a !alidade da decisão 
da Junta da derrama da Congrua do Parocho da Fréguesia de Ne- 
drões, e a improeedencia do accordao recorrido,.iundando-se na 
interpr etagao que eile entende dever dar-se 5 Lei de 8 de Yo- 
uembro de 1841, que prorogou a de 20 de Julho de 1839. 

<cHe matena corrente entre os JurrsconsuItos, que só ha 
necess~dade de interpretar as Leis: I." quando nelias se encon- 
t ra  alguma obscuridade ou ambiguidade ou falta dc expressao; 
2." qua~do  o sentido da Lei he claro nos telrncs, mas conduzir- 
nos-hía a consequencias falsas, e decisões injustas, se indlstincta- 
mente fosse applicada a tudo o que partce ser comprehendído 
nas suas palavras. 

re- «A e~iderrcia da ~nlustíça que deste sentrdo appaient, 
sultaría, obriga-nos então a descobrir pela interpretaçjo - ndo 
o qae a Lei diz, mas o que quer. obriga-nos tambem a julgar 
pela sua intenção, qual seja a extensk e hmítes que o seu sen- 
tido d e ~ e  ter Esta e5pécie de interpretaqão depende sempre 
do que se determina em alguma outra Lei, com reiagdo hquella 
que se quer applicar 

&Na presente espécie 1120 me parecc que sc dB nenhuma 
das circumstancras spontadas, a fim dc que a Eci careca de in- 
tergrelaçào, pois que a de 8 de Kolembro de 1851 expressa- 
mente estatue, no artngo 4 ', que os ultirnos arEitr4mer:tos fei- 
tos pelas respectnas Juntas &rem em quanto por LEI geral 

for regulada a dotaçào do Cléro, perrnittiiido apenas que 

Partes, que se reputassem lesadas, recorr4ssem dentro de 
trinta dias para o Conselho de Dlstncto. 

ctA mesma Lei, no artigo LO, ordena que as Juntas do der- 
rama annual das congruas s6 façzo as nlteraçôes que, durante 
o amo, tiverem occorrído pela situqão dos bontribu~ntes, ou 
pio prolimenio dos recursos interpdstos na € d m a  do artigo 
antecedente. 

«Dos autos ,&-se que se fez a derrama em 1861, sem que 
houvésse recurso algum della, devendo por conseguinte subsis- 

'€ir até S. dotacão do Cléro, nos termos da Lei de i841. 
«Esta he clara nas suas determinaç8rsj n'io carecendo por 

isso de iriterpreta~zo 
((0 Conselho recorrido, procedendo em seu accordzo con- 

forme os preceitos da Lei citada, ndo fez mais do que o seu 
' dever, que dele prefenr a qualquer outra consideraqao. 

r<Portar:to, parece-me que he de justiça confirmarse a de- 
liberação recorrida, e denegar-se provimento no recurso.»= 



Ep>graybes - Objectu tio Keclirso - Ilesoiii$2u - Duutrina q8.c (iitcana da 
Resoiuqdu - Leglsiar_Zo ci tda nã Resoluç2o - Lsclarecimentos. Obser- 
vayões 

Os escii,ilos hcilil50 a dccisáo das qu~.lCds, i, diin riueni - s  d f 
' i c u l d 3 d e s , , y  os Juizes cncontrno no coufíido de 1rslt.iriun1iab, as 
güáaa a ~ 3 .  i pas:o sc confrad zem sobre o mes~uo hcto 

C ~ e l B o  da Ao ha A-ala 1 

S e d o - n e  p rcse~ ie  a Carts?ilin da Sec~Bo do Coiitencios~ 
Aiirni::stratito, no Cansclho de Z~fd20, s ,bre o recurso que 
Arito? t, Pcdro Bar~eCo SCrldur,ba lnter~?oz&ra do accorddo do 
Cunselho de Drstrrclo de Lisbox, que c ú a 1 f i r r n o i 1  a decrção da 
Joata d ~ 3  repai I ~ ~ O T ~ S  Cd contrlSu1~Jo p~cd la l  do bairro de AI- 
f m a ,  quanto a fix2gZo do rcntiirncr?to co!lntta.ieI de um prbdro 
do recorrerite, relztncme?tc ,io seg~nd; ,  scmestre de 1854. 

3lostra-se que, ter:do o recorrente representado perante a 
me,>cicnaGa Jnrl ta, pe!o excesso dz alalr aqào de rendimento 
c o l l e ~ t ~ ~ e l ,  que fúi iaxtilio ao seii prrdio s:to na calçada do 
Nonte,  1 3 ,  re1atl.o c(; Ato serncslrc, Eira uttezdido ria slia 
rerlamy;o, quiinto d priltc corsespondan:e ao prime:ro andar 
e Bqa, por sc n-cçtraicrn d e r o i ~ l t o ~ ; ,  c f6ld ig l i a i~en tc  attc;,drdo 
cruacio a s~breieja,  reiii!z~riil~-sc o rcndrmerit~ cin pce %r3 ala-  

liada, por se entender estar habitada por pessoa dwalida, de 
quem o recorrente não recebe renda: 

Most~a-se que, attcndida nesta parte a reclarnaçdo, se man- 
passar títulos ao recorrente, das differenças, na confor- 

midade do Regulamento de 9 de Noiembro de 1853; mds ndo 
assim quanto ao rendimento do segundo andar, que faz o ob- 
jecto principal do presente recurso; por quanto: 

Mostra-se que,-tendo o recorrente documentado o presente 
recurso com o arrendamento junto aos autos, O 6, com o qual. 
provava estar o segundo andar arrendado a Marta da Eocarnação 
Mota, por 28$800 réis annualmente, com principio em 1 de 
Janeiro de 1854, a Junia das repartidores desattendeu nesta 
parte a reclamação, fundando-se na disposição do artigo 7." do 
Regulamento citado, em virtude do qual &ara para rendimento 
eollecta~el ao drto andar a quantia de 43$200 reis, regulando-se 
para este fim pela renda que tivera em 1862, visto que no anno 
de 1853 se achava devoluto, acrescentando qiie não attendêra 
$I relaçzo apresentada pelo recorrente, a tl. 7, na qual declarava 
ser a renda de 28$800 r&, por quanto tal reIação e6 he exigida 
para servir ao lançamento dos impostos não extinctos pelo De- 
creto de 31 de Dezembro de 1852: 

Mostra-se que esta decisão sendo confirmada pelo Conselho 
de Districto, por accordáo fl 3, ao mesmo se dcclara denegar-se 
provunento, em vista n;io sómente doi artigos '9." e i$." do citado 
Decreto regulamentar de 9 de Novembro de 1853, mas igual- 
mente porque o recorrenie nâo provára que o andar, de que se 
trata, não valia a rendd drbitrada: 

Mostra-se que sendo novamente outidos a Junta dos repar- 
tidores e o recorrente, aquelld, referindo-se sua anterior in- 
forinaçdo, awescent~, que o arrendamento apresentado ndo podia 
produzir effeito legal, por ser feito a parenta proxirna do re- 
corrente, e por lhe faltar o reconhecimento do tabellião; e o 
recorrente, negando o parentesco alludido, considbra as rasões 
da Junta como uma offensa ao direito de propriedade, pelo qual. 
aos senhorios cornpkte estabelecer as rendas de seus predios: 

O que tudo iisto, e sendo ouvido o Mrnisierio Público: 
Attendendo a que a Junta dos repartidores, prov~ndo na 

rWlarna~do feita pelo recorrente, segundo as provas que este 



apresentou, o iiidemnisára mandando passar titulos de annullas30 
e dimrnuiç30, respectrvos as rendas arbitradas ás diversas repar- 
tiçòes do prkdio em queitão: 

Considerando que o recorrente apresentdra o respectivo ar- 
rendamento, rorno a Junta confessa; e nesse documento se v& 
ser a renda estipuIada para o anno de i854 a de 2S&800 r&, 
e que a não se provar, como ndo se protou, a falsidade do dito 
documento, n2o erd o mesmo menor proba do que os outros, 
pelos quaes a Jun ta  attendbra á reclama~do do recorrente, re- 
latilamente aos outros andares e repartições do prbdio* 

Hei por bem, conformando-me com a sobredita Consulta, 
dar provzmento no presente recurso. 

Doatrina que dimana da Rvsolugão 

Se um contrihuinte prorar documentalmente que o seu prédio 
tem menor rendimento, do que o calculado pela Jcnta dos re- 
partidares, deverá ser pro~ído em seu recurso, para o fim de 
lhe ser diminuída a collecy, na conveniente proporcdo,-se por 
ventura ndo se convencer de falso o documento adduzldo. 

Le~s lagão citada na Resolugão 

Regulamento para a rqarlzrão da contribuzcào predtal, 
de 9 de Novembro de 4853: 

=«Artigo 7." O rendimento colIecta\el dos prkdros iirbancs 
he a sua renda annual no anno de 1883, liquida de 10 por cento 
para concertos. 

$ unreo Quando irm prPtLio urbano, ou algumas das suas 
divi~òes, ndo se athe occupada no dnno de 1853, o seu rendi- 
mento cotlectavel ser& clilculado sobre a ultima renda que teve 
nos tres annos anterrores. Se durante aquelle perfodo, o prbdio 
urb~no,  ou alguma das suas dikrsúes, tiver estado devoluto, será 
avaliada a renda sobre que tem de ser calculado o rendimento 
colfecta~el. 

c( Arttgo f 5.' O rendimento collecta\el dos prédios ser8 in- 
varia~el no triennio de 1854 a 1856. 

$ 1." Quando, porem, um prbdto fdr destruido, no todo ou 
em parte, por efleito de innundação, cbuva extraordrnárra, pedra, 
fogo, ou por qualquer outro accidente fortúito que desobrigue 
o rendeira da pagarnents da senda, segundo a Ord. Lrv, 4.', 

~ ~ t .  27.", a verba da contribuiçào predial, que lhe correspoader 
em cada um daquelles annos, scra annullada no todo ou em parte 
.proporcionalmenle á diminuicão do rendimento. 

2." Qundo o prkdio urbano ficar dekcluto no todo ou em 
parte, o propriethrio ou usiifructuário terá direito a uma annul- 
jaç" ou restituiçao 

Considkrão-se deiolutos somente os predios ou as divisões 
de prkd~os que não estitbrem arreiidadas nem occupadas pelo 
propriethrio. 

Os prédios ou as div~sões de prédios mobilados cons:d6rão-se 
arrendadas i) = 

N. B. No corpo da Resoluçào he tambem citado o mesmo 
Regulamento de 9 de Novembro de 1853,  relativamente aos 
titulos que se passárão ao Recorrente pelas anriullações parcraes. 
-Neste particular, diz o artigo 109." o seguinte:-«As an- 
niil~açòes parciaes,das partes indetidas das verbas da contribuição 
predial, nos termos do artigo 105.", serão feltas no ecto em que 
os contribuintes effeituarern o pagamento das \erbas de contrl- 
buição, por meio de títulos pdssados peIa Junta dos reparti- 
dores. )I = 

Esclarecimentos -0bservaqões 

O Recorrenie foi attendido pela Junta dos repartidores da 
contribuição predial do Baarro de Alfarna em todas as reclama- 
Sões, relativas ao seu prkdio silo na calçada do Monte, menos 
em quanto ao seguiido andar do mesmo prédio. 

E m  30 de Janeiro de 1855 drzía a Junta dos repartidores 
ao Conselho de Distncto:==O rendimento collecta~el fixado na 
matriz da Fregiresfa do Soccoiro ao segundo andar da casa 
n." 75 na cal~ada do Monte, foi a sua renda annual no anno de 
1859, por náo se achar occupada no anno de 3853, conforme 
O artigo 7.", $ unico, do Regulamento de 9 de R'o~embro de 
1853.-A renda annuai do dito andar naquele anno foi de 
4.36200 reis, como compróva a declaracdo feita pelo senhorio 
recorrente, a qual junta remetto a V. E X , ~ ' ~  para funddmento 
do Conselho de Distncto.-Por ISSO, e em virtude dd  expressa 
d~terrnina~do do artigo 15." do mesmo Regulamento, entendeu 
a Junta dos repdrlidores, qrie não havia fundamento d'onde - 

resultasse alteraç&) para menos no rendimento collectasei do 
andar de que sc trata, eouhrme o artrgo f 314." do citado Rc- 



gulsmento ( i ) ,  c porque a base para a contribuição de repartr- 
á.20 foi a preseripta no referido artigo i'.", e nno a reIlç;ro que 
o mesmo Reco:rcnte í?pre~?~iiou em Janeiro de 285,5., 4 em que 
se funda, por quanto so lhe for eirgxda para serrlr an lançarneiito 
dos 1mposto5 1150 estinctos pelo Decreto de 31 de Dezembro de 
1859 = 

Nesta conforrnldade proferlo o Conselho de D~tr ic lo ,  em 
liessão de 8 de Janeiro de 1853, o seguinte accoiddo: 
- - « . . . Q~ze deirkgão pi ovimento ùo  presente recurso, por 

ndo praced&rem- os seus fundamentos, em vista das mui claras 
e terminafiles dispos~ções dos artigos 7 O e 15." do Decreto Re- 
guldrnentar de 9 de Xo~embro de 1853, e porque o Recorrente 
ndo prova que o andar de que se trata náo valha a renda a rb~-  
tsada pela Jurrté: recoriida » = 

Deste accortiào interpùz o Recorrente o competente recurso 
para o Cons~lho de Estado, com refereacia ao segundo andar 
do prkdio collectado - A  Junta dos repartidores foi novamente 
outída, e respondeu nos termos seguintes -: « Em sat~sfaçao ao 

, offício, etc., offerêyo por informação a matéria contida no offício 
que dingí a V, Ex.cla na occaçiào de subir para o Conselho de 
Districto o recrirso interpôsto por Antonio Pedro Barreto de 
Saldaiiha; terido a acrescentar qoe o direito de proprredade que 
este senhorío nltega ter-lha sido atacado, de nenhuma sorte o 
foi, porque o quarto pikdio no aniro que servío de base e nos 
ariterioses teve o rendimento contra que se recorre, e o dito 
quarto nao esta deteriorado, anies do contrásro melhorado,- 
e se o accbido entre o se:horío e o ~ripuilíno he o co~tracto de 
arrsridarnento, nãa se poda por certo co~siderar arrendamento 
para produzir o eKeito de tiimicuar os interesses da Fazenda 
Pública um arrendamento por f u ~ o r  a parenies proximos, des- 
pido mesmo da solemnrdade de ser reconhecido, e como tal de 
nenhum valor em Juizo. » =18 de &larço de 1855. 

Agora que ficáo reprodiinídas em toda a sua força as rasões 
que a Junta dos repartidores e o Conselho de Distrrcto fiz6râo 

(1) Artigo 114 o As a!teracDes para menos n o  rendimento collectavel dos 
pr6dios reírectír~os a uin cootribuinte resullão de  haver estado devoluto, depois 
de findo o praso para à s  rec!arna+Ões de que traia o arligo 93 O, o seu prédio, 
od ~ " b d i ~ s  urbanos, ou a l g i ~ u ~ a  dda siias d l ~ i s ü c s  

Ya]cr pard dcsattcnd6rem a reciamaçdo, chegou a opporturji- 
dade de examrnar os fundamentos da defbza do Recorrente. 

O arrendamento do segundo andas do prhdio de FC se trâ- 
ta, E de que o Rccorrenke juqtm documento, rzão Ize de fat>or, 
corno sendo /'eu0 a uma szka parenta -O  Kecorrecte na0 tem 
parez3tesco algum com n sua inqmiíi?a, - o clue aE:,rmci debaixo 
de sua pala?ia, e fe de srri o&c.o $2 Tabel!i30. 

O Recorrciite carifessa q u e  O pre'i123 foi melhorado; mas esse 
melhoromerito f o ~  feito d?pois de occupado o quarto pela mcjrii- 

lina, e por esia mandado fazer h suia custa. Estando o d ~ t o  
quarto de~o lu to  e inalugdiel no amo de l853, sú com d~mr- 
nuiçao de renda poderia c~onsegriir-s2 aliig8-10 e me!horá-lo. 

i;9Jas o arrendamenio Que o Recorrente produzio e m  prdvra 
r60 esríicn recorihrcid:, -,iss;;n he; aiai n;io ha LEI p e  im- 
pa~iE,a ao7 Senhorios a ohrigaç;~ zoripreterível de receber rego- 
nhcendcs os arrendamentos qiie os inyiii!fnos IkEcr- offcr6cem.- 
Se rio c ~ s o  presente se chegasbe a arguir de falso aquelle arren- 
denientci, tratar-se-se-hia de prwnr a sria \eracidade, grie alias 
c30 hi contestada. 

O argumcnts de que ha prcjuqz3 para a Ziazenáa na di- 
menuicào ilr, r~nclzmento coblec~aaal:~2o tem forca alg~xma. O Se- 
nhorio augrnenta ora dirnirnkc a rcnda dcs seus predros, segurido 
as circurns'ka~cias dos inesmc>s predios, c outras rnwtas que 
occorrern dnersamente em cada amo;  n a s  o qire nzo laria, 
nem pude Tarer he o priccfpio de que o propnetario so deve 
pagar 'a raz;o do preqo da ceiilda Supponharnos p e  o Re- 
cocentc srrcndaia o qizario de ~ U P  se trata, no amo  de 1854 
por S8g080 r&:§; h? claro qiie a coritr:baifZo predial Ea~ ia  de 
s@gl~:r esta psopori.;~, r nao a dc 43$200 reis que te18 de 
renda no anno de 1852, Po.5, do mesnia m ~ d o  se d e ~ c  raêlo- 
crnar na hjpGtbese cont~aria, qrinl foi a que se ~errficrsir, isto 
he, de descer a retda de 4.36200 a 28b800 reis. 

O ponto ):tal d4 pse~eiite questzo he o de saber, se he exa- 
cta cii rnexacia a renda do quarto de qno se trata, na impor- 
taacin de 28,$$QO rCis.-Kão se alilegou,~nem se poda alIegar 
ã iaieilaci:dZo, - e d e d e  logo GCOU cm pS O direrro que o Re- 
corrente tin!?a a ser col!ectado i Ia rardo dc 28$800 reis, e irdo 
na de 43$2CO 

Assam o ~ntrniicu.  o c ~ n s e Y f i ~  ddc Est,.dci c~ii sua Coasalta, 
gile o Go~e;.~io çocfirmo:i 

ABarcrri:fau-e? uiii ~ s c ~ r p f o  (1s: :rie~ddnricnlo; r:& SP FITO- 



?ou que elle fosse falso; nem se quer a falsidade se allegou; 
logo, delia fazer-se obra por um tal documento, attendendo-se 
a recfamag~o. O pro~imento, neste caso, era dictado pelos re- 
nerandos princípios da justiça, gue em tudo, e maiormente em 
assumptos tributhrios, devem prevalecer sobre os rigores fis- 
caes. 

(Decreto de 17 de Agosto de 1857- Diarlo do Governo K o 91 
de 20 de Abril de 1858) 

Epjgrapbes -Objecto do Recurso - ResoluqCo - Duiil rlna qiie dirnana da 
Kosoliiç~o - Lgisla@o crtada na Resoiu$Zo -Esc larec imentos  Obser- 
\ ações 

E o piwo que os hreiroç hão de pagai dos foros, que homerem 
per alguma das maneira$ atraz decl~radas, sera declarado nas 0x1- 
tracto~, e sera dd niuedd, que correr ao tempo do cont~aetn 

E p o ~ t o  que a\  alias da': ditas meda .  se niuùam, scmpre se pa 
gara a respeilo da valia da dila moeda, de~larada no contracto 

Orden Lii i O, til 62, $ 67 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secçào do Contencioso Adrninistrati~ o, sobre o recurso em que 
he reconente o Delegado do Thesouro pio Districto de Lisboa, 
e recorrido Antonio Xdv~er da Gama Lobo SaIema, como tu- 
tor de sua filha D. Xaria Bernardrna de 51endoni.a Corte Real 
Sousa Trilares. 

Mostra-se que, tendo a Junta do Ian~amento da decrma do 
bairro do Rocio desattendido a reclamação perante elld feita 
pelo reeorrído, contra a decima lancada integralmente em me- 
tal aos juros pagos nas duas especies de metal e papel, de . 

i2:000$000 réis, mntuados nas mesmas duas eçpecies, se- 
gundo a aatiga Lei, e pertcnccritcs ao ~ii:culo de que lie adml- 
nrstradora a referida tutelada, i n t e r p o z  o mesmo recorrido o 



competente recurso para o Coriselho de Districto, aloegando 
drçrgrialdade e inj~sti7a q i ; ~  hnira c.in srm~l!ra~~tc lc?~;~aniento, 
e que a decma de que se iraia iasse reduzida ao que 
detia ser depois de felto o cafi~rc:cr~f~ descarto na parte ies- 
pectiia moeda pzpeF- 

11os:ra-GU que o Comelhu de Distr cto dPra pio~~nierito no 
recurso, rnaíndando que a Junta reformasse o Ia-iamerito na 
fórma requer~da, c quu dcsta dcclsao recurrera o recorrente 
para o ConseIho de Estado, hiiiadando-se nas d r s p o s ~ ~ ~ e s  do ar- 
tigo 3 " da Lei de 31 de Delembro de 1837, e Portaria de 
25 de Abnl de 1813, que ordenou que as décrrnas de juros 
fossem pagas nas mesmas espficies, em que fossem mutuados os 
capitacs, até ao a m o  de 1837, seiido dahi em drante pagos 
em metal, e allegslido qrie nem as Ju~itas do lançame~ito estão 
authonsadas a farer reducçòes ou abatrrneqtos de agios, nem 
nos cofres puhlicos se póde receber moeda papel no pagamento 
dos impostos: 

Nmtra-se que os autos for20 dv~idamcnte processados, sen- 
do ouvidos contrad~ctoriamerite os mtcresscrdos e a final o 111- 
nisteno publico : 

O que tudo visto: 
Çons~deranZo que a Portaria acima citada, publicada em 

conformidade da ke l  de 33 de Dezembro de 1837, ndo póde 
ser attendida sendo rio sentido de regu!arisar e srsnplificar a 
escripturaçdo, e de maneira alguma no dc ordcnar qrie sqZo 
gagos em metal, sem o deirdo desconto, os im~;ostos correspix- 
dentes á moeda papel dc muito menos salor: 

Considerando, qme uma differente intellrgencid seria contra- 
ria 6 rgua'idade da lei na sua appiicaçao, e ao pr:ncipio prcscn- 
pio na Lei fundamental do Estado, qíre eçt&plece a contribuiçZo 
proporcional para as d~spezds piíhincas. 

Coasidê~ando, que em níatbrili dr impostos ndo ~e6eacIrntt- 
tir-se a xnterpretdçào mais groiosa aos coI1~ctadas- 

Considerando, que as diEci;ldsc'zs alkgadas p:lo recorrente, 
se realmente exastissern, de1120 scr lelaritades por outro meio, 
cpe ndo fosse o de infringir as Leis c c n  offuiisa de principias 
geralmente admitlidos, e ssrrcc~oriar unia ii~~usi:qa mdr~ifesta. 

Hei por bem, Conformar,do-me com a meacionads cons,~lta, 
Deneg~r provimento n o  mcsrno recurso 

Doutrina que dimana da Resoãução 

A Poslaría de 25 de Sanerro dc 1833 t b e  por fim simplr- 
ficar a escripturagZo; mas de modo algum resoheu que seJ;to 
pagos em metal, sem o de ido  desconto, os rmpústos comespora- 
dentes ao papel moeda - de muito menos 1 alor. 

Sería flagrante injriçtí~a deirar de abater no pagamento dos 
impostos o agio que soffre uma tal moeda 

E m  materia de impostos, por direito odrosa, n&o póde ad- 
mittir-se a interpreta~;io que mais desfasoras e1 f6r ao collectado. 

Se ha 6iifficuldades na execuç?~ da Lei, deiem íer yencídas 
por meios que não offendao os pnncipios da justíça. 

Carta de Lez de 3/1 de D~zcwbro de 4837 
=Artigo 1.O O praso esiabclecído no Decreto de 23 de 

Julho de 1834, e na Carta de Lei do 1.' de Setemhro do mes- 
mo anno, para o pagame~to  no Thesoraro PLblrco, assim do Pa- 
pel-Moeda, como dos Titules passzdos em irúm delie, fica pro- 
rogado ate que por Lel se proildencie definitiianiente 

rcArtigo 2.' As obrigações entre particulares, anteriores 5 
pubhcaçZo do atado Decreto de 23 dc Julho de 1834, conti- 
nuarão a ser satisfeitas nas espisc;es de moeda em cpe foido con- 
trahídas, ate que igualmenti. se proiidenc~e por Lei a este res- 
peito 

ctArtrgo 3 . O  Do mesmo modo os pagamentcis das obragações 
actívas e passí~as do Thesouro, iencidos at6 ao dia 1," de Ja- 
neiro de 1838, e que att. esta data erdo satisfeitos nas duas 
especies de metal e papel, eontni~ardo a ser eEeituados nas 
mesmas espkcles. 

((Artigo 4. o A presente Lei pri~cipiar6 a ter e&ito desde 
o momento da sua pubhcardo.);.= 

- Portarda de 2 i: de Janeiro de 4843: 
N.B. Mo corpo da Resolução vem citada a Portaria de 25 

de Abril de 1843; no que ha engano, pois q~1e se trata da Por- 
taria de 25 de Janerro de 18$3, - a p a l  he concebida nos 
Seguintes termos : 

=crMatendo alguns devedores de Di.crma4 de juros dc ca- 
pitas mutuadoo, tanto cm moeda papel, como nas duas espíiclcs 



de papel e metal, requerido pagas as referídas Dkcimas, na qua- 
lida& de moeda em que os rcspeettvos cap~taer; fôrão contrahf- 
dos; e tendo o Tribulial do Thesouro Público consultado sobre 
este objecto em 20 de Junho ultimo. H o u ~ e  S. M. a Rainha 
por bem determrnar, por Sua irnmediata Resoluçdo de 22 de 
Agosto proxrmo preténto, exarada na dita Consulta; T e  as De- 
cimas vencídas at8 ao Em de Dezembro de 1837 fossem pagas 
nas mesmas espécies de moeda em que os capithes a que res- 
peitão fordo mutuados, devendo da sobredíta data em diante se- 
rem todas satisfeitas em metal, em conformrdade do drsposto no 
artigo 3.' da C a ~ t a  de Lei de 31 do indicado mez de Dezem- 
bro de 1837; o que a Mesma Augusta Senhora Manda, pelo 
Trhunal do Thesoiaro Público, participar ao Governador Civil 
do Drs+ricto de. ., para assim o fazer constar aos Recebedo- 
res do Distrreto a seu cargo, a fim de ter pleno effeito a men- 
cionada Resolução.~)= 

Esclarecimentos. Observaqões 

~ D e i e r i a  a Decima ser lançada integralmente em metd aos 
juros pagos nas duas esp&cres de metal e papel, por capitaes 
mutuados nas mesmas duas espkcres? 

Eis, na sua maior srmplicidade, a questão que se ventila. 
A J m t a  do lanâamento da Dkama do bairro do Roeio, e o 

Delegado do Thesouro no Distr~cto de Lisboa, entenderão que 
sim; -o Conselho de Districto respectívo entendeu e decidío 
que não. 

Ou~irnos as rasões de ambos os advershrios na questdo; e, 
para ndo ciirniriu~rmos a força dos argumentos, reproduzir&rnos 
na sua integra a resposta da Junla do lançamento, e do mesmo 
modo o .c,cordão do Conselho de Distrrcto. 

Jacnta do lançamento: 
= ((A Junta do lançamento da Decima do bairro do Rocio 

tem a honra de remetter a V. Ex." o recurso de Antonio X a ~ i e r  
da Gama Lobo Salema, como tutor de sua filha menor D+ Maria 
Bernar &na de Blendonça Corte-Real Sousa Tau ares, da deciszo 
da mesma Jnnta, p e  lhe ndo deferi0 faioraieimente a recla- 
maçao que fez, para ser redczrda a décima dos juros do eapita1 
de ~ U P  a d ~ t a  menor he crédora ao Condc de Rio Blaior, na 
parte res?ectí\a ao papel-moeda que entra rio pagamento dos 
juros 

Junta, respeitando como deve as decisks do Conselho 
de Distncto, entende que n;io deuía proferir outra decisão em 

da Portaria do Thesouro de 25 de Janeiro de 1843, que 
ainda ndo vío revogada, nem declarada pelo Tnbunal que 3 ex- 
p e d i ~ ;  e por v e  entende a Junta que as dhcimas de Juros so 
podem lançar-~e em conform~dade dos manifestos, e em lista das 
verbas que elles tivérem.-Se os respeitaveis accordâos do Çon- 
celho de Districto houvessem passado em julgado, ou houvessem 
srdo confirmados pelo Tribunal Superior, qual sería o modo pra- 
tico de cumprir os mesmos accordàos? Os lançamentos da De- 
cima devem estar feitos ai6 30 de Abril, e atE 31 de Outubro 
de cada anao para se publicarem e se admittírem as reclama- 
~ õ e s  nos quinze dias primeiros de Mdio e Yoiembro O encer- 
ramento dos mesmos lançamentos ef5eitúa-se, findo o praso das 
reclamações, e a abertura dos Cofres tem Jogar nos mezes dè  
Agosto e Fevereiro, e ainda assim o pagamento pbde derxar de 
efhtuar-se durante esses mezes, e so realisar-se por mero exe- 
cutivo muito tempo depors. Perguntamos a que dia dele refe- 
rir-se o desconto do papel-moeda? Sera o dia que o escrevente 
>fizer o lançamento, cm 10 ou f 5 de -&ri1 ou Outubro, ou ao 
dia em que finda o praso das reclamações, ou ao dra em que se 
ha de abrir o Cofre, ou áquelle em que houvér de se effeituar 
o pagamento? Seria conieniente resoher estas dúvidas, e de- 
terminar quem e quando havia de ser obrigado a apresentar a 
ce~tidão do agio ou prego comente do papel-moeda, iisto que 
se ndo dá a essa moeda um valor permanente como o que, por 
exemplo, lhe daka o Decreto de 23 de Janeiro de 1834. O que 
neste caso seria mars justo, sem prejudicar a Fazenda Pública, 
era a re~ogacao e declaração da Postarra citada, admittmdo o 
pagamento das Décrmas nas espectes de metal e papel, quando 
os juros fossem pagos nestas espécies. )I= i 9  de Dezembro de 
issa. 

si Accordào do LbnselJho de Districto de Lrsboa: 
= ~ A c c o r d ~ o  em Conselho de Districto, etc. 
c(Considerando que subsistem em toda a sua força os ar- 

gumentos, em que se baseou o accordao proferido em 18 de 
Dezembro do anno passado sobre este mesmo objecto, e sendo 
B mesmo o recorrenl e : 

Considerando que a Portana de 25 de Janeiro de 1843, 
indo de accordão com o drsposto no artigo 3 O da Carta de Lei 
de 31 de Dezembro de 1837, determinando que fossem pagas 
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de 1838 em diante, em metal, as decimas de juros respeitantes 
a caprtáes mutuados, tanto em moeda papel, como nas duas es- 
pkcies, não podia ter em ~ l s t a  senão que em taes pagamentos, 
par causa da regularidade e simplificdção da escr!pturaçao, não 
se adrnittisse outra moeda, que n2o fosse a metálicd; mas de 
f6rma nenhuma que fosse considerada e a~aliada~como metálica 
na totalidade a moeda-papel de muito menor valor: 

((Cons~derando, que nem se deve offender o prrncipio da 
igualdade da Lei na sua applicaçao, nem infringir o princípio da 
contribuiqão proporcional para as despezas do Estado, preceito 
expresso na Carta Constitucronal, artigo 143.", $s 12." e 1 4 . . O ,  
pnndpios que serfáo wolados, permanecendo a ~njusta intelli- 
gencia dada peld Junta citada Portaria: 

«Considerando que em mat8rta de Irnpóstos, por direito 
odiosa, nunca se deve prefenr a intelligencia mais grai6sa aos 
colleetados: 

((Considerando que em caso anAlogo a este se decidi0 a fa- 
i.or do collectado em a ResoIução constante do Decreto de 31 
de Janeiro de 1854: 

«Considerando, finalmente, que, fossem quaes fossem os ~ n -  
convenientes que resuItassern da execuqão de taes deasões, se 
realmente existissem, nao era ISSO motiro para se infrrngírem 
as Leis, e resolver com ~njustiça palpa~el.  

<i Dão provimento no presente recurso, ordenando que a Junta 
refórrne o lançamento, seduzindo a respecti~a colleeta conforme 
o desconto da moeda papel.))= 31 de Dezembro de 1855. 

c nunca com n idkia de que esses pagamentos fossem satisfeitos 
sem ter  em attençao a depreciação do papel-moeda: 

«Aitendendo a qae todos devem contribuir na proporçao dos 
seus ha~êres  (Carta Coiistitucional, artigo 145, $ i&), e que 
essa propor~áo deixaria de existir, se ao lançar da collecta se 
*>o abatesse o agio que soffre ac[uelIa moeda: 

« Consrderando, que, sendo esta matEria por dlreito odiósa, 
se lhe deve dar uma interpretaQo favoraiel: 

c( Conside~ando, por ultimo, que esta doutrina se acha sanc- 
cionada nos Decretos do Coriselho de Estado de 31 de Janeiro 
de 1854, e 12 de Novembro de  1855:  Sou de parecer que se 
confirme o accordso recorrido, >I = 

O Conselho de Estado confirmou a deeis20 proferida pelo 
Conselho de Districto, tomando por fundamento os luminosos prin- 
cipio~ de ~ u s t i ~ a  que o Conselho de Districto fizera raler no seu 
excellente accordão. 

As difficuldades allegadas pela Junta do lançamento nunca 
~Amais poderíão ser removidas, senão por algum meio que res- 
peitasse os bons pnncfpios de rasâo e de justiça, que o Conse- 
lho de Districto expôz em seu accorddo. 

Essar dificuldades devião encontrar resolução nos Regula- 
mentos do Governo, e se taes Regulamentos nAo existissem, 
cumpria requer&-10s e sollicitá-los do Poder Executivo. 

Seria uma atrocidade, que houvesse um coritnbuinte de ser 
condemnado a pagar mais do que o que devbsse, untcamente 
pelo facto de ser, ou parecer dificil liquidar o seu dkbito. 

Ndo he pos4vel responder mais concludentemente 6 Junta 
do lançamento, do que o fez o Conselho de Dislricto, no Iumi- 
noso e mui bem traçado accordao que derxamos registado. 

O blinrsteno Público, em sua promoção, abraçou interra- 
mente a doutrína do Conselho de Dlstrlcto, espfimindo-se nos 
seguintes termos : 

= (( Attendendo a que a Bortaría de 23 de Janerro de 184.3, 
publicada na conformidade do aptigo 3." da Lei de 31 de De- 
zembio de 1837, teve em wista Que os pagamentos das dbcimas 
de Juros dos capitaes rnutuados em moeda papel, e nas dum es- 
pkcies de papel e metal, fossem effeituados em moeda metál~ca, 
tao sbmente para o fim de simplificar a reqpectir a escripttirafdo 

No Parecer do T1Binistkrio Píablico, que ha polaco registámos, 
Biz- se que a doutrina que elle apresenta esth sanccionada nos De- 
cretos sobre Consulta do Conselho de Estado, de 31 de Janeiro 
de 1854, e 12 de Novembro de 1855. 

Veja o Decreto de 31 de Janeiro de 1858 a pag. 90 a 32 deste 
tomo, onde o segistSmos a propósito da Resolução CCKXJII, 
Correspondente ao Decreto de 26 de &;Ia10 de 185'7. 

Vamos agora iegistar o Decreto de 12 de novembro de 
1855, tambem citado pelo Moist6rio Públ~co. Recahio este De- 
creto sobre Consulta do Conselho de Estado, na Seqdo do Con- 
tencioso Adminrstratívo; refére-se ao Recurso n." 836; e 6 con- 
cebido nos seguintes tèrmos: 



- (( Seiido-me presente a Consulto da Secção do Contencioso 
Admiiiistrativo, sobre o recurso irmterpoçto por Joaqulrn José Pe- 
reira Sonsa, contra o acr.orddo do Conselho de Districto de Lisboa, 
por excesso na declma de foros: 

n Mostra-se que o recorrente comprhra tres fóros c p  drffe- 
rentes frepezias desta capital, importando todcs ein 328$800 
~PIs ,  metade em moeda-papel, metade em metal; e que a h n l a  
do  lan~amento do Raz? ro Alto lhe lançára a decama e impostos 
annexos sem atfender a d z f i ~ e ~ v a  do valor nas especaa do  pa- 
gamento, como se este fosse todo em metal. 

«Rloçtra-se tgmbern que, rectamando o collectado perante 
a mesma Junta contra o gravame e injustiça que soffría, nSo se 
lhe l e ~ ~ n d o  em conta o desconto da moeda-papel, para contri- 
buir como 05 mais collectados em proporçáo A somma real que 
recebia, fdrn indeferido, dizendo a Junto que a elle, de nccôrdo 
com os seus emphg.tei~tas, cumpria fixar a importancia dos fóros 
em moeda corrente, para nào se alli~iar a collecta do directo 
senhor 6 custa do senhor util, 1120 sendo a Junta  obrrgada a 
calcular o agio da moeda-pap~1 . 

 mostra-se mais que, siibindo aggiavo para o Conselho de 
Diçtricto, com as mesmas allegações, esta confirrnhra a collecta 
com o fundamento de qiie Ike competia so observar a Lei \]gente, 
em v~sta do artigo 2 " da Lei de 31 de Dezembro de 1837, e 
da Regra Resolução de 22 de Agosto de 1842, sobre Consulta 
do Trlbunai do Thesouro Público, ficando o direita salvo ao re- 
clamanle para se subtrahir a ~ontrnuação do gratame, reduzindo, 
de acchrdo com os seus empb!teutas, o fòro a moeda corrente: 

c( Mostra-se, por fim, quc sobre este accorddo se inlerpozera 
recurso, ~llegando-se com mais deseniolvimento as rasões anies 
offerecidas, e que nelle se seguirão os termos do Reprmenlo, 
com audiencia do Minrsterio PUblico, exigindo-se novas d o r -  
mayões do Conselho de Districto, e da Junta do lançamento: 

c( O que tudo ~ i s to :  
((Considerando que o artigo 8 " da,Lei de 21 de Dezembro 

de 1837 he inteiramente alheio á questão de que se trata, e qtie 
nessa Lei, au n'outras sobre o rnesíno assumpto, não se encontrão 
disposições que mandem conuderar como fertos em moeda me- 
taliica os pagame111 os que ainda houvessem de fa7er-se em moeda- 
papel : 

«Considerando que a Lei ordena que a decirna se lance sobre 
valor que o cclntrihiirnte receber em moeda corrente, e que 

esta Lei se não cumpre quando se impõe a mesma decirna a 
fdros de igual rmportancia nomrnal, sendo um pago todo em 

e outro pago metade em metal e metade em papel - 
((Considerando que a objecçdo da Junta, a caIcular o agi0 

da moeda-papel, cessa de todo, se ella obrigar, neite caio, os 
coIlectados a apresentar-lhe, juntamente com a declaraçao dos 
fbroi pard o lançamento, a certidão dos correctores da praça, 
sobre o desconto da moeda-papel, na mesma data: 

((Hei por bem, conformando-me com a mencionada Con- 
sulta, dar provimento no recurso, e determinar que se faça re- 
formar o lançamento pela maneira ~ndicada. )I- 



(Deerato de i? de Agosto de 1857 - Dia1 10 do Governo N 95 
de 24 de Abril de 1858) 

I n  casibns omlssi ,, deducenda est 
oaute, et cum judrclo 

norma Icg~s B 
Bac Aphor 

s~ffi~J&us, sed 

Sendo-me presente a Consulla do Conselho de Estado, na 
Secqdo do Conteacioço Adrnnn!çtratiio, sobre o recurso (em ma- 
teria de  contribuiç~o predial) que a drrecçao da Compasbia das 
kezirias do Tejo e Sado interpôz do accorddo do Conselho de 
Districto de  Santarem, por ler  confirmado o despacho da Junta  
dos repartidores do Concelho de Benavcnte, que indeferfo a sua 
reclamação data& de 3 de Dezembro de 1856, c o ~ t r a  o excesso 
que allegavs ter haimdo na a\alraçào do rendimento eollectavel 
das propriedades que poçsúe no referido Concelho, pretendendo 
um abstimento de 30 por cento, por analogia com o disposto 
no artigo 8.' do Decreto Regulamentar de 9 de NovemBro de 
1853: 

Mostra-se que o processo segufo os tramites legaes, sendo 
ouvidos contradrctorinmeate os interessadas, e a final o RJinis- 
terro Público: 

Resolução 
O que tudo F ~ S ~ O '  

Considcrando que por Lei foi estabelecido um subsidio es- 
pecral para as decpezas de  coriserva~20 das propriedddes de que 

se trata, e que por consequencia não be applicavel a estas a 
conferngi;içdo que o c~tado Decreto Regulamentar de 9 de No-  
lembro de 1853 mandou o h s e r ~ a r  em quanto aos moinhos, 
azenhzs e lagares, quando as despeaas da respectr~ a conseri a ~ d o  
correm por conta dos senhorios: 

Fiei por bem, conformzrido-me com a referida ConsuIta, 
de?zegnr procimento no presente recurso, e confir.»lar o accordão 
recorrido. 

-Pedimos licença parca remetter os Leitores para a Re- 
S O ~ W ~ ~ O  CXXX, que foi regrstad3 e annotada no tomo rx desta 
Obra, de pag. i67 a 207. S30 applica~eis á presente Resolzcção 
a doutdrra, IegislaqZo, esclarecimentos e obsenaç6es relativos 
ápuella. 

FIM DO TOMO XVII 
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